
CÂMARA LEGISLATIVA DO DF
sraUOTECA

DIÁRIO DA CÂMARA LEGISLATIVA
Órgão Of ,;ial do Poder Legislativo do Distrito Federal-----------------------

Ano xv N° 238 Brasflia, quinta-feira, 21 de dezembro de 2006

SECRETARIA: Deputado Paulo Tadeu.

SÚMULA

EM 7 DE DEZEMBRO DE 2008.

PRESENÇA: Compareceram OS seguintes deputados:

• Ivelise Longhi (PUDB)
• lzalei (PFL)
• José Edmar (PR)
• Leonardo Prudente (PFL)
• Odilon Aires (PUOB)
• Paulo Tadéu (PT)

ATA SUCINTA DA 1Gr
(CENTÉSIMA NONA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO",
SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

.8SESSÃO LEGISLATIVA DA.- LEGISLATURA

Atas 1
Decretos Legislativos 45
Redações Finais 46
At Ad .. tr fos minis alvos 52
Diretoria de Recursos Humanos 52
Fascal 52
Despachos dos Ordenadores de Despesa 52

Atas~---------------------

Sumário--------------------

• AguinaJdo de Jesus (PL)
• Arlete Sampaio (pn
• Augusto Carvalho (PPS)
• Benrclo Tavares (PUDB)
• Brunelli (PFl)
• Chico Aoresta (pn

PRESID~NCIA: Deputado Fábio Barcellos.

lOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INICIO: 15 horas e 31 minutos.

TÉRMINO: 15 horas e 34 minutos.

CÂMARA LEGISLATIVA' DO DISTRITO ,FEDÉRÁl
MESA DIRETORA, >

Presidente: Fábio Barcellos (Sem partido) ,
VIce-Presidente: Chico Floresta '(PI) ,
1.Secretárló: Wilson Lima (PRONA)

, ,SupkÍnte: Leonardo Piudente (PFL) , '
2" secr~r1o: José Edmar (PRONA)
Suplente:

3' Secretário: Peniel Pache,co (pon
Suplente:, Augusto Cal\(alho (PPS)
Corregedora: Eliana Pedrosa (PFL)
, Ouvidor: Paulo TMeu (PT)

'COMISSAO DE CONSTITUICAO EIUSTI,CA
Titulares' Suplentes
Prllllldente: Brunelli ' Leonardo Prudente .'

Vice-Presidente: Chico Le~e Arlete Sampaio
EuildesBrito Odilon,Aires '
Pedro Passos Roney Nomer
Chico Vioilante Paulo Tadeu

COMISSAO DE ECONOMIA ORCAMENTO E FINANCAS '
Titulares' ,Suplentes
Presidente: Leonardo'Prudente' Brunelli
VIce-Presidente: PaulO Tadeu ÉrikáKokay ,',

Eliana Pedrosa ' ,Wison Lima
Odilon Aires EurideS BritO.
Benfcio Tavares GimAmallo .

COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS
TItulares Suplentes ' . '

Presidente: Eurides Brito Odilon Aires
VIce-Presidente: Peniel Pacheco Augusto Carvalho

>.ChicoLe~e Chico Vigilante
Ivelisé Longhi Sem indicação,partidária

, 'Paulo Tadeu Chico Áoresta .
COMISSAO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Titulares Suplentes
Presidente: Chico Vigilante ChicoLMe "

Vice-Presidente: Wilson Uma ' José Edmar "

Peniel Pachee:o Augu~to Carvalhp
Benício Tavares Ivelise Longhi
Aon.,,; Nemer Pedro Passos
COMISSAO DE D~FESA DOS DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA,'

.... rnCAE DECORO PARLAMENTAR
"

Titulares ,Suplentes
"-residente,: ErlkaKokay ChicOLette '.VIce-Presidente: Leonardo Prudente, Peniel Pachecó
Brunelli Atlete Sampaio
lzalci Lucas Eurides Btilo .Aonev Nemer Pedro Passos

COMISSAO DE ASSUNTOS 'FUNDIÁRIOS ' .
Titulares Suplentes
Presidente: Ivelise Longhi Odilon Aires
Benício Tavares Pedro Passos '
Arlete Sampaio ,ChiCOFloresta
José Edmar Brunelii'
Wilson Lima 'Eliana femosa

COMISSAO DEEDUCACAO ESAUDE
Titulares , Sunle!1tes ,
Presidente: Arleté Sampaio Chico Le~e
Vice-Presidente: Érika Kokay Paulo Tadeu
Augu,stOCa'rvalho Eliana Pedrosa
Odilon Aires Aoney Nemer
Wloberto Tartuce Aouínáldo 'de Jesus

COMISSAO DE SEGUItANCA
Titulares' ',' , Suplentes - .......•.•..~~
Vlce:Preslclente: Aguinaldo de Jesus ,Wigberto Tllrt,uce ,

Jdsé Edmar , ' Ben!cio Tavares . " ,
Chico Floresta ' '. " Wilson Uma,
Glin Argello Chico Vigilante
lzalcl Lucas Odilon Aires
COMISSAO DE DESENVOLVIMENTO EÇONOMICO SUSTENTAVEL;

CI~NCIA TECNOLOGIA. MEIO AMBIENTE E TURISMO
Titulares Sunlentes .,',
PreIlldente: AugustQ Carvalho Peniél Pacheco , "

Vlce-Prestdente: Chico Flores!a :Ar1eteSampaio ' .AguiÍlaldo de Jesus, ' ~em iridiéaçãopart[dária "

E~~~,aPedrosa, ~nardo'prudente , ~Pe ro Plissos,. ' . í1im'Aires



/

Diário da Câmara Legislativa ;~o238, Brasília, quinta-feira, 21 de dezembro de 2<XXi

• Chico Leite (PT)
• Chico Vigilante (PT)
• Eliana Pedrosa (PFl)
• Erika Kokay (PT)
• Eurides Brito (PMDB)
• Gim Argello (PTB)

• Pedro Passos (PMDB)
• Peniel Pacheco (PDr)
• Rôney Nemer (PMDB)
• Wilson Lima (PR)
• Fábio Barcellos (sem partido)

I

Aproveito O ensejo plIIlIreiterar a Vossa Excelençia protesto de elewda

estima e respeito.

MARIA DE L~ADIA
Governadora do Distrito Federal

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Fábio Barcellos):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 LEITURA DA ATA

- É lida e aprovada, sem observações, a Ata da 108' Sessão
Ordinária.

1.2 COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem nO396, de 2006, da Governadora do Distrito Federal.
- Mensagem nO397, de 2006, da Governadora do Distrito Federal.
- Projeto de Lei nO 2.604, de 2006, de autoria do Deputado
Augusto Carvalho.
- Projeto de Lei nO 2.605, de 2006, de autoria dos Deputados
Arlete Sampaio e Chico Leite.
- Requerimento nO2.500, de 2006, da Deputada Eurides Brito.
- Requerimento nO2.501, de 2006, da Deputada Arlete Sampaio.

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEI COMPLEMENTAR N" i3t DE 04 DE DEZEMBRO DE 2006.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera OS parimetros de uso e ocupaçlo do
solo do lote 611 do Trecho 04 do Setor de
Múltiplas Atividad ••• Sul - SMAS da ReaiIo
AdmÍDistrativa de BnaOia - RA-I, e ti
outru providbciu.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A cÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUlNlE
LEI:
AtL 1°Os p~ de ocupaçlo. usos e atividades pennitidos para o lote 611 do Trecho 04 do
.setor de Múltiplas Atividades Sul - SMAS, da Região Administrativa de Brasilia - RA.I
,passam a ser 00 mesmos previstos na Lei Complementar nO719, de 27 de janeiro de 2006.
Ar!. :r Os demais p&rimetros de uso e ocupaçlo aplicáveis 80 imóvel de que traia esta Lei
Complementar serlo definidos pelo Poder Executivo.
Ar!. 3. Sento oobnldas a outorga onerosa do direito de oonstruir e a outorga onerosa de alteração
de uso decorren •••• das alterIÇ6es previstas nesta Lei Complementar, nos termos da legislaçio
vigente.
Ar!. 4" Esta Lei Complementar entra em viaor na data de sua publicaçio.
AtL S.Revopm-se as disposiç6es em conlririo.

MENSAGEM
N.O 396 12006 - GAG BrasOi., o5 de dezem bro de 2006.

Braslli.. de de 2006
I 19" da República e 47" de Imsilia

MARIA DE L~ADIA

ExcelentíssÍJDoSenhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos
do artigo 74 combinada com o artigo 100, inciso VIl, da Lei Orgânica do Distrito
Federa1, e conforme dispõe o artigo 178, ~ 2°, do Regimento Interno dessa excelsa
Casa, sancionei o Projeto de Lei Complementar nO 16212006, que "Altera os
JHUbrldros de lISO ~ tH:"~iIo do solo do "* 611do Tr«1I0 04 do Setor •
Má/tipltls AtividtIdes S"I- SMAS dll RegiiIo Admilllstrlltivtl • Brasilltl - RA-1, ~
dJj 0II1T11s providlllCÚI.r. ", o qual se converteu na Lei Complementar n° 73l de
04 de dezembro de 2006, publicado no DODF nO Z31 de 05 de dezembro de
2006.

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera os parâmetros de uso e ocupação do solo do lote 611 do Trttbo 04
do Setor de Múltiplas Ativicbdes Sul - SMAS da Região Administrativ.
de Brasílill- RA.I, e dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

ArL 1° Os parâmetros de ocupação. usos e alividades permitidos para o lote 6/1 do Trecho 04 do Setor de Múltiplas
Atividades Sul - SMAS, da Região Administrativa de Brasília - RA - I, passam a ser os mesmos previstos na Lei
Complementar nO719, de 27 de janeiro de 2006.

Art. 20 Os demais puãmetros de uso e ocupação aplicáveis ao imóvel de que trata esta Lei serão definidos pelo Poder
Executivo.

Art. )0 Serio cobradas a outorga onerosa do direilo de construir e a outorga onerosa de alteraçáo de uso decorrentes
das alterações previstas nesta Lei, nos termos da Legislação vigente.

Art. .- Esta Lei entra em vigor na dall de sua publicação.
Art. 5- Revogam-se as disposições em contrário.

Brunia, de dezembro de 2006

DIÁRIO DA CÂMARA LEGISLATIVA
Órgão Oficiai do Poder legislativo do Distrito Federal

MENSAGEM
N.o 397 12006 - GAG Brasm. P5 de dezembro de 2006.

Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica da Presidência
Coordenador: Randal Martins Junqueira

Editora Executiva: Nelci Maria Stein - Reg. Prol. 147/02/62 - MTb.DF

Dlagramaç60 e Arte Final
Seç60 de Edltoraç6o: 3966.8963

SAlN - Parque Rural- 70 086.900 - BrasOia.DF
www.c1.df.gov.br

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos
do artigo 74 combinada com o artigo 100, inciso VIl, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, e conforme dispõe o artigo 178, ~ 2°, do Regimento Interno dessa excelsa
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._-,--•...__ ..•.._--_ ....•.._--_ •.....------------------
........_-------------------'----CIISII,sancionei o Projeto de Lei .0 Z.!l96/Z006, que "Abre crh//to S"plemelltllr

•• WIIIlr•• S 11.111."',11(_ ~/Ia e ~s mO rellis) JHUtI reforço de
..,. ~ co ••••••••• ~ •• orçtltrll!1ItO. lO, o qual se
conw:rteu •• Lei nO3.913 de OI de deztJllb-'Dlie 2006, publicado no DODF n°

230 de 04 de deztJllb-'Dlie2006.
Aproveito o ensejo plII'areitcrv a Vossa Excel~ia protesto de el- .da

estima e respeito.
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MARIA DE iOURoES ABADIA
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Art. 1- FiCl aberto. nos termos do Inigo 43 da Lei aO3.653, de 10 de agosto de 200S. ao Orçamento Anual do Discrito
Federal (Lei nO3.766. de 27 de janeiro de 20(6), crédilO suplemenw no valor de RS 10.200.000.00 (dez milh6es e duzenlOS
mil reais), para atender b programaç6es orçamentárias indicadas no Anexo 11.

Art. 2- Os rccu.nos nca:ssário5 ao atendimenlO do crédito decorreria, nos lermos do ut. 43, fio. inciso 111.da Lei nO
4.320. de J7 de março de 1964. da anulação parcial de dolaÇÕeSorçamentárias consignadas ao vieente orçamento. confcnme
Anuo I.

Art. J. Esta Lei enua em visor na data da sua pubUcaçio.
Art..- Revogam-se as disposiçóa: em conutrio.

,.,_ ..•.,~, ,...,r_ •._
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A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

-=r=J--_.-:.:"-- --_ ......-..__ ..-
;/. Y'":;; ~/ (A'lori. do Proje<o: Pod" Ex«Ol'vo)

V~,\,.\1/ Abre eridito supwmeat8r, DO valor de as UUoo.OOO.oo (lkz nu1Wa I!
1,': f:~ dUUD'"mil~ais). pan ~forçodedotaçõeso~.d.riaJ coasipadu

ao ripate orçameato.
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IASSi:5S0RU. :)i: PI. [ '.\
LEIN" 3.913 ,DE 01 DEdezembM DE2006 .

(Autoriado Projeto: Poder Executivo)

Excelentíssimo Senbor
DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA
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MARIA DE WURDES ABADIA

Bruilia OI do dez ••• bM do 2006
119" da República o 47" da República

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A cÂMARA
LEGISLATIVA DO DIS1RITO FEDERALDECRETA E EU SANCIONOA SEGUINTE LEI:
Art. 1° Fica aberto, nos termos do Illigo 43 da Lei 3.653, de 10 do agosto do 2005, ao Orçamento
Anual ••• DiSlrito Federol (Lei rr 3.766, de 27 de janeiro de 2006), crédito suplementar no valor de RS
10.200.000,00 (dez miIhlles o duzenlos mil reais), para àIIder às _çlles orçaDIIIlIÚiaI
iDdicadaIlIOA.- n.
Art. 1!' OI •••••••• -*rioI ao ahndimeoto do crédito decorrato, nol termos do Irt. 43, i 1°,
ioc:iaolD, cioLei rr 4.320, de 17 de IIIII'ÇOde 1964, da ••••laçIo pan:W de"'taçlles orçameotúiu
oCOlllipadu ao viaente ~ CXIIÚOmIeAMxo L
Art. 3" EIsa lei __ em vi••. DIdaIa da ••• publicaçlo.
Art. '" ltevopoHe u dilpOliçGesem c:ooririo.

-.-_.--....._._l1li __

---..,,-_ ....._--------------------------

Abre cridito .uplomoota., DO valo. do RS
10.200.000,00 (dez ml1ll6el o d••••••tOl mU reaIo),
para rerol'ÇO do dotaf6el orçAmeaúrlal
coollpadu ao vf&eote0l'f'lmooto.

._..........•.-""'...._ ..•.._--------------------------
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Programa de Trabalho 15.451.3000,1984,1065 - Construção de Prédios e Próprios no
Distrito Federal - Fonte 100 - o valor de RS 1,000,000,00 (um milhão de reais).
Na Unidade 32101 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E PARCERIAS
Programa de trabalho 04,122.3700,605B,0002 - Ações integradas com a RIDE - Fonte
100 - o valor de R$ 3,500,000,00 (três milhões e quinhentos mil reais)
Na Unidade 14101 - SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
Programa de Trabalho 20.605,1100,3903,2147 - Reforma da rede elétrica e aquisição de
gerador para a CEASA - Fonte 100 o valor de R$ 1.700,000,00 (um milhão e setecentos
mil reais)

=
I-~---....=-

'-TIO •••••••.••

'... :--

'"'••••••....,,_ •• _""u"",_;;;o;~"'"",_•• ~ •••_ ••••e_"""".=--------- _
,.•••••••• """, ••••• -... __ •••_ .••._ ••.110_..,...•..,,, .•........ -.._""-
-: ._:.J

SUPLEMENTAÇÃO

•..•r-~~_=,_~.~.===~~_=.~•••~----------------------- Na Unidade 22201 - COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASil
Programa de Trabalho - 15.452,0700,B50B,0003 - Contrato de Gestão - Fonte 100 -
33,90.39 - R$ 5,000.000,00 (CinCOmilhões de reais),
Na Unidade 3B1 01 - SECRETARIA DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS
Programa de Trabalho 15.452.0700.B508.0011 Manutenção de áreas urbanizadas e
ajardinadas das Regiões Administrativas - Fonte 100 - 33.90.39 no valor de R$
5.20q,000,oO (cinco milhões e duzentos mil reais),

JUSTIFICAÇÃO
rl I, 1,---,-.\ ..J-"--~]_ _--.-

\ ......-- __ .__ __ .

......~.-_=.=._='-_-~~"~,_-~-_-~iõ~_~......_---_--------------------
,_ '''.' _ •• ,o&Lo •••••• ...., ••••••••• OI.o("" ••••• --..(OII._-
'..-.", -"" .

EMENDA SUPRESSIVA N° '~!
(De Vários Deputados)

Objetiva a presente emenda suplementar as unidades orçamentárias acima descritas
com o fito de efetuar o pagamento de aluguel dos caminhões que se encontram em atraso

desde agosto próximo passado,

Sala das Sessões,

Ao Projeto de lei nO 2596, de 2006, que "Abre
crédito suplementar, no valor de R$
68.450,874,00,00 (sessenta e oito milhões e
quatrocentos e cinquenta mil e oitocentos e
setenta e quatro reais), para reforço de dotações
orçamentárias consignadas ao vigente
orçamento,

Suprimam-se os anexos 1,11,111e IV do presente projeto de lei.

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda objetiva cancelar os anexos que tratam dos cancelamentos e
suplementações do presente projeto de lei,

EMENDA ADITIVA N° \) Z.
(De Vários Deputados)

Ao Projeto de Lei nO 2596, de 2006, que "Abre
crédito suplementar, no valor de R$
68.450,874,00,00 (sessenta e oito milhões e
quatrocentos e cinquenta mil e oitocentos e
setenta e quatro reais), para reforço de dotações
orçamentárias consignadas ao vigente
orçamento:

Incluam-se as seguintes alterações no Projeto de lei em epígrafe:

CANCELAMENTO

Na Unidade 22101 -SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E OBRAS
Programa de Trabalho 27.Bll ,4000,7244,0002 - Reforma de Esládio no Gama- Fonte
100 - o valor de R$ 4,000,000,00 (quatro milhões de reais)

EMENDA SUPRESSIVA N. G3
(De Vários Deputados)

Ao Projeto de Lei n, 2,596/2006, de 2006,
que "Abre crédito suplementar à Lei Orçamentaria Anual
do Dislrilo Federal, no valor de R$ 68.450,874,00
(sessenta e oito milhões, quatrocentos e cinqüenta mil e
oitocentos e setenta e quatro reais), para reforço de
dotações orçamentárias consignadas no vigente
orçamento."

Suprima-se no Projeto de Lei em epigrafe o art. 4'

JUSTIFICAÇÃO'

A presente emenda objetiva impedir que o Poder Executivo possa remanejar
recursos além dos 25% autorizados na Lei Orçamentária de 2007,

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2006

\. --
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.Sala das Sessões, em

__ o -"--"-."'11412."

PROJETO DE LEI N°
(Autor: Dep. AUGUSTO CARV ALHO-PPS)

Disp6e sobre a utiIlzação de pRS~. 1,ms e
prêmios de mllhagens aéreas advh:ias de
recunos públicos do Distrito Federal.

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL Decreta:

Art. 1° Os prêmios ou créditos de milhagem oferecidos pelas companhias
de transporte aéreo, quando resultantes de passagens adquiridas com recursos
públicos da administração direta ou indireta de qualquer dos Poderes do Distrito
Federal, serão incorporados ao erário e utilizados apenas em missões oficiais.

Parágrafo único. É vedado ao servidor efetivo, ou ocupante de cargo em
comisslo, o recebimento e a utilizaçlo das bonificações de que trata o caput em
viagens particulares.

Art. 2° As passagens decorrentes do acúmulo de milhagens ou similares
devem ser utilizadas exclusivamente em viagens a serviços da instituiçio que
gerou o beneficio.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaç~:ã=o;... ~=-::::;
ASSESSQIUA DE PlfHXAie

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. RIaIII fIft{JJj~ .~

JUSTIFICAÇÃO ~ m
A presente proposiçio tem por objetivo destinar ao Poder Público os

prêmios ou créditos concedidos por empres8!l operadores de transportes aéreos
quando da aquisição de passagens aéreas com recursos do Distrito Federal.

É prática comum no serviço público a utilização em beneficio pessoal de
milhagens em decorrência de vôos realizados por agentes públicos a serviço.

Ressalta-se, porém, que a matéria não visa a intervir na liberdade de
mercado, na livre comercialização, ou tampouco no direito privado. Ela busca
preservar a moralidade na administração pública, principio constitucional.

Ademais, o projeto de lei vislumbra a economicidade de verbas públicas,
pois, se transformado em lei, possibilitará a geração de beneficios em passagens
que serão utilizadas na execução de tarefas para a administração pública distrital.

Por todo o exposto, conclamo o apoio dos nobres pares para a acolhida da
presente proposição.

~'7:Jr:
Deputado AUGUSTO CARVALHO

PPS

" '."12111
PROJETO DE LEI

(Da Oep. Arlete e do Oep. Chico Leite)

Institui o Código de Sa6de do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISl.ATlVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

'TiTULO'1

DISPOSIÇÕES PReliMINARES E CONCEITUAÇÃO

Art. 1-. Fica InaIIluldo o Código de Sa6de do Distrito Federal, fundamentado nos
pIWC8Itoe ~ na ConstJtuIçIo Federal, Leis Federais nO 8.080, de 19 de
MIambro da 1880, ri' 8.142, da 28 de dezembro de 1990, e nO8.078, de 11 de
..eembro da 1880 e na lei 0rgtnIcII do Olltltto FaderaI.

Art. r. TodII maNriII •• ou illdl •...,.. lWacIonIlda com a saúde individuai
ou colalIYa no 0lWI0 FadaniI Ng8I''-' •••• _oaIçaêe ••• Lei, de sua
NgUiaI •• áçio e da ~ •••• 81P8C1f1ca.

P""" único. A mat*la nlfwlda no t»pUt ••• artigo abrange
intabelecimentoa, ambientas, proc:es.- de trabalho e procf\Jta. da Interesee
direto ou indireto pani a sa6de, a8Ilm como açlle. e MI'Vlçoe de proteçIo,
diagnóstico. tratamento e I1IIIbIliteçIo da saúde.

M. 3.. ~ dever do Poder Público do DlsllllD Federei realizar, por melo lIatema
único de sa6de, ações e serviços de viglilncla e controle de toda mat*Ia dinlta ou
indiretamente relacionada com a saúde individuai ou coletiva visando" proteçIo e
promoçAo da saúde individuai e coletiva e à qualidade de vida da populaçlo em
geral.

Pal"ágrafo únIco. No cumprimento de_ dever, o sistema único de saúde
observará os seguintes princlplos e dlrelllzes:

I. Descentralização das ações e serviços de vigillncla da saúde respeltando
às diversas realidades loco-regionals, em confonnldade com o
planejamento e exigências fundamentais expressos nos planos diretores do
Dlslllto Faderal;

11. Regularidade, concretizada na obrigação de prestar os sarviços públicos
sem interrupções e sempra de acordo com as disposições contidas desta
Lei, no seu regulamento e na legislação faderal especifica;

111. Participação da sociadade, por meio:

a) Das conferências de saúde, de meio ambiente e das cidades do
Dislllto Faderal;

b) Dos conselhos de saúde, de melo ambiente e de planejamento do
Dislllto Federal;

c) De reprasentaçOes sindicais, movimentos sociais e organizações nAo-
governamentais;

IV. Trabalho integrado dos diversos órgãos do Poder Público do Distrito
Faderal rasponsévels pela vigillncia da saúde;

V. Proteção contra os riscos potenciais que podem ensejer a ocorrência de
danos sérlo8 ou Irreverslveis à vida, à sa6de Individuai e coletiva e 80 meio
ambiente, inclusive adotando mecanismos que assegurem a discussão
ética acerca dos efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciêncles do
campo da saúde e do melo ambiente;

VI. PromoçAo e defesa da sa6da e segurança do trabalhador;
VII. Respeito e promoção dos direitos básicos dos consumidores;
VIII. Cortesia, traduzida no bom atendimento ao público, Inclusive para realizar

etandlrnanto em tempo adequado e da fornecer as Infonnaç6es referentes
801 MI'Vlçoe que sejam de Im-aa dos UlU6rtOl e da coIet1v1dede;

IX. Publicidade, pani garantir o direito " informaçlo, facilitando seu acesso
medlanta sistamallzaçlo e dlwlgaçlo ampla dOI aa; e

X. Fomento da pesquisa c1antltlca e tecnológica e a dlfualo dOI
conheclmentoa de I~ p•• a vlglltncIa da saúde, com lnfaM no
desenvolvlmlllllD de tecnologl. aproprtadal.

AR. ••• Os órgãos do sistema único de sa6de do DlstrIlD Federal que atuam n.
ár_ de vtglllncla sanitária, vlglllncla epIdemlol6gtca e controle da doançaa,
vigliêncla ambientai em sa6de, Inclusive o laboratórlo central de saúde pública e
as unidades da rede de atenção à sa6de da populaçlo intagraolo o •••••• da
vigliêncla da sa6de •

S 1° São responsabilidades do sistema de vigillncla da saúde do sistema ""!CO de
saúde do Dlslllto Faderal, entre outras atribuições definidas nesta Lei, no seu
regulamento e na leglslaçlo federal especifica:

I. Coordenação e raalização de ações e serviÇOl de vigilAncia da sa6de,
Inclusive de medidas de controle sanitário de estabelecimentos, ambientes,
bens. processos e produtos de inter8S88 direto ou indireto para a sa6de;

11. Coordenação e implementaçAo do sistema de informação de vigilAncla di
saúde para fomenter a captação, manejo e análise de dedos e informações
estratégicas relevantes às ações de vigilência da saúde. bem como monitorar
a atuação dos diversos órgãos;

111. Realização de anélises laboratoriais e fiscais, gerando Infonnações
complementares para as ações de vigillncia da sa6de, visando equacionar

os problemas de sa6de pública, promover o bem-estar da população e
proteger o melo ambiente;

IV. Fonnulação e execução de programas de fonnação e aducação pennanante
para os profissionais da área de vlgilAncia da sa6de;

V. Apoio e reaJlzaçAo de pesquisas e estudos nas áreas de interesse da
vigilêncla da sa6de;

VI. Incentlvo 80 desenvolvimento, produção e instalação de equipamentos e a
criação, absorçlo e difusAo de tecnologias compatlveis com a melhoria da
qualidade da sa6de e do melo ambienta;

VII. Concessão de licenças e autorizações sanitárias;
VIII. Manutenção de serviços de captação de reclamações e denúncias,

divulgando perlodicamenta as eatatlsticas, por tipo de estabeleclmlllllD,
motivo de denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o
sigilo quanto à identificação do denunciante .

S 2" As responsabilldedes do sistema de vlglllncia da sa6de nomeadas no
parégrafo anterior devem ser exercidas de modo articulado com órgãos e sistemas
de outros 88tores do Poder PCIb1icodo Distrito Federal que atuam na vtgllêncla e
fiscalização mat*lu de Interesse direto ou indireto para a sa6de.
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Art. SO O Distrito Federal pode f1nnar oonvênlos oom os Municlplos da RegiAo
Integrada de Desenvolvimento do Entomo (RIDE), bem oomo com a UnlAo, para
viabilizar a aplicabilidade desta Lei.

Art. 9° .. Para efeito desta Lei ficam estabalecidos os seguintes oonceitos:

logradouroS públicos ou lÓC8is de acasso públioo, utlllzando-se de
InetelaçOes precérias, de remoção imediata, m6ve1s ou veiculares, em local
delermln8do pelo 6rglo oompetente para exercer sua atividade;

VII. AnMIM fia de rotina • aquela que é efetuada após o raglstro do produto,
coletado pela autoridade unitjrla oompetente, sem que sa atr1bua suspeita
, sua qualidade, e que servlrj p.-. oomprover a sua confonnldede oom o
reapectlw pIIdrIo de Id~ e qualidade, ou com •• normas técnlcae
especl8I., ou ainda oom o relali6rlo • o modelo do r6lu1o anexado ao
requerlmerrto que deu ortg8'l1 ao reglslro;

VIII. AnMIM de rilCO - aquela efWJede em emblentes, bens, produtos,
procesaoe e operações de Interasae da saúde destinada 1\ detannlnaçAo
dos pontos crIt100s visando o oontrole de quaisquer riscos identificados e 1\
definição de procedimentos para monitorar os pontos crIt1cos de oontrole;

IX. Animais apreendidos - todo e qualquar animai capturado pela autoridade
sanitària, oompreendendo desde o Instante da captura, sau transporte,
alojamento nas dependências dos depósitos de animais e destinação final;

X. Animais de consumo - enlmals de quaisquer espêcies que &Ao destinados à
alimentação humana;

XI. Animais mordedores viciosos - os causadores de mordaduras a pessoas ou
outros enlmals, em logradouros públioos;

XII. Animais slnantr6ploos - as espllcies de animais que, indesejavelmente,
ooabltam oom o homem, em sua morada ou arredores, e que lhe trazem
inCOmodos ou prejulzos e risoos à saúde pública, tais oomo os roedores, as
baratas, as moscas, os pemllongos, as pulgas e outros;

XIII. Bebida - é o produto liquido e refrescanta, aperitivo ou estimulante,
destinado à IngestAo humana, e sem finalidade medicamentosa;

XIV. Cosmétloo. o de uso extemo, destinado à proteção ou ao embelezamento
das dlferentea partes do corpo, tais oomo pós-faciais, taloos, cremes de
beleza, loções, cremes para as mãos e similares, máscaras faciais, loções
de beleza, soluções leitosas, cremosas e adstringentea, bases de
maquilagem e 61eos oosmétloos, rouges, blushes, batons, lápis de

maquilagem, preparados anti-solares, bronzeadores e similares, rimets,
sombras, gels, brilhantinas, maquilagem pennanente e similares, tinturas,
descolorantes, allsantes e fixadores para cabelos, tOnicos capilares,
depilatórios ou epilat6rios, preparados para unhas e outros;

XV. Cremat6rio - é o local onde são incinerados, queimados os cadáveres;
XVI. Dispensação - ato de fornecimento ao consumidor de drogas,

medicamentos industrializados, privativo de pequena unidade hospitalar ou
equivalente; ,

XVII. Dispensário de medicamentos - setor de fomecimento de medicamentos
Industrializados, privativo de pequena unidade hospitalar ou equivalente;

XVIII. Drogaria' - estabelecimento de dlspensação e oomérclo de drogas,
medicamentos, insumos fannacêutloos e comslatos em suas embalagens
originais;

XIX. Embalsamar - ato de introduzir subst4ncias capazes de isentar o cadáver
da decomposição;

XX. Emergência. a oonstatação médica de oondições de agravo à saúde que
impliquem em risoos eminente à vida ou em sofrimento Intenso, exigido,
portanto, tratamento médloolmadlato;

XXI. Entulho - oonjunto de fragmentos ou restos de tijolos, argamassa, madeira,
provenientes de uma obra;

XXII. Ervenaria - estabeleclmento que realiza dispensação de plantas medicinais;
XXIII. Estabeleclmento • unidade de empresa destinada à atividade ou serviço

relativos a bens, produtos, atividades, serviços e locais, sujeitos às ações
dos 6rg1oa de vigilância da saúde e a demais atos, fatos, oondlções,
IISP,8dOS ou requisitos de Interessa da saClde pública ou Individuai;

XXIV. Estabelecimento Industrial de produtos de origem animal - é o
estabeleclmento que Industrializa cama, 1ei1lt,pescado, ovos, mel e cara de
abelha e S8US respectlvos derivados;

XJN. Eventos públicos. sAo quaisquer formas de ooncentraçlo popular, tais
como: divertimentos; oompetlçOes esportivas; feslejos públicos, clvloos ou
religiosos; comlcios; manifestações polltlces, populares ou religiosas, que
se realizarem em logradouros públloos ou em recintos fechados de livre
8C8ll8O ao público;

XJNI. Exumeçlo- ato de desenterrar, tirar da sepultura;
XJNII. Exumar: retirar a pessoa falecida, partes ou restos mortais do local em que

se acha sepultado;
XJNIII. Fermécia - estabaIeclmento de manipulação de f6nnulas magistrais e

ofIcinals, de oom6rclo de drogas, medicamentos, insumos fannacêutloos e
correlatos, oompreendendo o de dispensação e o atendimento privativo de
unidade hospitalar ou de qualquer outra equlvalenta de assistência m6dlca;

XXIX. FlscallzaçIo sanitária - atividade de poder de policia sanltéria
desempenheda pelo Poder Públloo atrav6s das autoridades saniléries em
bana, produtos ou amblentes, Incluldo o amblenta de trabalho, os produtos,
procedimentos, métodos ou t~nicas, sujeitos a esta Lei, com o objetivo de
cumprir ou fazar cumprir as determinações nela estabelecldes;

XXX. Geradores de resfduos da construção civil: pessoas flslcas ou jurldicas,
públicas ou privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de oonstrução
civil que produzam reslduos da oonstrução civil;

XXXI. Grandes Volumes de reslduos da oonstrução civil: aqueles contidos em
volumes superiores a 2m' Isemana para cada gerador individualmente, em
confonnidade oom os limites definidos pelo serviço públioo de manejo de
reslduos sólidos;

XXXII. Inseticida - produto ou preparação destinada ao combate, â prevenção e
ao controle dos Insetos em habitações, recintos e lugares de USO públioo e
suas carcanlas;

XXXIII. Inspeção sanitária - atividade de vlgilêncla desempenhada pelo
Poder Públloo através das autoridades sanlt4rias em ambientes, produtos,
procedimentos, métodos ou técnicas, sujeitos a esta Lel, com o objetivo de
averiguar o seu cumprimento ou levantar evidências relativas ao

Água contaminada - água que, por suas caracterlsticas f1sicas, qulmicas ou
biológices, é capaz de produzir alterações prejudiciais à saúde dos
individues ou da coletividade;'

Água natural de fonte - água obtida diretamente de fontes naturaIs ou
artificialmente captadas, de origem subterrAnea, caracterizada pelo
conteúdo definido e oonstante de sais minerais e pela presença de
oIigoelementos e outros oonstituintes, mas em niveis inferiores aos mlnlmos
estabalecidos para a água mineral natural; .
Água mineral natural - água obtida diratamente de fontes naturais ou
artificialmente captadas, de origem subterrânea, caracterizada pelo
conteúdo definido e constante de sais mine2rals e pala presança de
oligoelementos e outros oonstltuintes;
Água servida - água residual e de esgoto; .
Alimento • toda subst4ncia ou mistura de subst4nclas no Distrito Federal
sólido, liquido, pastoso ou qualquer fonna adequada, destinada a fornecer
ao organismo humano os elementos nonnals à sua fonnação, manutenção
e desanvoMmento;
Ambulente • é toda pessoa f1slca ou jurldlca que exerça atividades
comerciais, artIsticas ou de prestação de sarvlço, sempre provla6ria, em

V.
VI.

Inspeções e visitas de rotina para verificação das, condi~es de
funcionamento dos estabelecimentos ou para apuração de Irregulandade e

infrações;
Colheita amostras necessárias para análises técnicas e de oontrole;
Interdição de estabelecimentos, serviços ou produtos; .
Apreensão ou inutlllzação de produtos que não satisfizerem as exigências

legais;
Lavraturas de autos e demais tennos administrativos;
Aplicação das penalidades cablveis e demais atos necessárioS ao bom
desempenho das ações de controle sanilério.

S 1° Não têm aplicação quaisquer disposições legais ou regulamentares
excludentes ou limitativas do direito da autoridade sanitária de examinar produtos,
livros ou notas fiscais.

I.

111.

IV.
V.

VI.

S 'Z' As lavraturas de autos e de outros termos decomsntes do exerclcio do
controle sanitário, bam oomo as aplicações de penalidades &Ao procedimentos
exercidos exclusivamente pelas autoridades sanilérias integrantes da Carreira de
Fiscailzação de Atividades Urbanas do Distrito Faderal.

S 3" Nos casos de embaraço à ação fiscalizadora, as autoridades sanitárias
podem solicitar auxilio e intelVençAo pollclal para a execução da medida
ordenada, sem preJulzo da aplicação das penalidades cablvels.

Art. r As enéllsea leboratorlels e fiscais referidas no inciso 111do parágrafo 1° do
artigo 4° sAo responsabllldades do laboratório central de saúde pública do sistema
únloo de saúde do Distrito Federal e tem como princlpals objetivos:

I. Avaliar a qualidade e segurança dos alimentos (Inclusive da merenda
escolar), madlcamentos, seneantes domissanltários e outros oorrelatos;

11. Realizar o controle toxlcológloo em humanos, oom detacçAo de metab6ftcos
e de nlveis de metais pesados, agrot6xloos e outros agentes qulmioos em
sangue e urina;

111. Realizar o controle da qualidade da água para oonsumo humano de
homaodiállsa;

IV. Contribuir com a investigação e monitoramento de surtos de doenças
Infecciosas.

Art r o oontroIe unIl6r1o referido no Inciso I do parágrafo 1° do artigo anterior
,.,.,... a ~ e açllM exercida por autoridades sanitárias oom
objetivo de gerenlIr a quelldede doa produto. a servlçoa, bem como as oondl96-
adeqUlld •• de func:lonen1eI1l dos estebeleclmentoa.

P'" .mico. No Imblto do Distrito Federal atuem na oondlçlo de autoridade
sanltMla os segulntae agentae p(IbIIcoa:

I. Sacretárlo de DIstrito Federal de 5aClde; .
11. Diretores e Chefes de 6rgãos de vIgIllncia sanltér1a, inciuldoa os d.

vlglIAncla e oontrole de produtos de origem anlm~ e vegetal; .
111. Diretores e Chefes de 6rgãos de vlgllAncla ambientai em saúde, Inciuldos

os de vlgllAncla e controle do saneamento ambientai e de zoonosas;
IV. Diretores e Chefes de 6rgãos de vlgilAncla da saúde do trabalhador,

lncluldos os de vlgilAncla e controle dos ambientes e os processos de
trabalho;

V. Diretores e Chefes de 6rgãos de Saúde Pública e de vlglIAncla
epidemiológica;

VI. Servidores públloos Integrantes da Carreira de Fiscalização de Atividades
Urbanas do Distrito Federei em efetivo exerclclo das atribuições espec!flcas
do cargo, nas áreas de especialização releclonadas à VlglIAncla da Saude.

Art. 6". No desempenho de suas atribuições, a autoridade sanitária teré livre
acesso, em qualquer dia e hora, m.edlente fonnalidad~ legais, a
estabelecimentos, ambientes e serviços de Interesse direto ou Indireto para a
saúde, para proceder medidas e ações de controle sanitário: \,

11.

11.
111.
IV.

I.
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cumprimento ou sua falta, relativas ao cumprimento ou sua falta, relativas
às detennlnações nela estabelecidas;

XXXIV. Interdição - proibiçllo da ocupaçllo de um imóvel por razOes de
segurança, insalubridade ou ainda, por utilizaçllo em desacordo com esta
Lei, seu regulamento e legislação federal especifica;

XXXV. Laboratório de análise clfnlca e congêneres - é o estabelecimento desl!"ado
à análise e diagnóstico de doenças, compreendendo, entre or .,S, a
análise c1lnica, patologia c1lnica, hematologia c1lnica, anatomia pa! ~'\lica,
citologia de liquido céfaloraquidlano;

XXXVI. Laudo de inspeçAo: peça escrita fundamentada t6cnlca e legalmente,
no qual 8 autoridade sanitária competente que realizou a Inspeçao registre
suas conclusOes 8 partir da avallaçAo sobre o cumprimento da legialaçAo
em vigor e de projetos da garantia da qualidade considerando as boas
práticas em funçlo do pedrllo de identidade e qualidade, bem como as
orientaçõee e intervenções necessárias. a critério da autoridade sanitária
competente, será solicitada a análise laboratorial especifica, cujo resultado
poderá contribuir para a conclusêo do laudo de inspaçAo sanitária. Esse
inslrumento constituir-se-á no único documento de que se valerAo as
partes, a todos os efeitos posteriores que possam surgir;

XXXVII. Legislaçlo federal especifica - leis, regulamentos, portarias, nonnas
ou outros atos faderals sobre a vigilância da saúde individual e coletiva em
vigor no pais;

XXXVIII. Legislação pertinente - leis, regulamentos, portarias, nonnas ou
outros atos federais relacionados á matéria em questao, vigente no pais;

XXXIX. Licença para funcionamento - ato do órgâo de vigilância sanitária do
sistema único do Distrito Federal contendo pennissêo para o funcionamento
de atividades especfficas em estabelecimentos sob vigilância e controle
sanitário;

XL. Medicamento - produto fannacêutico tecnicamente obtido ou elaborado,
com finalidade pr.ofilátlca, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico;

XLI. Meio ambiente - é o conjunto formado pelo espaço tlsico e os elementos
naturais neles contidos, até o limita do território do distrito federal, passlvel
de ser alterado pela atividade humana;

XLII. Métodos cientificos de insensibilizaçllo são todos os processos que
provoquem a perda total da consciência;

XLIII. Necrotério • é o local onde se expõem os cadáveres que vão ser
autopsiados ou identificados;

XLIV. Nicho: é o local para colocar umas com cinzas funeràrias ou ossos; .
XLV. Notificaçao compulsória - é a comunicação ofici~I, por qualquer m8l0, à

autoridade sanitária competente, dos casos SUSpeitos ou confirmados, das
doenças classificadas de acordo com o regulamento sanitário intemacional;
de relaçllo elaborada pelo ministério da saúde e aquelas enumeradas em
normas técnicas especiais;

XLVI. Órgãos competentes - órgãos técniCOSoficiais especlficos para a ati~idade;
XLVII. Ossuário ou ossário - é o local para acomodaçllo de ossos, contidos ou

não em uma ossuária;
XLVIII. PadrAo de identidade e qualidade - o estabelecido pelo órgão

competente, dispondo sobra a denominaçllo, definiçllo e co~posi~ de
alimento, matérias primas alimentares, alimentos "in natura e adItiVOS.
fixando requisitos de higiene, normas de envazamento e rotulagem e
métodos de amostragem e análise;

XLIX. Pequenos volumes de reslduos da conslruçao civil. aqueles contidos em
volumes até 2m3/semana para cada gerador individualmente, em
conformidade com os limites definidos pelo serviço público de manejo de
reslduos sólidos;

L. Pesquise • classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir
para o conhecimento generalizável. O conhecimento generallzável consiste
em teorias, relaçOes ou princlplos ou no acúmulo de informaçOes sobre as
quais está baseado, que possam ser corroborado~ por mIMados cientlfioos
aceitos de observaçlo e Infer6ncfa; :

LI. Polulçlo sonora - s1gnillca qualquer som que i ponha em perigo ou
prejudique a saúde de seres humanos ou animal,8. que cause danos de
qualquer natureza á propriedade pública ou prijlada e que possa ser
considerado inCOmodo ou que ultrapasse os nlveis máximos fixados no
regulamento desta Lei e em normas federais especificas;

L11. Ponto de entrega para pequenos volumes - equipamento público destinado
ao recebimento de pequenos volumes de reslduos da conslruçlo civil,
gerados e entregues pelos cidadAos ou, ainda, coletados e entregues por
pequenos transportadores, desde que não motorizados ou contratados

_pelos geradores;
LIII. Produtos biológicos:

a. reativos biológicos destinados ao diagnóstico de qualquer doença
dos animais;

b. soros que podem ser utilizados na prevenção ou tratamento de
algumas doenças animais;

c. vacinas vivas modificadas, vivas atenuadas, inativadas ou mortas
para a prevençllo de doenças dos animais;

L1V. Produto de higiene - o de uso extemo, anti-séptico ou não, destinado ao
asseio ou à deslnfecçllo corporal, compreendendo os sabonetes, xampus,

dentifrlcios, enxugatórios bucais, anti-perspirantes, desodorantes, produtos
para barbear, estlpticos e outros;

LV. Produtos de interesse da saúde. sêo produtos de interesse da saúde os
alimentos, gênero allmentlcios, produtos de higiene, dietéticos, seus
correlatos, sanesntes domissanitários, seus insumos e embalagens, bem
como os demais produtos que interessem a saúde, utensflios e
equipamentos com os quais entrem em contato;

LVI. Produto perigoso - é todo produto que apresente risco para a saúde das
pessoas, para a segurança pública ou para o meio ambiente;

LVII. Produtos de uso veterinário - todas as substãnclas ou preparados de forma

simples ou compostos, de natureza qulmica, farmacêutica ou biológica com
propriedades definidas e destinadas a prevenir, diagnosticar ou curar
doenças dos animais; ., .

LVIII. Proprietário - qualquer cidadAo que seja pOSSUidor, deposltério ou 8
qualquer titulo mantenha em seu poder ou sob sua guarda um ou mais
animais, produtos e subprodutos;

L1X. Protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar 8
descrição da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informaçOes
relativas ao sujeito da pesquisa, à qualillcação dos pesquisadores e a todas
as Instãncias responsáveis;

LX. Provas biológicas - provas laboratoriais e testes diagnósticos realizadas
com reativos blológlcos para o diagnóstico de qualquer doença nos
animais;

LXI. Raticida - substancla ou preparação destinada ao combate a ratos.
camundongos e outros roedores, em domicllios, embarcações, recintos e
lugares de uso público, contendo substancias ativas, isoladas ou em
associaçlo. que nAo ofereçam riscos á vida ou é saúde do homem e dos
animais úteis de sangue quente, quando aplicado em conformidade com as
recomendaçêles contidas na sua apresentaçlo;

LXII. Saneantes domissanltérios - substãncias ou preparaçOes destinadas é
higienizaçAo e deslnfestaçlo domiciliar em ambientes coletivos ou públicos,
em lugares de uso comum, abrangendo detergentes e sabêles - destinados
a dissolver gorduras à higienlzaçllo de vasilhas e à aplicaçAo de uso
doméstico;

LXIII. Serviços funerários - todo e qualquer serviço relacionado com a inumaçAo.
exumação, embalsamamento e translado de cadáveres;

LXIV. Sepultar ou inumar - é o ato de colocar pessoa falecida. membros
amputados e restos mortais em local adequado;

LXV. Sepultura - espaço unitário, destinado a sepultamentos;
LXVI. Túmulo - é uma construçlo erigida em uma sepultura, dotada ou nAo de

compartimentos para sepultamento;
LXVII. Urgências - ocorrência imprevista de agravo à saúde, com ou sem risco

potencial de vida, cujo portador necessite de assistência médica imediata.
LXVIII. Uma, caixão, alaúde ou esquife: é a caixa com formato adequado

para conter pessoa falecida ou partes;
LXIX. Uso coletivo - utilizaçllo prevista para grupo restrito de pessoas, sem

caráter de franco acesso ao público em geral;

LXX. Zoonose - infecçllo ou doença infecciosa transmisslvel naturalmente entre
animais vertebrados e o homem, e viee-versa.

TITULO 11

DA PROMoçÃO, PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE

CAPITULO I

VIGILÂNCIA AMBIENTAL EM SAÚDE

SEÇÃO I

DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 10. Todos têm diraito é vida em ambiente salubre, cabendo ao Poder Público
do Distrito Federal garantir a provisão universal e equânime serviços de
saneamento ambiental e a manutençllo de nlveis adequados e aeacentes de
salubridade ambiental é populaçllo por melo da implementaçlo de madidas de
vigilância ambiental em saúde.

Art. 11. As madldas de vigilância ambiental em saúde referidas no artigo anterior
constituem-se num conjunto de ações e serviços, de responsabilidade do sistema
único de saúde do Dlsbito Federal, que possibilitam o conhecimento e a
identificação de qualquer mudança nos fatores relacionados ao melo ambiente
que interferem na saúde e no' bem-estar do homem, com a finalidade de
proporcionar a prevençlo e intervençAo nos fatores de riscos e assegurar
salubridade ambiental adequada, e abrangem as seguintes:

I. Vigilância e controle das fontes de poluiçlo das águas, do ar. do solo e
sonora;

11. Medidas de regulação, fiscalizaçllo e controle de serviços de saneamento
ambientai;

m. Medidas de saúde, saneamento e de meio ambiente, cabfveis em casos de
calamidades, situações de emergências ou acidentes com produtos
perigosos, contaminaçllo ambiental decorrente de componentes tls/cos.
qulmicos e biológicos;

IV. Vigilância e controle de vetores, reservatórios e hospadelros transmissores
de doenças, bem como de animais peçonhentos;

V. Implantaçllo de subsistema de informaçllo Integrado sobre o meio ambiente
ea saúde;

VI. Operação integrada do sistema de monitoramento ambiental e de saúde;

VII. Emissão de parecer do impacto relativo à saúde ambiental para efeito <le
licença para funcionamento de estabelecimentos e serviços de interesse
direto ou indireto para a saúde;

VIII. Execuçllo de outras medidas consideradas essenciais à conquista e
manutençllo de melhores nlveis de qualidade de vida.
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Art. 12. Os serviços de saneamento ambientai possuem caráter essencial, sendo
obrigação do Poder Público sua implementação, direta ou por meio da celebração
de contrato, conforme previsto na legislação especifica.

li 1° São condições para a validade dos contratos de prestação dos serviços
públicos de saneamento ambiental:

li 2° Os responsáveis pelo sistema altemativo de abastecimento devem
encaminhar mensalmente aos órgãos de vigilãncia da saúde os resultados das
análises laboratoriais de potabilidade da água, segundo o regulamento desta Lei.

li 3° A abertura de poços rasos ou cistemas somente será permitida em áreas

rurais.

I. Apresentação do plano de saneamento ambiental válido por ocasião da
contratação;

11. Estudo de viabilidade técnica e econOmico-financeira da delegação com
vistas à prestação universal e integral dos serviços nos termos do plano de
saneamento ambiental;

111. Existência de normas que preveja os meios para o cumprimento das
diretrizes desta Lei;

IV. Realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de
licitação, ou seu termo de dispensa ou inexigibilidade, e a minuta do
contrato.

li 2. Os instrumentos de delegação dos serviços de saneamento ambiental não
podem conter dispositivo que prejudique o amplo exerclcio, por parte dOll 6rgAoI
de vigilêncla da saúde, dos poderes de regulação, fiscallzaçllo e controle,
especialmente o acesso direto e imediato a todas as informações que sobre 011

serviços detenha o prestador.

li 3° Os serviços de saneamento ambiental devem receber, apurar e solucionar
queixas e reclamaçOes dos cidadãos e dos demais usuários que deverão ser
notificados das providências adotadas em até 30 (trinta) dias.

Art. 13. Os serviços de saneamento ambiental de interesse local estão excluldos
da obrigação de celebração de contrato referido no artigo anterior.

Pangrafo único. Os serviços de saneamento ambiental de interesse local podem
ser autorizados pelo Poder Público, nos termos desta Lei e seu regulamento, para
os usuános organizados em cooperativa ou associação, desde que os serviços se
limitem a:

Art. 18. Os serviços públicos de abastecimento de água devem ser orientados
pelos seguintes diretrizes:

A destinação da água prioritariamente para o consumo humano, a higiene
doméstica, dos locais de trabalho e de convivência social e,
secundariamente, como insumo ou matéria prima para atividades
econOmicas e para o desenvolvimento de atividades recreativas ou de

lazer;
11. A garantia do abastecimento em quantidade suficiente para promover a

saúde pública e com qualidade compatlvel com as normas. critérios e
padr6es de potabilldade estabelecidos pela legislação federal vigente;

111. A promoçlo e o incentivo é preservação. é proteção e é recuperação dos
mananciais e ao uso racional da água, é redução das perdas e é
minlmlzação dOll desperdlclOll; e

IV. A promoçlo das açOes de educação saniUlria e ambientai, especIalmenta o
uso sustentável da águe e a correta utilização das InstalaçOes prediais de
água.

Art. 17. Toda água de abastecimento dlstribulda é população deve,
obrigatoriamente, ser previamente tratada, conforme o disposto no regulamento
desta Lei e na legislação federal especifica.

Pangrafo único. Inclui-se na obrigação estabelecida no caput deste artigo águas
que abastecem os meios de transporte para uso de pessoas em trAnsito -
interestadual, Intemacional ou em concentrações humanas temporárias.

Art. 18. É responsabilidade do serviço público de abastecimento de água no
Distrito Federal:

Pangrafo único. Admite-se a restrição de acesso aos serviços nos casos e
condições previstos no regulamento desta Lei, exigida a prévia notificação ao
usuário.

Art. 20. A restrição de acesso do usuário residencial de baixa renda e dos
estabelecimentos de saúde, educacionais e de internação coletiva aos serviços,
quando motivada por Inadimplência. deve assegurar o fomecimento dos serviços
mrnimos necessários ao atendimento das exigências de saúde pública.

Ar!. 21.Sao obrigaçOes do órgão de vigilêncla ambiental em saúde do sistema
único do Distri10 Federal, sem prejulzo de outras estabelecidas nesta Lei ou no
seu regulamento, as seguintes atribuições:

Analisar, permanentemente, a qualidade da água;
Manter instalações, condutos e equipamentos do sistema de abastecimento
de água sob permanente inspeção, de modo a garantir as boas condições
de funcionamento e higiene.
Divulgar. mensalmente, os resultados obtidos;

Exercer a vigilAncia da qualidade da água em sua área de competência, em
articulação com os responsáveis pelo controle de qualidade da água. de
acordo com as diretrizes do sistema único de saúde;
Estabelecer as referências laboratoriais para dar suporte às açOlls de
vlgilAncia da qualidade da água para consumo humano;
Efetuar, sistemática e permenentemente, avaliação de risco à saúde
humana de cada sistema de abastecimento ou solução altematlva por meio
de informaçOes sobre: '

a. as caraclerlsticas f1slcas dos sistemas, práticas operacionais e de
controle da qualidade da água;

b. o histórico da qualidade da água produzida e distribufda; e
c. a associação entre agravos à saúde e situações de vulnerabilidade

do sistema.
Auditar o controle da qualidade da água produzida e distribulda e as
práticas operacionais adotadas;
Garantir à população informações sobre a qualidade da água e riscos à
saúde associados;
Manter registros atualizados sobre as caracterlsticas da água distribulda
sistematizados de forma compreenslvel à população e disponibilizados pa~

IV.

I.

11.

I.
11.

111.

V.

Enviar relatórios mensais relativos ao controle da qualidade da água
fomeclda aos órgãos de vigilência da saúde do sistema único de saúde do
Olstrito Federal;
Avisar aos usuários com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas das
interrupç08s motivadas por manutenção programada ou por racionamento,
ou ainda nas situações de interrupções de acesso aos serviços em
decorrência de inadimplência do usuário;
Realizar campanhas informativas periódicas dirigidas a toda população do
Distrito Federal, sobre a necessidade e os procedimentos adequados de
conservação e limpeza de reservatórios e caixas de água.

Ar!. 19. A adoção de regime de racionamento do abastecimento de água. sempre
de caráter temporário. só é admissivel em caso de escassez imprevisrvel do
recurso hldrico e depende de právia autorização do órgão de vlgilãncia ambiental
em saúde.

VI.

V.

VI.

111.

IV.

a) as penalidades a que estão sujeitos os cidadãos, os demais usuários
e os prestadores dos serviços;

b) as interrupções programadas ou das alterações de qualidade nos
serviços;

IV. Receber manual de prestação de serviços públicos de saneamento
ambiental e <!e atendimento ao usuário, elaborado pelo prestador e
aprovado pelos órgãos de regulação e fiscalização.

Parágrafo único. A fiscalização dos serviços públicos de saneamento ambiental
deve abranger pelo menos:

a) Os indicadores de qualidade dos serviços e de sua adequada e eficiente
prestação;

b) As metas de expansao e de qualidade dos serviços, com respectivos prazos
quando adotadas metas parciais ou graduais;

c) O método de medição e monitoramento;
d) Os sistemas de custos, reajustamento e revisao das taxas ou preços públicos;
e) Os mecanismos de acompanhamento e avaliação dos serviços e

procedimentos para recepção, apuração e solução de queixas e reclamaçOes
dos cidadãos e dos demais usuários;

f) Os planos de contingência e de segurança.

Receber serviços permanentemente fiscalizados para assegurar que a
prestação de serviço atende às exigências legais, regulamentares,
administrativas e contratuais;

11. Ter amplo acesso, inclusive por meio da rede mundial de computadores-
Internet, às informações sobre a prestação de serviços públicos de
saneamento ambiental, especialmente as relativas à qualidade, receitas,
custos, ocorrências operacionais relevantes e investimentos realizados;

111. Conhecer previamente:

SEÇÃO 11

ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Art. 15. É obrigatória a utilização da rede pública de abastecimento de água,
quando existente na área. e quando esta não houver, será permitida a utilização
de sistema ou solução alternativa de abastecimento de água, observado o
disposto nesta Lei e no seu regulamento. .

li 1° Nos casos de adoção da solução altemativa mencionada no caput deste
artigo, a construção e manutenção do sistema de abastecimento de água devem
possuir um responsável pela manutenção ou operação do sistema.

I. um determinado condomlnio;
11. uma localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por

população de baixa renda, onde outras formas de prestação apresentem
custos de operação e manutenção incompatlveis com a capacidade de os
usuários pagarem pelos serviços. \

Art. 14. São direitos dos cidadãos e usuários dos serviços públicos de
saneamento ambiental:
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SEçAolII

ESGOTAMENTO SANITARIO

Art. 211. É proibido o lançamento de quaisquer reslduos sólidos nas redes de
coleta de esgotos, bem como qualquer ligação da rede pública de esgotos com a
rede de captação de águas pluviais.

Art. 27. É proibida a restrição de acesso aos serviços públicos de esgotamento
sanitário em decorrência de inadimplência do usuário.

Art. 22. Os dejetos e excretas humanas devem ter destinação adequadamente
reallzade através de serviços públicos de esgotamento sanitário ou de sistemas
alternativos, conforme estabelecido no regulamento desta Lai e aprovado pelo
órgllo de vigilância amblental do sistema único de saúde do Distrito Federei, com
o objetivo de evttar contato com o homem, com as águas de abastecimento, com
os alimentos ou vetores.

ParIg"ro único. Nas zonas rurais devem ser instalados sistemas de fossas ou
privadas sanitárias, segundo modelos disciplinados no regulamento desta Lei,
objativando avitar a contaminação do meio pelos dejetos humanos, promover a
educação senltária e a criaçAo de hábitos higiênicos.

Art. 23. Na prestação dos serviços públicos de esgotamento sanitário devem ser
observadas as seguintes diretrizes:

I.

11.

111.

IV.

V,

Garantia a toda população urbana do atendimento adequado por serviço e
por ações de manejo das águas pluviais;
Promoção da concepção integrada e planejada, articulando instrumentos de
prevenção, minimização e gerenciamento das enchentes, apoiada na
a~eq~ada gestAo do uso e da ocupaçAo do solo e na observância das
dl~e~~es estab&!~das no âmbito do plano de recursos hldricos, de modo a
mlnl?,'zar e mitigar os impactos dos lançamentos na quantidade e
qualidade da água à jusante da bacia hidrográfica urbana'
inca':ltívo à valorização, à preservação, à recuperação e' ao uso adequado
do slst~a natural de drenagem do sItio urbano, em particular dos seus
corpos d água, com ações que priorizem:

a. o .equaclonamento de sItuações que envolvam riscos à vida, á saúde
publica ou perdas materiaIs;

b. as alternativas de tratamento de fundos de vale de menor impacto no
maio ambiente e que assegurem as áreas de preservaçllo
permanente e o tratamento urbanlstlco e peisaglstlco nas áreas
remanescentes;

c. a minimizaçAo da expansão de áreas Impermeáveis;
d. o equaclonamento dos impactos negativos na qualidade das águas

dos. co,rpos receptoras em decorrência de lançamentos de esgotos
~Ilános e de outros afluentes IIquidos aSMlTlelhados no sistema
publico de manejo de águas pluviais;

e. a v~ação d~ lançamentos de reslduos sólidos de qualquer natureza
.no sistema publico de manejo de águas pluviais;

Incen!lvo ao aproveitamento das águas pluviais condIcionado ao
ate~dlmento dos requisitos de saúde pública e de' prot~~ ambie tal
pertinentes; ~....... n

Inibição d? encaminhamento para o sistema público de drenagem urbana
do acréscll1:'o de escoame~to superficial gerado pela ocupação urbana do
solo, InclUSive mediante sistema de incantivos e ônus vinculado ao uso
adequado do serviço; e

VI. Promoção d~s ações de educação sanitária e ambiental como instrumento
de consclentlz~o da população sobre a importAncia da preservação das
áreas permeáveiS e o correto manejo das águas pluviais.

~rt. 29 O serviço público de manejo de águas pluviais destina-se somente a coleta
e águas de chuva, sendo vedado o lançamento de águas servidas nestes locais. \
li1. As águas pluviais ou de drenagem provenientes do interior de imóveis, em \
geral, deverão ser escoadas rumo a galeria de águas pluviais, sendo vedado o
lançamento na rede coletora de esgoto.

~2. Existindo insuficiência de declividade ou quando o órgão competente julgar
conveniente será permitido e poderá ser exigido o lançamento por meio de ramal
na galeria de águas pluviais.

SEÇÃO V

RESIDUOS SÓliDOS

li3. Quando, pela natureza ou condições do solo, não for posslvel o escoamento
através do respectivo imóvel as águas pluviais deverão ser canalizadas através do
imóvel vizinho que oferecer melhores condições, observadas as disposições do
regulamento desta Lei e da legislação federei especifica.

Art. 30. As soluções a1tematlvas para escoamento de águas pluviais adotadas em
propriedades particulares devem ser submetidas à apreciação do órgão de
vigilância ambiental em saúde do sistema único de saúde do Distrito Federal.

Art. 31. É proibido obstruir ou concorrer para obstrução, direta ou indiretamente,
de valas, bueiros, calhas, SSJjetas, poços de visita, ou impedir, por qualquer forma,
o escoamento das águas pluviais na rede pública.

Parágrafo único. É obrigatória, nas obras de constnJçlo civil, a drenagem
permanente de coleçOes liquidas, originadas pelas chuvas ou nlo.

Art. 28.. Os serviços pú?licos de manejo de águas pluviais ~o de
responsabilidade do Poder Publico do Distrito Federal e visam promover a saúde
proteger a vida e o patrimônio e a reduzir os prejulzos econOmicos decorrent~
das enchentes, devendo ser orientados peias seguintes diretrizes:

SEçAolV

MANEJO DE AGUAS PLUVIAIS

Art. 32. Entende-se por reslduos sólidos qualquer forma de mat6ria ou substancla,
nos estados sólidos e semi-sólidos, que resultem de atividade industrial,
doméstica, hospitalar, comercial, agrlcola, de serviços de varrição e limpeza de
vias e logradouros públicos, de equipamentos periféricos eIetrOnicos - inclusive
baterias de aparelhos domésticos e usadas em telefonas celulares - de
equipamentos do tipo .limpa fossa., de limpeza e dragagem dos cursos de água e
de outras atividadas da comunidade, capaz de causar poluição ou contaminaçlo
ambiental e maleflclos à saúde da população.

ParágrafO único. Estão incluldos entre os reslduos sólidos definidos no caput
deste artigo, os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água e os
gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como os
IIquidos cujas caraclerfsticas tomem inviável o seu lançamento em rede pública-de
esgotos ou corpos de _água ou exijam, para tal fim, soluça0 técnica e
economicamente inviável, em face da melhor tecnologia disponlvai.

Garantia de solução adequada para a coleta, o transporte, o tratamento e a
disposição final dos esgotos sanitários, como forma de promover a saúde
pública e de prevenir a poluição das águas superficiais e subterrâneas, do
solo e do ar;
Promoção do desenvolvimento e da adoção de tecnologias apropriadas,
seguras e ambientalmente adequadas de esgotamento sanitário, em
especial para o atendimento em situações que apresentem dificuldades de
implantação, notadamente nas áreas de urbanização precária e de
ocupação dispersa; "Incantivo ao reuso da água, à reciclagem dos demais constituintes dos

esgotos e à eficiência energética, condicionado ao atendimento dos
requisitos de saúde pública e de proteção ambiental;
Promoção das ações de educação sanitária e ambiental sobre a correta
utilização das instalações prediais de esgoto, dos serviços de esgotamento
e do adequado manejo dos esgotos sanitários, bem como sobre os
procedimentos para evitar a contaminação dos solos, das águas e das
lavouras.

I.

11.

IV.

111.

pronto acesso e consulta pública;
VII. Manter mecanismos para recebimento de queixas referentes às

caraclerfsticas da água e para a adoça0 das providências pertinentes;
VIII. Informar ao órgão responsável pelo fomecimento de água para consumo

humano sobre anomalias e não conformidades detectadas, exigindo as
providências para as correções que se fizerem necessárias;

IX. Implementar um plano próprio de amostragem de vigilância da qualid, ;" da
água;

X. Promover análise de qualidade da água destinada ao abastec" nento
público e divulgará, mensalmente, dos resultados dessa análise;

XI. Detarminar providências imediatas para sanar anormalidade ou falha no
sistema público de abastecimento de água;

XII. Notificar imediatamente a ocorrência de fato epidemiológico que possa
estar relacionado com o comprometimento da água fomecida.

Art. 24. Os órgãos de vigilância da saúde do sistema único de saúde do Distrito
Federal são responsáveis por verificar regularmente as condições de lançamento
de esgotos, tratados ou não, observando esta Lei e seu regulamento, devendo
solicitar as providências cablvels e necessárias à prevenção da salubridade dos
receptores.

li 1. Todo estabelecimento que utiliza óleos, graxas e outros derivados deve
dispor de caixa separadora ou coletora de óleo.

li 2. Todo material proveniente de limpeza de fossa doméstica deve ser,
obrigatoriamente, lançado em poços de visita da rede coletora de esgotos ou
pontos autorizados pelo 6rg1o competenta para asse 11m.

li 3. Os dejetos provenientes de estabelecimentos de saúde e congêneres, bem
como aqueles oriundos de atividades Industriais e comerciais, somente devem ser
lançados nos coletores públicos em condlçlles que nlo venhem a causar dano de
quaiqu. esp6cle _ material., equipamentos, processos f1slcos, qulmicoe e
blológlcoe de tratamento dos esgotos.

Art. 25. Os serviços que se destinem eo esgotamento, transporte e descargll dos
dejetos coletados em fossas particulares e de órglos públicos deI*Il ••
exigências desta Lei e de seu regulamento. ' •

Parágrafo único. Os profissionais autônomos que prestam serviço de limpeza de
fossas devem possuir cadastro junto ao órgão de vigilância sanitária do sistema
único de saúde do Distrito FedereI.
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Art. 34. Os serviços públicos de manejo dos reslduos sólidos devem ser
orientados pelas seguintes diretrizes:

li 5° Na manipulação e destinaÇão dos reslduos sólidos nllo serão permitidas as
seguintes situações:

Art. 33. Os serviços de manejo de reslduos sólidos slo de responsabilidade do
Poder Público do Distrito Federal, inclusive os serviços de manejo dos reslduos
perigosos à saúde.

li 1° A identlflcaçAo, acondicionamento e armazenamento de raslduos são de
responsabilidade da unidada geradora de reslduos, e em caso de animals, do seu
proprietériO ou responsável.

Projeto interno de separaçlo e identlficaçAo dos reslduos;
Projeto de adequaçAo dos armazenamentos externos;

Art. 38. A execuçAo de medidas para prevenir e corrigir a polulçAo ou a
contaminaçAo do melo ambiente decorrente de derramamento, vazamento,
lançamento ou disposição inadequada de residuos sólidos é responsabilidade da:

I. Unidade geradora dos reslduos, quando a poluiçAo ou a ccintaminaçAo
originar-sa ou ocorrer em suas instalações;

11. Unidade geradora de reslduos e do 6rgAo responsável pelo seu transporte,
solidariamente, quando a poluição ou a contaminação originar-se ou ocorrer
duranta o transporte dos reslduos;

111. Unidade geradora dos reslduos e do 6rglo responsével pelo tratamento ou
dlsposiçAo final dos reslduos, solidariamente, quando a poIulçAo ou a
contamlnaçAo ocorrer no local de acondicionamento, de tratamento alou de
dlsposlçAo fin •.

Art. 37. Flce InstItuldo o plano integrado de gestllo dos reslduos da construçAo
civil com objetivo de proporcionar a correta dlsposiçAo, fiuxo e destinaçAo
adequada dos ~lduos da construçAo civil no Distrlto Federal.

li 1° A gastA0 dos reslduo. da construçAo civil, no caso dos pequenos geradOf'llS,
deve observer o disposto nesta Lei, no seu regulamento e em legislaçlo federIII
especlflCII e atender as seguintes dlratrlZtlS:

I. Melhoria da limpeza urbana, com instalaçAo de pontos de entrega para ~
pequenos volumes de reslduos;

11. Fomento da reduçAo, reutilização, reciclagem e da correta destlnaçAO dos
reslduos;

111. ReduçAo dos impactos ambientais, associada à preservaçAo dos recursos
naturais.

11. Acesso da populaçAo em geral aos locais de manipulaçAo e destino ao
reslduo;

111. Utilização do lixo "in naturaOna agricultura ou na alimentação de animais;
IV. Acondicionamento inadequado em recipiente não degradável, em aterro

sanitário;
V. Lançamento em cursos de água ou lagoas;
VI. UlilizaçAo de inclneradores em adlficações residenciais e comerciais.

Parágrafo único. A obrigatoriedade pelo atendimento ao disposto neste artigo cabe
ao proprietário do Imóvel, salvo quando se tratar das vias e logradouros públicos e
das áreas e terrenos públicos cuja conservaçlo 11 manutençAo da limpeza 6 de
responsabilldllde do Poder Público.

Art. 39. Todos estabelecimentos geradores de reslduos perigosos, com destaque
para os estabelecimentos de seúde, devem, obrigatoriamente, possuir pleno de
gerenciamento de reslduos e contar com um responsável t6cnlco para o correto
gerenciamento dos reslduos gerados em dacorr6ncla de suas atlvldedes, em
conformidade com os dispositivos desta Lei, seu regulamento e legislaçAo federal
especifica.

li 1° O plano de gerenciamento de reslduos perigosos deve apontar e descraver
as ações relativas ao manejo dos reslduos sólidos, observadas suas
caracterlstlcas e riscos, no âmbito dos estabelecimentos, contemplando os
aspectos referentes à geraçAo, segragaçAo, acondicionamento, coleta,
armazenamento, transporle, tratamento e dlsposiçAo final, bem como as ações de
proteçllo à saúde pública e ao meio ambiente.

li 2° É obrlgaçAo dos estabelecimentos geradores de .reslduos perigosos o
gerenciamento de seus reslduos, desde a geraçilo até a disposiçAo final.

li 3" O plano de gerenclamento de reslduos perigosos deve constar de, além de
outras infonnações necessárias:

I.
11.

li 2° Os geradoras de grandes volumes de reslduos da construçAo civil ficam
obrigados a, além de atender o disposto nesta Lei, no seu regulamento e em
lagislaçAo federal, desenvolver e Implementar projetos de gerenciamento de
resfduos contamplando as seguintes etapas:

I. CaracterizaçAo: etapa em que o gerador deve identificar e quantificar os
reslduos de construçAo e demolição llerados no empreendimento;

11. Triagem: deve ser realizada preferencialmente pelo gerador, na origem, ou
ser realizade nas áreas de destlnaçAo regularizadas, respeitadas as
exigências do regulamento e da legislaçAo federal especifica;

111. Acondicionamento: o gerador deve garantir o confinamento dos resfduos
desde a geraçAo até a etapa de transporte, assegurando, nos casos em
que sejam posslvels, as condições de reutlllzaçAo e de reciclagem;

IV. Transporte: deve ser realizado pelo próprio gerador ou por transportador
cadastrado no 6rgão de vigilância sanitária do sistema único de saúde do
Distrito Federal, respeitadas as etapas anteriores e as exigências desta Lel,
seu regulamento para o transporte de reslduos;

V. DestlnaçAo: deve ser pravista e realizada em áreas de destlnaçAo
autorizadas e estar documentada.

Art. 38. Todo Im6vel, edificado ou nllo, deve ser mantido capinado, drenado e em
perfeito estado de limpeza, de forma a nllo causar qualquer prejulzo à salubridade
ou á segurança dos seus habitantes ou vizinhos.

Deposlção ou inclneraçAo a céu aberto, excetuando-se os casos de
emergência sanitária e de acumulaçAo temporária, em locais previamente
aprovados, sem risco à saúde pública e ao meioambienle; .,

a) a difuslo das informações necessárias à correta utilizaçAo dos
serviços, especialmente horários de coleta e regras para
apresentaçAo dos reslduos a serem coletados;

b) a adoçA0 de hábitos higiênicos relacionados ao manejo adequado
dos resíduos sólidos;

c) a orientação para o consumo preferencial de produtos originados
total ou parcialmente de material reutilizado ou reclclado; e

d) a disserninaçAo de informações sobre as questões ambientais
relacionadas ao manejo dos reslduos sólidos e sobre os
procedimentos para evitar desperdlclos;

Garantia do manejo dos reslduos sólidos de forma sanitária e
emblentalmente adequada, a fim de promover a saúde pública e prevenir a
polulçAo das éguas superficiais e subterrâneas, do solo e do ar;
Incentlvo e a promoçAo:

a. da nIo1IenIÇIo, reduçlo, minlmlzaçAo da geraçlo, coleta seletiva,
reuUllzaçAo, reciclagem, Inclusive por compostagem, e
aproveitamento energético do biogis, objetivando a utllizaçAo
adequada dos recursos naturels e a sustentabllidede ambientai dos
reepectJvos slstemes de gestlo;

b. da I~ 1OCl1lldos catado~ de materiais reclclévels, mediante
apolo • _ ~1uçIo em 8IIOcIeç6es ou em cooperativas de
tnIblIIho, •• quais se cIltvá prioritariamente contratar a prestaçIo
dos serviços de coIetJI, do processamento e da comerclallzaçlo
~ rnatlIItaIs;

c. da l"llCIJIltlr8Ç de áreas degradadas ou contamlned.. devido •
dsposlçlo Inadequada dos raelduos sólidos;

d. do manejo planejado, Integrado e diferenciado dos reslduos sólidos
UIbanolI, com ênfase na utllizaçAo de tecnologias limpas;

e. da gestAo do manejo de reslduos sólidos mediante cobrança pels
disponibllizaçAo ou efetiva prestaçAo dos serviços;

f. do desenvolvimento e adoçA0 de mecanismos de cobrança que se
vinculem à quantlficaçAo da geraçAo de reslduos sólidos urbanos;

g. das açlles da criaçAo e fortalecimento de mercados locais de
comercialização ou consumo de materiais recicláveis ou reciclados;

PromoçAo das aç6es de educaçAo sanitária e ambiental, especialmente
dirigidas pare:

IV. ErradlcaçAo dos lixões, evitando o agravamento dos problemas ambientais
gerados pelos reslduos sólidos.

Parágrafo único. É vedada a interrupçAo de sarviço de coleta em decorrência de
inadimplência do usuárto rasidenclal, exlgindo-se a comunicação prévia quando
alteradas as condlç6es de sua prestação.

Art. 35. É dever dos 6rglos de vigilância da seúde do sistema único de saúde do
Distrito Federal verificar regularmente as condições de manejo dos rasfduos
sólidos, inclusive daqueles produzidos pelas atividades hospitalares, industriais,
agrlcolas ou quaisquer outras que possam apresentar fonte de contamlnaçAo e ou
risco saúde, bem como a fiscalizaçAo de sua aplicaçllo, observado o regulamento
desta Lei e a lagislaçAo federal especifica.

I.

li 2° Entende-ee como unidade geradora de reslduos desde o indivIduo até os
estabelecimentos e serviços que desenvolvem atividades social. e econOmicas.

li 3° A coleta e o transporte dos resfduos sólidos somente seria feitos em velculos
contendo dispositivos que impeçam, durante o trajeto, a queda de partfcules n_
vias públicas, por pessoal com equipamentos de proteçllo Individuai aprovados,
inclusive quando da dlsposlçAo final.

li 4° A manlpulaçAo e reciclagem dos reslduos sólidos devem ser estimuladas e
executadas sob orientaçAo dos órgllos de vigilância ambientai em saúde, visando
à manutençAo da qualidade e sanidade do melo ambiente e desenvolvimento
econOmlco sustentado.

I.

11.

Parágrafo único. Consideram-se reslduos perigosos à saúde, aqueles
provenientes de atividades humanas que por sua quantidade, concentraçAo,
estado f1sico ou qui mico e ceracterlstlcas biológicas, sejam infectantes,
perfurantes, radioativos, tóxlcos, inflamáveis, explosivos, reativos, mutagênlcos e
possam apresentar risco potencial pare a saúde ou ambiental, quando tratados,
armazenados, transportados, transformados ou, de alguma forma, manipulados
inapropriadamenle, contribuindo incrementar a ocorrência de doenças reverslvels
ou Irreverslvels e pera aumentar a mortalidade.

111.
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111. Projeto de coleta e transporte dos reslduos;
IV. Projeto de tratamento e destino final dos reslduos;
V. Projeto de risco de acidentes.

Art. 40. As pilhas e baterias utilizadas em quaisquer tipos de aparelhos, velculos
ou sistemas, móveis ou fixos, bem como nos produtos elelnHlletrOni.cos devem
ser, após seu esgotamento energ6llco devolvidos pelos consumldore10s
estabelecimentos que os comercializem, devendo estes devolver obrl~on, mte
aos fabricantes ou importadores pare que estes adotem os procedlmf{ .3 de
reutilizaçlio, reciclagem, tratamento ou disposiçllo final ambientalmente adequada.

i l' As redes de lojas, mercedós, supermercados, hiper-mercedos, assistência
técnica da indústrias e outros estabelecimentos que comercializem pilhas, baterias
ou produtos elalnHlletrOnlcos no Disb'lto Federal ficam obrigados a menter
recipientes para a coleta de itens usados, em locais vlslvels dos pontos d.e venda,
e a afixar placas com intormaçlles que alertem pare os prejulzos à saude e ao
melo ambiente, causados peto descarte inadequado dos rejeitos desses materiais.

i 2' As InformaçOea contidas nas placas devem ter caréter educativo e seguir as
exigências dMla Lei e d. seu regulamento.

Art. 41. ~ de reeponaebllldade das Indústrias farmacêuticas e das empresas de
dletrtbulçlo de rnedIcIn'Iilr1t o recolhimento dos medlcllmentos e produtos
fermllClu~ ap prmoe d. validade expirem em poder das drogarias,
fann6cl ••• ditpenúrtol de medl~.

i l' AI dl'Clg.nM, ferm6clU • d1~ de medlc:arMntOa informaria ••
IndústrIM fannaclutlcu e da. em~ de dlatrlbulçlo de medamentoll e
produtos farm8ClutlOOa • lia de medicamentos que tenh8m seus pruos de
validade venc:ldoe, a fim de que sejam tomedes as medidas determinadas por esta
Lei e seu ~uIar1Wlto.

i 2' As indústrtaa farrnllCêutk:U e as empr_ de distribulçlo ele maclJcarnentioe
e produtos farTllllCtutlcos teria prazo màxlmo de 15 (quina) di•• , a conta- do
recebimento da InformaçAo de que trata o parégrafo anterior, para providenciar o
recolhimento dos medicamentos com prazos d& validade vencidos.

Art. 42. Os reslduos sólidos gerados no Distrito Federal somente podem ser
transportados para outras Unidades da Federaçllo após autorizaçllo expressa
emitida pela autoridade sanitária competente das Unidades da Federaçllo
receptoras.

Art. 43. Os resfduos sólidos gerados nas outras Unidades da Federaçllo ou em
outros palsas somente srio acaltos no Disb'lto Federal mediante prévia
aprovaçlio pelo Conselho Nacional do Melo Ambiente e pelo Conselho de Meio
Ambienta do Distrito Federal.
Parágrafo único. ~ proibido em todo território do Dlstrtto Federal o transporte e
depósito ou qualquer forma da dlsposlçlio de reslduos provenientes de outra
Unidade da Federaçlio ou de outros palses, que tenhem sua origem na utillzaçllo
de energia nuclear e de reslduos tóxicos ou radioativos.

Art. 44. Os trabalhadores encarragados pela identificação, acondicionamento,
armazenamento, coleta, transporte e destino final de reslduos usarão
equipamento de proteçllo individuai, fomecldo pela empresa e aprovado pelos
órgãos competentes, com o objetivo de prevenir agravos à saúde, sem prejulzo
das demais disposições constantes desta Lei.

Parégrafo único. Os trabalhadores incumbidos da coleta de reslduos sólidos serão
transportados, durante o horérto de serviço, em cabine afastadas do coletor de
lixo, acopladas ao. respectivos velculos.

SEçAoVI

CONTROLE DE POLUIÇÃO E DE ANIMAIS SINANTROPICOS E
PEÇONHENTOS

Art. 41. O 6rgIo de vlgNancia ambl.-rtal em saúde do alatIm8 únk:o de saúde do
Diatrtto FedeIWI • ~ pelo controle da polulçlo das jgues, do ., do 8010
ou 1OIlOrII, aulm como 1*0 oonlrOle da ••.••• alnanlróplcoa • peçonhentDe, noe
t8rmOa deeta LI! • de seu~.

Art. •••• A popuI8ÇIo do DIstrtto F"" na forma prevlatII nseta Lei e no ••.•
regulamento, •• 8fIlIlIo ac.ao •• InforTNIçllea rererentea _ nivela de poluIçIo
das égun, do ., do lIOIo e de polulçio lOIlOrII afertdoe pelos 6rgIoe
competentes.

i 1° Nlo seria P8l1Tl1tldoa nlvels de polulçlo da 6guae, do ., do lIOIo e de
polulçllo sonora Incompatlvel. com o estabetecldo no rsguIsmento cIeeta Lei. em
leglsleçllo federal especifica.

i 2" Os padrOes adotadoa na medlçllo da poIuiçAo das águas, do ar, do solo e
sonora devem ser revistos a ceda dois anos e inoorporar os novos conhecimentos
nacionais e intemaclonais e os resultados do monitoramento realizado no Dislrito
Federal.

Art. 47. As aç6eB de prevençllo a acidentes e controle da proliferação de animeis
sinanlróplcos e peçonhentos devem ser objeto de plenejamento e programaçlo,
observando-se condições ambientais de risco à saúde e critérios epidemiológicos,
através de uma atuaçllo articulada dos 6rglos que Integram o sistema único de.

sauae, observado o disposto nesta Lei, em seu regulamento e lagisleçllo federal
específica.

i 1° O Poder Público do Disb'lto Federal deve determinar as medidas necessárias
para proteger a populaçao contra os animais sinanlrópicos e peçonhentos e outros
que possam ser considerados agentes diretos ou indiretos na propagaçAo de
enfermidades ou interferir no bem-estar da comunidede.

i 2" São responsabilidades do empregador ou morador as ações de prevenção a
acidentes e proliferação dos animais sianalróplcos e peçonhentos no âmbito de
sua proprtedade, estabelecimento ou moradia, observados rigorosamente a
protaçllo do melo ambiente, a saúde do trabalhador e da coletividade.

i 3" A comunldede é co-responsàvel nas ações de prevençllo e controle de
animals sinantróplcos e peçonhentos e de outros animais.

Art. •••• ~ proibido o acúmulo de lixo, de água, de material. Inservlvel. ou de
outros material. que propiciem a Instaleçllo e proIlferaçlo de anlmall
a1nantróplooa e peçonhentos em nas, em estabelecimentos, em habltaç6es e em
terrenos públicos ou privados, conforme disposto nesta Lei e no seu regulemento.

li 1° Os eetabeIecImentoa cujas atividades, in8talaçOea ou equlpamentoe
propiclem • prollferllçAo de animais sinantrópicos e peçonhentos estAo obrigados
a aIter8r, reformar ou conatruir instalaçOea conforme disposto no rwguIarnento
cleeta Lei.

i 2" &ri det.mlnllda a ImedIala ~ de quaisquer 81tabe1ec1rnenlDs,
ediflcaç6es ou logrlldouroa públlcoa de vuoa ou rKIp1entea que ClOfll8nham ou
retenham água em ••.• Im.tor, pennlllndo o uso, apenai, daqueIee que
contenham terra, areia ou qualquer outro matwtal ou artlflcio que nlo permb o
acúmulo de água.

li 3" Os estabelecimentos que eatoeam ou comen:IaIIzlIm pnelJIIl6IIooa sIo
obrigados a mantê-los cobertos ou em érea cobertII e permanentemente illllfla
de coleçOe8 liquidas.

Art. 48. Slo expressem ente proibidas as perturbaçOes do sossego público por
ruldos ou sons produzidos por:

I. Motores de explodo desprovidos de silenciosos, ou adulterados, ou com
estes em mau estado de funcionamento;

11. Veiculo. com escapamento aberto ou carroceria semi-solta;
111. Buzinas, clarins, t1mpanos, campainhas ou quaisquer outros aparelhoa

similares;
IV. Instalaçlio e funcionamento de alto falantes ou equipementos simll ••• ,

fixos ou móveis, utilizados nos logradOUros oúblicos, lugares de -.o '
comum ou para ele dirigidos, após às 22h, exceto nos casos preVlstD8
nesta Lei; .

V. Armas de fogo, exceto nos locais especialmente reservados para exerclcios
militares;

VI. Morteiros, bombas, busca-pés, fogos e demais artifIclos pirotécnicos nas
proximidades de escolas, bibliotecas, hospitais, creches, casa de saúde,
sanatórios e similares;

VII. Qualquer tipo de instrumento musical, observado o disposto nesta Lei, com
fins ou nlo de divertimento;

VIII. Qualquer trabalho ou serviço que produza rufdo, ou que venha a perturbar
a populaçllo, antes das 6 h e depois das 22 h, no perlodo semanal de
segunda a sábado; abrangendo também os domingoa e feriados, antes das
10 h e ap6a às 20 h, nos locais próximos a áreas residencials, hospitais.
casa de seúde, asilos, sanatórios e similares;

IX. Música acima dos nlveis estabelecidos, proveniente de loja de discos,
aparelhos muslcais e assemelhados e de viva voz;

X. ResidInclas, ediflcioa de apartamentos, vila ou conjuntos residenciala, por
instrumentos musicais ou apareihos receptores ou transmissores de áudio e
som, gravadores e similares, ar condicionado, centrais de refrigeração do
ar, ou ainda, de viva voz, de modo a incomoder a vizinhança, provocando o
daaaaoasego, Intranqüllldacle ou deM:ontorto;

XI. Animai. de modo • provocar o desassossego, incOmodo ou •
intranqilllldade ele vizinhança.

i 1° NIo eetIo ~ ••••• proIbIçOea prevt8Iaa nMte artigo os eex. produzidos
peIu aegulm. fontM:

a) SI_ ou aparelhoe IOI'lDroS de vtatu,.. quando em servtços de aocorro ou
de pollclemento;

b) ApItos da ronda de guardas poIlclais, pública ou prtvadas.
c) DetonaçOaa de explosivos empregados em demollç6eB, d88cle que em hcririo

previamente aprovado pelo 6rglo competente.

i 2" Todos os equlpementos, máquinas e motores que produzem sons excesalvos
ou ruldos InCOmodas devem utilizar dispositivos pare controle da poluiçllo sonora.

Art. 50. ~ proibido em todo o território do Disb'lto Federal o funcionamento de
caldeiras, incineradores, indúsb'la de asfalto, fábricas de cimento sem a instaJeçllo
de filtros que garantem a lnoculdade dos gases eliminados.

Art. 51. Todos os sistemas de climatizaçAo adotados em ambientes coIetlvos
devem ser mantidos em condições adequadas de limpeza, de manutençlo, de
operaçllo e de controle, visando à prevenção de riscos à saúde dos Indlvlduos:

I. Manter limpos os componentes do sistema de c1lmatizaçllo, tais como:
bandejas, serpentinas, umidlficedores, ventiladores e dutos, de forma a

'v



Diário da Câmara Legislativa ~o238,BrasOia, quinta-feira, 21de dezembro de 2mi

evitar a dlfusAo ou multlpllcaçAo de agentes nocivos à saúde humana e
manter a boa qualidade do ar interno; .

11. UtIlizar. na limpeza dos componantes do sistema de cllmatlzaçlo, produtos
biodegradévels devidamente registrados no órgAo faderal competente, para
esse fim;

111. VerIflear periodlearnente as condições f1s1cas dos filtros e mantê-losem
condiçOes de operaçAo. Inclusive promovendo a sua subatltuiçlo quando
necessária;

IV. Restringir a utIllzaçAo do compartimento onde esté Instalada a caixa de
mistura do ar de ralomo e ar de ranovaçAo. ao uso exclusivo do sistema de
climatlzaçAo;

V. Garantir a adequada renovaçAo do ar de interior dos ambientes
climatlzados, conforme estabelecido no regulamento deste lei e na
legislaçAo federal especifica;

VI. Descarter as sujidades sólidas. retiradas do sistema de cllmatlzaçlo após a
limpeza, acondicionadas em sacos de material raslstente e porosidade
adequada. para evitar o espalhamento de parllculas inalévels.

S 1° Os ambientes cllmatlzados com exigências de filtros absolutos ou lnatalações
eepecilIia, teis como aquelas que atendem a processos produtivos, instalações
hoapbI_ e outros, apIlcam-se o disposto n.ta lei e no seu regulamento. sem
prtIjulm do dIIpoCI N1leg111açAo federal espec:ifIca, no que couber.

S ~ Todoe -..em- de c:IImalIDçIo dWMI ~r 001 I'llllponsével técnico
hablllt8do, com •••••• ~

a) Implll1tar a nwUr dIIponlwl no lm6Yel 001 pI8no de m...-nçlo. operaçao e
controle adotado para o sIst8mII de clilMllzaçlo. E.. pleno deve conter a
identlllcllçlo do eatabelecImento. a ~çIo das attvId8dee a S«8I1l
d••.• volvldas. a periodicidade dlIS mesmas. as recomendaçllel e serem
ad0tad88 em sItuaçlles de falha do equlpmlemD e de emergtncla, para
garantia de segurança do sistema de climatlzaçlo e outrae de Interaeee.
conforme especIfIcaçOee conllde8 no ~ desta llli e NI 1egIeIaçIo
especifica;

b) Garantir a apllcaçAo do pllllO referido no inciso I por InternMkllo de execuçlo
continua dlrate ou indlrate desle servlço;

c) Manter dlsponlvel o registro da execuçlo dos procedimentos estebelecldos no
plano.

S 3" Os procedimentos de manutenção, operação e controle dos sistemas de
cllmatlzaçlo e limpeza dos ambientes climatlzados nAo devem trazer riscos a
saúde dos trabalhedoras qua os executam. nem aos ocupantes dos ambientes
cllmatlzados.

Art. 52. Os agravos à saúde originados dos efeitos da poluiçao são considerados
como agravos inusitedos. devendo ser notilicados aos órgllos de vlgilllncla da
saúde para fins de eliminação ou controle de sua causa.

Parigrafo único. Em caso de grave e iminente risco para vidas humanas pode
ser determinada, em procasso sumério. a suspensão de atividades de fonte
poluldora durante o tempo que sa fizer necassério para a correção da
irregularidade.

Art.53. Sempre que o Indica diério mais baixo da umidade relativa do ar for Igual
ou Inferior a 20% (vinte porcento) sarlio divulgados. através dos meios de
comunicaçao mals acesslveis à populaçAo urbana e rurel. alertas sobre as
medidas preventivas a serem adotadas com crianças. Idosos, portadores de
doenças renais. rasplratórias. vasculares. cardlacas e outras doenças provocadas
pela baixa umidade do ar. bem como com populaçOes rasldentas em locais ainda
nAo providos de redes de égua potêvel e esgotos domiciliaras.

~ 10 O Poder Público do Distrito Federal veiculará regularmente nos principais
meios de comunlcaçAo de massa. os Indicas mais baixo e mais áIto da umidade
relativa do ar, asslm como o Indica pluviométrico acumulado no ano em CUra0,
ocorrido no Distrito Federal.

fi 2" As atividades de educação f1s1caem estIIbeleclmentos de wlno e quaisquer
outras atividades escolares ou profIssIonals que dernancW8m 8IIforço fls/co.
estendo sujeitas _ efeltos noclvoe dec:omIntea da baixa umidade do •• deveria
••. reRlngld8e.

Art. 54. Quando ocorrer Intenupçlo do fornecimento de 6gua noe Ioc:-. de
trabalho. devido a reclonamento ou Ill8UIIc:Itncla de ~ local •• l8l'I'I prWdD
de resolução imediata do problema, oe trabIIIhadorW -ao d1~ de .-
atividades até que sa normalize a sltuaçlo.

Art. 55. Na ocorrência de casos de agravos à saúde em ~Ida de
calemldades públicas ou situa90es de emergêncla. para o controle de epldemlal,
o Poder Público do Distrito Federal utlllzanll os recuraos médicos e ~
existentes - públicos ou privedos • nas áreas afetadas. sendo indicadas pelo
órgAo de vigllAncIa ambiental em saúde as medidas saneamento cabrvels.

Parégrafo único. Para efeito do disposto neste artigo deverlio ser empregados de
imediato todos os recursos de saúde disponrvels com o objatlvo de prevenir
doenças tranamlasrvels, Interromper a aclosão de epidemias e acudir os casos de .
agravo à saúde da população em gerei.

CAPITULO 11

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLóGICA DE DOENÇAS E DE OUTROS AGRAVOS A
SAÚDE

SEÇÃO I

DISPOSlçOES GERAIS

Art. 58. É dever do Poder Público do Distrito Federal raallzar. por melo do sistema
único de saúde. açOes e servlços de vlglIAncla apidemiol6gica voltedos, sobretudo.
pare os grupos populacionais que estejam altamenta expostos a fatores de riscos
à saúde e para os responsévels por atos, fetos ou condlçOes relacionadas a 8888S
grupos. a fim de prevenir e controlar doenças e agravos à saúde dos indivlduos e
da coletividade.

~ l' Entende-se por vlgllâncla apidemlol6gica o conjunto de ações e serviços que
permite reunir as informaçOes indispensévels para conhecer, a cade momento. o
comportamento ou a história natural de uma doença, bem como detectar ou prever
a1teraçlles de seus fatores condicionantes. com o fim de recomendar
oportunamente, sobre basas firmas. as medidas Indicadas e eficientes que levem
• prevenção e ao controle de detennlnadas doenças e outros agravos à saúde.

Sr A vlglIIncle epidenliol6glce _ doenças a agrevoe • saúde abrange as:

I. Doençaa •••••••••• ;
11. Doençaa nIo tIWWnI~;
111. zoar-;
IV. Doençaa trwwnI"veIa por radlaçIo;
V. Doençaa a agravos COIlNClllente8 de vIoIInclae a acldentes de trInIMo.

eacol_ a dorn6elIooe;
VI. Acidentes e doenças rellICionadIIlI aos pl'llCM808 e ~ de \I'8bdlo.

S 3° A vlgllllncla das doenças e agravos rafarldos no lnelao VI do panllgrafo
anterior sanll exercida conforme dlsposi90es estebelecldas no capitulo IV desta
lei.

Art. 57. SAo de responsabilidade do órgAo de vigilância epldemlol6glca do sistema
único de saúde do Distrito Fedaral. respeitadas as competências de outros 6rgAos,
as seguintes atribulçOes:

I. Avaliar as dlferantas situações epidemlol6glcas e daflnlr açOes aspeclficas
para cada raalldade;

11. Identificar novos problemas de saúde pública;
111. Detectar epidemias;

IV. Identilicar fatores de risco que envolve a ocorrência de doenças e outros
agravos à saúde;

V. Documentar a dlaseminaçao das doenças e outros agravos à saúde;
VI. Adotar estratégias de rotina e campanhas para vacinar a populaçAo contra

doenças imunoprevenlvels. nos casos pravlstos no regulamento deste lei.
em artlculaçllo com outros 6rgll!>S;

VII. Subsidiar a programaçlo, cronogramas de distribuição e suprimento de
medlearnentoa de alto custo, qulmloterépicos. vacinas. soros e Insumos
para dlegnóstlcos. mantendo-os em quantidade e condiç6es de astoeagem
Ideais;

VIII. Promover e coordenar investigações, Inquéritos e levantamentos
epldemlol6glcos, bem como programaçAo e avallaçAo das medidas de
controle de doenças e das sltuaçOes de agravos à saúde;

IX. Estabelecer e coordenar a execuçlo do fiuxo de informaçOes
epidemiol6glcas, com eJaboraçao e anéllsa permanante de saus
Indicadores;

X. Implementer subsistemas de vlgllêncla de doenças, eventos adversos ou
agravos à saúde de notlficaçlo compulsórie;

XI. Estimular a notlficaçAo compulsória e a busca ativa de causadoraa de
doenças ou outros agravos à saúde;

XII. Promover a educaçlo permanente para os trabalhadores da saúde qua
lidam vlgIItncla epIcIemIoI6glca;

XIII. Racomalldal. com b.- objelIvaI a clentilicas. as medidas necassérias
pare pnwenIr ou oontrol. a ocorrtncla de au- eepecfflcoe • saúde;

XIV. Av8IJar o Impacto de medida de lnterWnçIo por melo de coleta e anélles
slstllmMlce de Inronn~ reIelI_ ao especlftco agravo. objeto desS118
medkIea;

XV. Enviar oe dadol regulamente ao MtnlM*1o da Saúde, ob-OOs os
prezoe e.tabelecldoe na leglslaçllo federal;

XVI. Informar" ClUlreaunldadee fllderadal a ClCOITênclade _ de notilicaçlo
compula6rle, dIMct8do8 na _ éree de abrangtncle (residentes MI outra
unldedes fedenIdaa). ou a ocorrtncla de surtos ou epldamlas, com rieco de
disseminação no pala;

XVii. Informar ao Ministério da Saúde a ooontncle de 8lJ'tDI ou epIdemlaa. com
risco de dissemlnaçlo no pais;

XVIII. Avaliar a regularidade. completitude. consistencla e Integridade c!os dados e
duplicldade de registro.. efetuando oe procedlmentoa definidos como de
responsabilidade de Unidade Federada. para a manutençlo da qualidade
da base de dados;

XIX. Divulgar informações e anéllsas epldemlol6gicas.

P.rigrafo único. ~ obrlgaçlo dos subsistem. de vIgIIlncla rNldoa no Incleo X
detarmlnar a proporçllo, a freqüência e a severidade. principalmente. doa (as):

a) Agravos e doenças transmitidas por alimentos;
b) Doenças detarmlnadas pelo estado nutricional e alimentar da populaçao;
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c) Agravos ou doenças decorrentes do uso ou empn!llJOde medleamentoe e
droga. coamélIcoe e perfum.. ~ domlsaanltérlOl. agr0t6x1OO1e
alimentos Induslrlallzados; ,

d) Agravos co~ de vIolenctat e acldentel; >.c ':'0_
e) Acidentes e doenças reIacIonadat lIOIproceIIClSe emblentes de trabalho;, ,,1
f) Ooençaa e agravos relaclonadoa ê I~ hOIpitaIlr. , 1-:-' Y'

" ~v.~. -:lt"
Mo 58. Os estabelecimentos e proIIsaIonaIaque lidam com dedol elm<-:.eç6eI
epldemlol6glc81 ficam ,obrIgadoa a envlar-lhel ao 6rgAo de,-~
epldemlológk:8 do e111temaúrKio de saúde do OlstrItDFederal. obedecendo ao
dJepostDnesta lei. no lI8Uregu'-1D e em na leglslaçlo federal especIlICL .

Mo SI. Os 8ItabeIeclmtnlDI de uúde que executem proced1menIOIem regime
de IntemaçIo ou proced1menIOIlnv__ em regime ~8lDrIaI fk:amobrlgedoI
8 desenvolver lIÇ6ee de vIgIllnda epidemiológica de doençn de notItIcaçIo
compuleólta e de controle de InfecçIo 1loepItaW.

S ,. Pare cunprlr a obrtgaçlIo l8ferldIIno CBpI6 daIte artigo. os estabelaclmentoe
hosp!talares devem ser dol8doa de lP núcleo hospItaIaode epidemiologia e urna
comllllAode controle de Infecçio hOIpItIIar.

I r o n6deo hoIpIlas. de epdam!aIogIa tem como prtndpal objeIIvo reeJJzar
•••• vlgIIInaIa •••• 1IIoI6IIIWde doen9Ia de notItIcleçIo compuIeórla no
••••••••• 1loIfIIIIr •••• hbaIIIIr em ,...ta com a oomildo de ~
de .,..' ••••••••• =, Ilr ••• 01"""- claaIIIlei. da &lU~.
da ......,.. ,..,.. , • I

SEçAoII
;

NOTIFICAçAOêOMPULSóRlA

Mo 'lIG. Entende-ea por notIflcaçIo oompuIeólta a com""c:açIo • autorldade
sanltárla de casos ~ ou conIInnados de doenças ou llgrlMlS que. por sua
gravtdede. magnitude ou possibilidade de 'dJaemlnaçlIo. exijam medidaI eepecIaIa
de controle.

Art. 81. A lista de doenças e agravos de notificaçAocompulllÓrla-" deAnIde
mediante nonna técnica especificas, em consonAncla com a laglsIeçIo fecNnll. "
devendo Incluiras doenças e agravos ê saúde que estao norneaaas no paragmu
único do artigo 70. aBlllmcomo as:

I. Doenças e ~ que podem Implicarmedidall de Isolamento, de acordo
com os regulamentos sanItérIo!I: Internaclonal. Nacional e do 0lstrltD
Federal;

11. Doenças e agravOll constantell ,da ralaçAo elaborada pelo 6rgAofederal
competente, atualizada perIodlcainente;

111. DoeI:Içaae agravos constantes na relaçAoelaborada pelo sllItenle (Jnlcode
aaúcie do OIl1lrllDFederal em complementaçAo ê reIaçAo elaborada pelo
6rgIo federal competente, atualizada perlodlcamente.

hd9wfo (mico. A nata de do8nçBlI e agravos de que trata o Inclso 111deite
8lGgo lIlri dellnlda medl.-rt& norm8ll técnica especlflC8ll,em conaonAncla com a
legIslaçAofederal, e Inclulnllas doenças e agravos ê lIáJde que estio nomead.
no panlIgrafo úrKo do artigo 70.

M 12.A 0CllIi1.1CIeda awaw Inusitado, carac:terludo como a ocorr'lIcla de
c:-. CIlIa.IIOI de ••• de ortgem '*-lhedda ou aItenIçIo no padIIe
8Ill:h l*lI'a~ de ••• ClOIlNcIda. h"'ilIIIU de constAr na lista de
dOInçea e ~ • ,...1lIIÇ/Io ~ tmlb*n deve ser nolIlIcada _
6rgIo de 1IlgI1nc1a~ do ,•••••• únIoode saúde do DlstrIlDFederat.

_ t

MoRAI. ,2 .1' o •••••••••• _-*'hadaao6rglDdo
••••• llIIIID•••••••• DIIMII""'" •••••••• """"1oClIII por.

I. ••••••• li • ,.....................,.,.... ~ nID_ .•....•.......
I. n' e •••• ,. e O ' •• a. 2 e •••••••• lnaIIluIçlIea

s. 11 •••••• ..-.-: ,•. n e ~ •• ,. 'li .1 ••••••••• __ ".lu " IGIJ_.- rI' a. , ."I' "OII .1.'11' I.;
fII. ....1 e On tia•• , • .l ••••••••••• li •• m••••••••••••

• .-.- •••••••• , 2 2. ••••
V. rtaapoI••••• ,. _*lIIma**,........, •••.••.••••. baila

de tnIbatlo, ou habII••••• ~ em ••• __ o lIDente;
VI. Respot"'~ pellIa.-vkpl de ~. óIllID.1naaIteI •••••.

legais; .
VII. M6dIcolIWiCIItInérIoI.lllI exen:lclo de _ profIlIlIIo.notlIIcarlo OI ca_

identlllcadClllde zoor-: ,
VIlI. Reepon" pelo 8Ulorn6veI.carnII'IlIo. Onlbull.Irem. avlAo. embarcaolo

ou quaJquer ouIro melo de tta,nsParte em que se enconInI o cIclenW.

S 1° Os profIaIonal8 de lI8Údeino exerclclo de profllllllo. bem como oa
responséveIa por organIz8ç&Ia • est8beleàmentoa públlc:lOl• perlIallI.-. •
saúde e ensino. ficam obrigados a comunlcer ao 6rgIo • lIIIZIilda

-
epidemiológica do sistema único de saúde a ocorrtnaa oe C8lIOIauspeltlllI ou
conllrmedos de doençaa de notificaçllo compula6rla. .

5 '2'. No caso de suspelta de morte por doenças de notIftcaçllo compulll6rta ou de
lnterelIH da eaúde púbUca, deve ser realizada a necropsIa do cedêver. ficando o
eerviço de vllltllcaçlo de óbito noIIIIcar o r8lIlMado ao ~ de vlgIlAncla
epldemlol6glcL :
\". I

5 Y' TodoI os lIlIt8beIecment de lI8Úde devem encamlntuw a notiIIcaçAo
negalIva ql*ldo nAo0CI0mII'nenhum caso de doenças que devem ser notificados,
seguindo fluxoe peItodIcldada establlecldos no regulamento deIIa lei.

Att. M. A ~ compulll6rta de C880lIde cloenç8 ou agravos ê lI8Údetem
carMer s1~1oeoobrlgatórlo.

S 1° A idenlltlcaçlo do pcIente portador de doenças de notIfIcaçAocompuIlI6rIe.
.fora do AmbItD m6dJco.eanlt*lo. lIClIIl8I1tepoder6 ehIllvar_ em caréter
excapdonal. em C8l101de grande risco ê comunidade. a juIzo de autoridade
l8I1Itérta• com conheclrnanlOJrivIo do paciente ou de seu responaéveI.

• 'Z' au.Ido ••.••••••••••• portador de doança de nolIIcaçIo ClOftIIIUIs6ria
01lI'IIOa ••••••• ••• llIunadalcllllcla edclt*tda ou ouna de canlllIIrfauc.
~ ~.II rt~ no lIlliIID rn6lIIllHuapIlIIa-a.c.1ItoItII CIlIne pr6pIta
_____ ••••• ;2 • ~ lIâJIIvarnenta, _ pnIIaaIoI.
• •• ,.. •••••• • _ a 110.. lIl6dIca • ta &*Iitdadaa .....,.
••• 1

• Y' ~. ntar •••••.••••••••• no ~ anILtor. o lIgZo r.rwtdo
no ••••• claaIII'" ••• _ ~ a tlIdaa • '- dá dOInl;a. para Iam
edcItaI.. di., a'-- a~., • ~II •••••••••••••••••• 0CIIIIUI*-çI0 de
_ ' a • __ 16'''''''' do •••••• ...rIzaIOI com ' ••••• '88MRcIe. oa
devIdOI~'" .

Art. •• Ali. ;2 ••• dOInçea • ..- •• _feita ê 1lnpIaa ••••••• O
mala PNCOC8li'lenta IJC*/vel, peJI8llIIIrnerl ou por ~ maio de
oomunlcaçllo. o m.- rjpIdo dJsponlvel.

5 l' ~ obrlgaçllo do 6rgAode vlgUAncIaepldemlol6glca do lIIáema único da salda
do Distrito Federal. uma vez l8C1b1da a notIflcaçIo. proceder • ~
Inquérito ou levantamento epldemlo/6glco pertinente p.. eIuclcIaçao cID
dlagn6llllco e averlguaçAo do agravo na comunidade. .

5r Os procedimentos refllrldos no Inclso anterlor complementam aa lnfon'ne9IIea
da nollflcaçllo sobre a fonte de InfecçAo.mecanlImoe de tnIlll1miaaAobem 01lI'IIO
possibilita a descoberta de novos callOSque não foram notificadoa. _

S 3. As instruçOea sobre os procasaos de investlgaçAo. inquérito ~ I~
epidemiológico. bem como as medida de controle Inclcadas. aerao objetCllIdo
regulamento desta lei. •

Art. ee. Em decontncla dos resuItadoa pardais ou finais elas Inv8lltlgaç6ea, dos
1nqu6iltos ou levantamentos epldemlo16glcoa de que tratam os partgrafos do
er1Igo anterior. OI 6rgIoe de vlgilAnclada saúde do sistema únII:o de lI8Údiido
DllIlrItDFederal ficam obr1gedos a adotar pronlllmente ai medldai indlcadaa para
o con1roleda doença. no que conceme _Individuas, 80lIgrupos popWIcIonala •
80 melo ambiente. podendo, IncluaiVe,ser pravldenclado o fechamento Ioúd ou
pIIIrdalde 8lItabefeclmentos. canlnla da reunllo ou dlverdo. ~ aechea e
quaisquer locais abertDlI ao pLânco. dUlWlt8 o tempo julgado ~ por
8Quela autoildede lI8I1ltjria, obaefvadell 811 dJsposiçOelI desta lei, de lI8U
lW\lUI8I11OIltae da leg/lIIaçIo federal especlfica.

SEçAO 111 .•

DEQ.ARAçAo E VERlFICAçAODE 08ITO ;

Mo ." A ~I II eçIo da 6111tD.dDcII-* 1ndIIpa". pará o enterramento.
••• _ tamacIIIID••• m6dIoD •••••••• an Imp'aaio eapeclalilleNa
daaInmo. _fim.

• 1- O mMao 1I' •••• ,.111 ••••••••• da 11I. eçIo ~ ilIiItD••••••••
i , •••• ,., ••••• ~•• " ,2" oanII1ea naIa. '

• r • Ms 5 li;• 111."'_ ••••• 5 eçIo •• óIllID~ ••••••••••
••••••••• ••••• -....... 9' 11111"=" •••••••• ~ CIlI••••
locaIa.

S 4° Na hlpót_ d. existirem mala •• lIiiIa&eataclode dbito ,.. o meano 00IJl0.
seré considerado v611doaquele que tiver aIda .cpedldo mediante • vaff1ceçIo de
6b1to.nos terrnoe delta Lei.

Art. A. Os ~ de registro clvll ficam obItgadoa a retneter ao 6igIo de
vlgllAncla epldemlol6glca do slatama únlco de saúde do OIstr1lDFedaraI. llOI
prazos determlnedol pelo regulamento dilllta Lei. cópI. dM declanlÇ6ea • r
6b1tosocorr1dol1no terrlt6riodo OIatrttoFederal. ' \
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Art. 69. É responsabilidade do sistema único de saúde do Distrito Faderal. por
melo do servtço de veriflcaçAo de óbitos. proceder • variflcaçAo dos óbitos.
visando estabelecer. quando necass6rto, a causa da morte. nos casos de:

I. morte natural em residêncla e sam assistência médica;
11. morte natural em decorrência de moléstia mal deflnlda oconlda em

estabelecimento hospitalar. ou ainda. encaminhada pelo InstJtulll Médico
Legal do Distrito Federal; .

111. prestar cotaboraçAo técnica. dldétlca e clentfflca aos setores de patologia e
eflns, inclusive com as faculdades de saúde.

fi 1" Silo obrigações do servtço de veriflcaçAo de óbito do DIstrito Faderal:

a) o registro do óbito em cartório, decorrido o prazo de quinze dias em ralaçlIo
801 cadéverea nlo reclamados por familiares mediante a competente
autortzaçlo Judicial, devendo o corpo estar mantido em refrlgeraçlo n8118

perfodo;
b) a comunicaçllo A autoridade policiai e adotar madldas cablvels para a

IocaIlzaçAo dos familiares nos casos do Inclso antertor,
c) a expedlçAo de gula de sepultamento, dentro dos prazos legais, para corpos

necropalados e nllo reclamados, no prazo de quarenta e oito horas. ou
lmedlatamenta 1101 casos de cedéVeres putrefatos;

d) • rwmoçIo 80 InslitulD Médico Legal do DIstrito Faderal com notlllcaçAo.
MorIcl8de polIdII de ~ qu8IldO houver. suspeita de morta vloIentI
wrlIcâ •.•••• ou no deoonW di nea'f)IlÜ;

.) • ~ •• ,."..,. ou ~ legIII doi corpos neoropaledoa
com ~ di CIUU lllOltIa • expecIçIo do _.1PIt8"à ••••••.

fi 'Z' oe r.-pcll ••••• paIM neaopIIM lIcIm ~ • notIIIc8r 80 6rgIo di
vI(jIlncia epIcIImloI6gIce • ocontncla ou lUIPIfta de a- •• Ida de doença de
noliticaçlo ~u1s6ria ou di notIlIceçIo imIdI ••••

Art. 70. Fica o Instituto Médico Legal do Dlsbito F•••• IncumbkIo di proceder •
veriflcaçllo dos óbitos - em: cadéver. parte di cadév«. cad6v« puhfIItD ou
ossada - ocorridos em via pública e dos óbitos sob InvesUgaçAo poIIc:ill.

SEÇÃO IV

VACINAÇÃO

Art. 71. É dever do Poder Público do DIstrito Federal assegurar, por meio do
sistema único de saúde do Dlstrtto Federal. o acesso de todos és açlles e servtços
de imunizaçao. inclusive definindo as vacinas de caréler obrigatório. em
conformidade com o regulamento desta Lei e com a leglslaçAo federal especifica.

fi 1° Entende-sa por vacina de caráter obrigatório aquela que deve ser mlnlllUaaa.
sistematicamente. a todos os individuos de um determinado grupo etário ou à
populaçAo em geral. devendo a relaçAo das vacinas obrigatórias ser divulgada
através dos maios de comunlcaçAo social de massa.

fi 2" A vacinaçAo obrigatória é responsabilidade das unidades asslstanciais do
sistema único de saúde do Disbito Federal que realizam ações e serviços de
atençAo béslca à saúde.

fi 3" As unidades executoras de atividades de vaclnaçAo alo obrigadas a manter
registro dos procedimentos imunológicos e de controle de qualidade do produto a

ser utilizado.

Art. 72. Em caráter excepctonal, o sistema único de saúde do Distrito Federal
pode delegar a execuçlo de vacinações obrigatórias aos estabelaclmentos de
saúde do setor prlvada, desde que obedecidas és norma estabelacidas no
regulamento desta LaI e garantida a gratuidade da vacina.

I 1" O estabelecimento de saúde pera ser credenclado deve possuir. além da
doc:um«1taç1o necessária para seu funcionamento:

I. ooncIIçCM ~ adequedas para ex8cuçAO das atividades de vaclnaçAo

I. 1oceI. instalaQllM e equ~ ~vels de acordo com o disposto
rWIla Lei. seu regulamento e ~ a legillaçlo federal aapeclfiC8;

11. pMI08I treinado pare a apllcaÇlo de veclna.

fi 'Z' O estabeleclmento de saúde privado credInclado deve lUbmeler... •
coordenação, ortentaçlo normativa e técnica, fiscallzaçAo. supervllllo e avallaçlo
do órgllo de vlgIItncla epidemiológica do sistema único de saúde do DIstrito
Federal. sendo-lhe vedado comercializar e usar vacinas nIo recomendadll8 pela
Organlzaçllo Mundial de 5aOde ou pelo órgllo federal oompetent8 e veclnas nIo
registradas pelo órgla sanltérto federal. bem COOlOpromover ClmptlllMs de
vaclnaçAo.

fi 3" Os estabelecimentos de saúde privados que I'I8IIum .-viços de vaclnaçllo
devem informar ao Orgllo de vigilância epidemiológica do slstama único de saúde
os procedimentos de vaclnaçAo realizados.

Art. 73.~ dever de todo cldadllo submeter-se é vacinaçAo obrigatória. assim
como os menores dos quais tenham a guarda e responsabilidade.

fi 1" Só será dispensada da vacinaçAo obrigatória a passoa que apresentar
atestado médico de contra-indicação expllcita da apllcaçAo da vacina.

fi 'Z' No caso de contra-lndlcaçAo de vacina. esta será adiada por prazo llxaclo
pela autoridade ssnitárla, até que possa ser efatuada sem prejulzo de saúde do
Interessado.

Art. 74. Toda pessoa veclnada tem o direito de exigir documento comprobatório
da vacina recebida. devendo este ser fomecldo pela unidade executora de
atividades de vaclnaçAo.

P.,qrtJfo único. O atestado de vaclnaçAo comprobet6rto será emitido pelos
estabelecimentos público de saúde ou por médicos do setor privado. quando
devidamente credencladoa para tal fim pelo sistema único de saúde da Distrito
Federal.

Art. 75. Nenhum estudante pode matrtculer-ae em qualquer eetabeleclmento de
ensino fundamental sem que apresente prova. mediante documento
comprobatórIO. de haver recebido as vacinas Indlcades pare o seu grupo etário.

Ptudgrsfo único. Na lldmlaaIo de criança em creches e similares será obrigatória
a apresentaçAo de documento ~robet6rto de recebimento de vacinas
indicadas para o seu grupo Mllirlo.

Att. 71. oe tr1IIIIItJIdcnI ~ obrIgIbiamente sar vaclnedos, és expensae do
empregador. Olllft doer1ç8I ir'nlnlpr'eWnIveII • que lIltlIo expostos em
d.-rtnc:l8 de IU8IIIlIvld8dea j1iollulol •••.

seçAov

VlGILANcIA E CONTROlE DE DOENÇAS TRANMISSIVEI8

Art. 77. É responsabllldedl do silllma único de l8ÚdI do DlIIrtto FedInII •
realização de ac;aea e servtços de prevençAo. dlagn6lllco • tnIl8JI*ltD de caeoa
de d08l1Ç8s transmlsslvels no Amblto do Dlstrlto Federei. ~ obje8vo de euprlmIr
ou diminuir os riscos é saúde. Interrompando ou dificultando a sua ocorrtncla e
protegendo os hospedeiros suacatlveis.

fi 1" Entende-se como doença transmlsslvel àquela causada por agenta etiológico
especifico. ou sues toxinas. contralda através de transmlssllo deste agente ou dos
seus produtos tóxicos:

I. Da reservatório ao hospedalro suscetlvel;
11. Diretamente de uma pessoa ou animai Infectado;
111. Indiretamente: /

a) Por maio de hospadeiro Intermediário. de natureza vegetal ou'
animal;

b) Por melo de um vetor, alimento ou outros veiculas.

~ 2" As ações de prevençAo. diagnOstico e tratamento das doenças refertdas na
caput deste artigo devem ser desenvolvidas. de modo Integrado. paios 6rglos e
unidsdes do sistema único de saúde do Distrtto Federal. abrangendo:

I. As medidas de vlgilAncla epldemlológll:8. objetivando o acompanhamento
de comunicantes e de pessoas procedentes de árees onde ocorram
moléstias endlmlcas ou epidêmicas. por intervalo de tempo Igual ao
pertodo méXImo de IncubaçAo da doenÇa;

11. O controle apropriado das portadores de doenças transmlaslveis. dando
adequado tratamento a fim de evitar a alimlnaçAo de egentes etiológicos
pare o ambiente;

111.A proIblçAo doa portadores de doenças transmlsslvals de trabalharem com
a produçAo. fabrlcaçAo. manlpulaçAo e comerciallzaçAo de produtos
allmentlcloa e cong6nerea. durante o pertodo de transmisslbllldade;

IV. A reallzaçAo de estudos e pesquisas visando Investigar oa diversos
aspectos reIeclonados és doenças transmlsslvels, Inclusive os preconceitos
cultura" e 1Ocl. que clllcultem a reinsarçAo de Indlvlduos portadores de
doença lr8nImI.lvel na sociedade • as medidas necessérlas é reduçAo de
atibJdes segregeclonlltes.

t Y' OI pclItMIolee de doInças lnInsmI_~ nAo podem ser demitidos em
virtude de prolblçIo a que • ,.. o inclso 111do panigrafo anterior.

Art. 71. 000nwId0 llJIPllIt8 de epld«nla ou lUIto epldImlco. em uma regiIo. zona
ou Hlor. devem 181"tomad. medidas lmedlaIM • pertll*llee. podendo lnclullw
providenciar o t.chamento total ou perclaI de eatabIIeclmentos ou quaisquer
lac.Ie abIrtoI 80 público, ou ~ 1l'II8IT10a r8Ilrtçlo total ou parclàl ao direito di
~nClçlo. ~ o tImpo que julgar 1lIOIIÚIiO.

,.",.. ún/clo. M rnedIdaI rererldee no ~ deite 8I1Igo serIo c:tecipllnadaa no
regulamento desta ~.

Art. 79. Em caso de Iaolamenlo di cloIr*II ou ~ _peitai di serem
portadores de doença transmlsslvel •••• dlvlser efetuado preferencislmente em
hospitais. podendo ser feito em domlcnlas, desde que ~chldoa os requisitos
estabelecidos no regulamento desta Lei e na leglslaçAo federal especifica.

PsrfJgrBfo único. Fica proibido o lsolsmento em hotéis. penallel. casas de
cOmodoa. habltaçOes coletivas. Inclusive edlflclOl de apartamentos. escolas,
asilos. "creches" e demais estabelecimentos congêneres e similares.

Art. 80. Os lildlvlduos portadores de doenças sexualmente transmlsslveis têm os
seguintes direitos béslcos no território do Distrito Federal:
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I. Controle e tratamento adequado;
11. EducaçAo e aconselhamento;

111.PennanênCla no ambiente social de origem;
IV. Sigilo daslnfonnaçOes sobre sua enfennldade;
V. Nilo exposlçAo a sltuaçOell de vexame ou ridlculo;
VI. Nilo dlscrlmlnaçAo no local de trabalho, na habltaçilo, no transporte, na

aducaçllo e na prestaçAo de serviços públicos de qualquer natureza.

PangRfo único. O controle e tratamento mencionado no Inciso I dest.. rllgo
destinam-se principalmente para as seguintes doenças:

a) Slfllls;
b) Gonorréia;
c) cancro-mole;
d) linfogranuloma venéreo;
e) donovanose;
1) slndrome da Imunodeflclência adquirida;
g) trichomon(ase;
h) slndrome de ReIter;
I) herpes genital;
J) pecIcUoM pubiana;
k) moIuIco c:ont8gIoeo;
I) UIWltM a vagInItaI nIo gonoc:ócIc*;
m) conclIIomIi ecunIN*l.

Art.11. O ~ de InfonnaçllaI manc:lonllClo no IncIao IV do artigo entartor
somente poda •••. rompido:

I. Por ~ autorluçlkl do paclante;
11. Quando aw. paaaoaa 8lItIverllm sob o risco de contamlnaçlo. por nIo.....-n Irtrormada da slluaçAo do paclente;
111. Em cumprimento de dever do proIIAIonat de saúda 88lIIbaIllcIdo em nonna

legal;
IV. Para Infonnar pais ou responMval.legeia de menor, quando Indlspensével

ao tratamento.

Art. 82. Todo Individuo pode e deve, voluntari8Rlllnla, fazer exames laboratoriais
de prevençAo e controle de doenças sexualmente transmlsslvel, inclusive para
veriflcaçilo do vrrus da slndrome da imunodeflciêncla adquirida, nos
estabelecimentos laboratoriais do sistema único de saúde do Distrito Federal,
garantidos o sigilo e o anonimato.

Art. 83. Nenhum estabelecimento de saúde pode. recusar atendimento a
portadores de doenças sexualmente transmlsslvels e ou do vlrus da slndrome da
Imunodeflciêncla adquirida, com base nessa condiçAo.
9 ,. No atendimento, diagnóstico e acompanhamento da evoluçAo cllnlca dos
indlvlduos a que se refera o parágrafo anterior. serê obrigatório o fomecimento de
madicamentos de acordo com o regulamento desta Lei e as recomendaçOes do
6rgão faderal competente.

~ 2!' Fica assegurado aos Indivlduos a que se refere este artigo o atendimento. de
fonna complementar, em modalidades assistenciais altemativas como o regime de
hospitaklia, assistência domiciliar ou o serviço de assistência especializada e de
medicina natural e práticas integratlvas de saúde.

Art. lI4. As açOes de vigilância e controle de doenças sexualmente transmlsslvels.
assim como as campanhas de esclarecimento devem ser dirigidas prioritariamente
aos grupos da populaçAo considerados de risco.

~ 1. As açOell e campanhas nomeadas no caput deste artigo devem contar, desde
da etapa de planejamento, com a particlpaçAo de antldades nAo governementals
que atuem na prevençAo e combate de doenças sexualmente transmlsslvels.
inclusive da slndrome da Imunodeflclência adquirida.

li 2!' As açOes prevençilo. vigilância e controle e campanhas dirigidas aos Intemos
em estabelecimentos prislonels do Distrito Faderal devem ter caráter pennanente
e abranger:

I. campan" de esclarecimento e conscientlzaçAo, por melo de reunlOes.
entre llSPeciaIlatM e detentos;

11. TrW1arI1enlD eepaclflco doa profissionais que trabalham nos
estabeIeclmentos prielOMla no tratamento 80ll portadores do vlrus da
Slndrome da ImlA'lodelld.llc1a AdquIrlda;

111. CrieçAo de comlaaAo Im.na de prevençlo das doenças sexualmente
nMmlsalvels a da a1ndroma da lmunodeflciêncla adquirida, fonnada por
•••• panIWld*toe, aaillWntea 1OClaIa. peleólogoa, enfermelroa,
m6dlooa a oulroa protIaaIoIlIIII. aI6m de represententea doa detentos
poMdorw do vlrua da Slnctroma d. IrnunocIefIcHncI Adqulrlda.

M. 85. Os estabeIaclmentos de ensino do l8Q\IlCIo greu do Distrito Fedlll'8l. em
articulaçAo com o sistema únlco de saúde, ficam Incumbidos de garentIr •
reallzaçAo de açOes de prevençAo de doenças sexualmente transmlsslvell JunlD
aos estudantes, Inclusive com a dlstrlbulçAo dos preservativos acompanhada de
folhetos que ensinem a fonna de seu uso.

Art. M. Fica InsUtuldo o Dia Distrital de PrevençAo às Doenças Sexualmente
Transmlsslvell e à Sfndrome da Imunodeflc:ltncla Adquirida com objetivo de
realizar eventos aducalivos, sociais e culturais relacionados ao lama.

Parágrafo único. Os preservativos e o matenal Imonna1lVO a que se refera o caput
deste artigo devem ser aprovados pelo sistema único de seúde do Distrito FaderaI.

Art. 88. A transmlssAo intencional de doença sexualmente transmisalvel conslltui
delito contra a saúde pública, previsto no Código Penal.

SEÇÃO VI

VIGILÂNCIA E CONTROLE DE DOENÇAS E AGRAVOS NÃo TRANSMISslVEIS

Art. 81. ~ dever do sistema único de seúde do Distrito Faderal realizar açlles e
serviços dirigidos à prevenção, vigilAncia e controle das doenças e agravos nIo
transmlsslvels, em confonnidade com os dispositivos desta Lei e com seu
regulamento.

~ 1. Consldera-se doença nAo transmlssfvel todos os desvios do padrAo nonnal
da saúde dos indlvlduos que tem uma ou mais das seguintes caracteristlcas:

I. SAo cauaad. por patllIogI.lrreverslvels, quando sem tratamento;
11. Têm caráter pennanam.;
111. Deixam Incapacklade reeldual;
IV. Requerem tralnamento especial do paciente para sua reabllltaçlo;
V. Poda se esperar que requeiram um longo perfodo de eupervIsIo.

obMI'vaçlo a cuidado ••

~ 2!' As eçlleI e servl908 da vlgIllncIa e contnlIa de cIoenças e awa- nAo
transmiulvela 111CIuMl:

I. A ulillzaçlo doa metoa de comunlcaçilo para veicular escIareclmento à
populaçllo sobre a epidemiologia das doenças e agravos, caracterlstlcas.
slntom •• a tnltamento, fonnas de prevençAo. detennlnantes e diagnóstico
precoce;

11. A reallzaçAo de ações aducativas nas rades de ensino e de saúde. nos
locals de trabalho e nos espaços comunltlirioa;

111. A elaboraçAo de cadernos técnicos para proflssio~ das rades públicas da
Saúde e da EducaçAo;

IV. A elaboraçAo de cartilhas e folhetos explicativos para públicos especfflcos e
para a população em geral;

V. A organizaçAo de seminários, cursos e treinamento com vistas •
capacitaçAo e a aducação pennanente dos profissionaiS de saúde;

VI. A garantia da agilidade necessária ao estabelecimento de seúde p••
diagnóstico e tratamento das doenças e lesOes, com a urgência
recomendada; ,

VII. O apoio à realização de estudos, pesquisas, análises e outras atividades
técnlco-clantlficas relacionadas às doenças e agravos nAo transmisslvels.

~ 3" As açOell e servtços referidos no caput deste artigo devem ser dirigidos.
principalmente, para as seguintes doenças e agravos:

I. Hipertensilo arterial;
11. Diabete melitus;
111. Tabagismo;
IV. Doença reumálica;
V. Doença cillaca e dennatlte herpalifonne;
VI. Esclerose múltipla;
VII. Alcoolismo;
VIII. Obesidade m6rblda;
IX. Problemas causados pelo desvio na coluna vertebral;
X. Naoplaslas. especlalmente as utennas, de mama, de pele, de boca e do

sistema digestivo.

Art. 90. Devem ser garantidas a participação de usuárlos e de representantes da
aocledadII civil no planejamento, supervlsilo e avallaçAo das açOes e servtços de
prevençIo, vlgllAncla e controle, assim como das açOes e serviços de atençAo à
saúde dos indlvlduos portadOAlS d. doenças ou agravos nAo transmlsslvels.

Art. 11. ~ obrIgaI6ri •• notlfk:açlo menAI ao 6rgAo de vigllAncia epidemiológica
do alatIma 00100 de uúda do Distrito Federal, dos casos conflnnados de doenças
a awa- nIo lrW1sm1.1~ abrangidos por esta Lei. atendidos nos
•••• baIacImantoa de saúde, públicos e privados, no Imbito do Distrito Federal.

~ único. A obrIgMorledade de que trata o caput da8tll artigo alcança os
m6d1ooa que nbaIham como profissionais llberaia a atuam 8peIl8I em
consultórios par1IcuIarea.

SEçAOVII

CONTROLE DAS ZOONOSES

Art. 92. ~ responsabilidade do •• etema único de saúde. por melo do órgAo de
vigilância emblental em seúde, realizar açOelI e servtços prevençAo. vlgllêncla e
controle .de zoonoses no Distrito Federal com objativo de promover:

Art. 87. A rede motelelra manterá à dlsposlçAo dos usuérios preservativos e
material Informalivos deslinados à prevençAo de doança8 sexualmente
transmlsslvels.

I. raduçAo e e1lmlnaçAo da morbidade, da mortalidade e dos sofrimentos
humanos decorrentes de zoonoses e dos acidentes causados pelos
animais;
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11.

111.

IV.

controle. da população animal e redução dos incOmodos ou ~rej~lzos
sociais ocasionados pela ação direta ou indireta das populaçOes animais;
conscientização da populaçlo a respeito da posse responsável de animais
domésticos e reduçio e eliminação das causas de sofrimentos dos animais;
educação permanente dos profissionais que atuam na vigilância e controle
de zoonoses.

Art. Em qualquer im6vel onde permaneça animal agressivo, deverá ser afixada
placa comunicando o fato seja na forma escrita. seja utilizando desenho padrAo,
com tamanho compatlvel à leitura à distancia e em local vislvel ao público.

Art. É proibida a permanência e a manutenção de animais nas vias e logradouros
públicos ou em locais de livre acesso ao público, nas seguintes condições:

Art. 98. A crieção de animais em resldênclas poderá acontecer desde que a
espécie. raça. porta ou quantidade nâo acarrete riscos à saúde pública e nlo
interfira no bem estar da comunidade clrcunvizinha.

Art. 95. As campanhas educativas devem ter como objetivo promover a
asslmilaçAo pela população de noções de ética sobre a posse responsável de
animais domésticos e de mecanismos. pera o controle de sua reprodução.
divulgando e distribuindo material informativo e educativo com Instruções relativas:

Art. 91. Todo animai residente no território do Distrito Federei deve ser mantido
detido. limpo. alirnerlUldo. imunizado e vermlfugado. de modo a nlo oferecer
rllICOlI de acidentei ou transmisaAo de doenças a pes8088 e a outros animais.
lMpOl'Idendo MIl proprtellllrlo pelos danos que ~ a terceiros.

Art. 87. Qualquer edIbçIo na qual sejam atados. m.-rtldol ou utIIlDdoI enlm.
deverá ser construlda e mantida. observando-se:

I. Soitos;
11. Comportamento agressivo e mordedores viclosos. quando arneacem ou

exponham a Integridade flslca ou a vida do cldadAo e de animais;
111. Acompanhado de pessoa com Idade e força f1slca Insuflclente para

controlar os movimentos do animal;
IV. Sem a utlHzaçao de coleira e gula;
V. Ferozes sem estar devldamenta amordaçados;
VI. Soltos nas rodovias e respectivas faixas de domlnlo;
VII. Sob a apllcaçlo de maua tratos;
VIII. Sem a devida de ldentlficaçjlo.

li 10 Exclui-se des proibições deste arIIgo. nos termos dispostos nesta Lei e no seu
regulamento:

a) CAes e gatos vacinados. com registro atualizado e contendo coleira com
idenlltlcaçlo, conduzidos com gula pelo proprletérlo ou responsável, com Idade
e forçII f1s1casuficiente pera controlar os movimentos do animai.

b) CIea de grande porte e de raças desllllllcla. à guarda ou ao ataque devemL.- fociI iIleir8I quendo em lrànIIIto por locais de Nvre acesso ao público.
c) Animei. ulIIIDdoa peI8 PoIlcI. Militar, Corpo de Bombeiros ou outra

corporeçAo de utIlldede púbIicII.
d) Animlli. mantida. em eUbeleclmentos deatInIIdoa • atllÇlo, manutenção.

venda, exposição, oompellçlo. tretemenlo. II1WNIçIo ou &bete de animais.
quando devidamente licenciados para _11m.

e) Cães gulas. aoompanhando deficientes visuais. devem ter livre _ a
qualquer estabelecimento, bem como aos meios de transporte público ooIelIYO.

li 2!' O deficiente visual deve portar documento fomecldo por entidade
especializada no adestramento de cães gulas habilitando o animai e seu usuário.

~ 3" Os proprietários dos animais ficam obrigados a remover dos dejetos por eles
deixados nas vias públicas;

li 4° O Ingresso e a permanência de animais em prédios e conjuntos habltaclonals
serâo regulamentados pelos respectivos condomlnios.

Art. 99. Todo animal encontrado nos logradouros públicos ou noa. lugares
acessfveis ao público, em desobediência ao estabelecido no artigo anterior, deve
ser apreendido e pode sofrer as seguintes destinações: ,
I. Remoção para o 6rgão da vigilância ambientai em saúde responsável pelos

procedimentos de triagem e alojamento de animais;
11. Resgate - processo de liberação do animal apreendido para seu proprietário

ou preposto, mediante pagamento de multa e taxas estabelecidas no
regulamento desta Lei;

111. Leilão em hasta pública -liberação mediante maior oferta;
IV. Doaçjlo - liberação realizada pelo 6rgAo de vigilância em saúde ambientai

de animal em boes condições de higidez. cujo dono nlo o resgatou em
tempo hábil, para quem se dispor a assumir responsabilidade por este.
mediante isenção de taxas. A doação para pesquise observará esta Lei.
seu regulamento e a legislação federal especifica;

V. Custódia - processo de encaminhamento do animai para serviços de
custódia e assistência animai. sob responsabilidade da entidade llcanclada
para esse fim. conforme regulamento desta Lei.

VI. Eutanásia - secrlflclo de animal. utllizando-se técnicas Indolores, de modo a
nlo proYOC&rpavor, angústia ou sofrimento ao animal, utilizado apenas nos
casos de mordedores viciosos ou de animais comprovadamente portadores
de doença. que causem danos à saúde humana, conforme estabelecido no
regulamento desta Lei.

li 1° A trIegem • a1ojamanto do enlmal referidos no Inciso I deste artigo slo
procedimentos obriget6rloa e devem ser reallzados.respectivamenta. por médicos
v-.n"*toa • em loc:eIa com InatIIIaçOes adequadas.

!i2" O anilTllll reclamado só poderi ser devolvido 80 respectivo proprletmio, se
•••• ~ provas de identificação e propriedade. pagamento d. multa
apllcade. assim como as despeses com transporia. a manutenção do animal,
estadia. sem praJulzo de outras penalldadas cablvels.

li 3" Os animais apreendidos por força do disposto nesta Lei somente podem 8«
resgatados após ser constatado que nlo mais subsistem as cau... que
ensejaram sua apreensào.

li 4° Slo considerados animais mordedores viciosos, conforme mencionado no
Inciso VI deste artigo. aqueles cujas agressOessejam comprovadas mediante dois
ou mais boletins de ocorrência policiai.

Art. 100. É expressamente proibida em todo terrlt6r10 do Distrito Federal a criação.
o uso, a guarda. a comercialização, a manutenção. o transporte e o abate de
espécime da fauna silvestre sem autorização da autoridade sanitária competente
ou em con~lções Inadequadas. assim como o transito e a exposição de animais
silvestres em logradouros, áreas públicas ou em locais de livre acesso ao público.
exceto em loceis para esse fim autorizados.

Parágrafo único. Serâo definidas no regulamento desta Lei as espécies isentaa
das proibições previstas neste artigo, atendendo-se a legislação federal especifica.,.

à importância do registro. vacinação e vermlfugação dos animais;
ao controle de animais slnentrópicos;
às Zoonoses;
aos problemas gerados pelo excesso de população de animais doméstICOS
e às neeessldades de controle populacional desses animais;
a mitos que envolvem a esterilização e cuidados p6s operatórios; e
à outras InformaçOes que os técnicos julguem Importantes.

I.
11.
111.
IV.

V.
VI.

o emprego da esterilização cirúrgica, sendo vedada a prática de outros
procedImentos veterlnérlos.
o estudo das localidades ou regiões que apontem para a necessidade de
atendimento prioritário ou emergencial. em face da superpopulação. ou
Quadro eoidemlol6aico:
o quantitativo de animais a serem esterill~dos •.por 1~lId~de, n~rlO a
redução da taxa populacional em nlvels satisfat6nos. InclUSive os nâo
domiciliados.

li 2!' Ficam assegurados aos animais cujos proprietários sAo comprovadamente de
baixa renda a estarlllzação e tratamentos veterinários gratuitos. conforme
disciplinados no regulamento desta Lei.

I.

111.

11.

Art. 93. Todo animai residente no Distrito Federal deve ser registrado no 6rgAo de
vigilância ambientai do sistema único de. saúde, em conformidade com normas a
serem estabelecidas no regulamento deSta Lei.

~ 10 O número de registro geral é exclusivo de cada animal e intransferlvel.
mesmo após o 6bito do mesmo.

~ 2!' Os animais, após o nascimento. devem ser registrados por seua proprietários
antes de completarem seis meses de Idade. mediante o pagamento da taxa de
registro, nos termoa desta Lei e de seu regulamento.

~ ~ 0lI estabelecimentos que comercializam animais devem enviar c6p1as doa
registros gerais de todos animais comercializados. nos termos desta Lei e de seu
regulamento.

li .0 Por oc:esIIo do registro e renovação do mesmo. o propriet6rlo ou o
estabeIecImentD ~e ~ atestado de vacinaçlo do animaI.

li 5" 0lI P1~ que comprov"" sltuaçio de desemprego por mais de lrtlI
m_ ou que comprov.-.m rn. InfwIor • dois salér1a. mlnlmoa. ao faarem o
registro de seu animal estIlrIo di~ de elelu. o pagamento das taxas.

li 6" As taxas de registro geral de anilTlllls ...-ec8d. lII1u8lment8 ~em --
destinadas ao desenvolvimento de campanhas ecb:etIv •• pere o JlI'OlIr8IM de
controle de netalldade de animais.

Art. M. É obrigação do 6rgâo de vigilância ambiental em saúde, sem prejulzoa de
outros dispositivos desta Lei. o desenvolvimento de programas de controle de
natalidade de animais, campanhas educativas. vaclnaçlo em massa, assistência a
animais de rua e das camadas mais carentes da população.

li 1° O programa de controle da natalidade de animais referido neste artigo deve
ser desenvolvido levando-se em conta:

I. A proteção e prevenção contra egentes InfecdosoI;
11. A prevenção de acidentes e Intoxicações; .
111. A reduçAo dos fatores de estresse aos homens e aos animal.;
IV. A preserveção do ambiente do entorno;
V. A garantia do bem-estar aos animais;
VI. As condições sanitárias adequadas que nâo causem riscos à saúde da

populaçjlo humana e animal.

Panlgraro único. Os animais devem ser alojados em locais dotados de
instalações que devem tar dlmensOes compatlvels para seu porte e que lhas
Impaç8m de fugir. agredir pessoas e outros animais ou danificar bens de tercelros.
assim como devem ser dotados de proteção contra as Intempéries e de luz
natural.
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Art. 101. Em caso de morte do animai é dever do proprietário ou do veterinário
responsável dar baixe no registro geral de animais e pIOvidenciar a dlsposlçAo
adequada da carcaça ou cadáver do animei de modo a nAo acarretar riscos é
saúde pública. obedecido ao disposto nesta Lei e no seu regulamento.

P."rJ"'fo 4nlco. A área para destlnaçilo final de cadáveres de anlr' $ é
responsabllld8de do órgAo de vlgllAncle ambientai do sistema único da sr h) do
Distrito Fed"', confotme dlsclpUnado no regulamento desta Lei.

SEÇÃO VIII

CONTROLE DE DOENÇAS TRANSMISslvEIS POR RADIAÇÃO

Art. 102. É responsabilidade do sistema único de saúde do Distrito Federal a
raallzaçAo de aç0e8 e sarvlços de prevençAo, vlgllAncla, controle, diagnóstico e
tratamento dss doenças transmlsslvels por radlaçAo.

PerfJgnJIo único. Entende-se por doença transmisslvel por radiação aquela que é
CM*Ida por eflliklll gen6tlcos d. radlaç0e8 e por oontarnineçilo radloatJve.

Alto 103. TodoI ~mentoe que ulIIIzam aparelhos ou equlpamentol de
radI8çIo dovem -.nder • eJdgtnclas delta L.. de seu regulamento e da
leglsl8ÇIo federII eepecItIca, e dIIpor de p181lOde 18d1op~ que contanha. no
mlnlmo. lia seguInt. infIlmIeç6M:

I. identlficaçilo da Instalaçlo e da sua equipe de dlreçlo;
11. funçAo, classlficaçAo e deecriçlo das áreas da InstMlçilo;
111. descrlçAo da equipa. instalaçlles e equipamentos de radIoproteçAo;
IV. descrlçAo das fontes de radlaçlo e. dos correspondentes sistema de

controle e segurança. com detalhamento das atividades envolvando sua
apllcaçilo e demonstraçilo da otlmlzaçilo da radloprotaçilo;

V. função e quallflcaçilo dos trabalhadores da InstalaçAo;
VI. descrlçAo dos programas e procedimentos relativos á monltoraçilo

IndlvlduaJ. de área e do melo ambiente;
VII. de9Cl1çi1o do sistema de gerência de rejeltos radioativos, estando a sua

ellmlnaçAo sujeita a limites autorizados ou estabelecidos em leglsiaçilo
especifica;

VIII. estimativa de taxes de dose para cada tipo de radiação em condlçlle8 de
exposlçilo de rotina;

IX. descrlçAo do servlço e controle médico dos trabalhadores. Incluindo
plenejamento médico em caso de acidentes;

X. programa de treinamento dos trabalhadores; "

XI. descriçAo dos tipos de acidentes admisslvels. Incluindo o sistema de
detecçao dos mesmos, destacando o acidenta mais provável e o de maior
porte. com detalhamento da árvore de falhas, quando houver e suas
probabilidades;

XII. planejamento de procedimentos a serem adotados em situações de
emergência até o completo restabelecimento da situação normal; e

XIII. instruções gerais a serem fomecldas por escrito aos trabalhadores. de
forma a garantir a execuçAo dos respectivos trabalhos em segurança.

Art. 104. Ficam os estabelecimentos que executam pIOcadlmento de
bronzeamento artificial proibidos de realizar essa procedimento nas seguintes
situaçlles:

I. em pessoa com Idade Inferior a 16 (dezesseis) anos;
11. em pessoa com Idade entra 16 (dezesseis) anos e 18 (dezoito) anos. sam

expressa autorizaçilo de seu rasponsávellegal;
111. em pessoa que nAo fornecer ao estabelecimento sua AvaJlaçAo Médica;
IV. em pessoa cuja Avallaçilo Médica Indicar sltuaçilo de risco;
V. em pessoa com Avallaçilo Médica realizada mais de 90 (noventa) dias

antes do Inicio previsto para sau procedimento de bronzeamento;
VI. na falta de operador da cAmara de bronzeamento ou sua ausência durante

procedimento de bronzeamento;
VII. em sessOes programadas em desacordo as orientaçlle8 do fomecedor da

cAmara de bronzeamento, Indicadas nas Instruções de uso;
VIII. em intervalo Inferior a 48 (quaranta e oito) horas, co~ a p.tlr do

último procedimento de bronzeamento;
IX. em cêmara de bronzeamento cujo laudo espec:tro-radlor nIo atenda

ao disposto no regulamento desta Lei.
X. em cAmara de bronzeamento cuja substltulçlo de. emI..ares de radlaçilo

ultravioleta foi realizada em dllSllCOrdo com o dllposto no regulamento
desta lei.

A 1° Procedimento de bronzeernento é a exposlçao de pessoa é radlaçAo
ultravioleta em cInWII de bronD8lTlento. com a finalidade estética de bronzear a
pele.

S 2!' Avallaçilo médica é o atestado médico Informando que o cliente nAo
apresenta sltuaçilo de risco Indicada nesta Lei, que o impeça a submeter-se a
procedimento de bronzeamento.

S 3° SltuaçAo de risco refere-sa as seguintes situações, que identificada em
exame médico. Indica que um Individuo submetido a procedimento de
bronzeamento, pode apresentar cAncer de pele ou outros danos decorrentes da
exposlçilo é radlaçilo ultravioleta em cêmara de bronzeamento:

a) Antecedente familiar ou pessoal de cAncar da pele;

b) Hlst6ria pessoal de queimadura solar intensa ou efélidas (sardas) na faca ou
ombros;

c) Nevos (pintas) melanocltlcos múltiplos; . .
d) Pele clara com Incapacidade de bronzear nas praias ou ptsclnas;
e) Pessoas com doenças autolmunes;
f) Gravidez;
g) Em uso de medicamentos fotossenslbilJzantes; e
a. Outras contra-indlcaçOes a critério médico.

Art. 105. Os acidentes causados por efeitos agudos das radlaç0e8 estlo
associados I altas doses de radlaçilo recebidas em grandes áreas do corpo
humano. em um curto perlodo de tempo. podendo levar é slndrome aguda de
~dlaçilo e até mesmo lli morte Imedleta.

Art. 108. Na luta contra os ecldentes causados por efeitos agudos das radJaçOes
todos os esforços públicos e privados serAo mobilizados pelo sistema único de
saúde do DIstrito Federal no sentido da prestaçilo eficiente e gratuita de toda
assistência necesséria e da promoçlo de terapêuticas adequadas.

SEÇÃO IX

VlGILÃNCIA E CONTROLE DE VIOL~CIAS E ACIDENTES

Alto 107. É ••• do Pod« Público do Distrito Federal 8ll88gurw- a reeIizaçIo de
aç6es e servlçoe de pnIV8IlÇIo. vlgllAncla e controle de ecldentea e vIoIIncI •.

Pa~rIIfo fIn/oo. As 8Qlle8 e serviçoa referidos no caput deste artigo abrw1gem:

I. C81'1lpmlhas educatlves;
11. Criaçilo de cennlapalll receblmento de denúncIM sobre InfraçOes de

trAnsito;
111. Criação de centrais para recablmento de denúncl.. sobre violência de

trAnsito. escolar e doméstica;
IV. DlvuIgaçAo, periódica. de levantamentos estatlstlcos sobre acidentes de

trAnsIto e domésticos de ocorrência mals freqüente e perfil dos acidentados;
V. Levantamento e dlvulgaçAo das principais causas dos acidentes de trAnsito

e doméstico;
VI. Resgeta e o atendimento das vitimas de acidentes de trAnsito e doméstico;
VII. Assistência multiproflssional às vitimas de acidentes de trAnsito. às vitimas

de violência e acidentes domésticos e a seus familiares;
VIII. Promoçilo e Incentivo á solidariedade humana em relação às vitimas de

violências e acidentes de trAnsito, escolares e domésticos.

Art. 108. Todos estabelecimentos ae sauoe ncam oDngaaos a notificar aos órgãos
de vlgllâncls da saúde do sistema único de saúde do Distrito Fedaral os casos de
atendimento a pessoas com diagn6stlco de violências e acidentes de trAnsito,
escol aras e domésticas e de tentativas de suicldlos.

S 1° O profissional, inclusive os profisslonals IiberalS que atuam apenas em
consultórios particulares, bem como os estabelecimentos de saúde, responsável
pelo atendimento e assistência à pessoa vitima dos tipos de acidentes ou
violAncias referidos neste artigo ou que praticou a tentativa de suicldlo, terlIo o
encargo de fazer a notificação aos 6rgilos competentes, para adoçA0 de
providências destinadas ao registro.

S 2!' A notlficaçilo compulsória ao 6rgAo competente deverá processar-sa num
prazo rnéxlmo de satenta e duas horas a contar da data Iniciai do atendimento.

S 3° A notlficaçilo seré processada em formulário próprio que deve conter os
dados de Identlflcaçilo e epidemiológicos, além da especlficaçilo dos
procedimentos de saúde utilizados no atendimento.

Art. 109. É direito das pessoas com dlagn6stlco especificado no artigo anterior o
acompanhamento médico, psicológico e de assistência social, por melo:

I. de serviço de atendimento especializado às pessoas com diagnóstico de
violência. acldenlle ou tentativa de suicldlo, dotado de equipe
multidisciplinar; e

11. da execuçlo de pllinos de IÇA0 que visam lli prestaçilo de serviços médicos
de urgência. partJcuI.mente nos casos de polltraumatlzados, • •
reabilltaçao dos acldent8dos.

Art. 110. A mulher vitime de violência sexual lhe 6 essegurado o direito à
informaçilo quento ao tratamento preventivo contra a contamlnaçao pelo vlrus da
Imunodellclêncla adqulridtl (HIV), no ato do registro da ocorrência delituosa.

PaTágrafo único. O tratamento preventivo referido no caput deste artigo deve ser
realizado em unidades do sistama único de Saúde que realizam o tratamento
previsto no caput.

Art. 111. Ficam os estabelecimentos de saúde que prestam sarvlços de urgência
e emergência obrigados a procederem é notlficaçilo compulsórie de todos os
casos atendidos e diagnosticados de violência contra mulheres. crianças,
adolescentes e Idosos, tlplficados como violência f1sica. psicológica, sexual ou
doméstica.

Parágrafo único. Os dados obtidos por melo do procedimento de notlficaçilo
compulsória devem ser armazenados em arquivo especial, garantindo
rigorosamente a privacidade das vitimas, sando dlsponlbillzad~s para:
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I. A pessoa que sofreu a violência ou seu representante legal, devidamente
identificado, mediante solicitaçAo por escrito;

11. As autoridades policiais e judiciárias, mediante solicitação oficial;
111. Os pesquisadores com protocolo de pesquisa aprovado por um comitê de

ética e mediante solicitaç.llo escrita;
IV. Os conselhos dos direitos das mulheres, crianças, adolescentes e idosos,

mediante sollcitaçêo por escrito.

Art. 112. ~ responsabilidade do sistema único de saúde a realização de açOes e
sarviços atendimento pré-hospltalar ao trauma no âmbito do território do Distrito
FedereI.

Par'graro único. As ações e serviços de atendlmento,pré-hospltalar do destlnam-
se a prestar socorro às vitimas de ecldentes de transito, desabamentos e outros,
que causem vitimas com necessidade de atendimento de emergência ou
transporte imediato pare tratamento traumatológlco, visando:

I. Realizar atendimentos pré-hospltalares de qualidade em situações de
emergências;

11. RedUZIr o tempo pare atendimento nos locais de acidente;
111. Prestar suporte báslco de vida aos acidentados;
IV. RedUZIr seqQelas conseqüentes és lesOes por pausas extemas;
V. Realizar de forma adequada é remoça0 das vitimas pare os hospitais.

11. Estabelecimentos de saúde.

~ 10 SAo considerados estabelecimentos de interesse da saúde, todos aqueles
estabelecimentos que produzem, fabricam, beneficiam, manipulam, manejam,
fracionam, transformam, embalam, reembalam, acondicionam, conservam,
armazenam, transportam, distribuem, importem, exportam, comercializem. ou
dispensam produtos, bens e serviços que afetam direta ou Indiretamente é saude

individuai ou coletiva.

~ 20 SAo considerados estabelecimentos de saúde, todos aqueles
estabelecimentos que realizam ações e serviços de promoçAo, proteçAo e
recuperação da saúde Individuai e coletiva.

Art.118. Para obtençAo do alvará de construção, complementaç.llo, reforma ou
ampllaçêo tanto dos estabelecimantos de interesse para saúde como dos
estabelecimentos de saúde, o projeto flsico da obra em questAo deve ser avalledo
e aprovedo pelo órgAo de vlgilAncla sanitária do sistema único de saúde do DIstrito

Federal.

Art. 117. Todos os estabalecimentos de Intenssse para saúde e de saúde somente
podem funcionar após obtençAo dos seguintes documentos, sem preJulzo de
outras exigências dllllla Lei, de seu regulamento e das demais legislações federal
e dlatrltal pertinentes:

~ 10 A concasalo do a1varé de funcionamento referido no inciso I desta artigo
estaré condicionada é obrigatoriedade da Inepeçlo realizada pelo órglo de
vigilância sanitária do sistema único de saúde do DIstrito Federal.

~ '1!'A licença para funcionamento referida no inciso 11deste artigo será concedida
pelo órgão de vigilância sanitária do sistema único de saúde do DIstrito Federal,
em caráter permanente, ressalvada a competência da autoridade sanitária para a
sua revogação sempre que constatada, mediania InspaçAo sanitária, qualquer
Irregularidade no exerclcio da atlvidede.

~ 30 Os estabelecimentos (ou serviços) de Interesse para saúde ou de prestaçAo
de serviços de saúde de caráter apenas temporérlO, instalados em ambientes
abertos ou fechados, devem ser cadastrados previamente junto ao órgãO de
vigillncia sanitária do sistema único de saúde do Distrito Federal, conforme
disciplinado no regulamento desta Lei.

~ 40 O documento de cadastramento somente será liberado após a realizaçAo de
inspeçAo sanitária do estabelecimento (ou instalação).
Ar\. 118. Os estabelecimentos de interesse para saúde e de saúde, além das
demais exigências desta Lei e de seu regulamento, devem atender os seguintes
requisitos:

I. Possuir dependências, instalações, equipamentos, instrumentais, utensillos
e materiais de consumo, indispensáveis e condizentes com suas
finalidades;

11. Manter-se em perfeitas condições de conservação, higiene e limpeza, de
modo a nlo possibilitar a existência de focos de insalubridade em seu
ambiente Intemo e extemo;

111. Dispor de abastecimento de água potável da rede pública e de reservatório
com capacidade suficiente para a demanda da atividade;

IV. Adotar as medidas necessárias para evitar. a entrada de animais
sinantr6picos nos ambientes dos estabelecimentos; .

V. Possuir instalaçOes sanitárias dotadas de paredes impermesblllzadas, água
corrente, vasos sanitários, pia e sabAo liquido, papel-toslha, papel higiênico
e Ilxeiraa e as instalações serlo de fácil acesso, edequadas para
delIclen\M f1s1CM, separIIda8 por sexo e em número suficiente ao conjunto
de trabalhlIdores • UIU6rIoe ou oonN1lldores;

VI. Manter as condlç6ee ambientllls de ventllaçlo, Iluminação, temperatura e
umidade, ainda que artllIclalrnentll suprIcIoa, g••• t1ndo • salubridede do
trabalho e o conforto para os trabalhadores e usuários ou conlUllllclorM;

VII. Manter em suaslnstalaçOes apenas produtos e equlpamentca Inerent. •
atividade;

VIII. Dispor de plano de gerenciamento de reslduos sólidos;
IX. Usar somente produtos registrados pelo órgAo sanitário competente;
X. Possuir reaponsávellécnlco legalmente habilitado;
XI. Dispor de peasoal devidamente qualificedo e capacitado e em número

adequado é demanda e és atividades desenvolvidas;
XII. Adotar medidas de segurança que garantam a proteçAo Individuai e

coletiva, 8Vltando riscos aos trabalhadores, pacientes, clientes e
circunstantes.

XIII. Fomecer aos trabalhadores equlpamentca de proteçAo individuai e
tralnamento adequado, de acordo com o produto a ser manuseado,
transportado e disposto ou com o serviço a ser prestado;

XIV. Manter programa de treinamento de pessoal, como também, executar
aquele que for exigido pela autoridade sanitária;

XV. Fomecer ao usuário do sarviço e do produto as InformaçOes necessárias
para sua utilização adequada e para a preservação de sua saúde;

XVI. Dispor de normas de boas práticas de produção, manipulação, transporte
ou comerciallzaçAo de produtos e substAnclas ou de prestação de serviços
referentes és atlvldedes desenvolvidas;

XVII. Fomecer informações de Interesse para saúde púbilca aos órgAos do
sistema único de saúde do Distrito Federal sempre que forem e nas formas
por eles solicitadas, para ftns de planejamento, de controle e avallaçAo das
ações e de elaboração de estatlstlcas de saúde.

CApiTULO 111

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

SEÇÃO I

DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 113. ~ dever do Poder Público do Distrito Federei, por melo do sistema único
de saúde, a reallzaçAo de açOes e serviços de vigilância sanitária dirigidos para
estabelecimentos, produtos e serviços, Inclusive ambientes e processos de
trabalho, que se relec10nem direta ou Indiretamente com a saúde dos Individues e
da populaçêo em geral.

Pa,qraro único. Entende-se como vigilância sanitária, para efeito desta Lei, o
conjunto de ações capazes de identificar, prevenir, diminuir ou eliminar riscos é
saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do melo ambiente, da

produção e circulação de bens e da prestaçãO de serviços de interesse da saúde,

abrangendo:

LXXI. O controle de bans e produtos de consumo que se relacionem com
a saúde, compreendendo todas as etapas e processos, da
produção ao consumo;

LXXII. O controle do transporte, o armazenamento, e comercialização, a
utilização de produtos de interesse para a saúde;

LXXIII. O controle da prestação de sarviços que se relacionam direta
ou Indiretamente com a saúde;

LXXIV. O controle das condições sanitárias de estabelecimentos,
locais e ambientes de trabalho.

Art. 114. As ações e serviços de vigllêncla sanitária sAo responsabilidades do
sistema único de saúde do Distrito Federal, exercidas pelo órgão de vigilância
sanitária, e buscam cumprir os seguintes objetivos, entra outros:

I. Monitorar e fazer cumprir padrOes de Identidade e qualidade de produtos,
sarviços, processos e ambientes de trabalho;

11. Conceder licença pere funcionamento para estabelecimentos de Interesse
direto ou indireto para a saúde;

111. Participar da execução e do controle das açOes sobre melo ambiente, nos
aspectos que visem é proteçAo da saúde e qualidade de vida;

IV. Manter instalações especiais para armazenamento e equipamento
destinado é destruição de restos de amostras e produtos apreendidos em
decorrência da ação fiscal;

V. Estabelecer e coordenar fluxo de informações de Interessa da vigilância
sanitária, asalm como analisar sistematicamente os indicadores sanitários,
no âmbito do Distrito Federal;

VI. Desenvolver e acompanhar programa de educação permanente para os
trabalhadores da vlgllAncia sanitária;

VII. Fomentar e realizar estudos e pesquises na área da vigilância sanitária;
VIII. Prestar serviço de recebimento de denúncias por melo telefOnico;

IX. Promover eventos de intercAmblo e articulaçêo na área de conhecimentos
da vigllAncia sanil6ria;

X, Promover a partlcipaçAo do consumidor e do usuário nas ações de
educaçAo popular em saúde e vigilância sanitária;

XI. Difundir informações de interesse de saúde pública para os diferentes
segmentos da sociedade.

Art. 115. Os estabelecimentos que se destinam à produção, transporte,
armazenamento, dlspensaçêo, comercialização ou consumo de bens, serviços e
produtos de interesse direto ou indireto para a saúde estAo sujeitos as exigências
desta Lei, de seu regulamento e demais legislações federei e distrital pertinentes,
classificam-se, para efeito desta Lei, em:

I. Estabelecimantos de Interesse para saúde;

I.
11.

Alva" de funcionamento;
Licença 1*8 funcionamento.
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~ 10 Ficam isentos da exigência nomeada no inciso X deste artigo ~lnente os
estabelecimentos de interesse da saúde de carãter artesanal, familiar ou de
pequeno porte, os quais devem dispor de responsável ~e!a opera~ ?u
responsável legal devidamente cadastrado ~o órgão de vlgllãncia sanltána,
conforme disciplinado no regulamento desta L8I.

~ 2" As normas de boas práticas ~eferidas no i.nciso 'X:'oJ constltue,;- em
procadlmentos operacionais padronizados, escntos de forma cb. .1 e
seqüencial, aprovados. datados e assinados pelo responsável x~lco,
responsável pela operação ou responsável legal do estabelecimento, que VIsam
garantir um determinado padrão de Identidade e qualidade de um produto,
substAncia ou serviço.

~ 30 É obrigação do responsável técnico, responsável pela operação ou
responsável legal do estabelecimento assegurar a implementaçAo,
monitoramento, revisAo, avaliação, registro e manutenção dos procedimentos
operacionais padronizados.

Art. 119. Os estabelecimentos de interesse da saúde e de prestação de serviços
de saúde ficam obrigados a expor, pera conhecimento de seus consumidores, o
número do serviço telefOnico de recebimento de denúncias do órgAo de vlgilAncia
sanitária do sistema único de saúde do Distrito Faderal.

Pa"uraro único. A divulgação do número de telefone de q~e trata o parágra!D
anterior deve ser feita de forma a permitir fácil e imediata venficação pelo usuáno
ou consumidor.

SEÇÃO 11

ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAÚDE

Art. .120. É responsabilldtlde do sistema único de saúde do Distrito Federal a
implementação de açlles ê serviços de vlgliAncia sanitária, incluindo o controle
sanitário. a fim de garantir padrOes adequados de identidade e qualidade dos
produtos e serviços de intei'esse da saúde.

~ 1° EslAo sujeitos ás aÇões e serviços de vigilAncia sanitária os seguintes
estabelecimentos:

I. Estabelecimentos de gêneros alimentlcios e congêneres;
11. Estabelecimentos de produtos farmacêuticos e corralatos;
111. Estabelecimentos que lidam com substAncias ou produtos tóxicos;
IV. Estabelecimentos de serviços e produtos veterinários e congêneres;
V. Estabelecimentos de hospedagem em geral e congêneres;

VI. Estabelecimentos d~ ensino em geral e congeneres;
VII. Estabelecimentos de esporte, diversAo e lazer;
VIII. Instituições de longe permanência para idosos;
IX. Estabelecimentos de estética e cosmética em geral e congêneres;
X. Estabelecimentos de serviços póstumos;
XI. Outros estabelecimentos cujas atividades sejem de interesse da saúde.

~ 2'" Os produtos de Interesse da saúde que se encontram em transito ou
depositados em armazéns e empresas transportadoras, distribuidores ou
representantes estAo sujeitos às ações e serviços de vigilAncia sanitária.

~ 30 Os vélculos que transportam produtos de interesse da saúde no âmbito do
Distrito Federal devem ser cadestrados no 6rgAo de vigilAncia sanitária e atender.
as elClgêncies desta Lei e do seu regulamento.

~ 4° Para efeito desta Lei, silo considerados produtos de interesse da s~úde os .
alimentos, drogas. medicamentos, saneantes domlssanltários, Insumos
farmacêuticos. corralatos de medicamentos, produtos dietéticos. produtos de
higiene, perfumes. cosméticos. subslAnclas tólClcas, bebidas. águas minerais,
águas naturais de fonte e' demais produtos ou substAnclas de interesse da saúde.

AR. 121. No exerclclo do controle sanitário de produtos de interesse da saúde
devem ser observados os seguintes aspectos:

I. As contaminações microbiológicas, qulmicas ou radlostivas;
11. Os limites de contSmlnaçAo biológica;
111. As medidas higlênlco-sanltárlas relativas às diversas fases do

Proceal8lT1ento;
IV. A contamlnaçAo por poluiçAo atmosférica ou da água;
V. Os procedimentos de conservaçAo;
VI. A especiflcaçlo n. rotul-Uem;
VII. As normaa de 8IIlbalagens e epresentaçAo 00. produtoe;
VIII. AI noml8IlIClIn eonstnJçi5ee e i~
IX. O pedrto deldeniklade e qualidade.

Art. 122. Somente podem ser entregues para dlspensaçAo, comercializaçAo, uso
ou consumo os produtos ou substAnclas que obedeçam aos padrOes de
qualidade. de identidade e de segurança estabelecidos nesta Lal. no seu
regulamento e na leglslaçAo federal especifica.

Pa"uraro único. SAo impróprios para uso e consumo os produtos ou
substAnclas;

I.
11.

Cujos prazos de validade estejam expirados;
Deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos.
fraudedos ou nocivos à vida ou à saúde, e ainda equeles em desacordo
com esta Lat e seu regulemento;

111. Que por qualquer motivo se revelam inadequados -ao fim a que se
destinam.

SUBSEÇÃO I

ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS ALIMENTlclOS E CONG~NERES

AR. 123. Para atestar as condições de funcionamento dos estabelecimentos de
produtos alimentlclos e congêneres, a autoridade sanitária, no exerclclo de sues
responsabilidades institucionais, deve observar os aspectos referentes às boes
práticas, condições embientals. saneamento. instalações, pessoal. equipamentos,
utenslllos, procedimentos, processamento, armazenegem, transporte, exposição à
venda. comerclallzaçAo, registro e aos meios de controle dos riscos à saúde do
trabalhador.

~ 1° Somente podem funcionar no âmbito do Distrito Federal 08 estabelecimentos
de produtos alimentlclos e congêneres que possuam responsável técnico
legalmente habilitado.

~ 2" EstAo dispensados da obrlgaçAo disposta no parágrsfo anterior 08
estabelecimentos de produtos allmentlclos e cong6n_ de caráter artesanal ou
de pequeno porte, os quais devem dispor de responsável pela operaçAo ou
~ legal devidamente cadastrado no órgAo de vigilAncia sanitária.
conforme disciplinado no regulamento desta Lat.

Art. 124. Os estllbelecimentos que fabriquem. manipulem, beneficiem. depositam.
dlllrlbuam. comerclallzem, embalem, extraiam, transformem, fracionem, importem
ou transportem produtos allmentlcios e cong6neres, além de cumprirem outras
exigênclas destli Lei e de seu regulamento. devem:

I. Ser instalados em ambientes Isolados e Indllpendentas de residência, de
compartimentos destinados a repouso, de &!lnitárlos e protegidos contra
fontes poluentes e focos de Insalubridade; ,

11. Adotar medidas preventivas para garantir a ~urança e a qualidade dos
alimentos em todas as etapas que compõem a cadata alimentar;

111. Respeitar rigorosamente a temperatura ou outras condlÇilles especiais
recomendadas pelo fabricante ou produtor de alimentos in natura.

~ 1° Os quiosques e estabelecimentos similares qUe comercializem refelÇilles e
bebidas devem possuir dependências sanitárias para atendimento ao público
consumidor.

~ 2" As cozinhas industriall hospitalares devem phssuir área especifica para a
cozinha dietética, destinada à produçAo das dietas especiais e atender aos
dispositivos desta Lei e de seu regulamento.

Art. 125. O comércio ambulante de alimentos pode ser permitido mediante
cadastramento prévio junto ao órgAo de vigilância sanitária do Disbito Federal e
observância dos requisitos estabelecidos nesta Lei. no seu regulamento e na
legislaçAo federal especifica.

AR. 128. Os estabelecimentos que fabriquem, menipulem. beneficiem, depositem,
distribuam comercializem, embalem ou reernbalem. extraiam, transformem.
fracionem,' importem, transportem alimentos peteclvats ou alteráveis dBl(em
possuir obrlgatorlemente equipamentos de refrlgeraçAo ou congelamento. com
capacidade proporcionai ao volume de alimentos a ser conservado.

Pang"ro tlnlco. Os equipamentos de refrlgereçAo referidos nesta artigo devem
estar em perfeitas condlÇilles de funcionamento e possuir dispositivo para o
controle dos parâmetros de conservaçAo, confom\e disciplinado no regulemento
desta Lat e em legisiaçAo federal especifica.

Art. 127. Os estabelecimentos de abata de anlmlus para consumo humano sAo
obrigados a empregar métodos clentlllOOl de InsensiblllzaçAo. aplicados antes da
sangria. que Impeçam o abate ~ de qualquer tipo de animal destinado ao
conlumo, sendo-lhes vedado: !

I. O abate de fêmeas com mais de dois terços do tempo normal de gestaçAo
completado ou que tenhem tido P8rlo tecente, ou ainda de animais
caquéticos ou que padeçam de qualquer ~nfermidade que torne a carne
imprópria pera o COIlIUrno. ;

li. O éate de qualquer .vm.I que nIo tanhII permanecido pelo menoe vi. e
qu.n '- em deec8n8o em dependtncl8l edequ8d. do
...-.cimento ab8tedor. :

111. O ab* de qualquer animaI B8IIl que lenll8 sido prevlemente inspecionado
e liberado pata autoridade sanitária. m4ldlente fornecimento de laudo
sanitário.

AR. 128. Os produtos allmentrcios e congtneres contendo orgenl8lllOll
geneticamente modlflcados, destinados à allmentaçAo humana e de animais,
devem obrigatoriamente de registrar em seus rótulos e embalagens, o rótulo deve
apresentar uma dali seguintes express08ll: .(tipo do produto) geneticamente
modificado. ou .contém (tipo de ingrediente) geneticamente moãJficado •.

Pang"ro único. As Informações do rótulo devem estar em IIngua portuguesa,
com caracteres de tamanho e formato que es tomem ostensivas e de f6cll
visuallzaçAo.



Péijna20 Diário da Câmara Legislativa . ,o238, Brasilia,quinta-feira,21 de dezembro de 2~

Art. 129. Os trabalhadores que atuam em qualquer etapa da cadeia produtiva
devem ser submetidos a exames médicos admissionals, periódicos e
demissionais, assim como devem usar vestuário adequado e outros acessórios
necessários ao desenvolvimento dessas atividades, além de manter rigoroso
asseio individual.

S 1° Somente devem ter acesso à érea de manipulaçao os trabalhadores
envolvidos no processo de produçao, devidamente parementados. e após rigoroso
asseio individual.

S 2" Os trabalhadores que exerçam atividade de manipulação de alimentos nAo
podarAo ser desviados pare prestaçao de outros serviços.

Art. 130. É direito de qualquer consumidor, quando da aqulsiçAo de alimento em
restaurante, bares, hotéis, lanchonetes e similares, o acesso visual às instalaç6es
de manuseio e preparo do produto, para fins de verificação das condiçOes de
higiene do lugar e qualidade do material utilizado.

S 10 O acesso que trato o caput deste artigo deve se dar através de janelas, portas
de vidros transparentes, sistemas de vldeo ou outras fonnas aprovadas pelo órgllo
da vigilancla sanitéria do Dlsbito Faderal, que possibilite ao consumidor verificar
através da visuallzaçllo a manipulaçao de alimento e as condlç6es de higiene do
lugar e a qualidade do material utilizado.

S 2. Verillcada a falta de condiçOes de higiene do lugar, bem como a
desqualilicaçlo ~ produtos utilizados, fica facultado ao usuário do serviço o
direito de suspend" o pedido, sem qualquer ônus, podendo comunicar o f8to ao
6rglIo de vigllêncla sanltjria do sistema único de saúde do Dlatrlto Federal.

SUBSEÇÃO 11

ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS FARMAC~UTICOS E CORRELATOS

contaminaçllo ou deterioração, devendo possuir, ainda, documento cacertifica~o
de vistoria a ser concedido e renovado anualmente pelo órgao saniténo
competente após a devida inspeção.

~ 20 Os veiculas de transporte de produtos fannacêuticos e correlatos devem
atender às caracterlsticas compatlveis com o tipo de produto a ser transportado, a
saram definidas no regulamanto desta Lei em consonância com a leglslaçAo
federal especifica.

Art. 134. Os estabelecimentos que realizam atividades de produçllo, fabricaçAo,
preparo, transfonnaçAo, manipulaçllo, fracionamento, distribuição, depósito,
annazenamento, transporte, importação, exportaçAo, reexportaçAo, dispenseçAo,
venda, troca, apllcaçAo, entrega ou uso para qualquer fim, de produtos ou
substllncias entorpecentes ou que determinem dependêncla flsica ou pslqulca,
suas fontes e das medicamentos e demais produtos que as contenham, sem
prejulzo das demals exigências previstas nesta Lel, no seu regulamento e na
legislação federal especIfica, devem possuir cofraa ou annários que ofereçam
segurança, com chave, psra guarda das substAncias e produtos.

~ 10 Os estabelecimentos referidos neste artigo devem possuir livros ou fichas
para escrituraçllo do movimento de entrada, salda e estoque dessaa substAnciaa
e produtos.

S 2" Os estabelecimentos que comerclalizam substAncias entorpecantes ou que
determinem dependência flslca ou pslquica, suas fontes e dos medicamentos e
demais produtos que as contanham devem preencher, quando de sua venda,
formulário especlal de identificação do consumidor, contendo, além dos dados
pessoais, descrição da atividade exerclda pelo adquirente e a destlnaçllo do
produto.

Art. 135. O comércio de drog. e medicamentos, Insumos farmacêuticos e
produtos dietéticos com substAncias medlcamentoses, tem sua dlspenseçAo
privativa dos seguIntes estabelecimentos:

Art. 131. Para atestar as condlçOes de funcionamento dos estabelecimentos de
produtos farmacêuticos e correlatos, a autoridade sanitéria, no exerclclo de suas
funçOes, deve observar os aspectos referentes às boas práticas, condlçOes
ambientais, saneamento, instalaçOes, pessoal, equipamentos, utenslllos,
procedimentos, processamento, annazenagem, transporta, exposlçAo à venda,
comerclalizaçAo, registro e aos meios de controle dos riscos à saúde do
trabalhador.

Art. 132. A liberação da Iicança para funcionamento dos estabelecimentos de
produtos fannacêuticos e correlatos fica condicionada, sem prejulzo de outras

exigências desta Lei, de seu regulamento e da legislação federal especlnca, ao
atendimento dos seguintes preceitos:

S 1° Os lIlItabeIecimentos fabricantes de produtos biológicos tais como: soros,
vadnas, bactEoriófagos, harmOnias e vitaminas naturais ou sintéticas, fermentos e
outros, devem possuir cêmBnl frIgorfflca de funcionamento automático, com
capacidade suficiente para assegurar a conservaçllo dos produtos e das matérias-
primas pall8lveis de alterarem sem essas condiçOes, além de ser dotado
instalações necessárias à realização de suas atividades, em conformidade com as
indicaçOes detannlnadas pelos fabricantes e atendendo as dlsposlçOes desta Lei,
de seu regulamento e da legislação federal especifica.

S 2" Os estabelecimentos que fabricam ou manipulam produtos Injetáveis ou
outros que exijam preparo asséptico devem, obrigatoriamente, ser dotado de
câmara ou sala espadalmente destinada a essa finalidade.

Art. 133. Os velculos de transporte de produtos fannacêuticos e correlatos devem
possuir cadastro Junto ao 6rgllo de vigilância sanitária do sistema único de saúde
do Disbito Federal, renovável anualmente apóS vistoria sanitéria, conforme
disciplinado no regulamento desta Lei.

~ 10 Os veIculas de transporte de produtos fannacêuticos e correlatos,
refrigerados ou nao, devem ser mantidos em perfeito estado de conservaçllo e
higiene e garantir a Integrid~e e a qualidade do produto, a fim de impedir a SUl!\

I.

11.

111.

IV.

V.

VI.

Possuir profissional fannacêutico legalmente habilitado, como responsável
técnico;
Quando um só estabelecimento industrializar ou comercializar produtos de
natureza ou finalidade diferentes, será obrigatória a existência de
instalações separadas, para a fabricação e o acondicionamento dos
materiais, substAncias e produtos acabados; .
Existência obrigatória de instalações para o tratamento de égua e esgoto
nos estabelecimentos industriais que trabalham .com microorganismos
patogêniCOS;
Comprovação da existência das madidas adequadas contra polulçao
ambiental e em defesa da saúde ocupacional, certificada pelos' órgllos
competentes do Distrito Fadera~ .
Autorização para funcionamento expedida pelo órgllo fEideral competente
para os estabelecimentos que extraem, produzem, fabriquem ou manipulem
produtos fannacêutlcos ou correlatos no âmbito do Distrito Federal;
AutorizaçAo para funclonamento expadida pelo órgllo federal competente
para o exerclcio das atividades de extrair, produzir, fabricar, manipular,
fradonar, transportar, preparar, possuir, importar, exportar, reexportar,
remeter, transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou
adquirir pare qualquer fim, substAncla entorpecante ou que determine
dependência flsica ou pslqulca, ou matéria-prima destinada à sua
preparação.

I. Fannácla;
11. Drogaria;
111. Dispensário dos medicamentos.

~ 10 É obrigatória flxaçAo nos estabelecimentos nomeados nos incisos de I a 111
deste artigo de tabela de correspondência antre a denominaçao genérica e o
nome comerciai dos medicamentos.

~ 20 Os laboratórios de manlpulaçllo das fannácias nllo podem fabricar produtos
fannacêuticos em escala industrial.

~ 30 Nas localidades onde nllo existir fannácia de manlpulaçllo, a dispensação dos
medicamentos homeopéticos e fitoterápicos pode ser realizada através das
drogarias e dispensários de medicamentos alopáticos, desde que sejam
observados os dispositivos desta Lei e sau regulamento.

S 40 As drogarias podem manter estoques de produtos homeopéticos ou
fitoterápicos, desde que estes tenham registros e sejam fabricados e embalados
por laboratórios farmacêuticos industrials.

Art. 138. Os produtos fannacêuticos, congêneres e correlatos que contenham
corantes, estabillzantes ou conservantes qu Imicos ou biológicos devem constar
obrigatoriamente, nas suas embalagens e rótulos, mensagens de alerta ao
consumidor sobre a presença e composição dos mesmos, bem como sobre a
possibilidade de conseqüências adversas, prejudlclais à saúde.

Art. 137. As fannácias e drogarias devem exercar plantA0, em sistema de rodlzio,
para etendimento ininterrupto à comunidade, obedecendo a nonnas expressas no
regulamento desta Lei e na legislaçAo federal especifica.

~ 10 É obrigatória a existência nas fannácias e drogarias de pelo menos um
exemplar atualizado da Fannacopéia Brasileira.

S 2" É vedado utilizar qualquer dependência da fannácla ou drogaria como
consultório ou outro para fim diverso a do licenciamento.

S 30 As farmécias e drogarias podem manter serviço de atendimento ao público
para medlçao de pressllo arterial e aplicação de inJeçOes, mediante pl'88CriçAo
médica, e serviço de perfuraçllo auricular, desde que as atividades fiquem a cargo
de técnico habilitado, confonne disciplinado no regulamento desta Lei.

Art. 138. As fannéclas, drogarias e distribuidoras de medicamentos que exercem
o comércio de datenninados correlatos, como aparelhos e acsssórios usados para
fins terapêuticos ou de correçllo estética, produtos de higiene pessoal ou do
ambiente, de cosméticos e perfumes, de produtos dietéticos, de produtos óticos,
da acústica médica, odontológicos e veterinérios, e de produtos utilizados para fins
diagnósticos e anallticos, devem manter seções separadas, de acordo com a
natureza dos correlatos, além de observar as demais exigências desta Lei, de seu
regulamento e da legislaçllo federal especifica.

Art. 139. Os estabelecimentos que comercializam produtos fannacêuticos e
correlatos, com entrega domiciliar, ficam obrigados a cumprir as nonnas de
acondicionamento, transporte, segurança e integridade dos medicamentos
estabelecidas nesta Lei e no seu regulamento.

Art. 140. As ervanarias somente podem efetuar a dlspensação e a
comercialização de matérias-primas vegetais medicinais (plantas e ervas
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S 1° Para efetlvaçllo do cadastro referido neste artigo o rasponsével técnico do
astabeleclmento deve aprasentar 80 6rglo de vigilAncla sanltérla os seguintes
documentos:

I. Prova de registros do produto no 6rglo federal competante;
11. CópIa dos relatórios e Informaç6es téallcas, bem como o requerimento de

avallaçllo, aprovados pelos 6rgllos faderais competentes;
111. Cópia de relatório com:

,..,'iItIntfo (mico. As metérlas-prlmas vegetais devem ser comercializadas
18OI.-nente. nlo associadas ou misturadas com outras plantas medicinais. de
acordo CO,'l'l • farm~e e o regulam«lto de •• Lei.

Art. 142. O recolhimento e deetinllçlo de medtc.mentos e outros produtos
farmacêutlcoa com pruoe de velldede venc:ldoe. deterlOl'lldoa ou que por quelquer
outro motivo sejam conslderadoe Impróprios ~ o consumo. que MIIjem em
poder da. farmécl8l. drogar\M ou dltpeneérloa, no DIn1lo Federal, sID
rasponaabllldedee do eetabelecI,,**, distribuidor de medicamentos em
solidariedade com a Indulllrlll ferTnacAutlca tI~lar do registro do produto. conforme
dlepoato nesta Lei e no seu regulamento.

Art. 143. As amostras grétls dlstrlbuldas pelos astabeleclmentos de produtos
farmacêuticos, congêneres e correlatos, da que tratam esta subseçllo devem ser
dirigidas excluslvamenta aos médicos, odontologos e vetarlnérlos, e a Propaganda
destes produtos deve rastrlnglr-se a sua Identidade, qualidade e IndlcaçAo de uso.

• ) DIIdoa sobra toxlcldade para microrganlamos, mlcrocnJstéceo, algas,
o'g."18"'OI da 1OkI. peix •• e abelhas;

b) DedOI sobre oa ~ de deeallveçAo do produto no melo
ambienta;

c) DedOI som o JlC*mclal de bloscumulaçAo na cadela alimentar,
bIod~Idade, mobIJldede, abIOrçIo e desaorçlIo;

IV. Cópia da ~ da InstItulçlo oIIcIaI de pesquisas que d.-olveu os
ensaios de campo para •• IndlcaçOM da uso e dose recomendedu, por
cultura. do produto registrado no 6rgIo faderal competente. bem como
cópia do boletim de análise de raslduos do produto para as culturas
Indicadas, emitindo por laboratórios oficiai do Brasil;

V. MélDdo de análise de reslduo. por cultura, aprovado por laboratório oficiai
do Brasil;

VI. Dados referentas à toxlcologia humana.

S 2" A exigência definida no caput deste artigo abrange os seguintes
estabelecimentos, além de outros definidos no ragulamento desta Lel:

Art. 1.... Todo estabelecimento que lidam com substanclas e produtos tóxicos
deve dispor de tomada de égua para o abastecimento e lavagem dos
equipamentos utilizados na operaçAo, bem como dep6sito adequado para o
daspeJo de reslduos tóxicos, conforme disciplinado no regulamento desta Lei,
sendo-lhe vededa a utlllzaçllo de égua extralda diratamente de mananciais para
abastecimento de equipamentos utilizados na aplicaçllo de substancJas tóxicas.
bem como o despejo de excadentes e a lavagem dos materiais de apllcaçAo e das
embalagens nos mananciais hldrlcos.

Art. 147. I! responsabilidade do sistema único de saúde, sem prejulzo de outras
atrIbui96es legais e regulamentares, desenvolver, e em artIculaçAo com outros
setores competentes do Poder Público do Distrito Federal, aç6es e medidas
necessérlas visando cumprir os seguintes objetivos:

I. Fiscalizar e controlar as condlçlles de segurança e de higiene do trabalho
dos estebeleclmentos e as condlçlles de saúde das pes808II que, de
qualquer foIma, entram am contato, no ambiente de trabalho, com
produtos ou subatênclas t6x1cas;

11. Realizar estudos epidemiológicos, Inclusive !eletivos à morbI-mortaIldede,
mal1ormaç6es congênltes, de origem ocupacional ou nlIo, para a
ldentlflcaçllo de problemas de saúde relacionados com produtos e
lIIIbldncies t16x1cM;

111. Manter serviço 8llp8Ciallzado em atendimento de Intoxicaç6es, bem como o
respectivo centro de informaç6es toxicológlcas.

IV. Cadastrar e monitorar o lIullo de substAnclas ou produtos tóxicos dos
astabeleclmentos, assim como os trabalhadores que atuam na prestaçllo
de serviço de apllcaçllo de produtos e substanclas t6x1cas;

V. Fiscalizar a utllJzaçlIo e a destlnaçAo de embelagMm e raslduos de
substanclas tóxicas, bem como seu armazenamento, incluldas os produtos
ou subatências apreendidas ou Interditadas pela açlIo de controle sanitérlo;

VI. Orientar o usuário quanto aos procedimentos adequados de aqulsiçAo,
transporle, armazenamento e uso de produtos e subatências tóxicas;

VII. Fiscalizar a contaminaçAo ambientai por produtos e substanclas tóxicas;
VIII. Fiscalizar as condlçlles de armazenamento, a comerclalJzaçllo. o

transporta, a utlIJzaçlIo, a prasteçAo de serviços e a dlsposlçAo final de
reslduos e embalagens de produtos e substanclas tóxicas;

IX. Definir, a fim de pravenlr dano potencial. as vias locais permitidas e
vedadas para transportes de produtos e substanclas tóxicas;

X. Desenvolvar açlles educativas, divulgaçllo e esclarecimento, com o objetivo
de raduzlr os efeltos prejudiciais, em qualquer nlvel, e prevenir acidentes
advindos de quaisquer atividades relacionadas a produtos e substancias
t6x1cas.

Art. 148. A destJnaçllo final de produtos ou substanclas tóxicas proibidas.
vencidas, am desuso ou aquelas apraendidas ou Interditadas por açlIo de controle
sanltério, é de responsabilidade das indústrias produtoras, fonnuladoras.
manlpuledoras, ou, quando for o caso. do estabelecimento comerclal ou prestador
de serviço, conforme disposto nesta Lei, no seu regulamento e em leglslaçAo
aspeclfica.

111. As emprasas de desratizaçllo e dasinsetlzaçAo;
IV. As lavanderias ou laboratórios que utilizam substências tóxicas;
V. As borracharias e estabelecimentos de lavagem de velculos e oficinas.

Art. 148. Os estabelecimentos que lidam com produtos ou substAncias tóxicas
devem, sem prajulzo de outras exigências definidas nesta Lei e no seu
regulamento, atender ainda as seguintes exigências:

I. Fornecer aos trabelhadoras os equipamentos de proteçllo. adequados aos
produtos e substanclas utilizadas, assim como as condIçlles necessérlas
para higienlzaçllo e limpeza dos trabalhadoras e dos equipamentos de
proteçllo Individuai;

11. Realizar exames periódicos e especlficos nos trabalhadoras que tenham
contato com produtos ou substancJaa tóxicas;

111. Registrar em livro próprio e fornecer 80 usuérlo matarlallnformetlvo sobre
produtos utilizados em que consta: nome, composiçAo e cIaasIflcaçllo
toxlcológlca dos produtos, natureza do serviço, quantidade empregada por
érea e Instruçllo quanto a posslvels Intoxlcaçlles.

Art. 150. As levanderlas devem registrar semestralmente o consumo de
percJoroetlleno e o descarta de resldUOl, com quarnn.tlvo e destino dos mesmos •
conforme disciplinado no regulamento desta Lel.

S 1° As máquinas de lavar roupas que utilizam percIoroetIleno em recIntoa com
sistemas de ar condicionado, aspecialmanta em unidades como shopping centers.
supermercados e outros semelhantes, devem possuir instaJaç6es com filtros de
carvllo ativo de forma a garantir que as concentraç6es de pen:IoroelIIeno no
interior da unidade sejam pr6xImas 808 valoras externoe é pr6prta unidade.

S 2" Os rasldUOl galOlO8 ou IIquldoa devam ser eliminados das lavanderias
através de métodos. equipamentos ou medidas adequadas, sendo proibido o
lançamento ou a IlberaçAo no ambiente de quaisquer raslduos de fonna dlrata.

Art. 151. A comercialJzaçllo, para fina agronômicos, de agrotóxicos, seus
componantas e efins, deve ser falta 80S usuários etravés de racaituérlo próprio.
prescrito por proflselonal legalmente habilitado e devidamente inscrito no
respectivo Conselho Profissional.

Parágrafo único. Os usuérlos davem ser devidamente orlentedoa pelo poder
publico do Dlstritl:I Federal, quanto à substltulçAo gradativa. seletiva e prIor1zada
de agrotóxicos, seus componentes e afins por outros insumos. baseados em
tecnologia e modelo de gestllo e manejo mals cOmpatfvels com a saúde
ambientai./

Os laboratórios e estabeleci mantos de pesquise que utilizam produtos ou
substéncias tóxicas;
Os serviços gráficos;

I.

11.

medIcInais), observando o dIsposto nesta Lel e seu regulamento, sendo-lhes
proibido:

I. Exercer o comércio de produtos diferentes dos nomeados no caput deste
artigo;

11.- Manter serviços de atendimento 80 público para medlçAo de r" ..slo
arterial, apllcaçAo de InjllÇÕtlS ou de perfuraçAo auricular.

S1° A dlspenseçllo e a comerciallzaçAo de plentas e ervas medicinais s..>mente
pode ser efetuada se Indicada é c1assificaçllo boténica correspondente, que deve
estar aposta em etiqueta ou Impressa na raspectlva embalagem.

S 2" As ervanarlas devem possuir armérlos adequados e recipientes fechados,
livras de p6 e contamlnaçAo, para o acondicionamento obrigatório de todas as
plantas e partes vegetais.

Art. 141. A comerclallzaçllo de matérias-primas vegetais medicinais (plantas e
ervas medicinais) alo privativas de farmácias, drogarias e ervanárlas. em
confonnId.se com oa requllltos eatabelecldos nesta Lel. no seu regulamento e na
leglslaçJo fed8I1II eepecIlIca.

SUBSEÇÃO 111

ESTABELECIMENTOS QUE LIDAM COM PRODUTOS OU SUBSTÂNCIAS
TÓXICAS \

Art. 144. É proibida, em todo terrlt6r10 do Distrito Federal, dada sua condlçllo de
vartedouro continental e divisor de éguas que abriga nascentas das três maiores
bacias hidrográficas da América Latina, a InstalaçAo de Indústrias de produtos ou
substênclas t6x1cas.

Parágrafo único. Entendem-se como produtos ou substénclastóxlcas (venenosas)
. àquelas capazas de provocar a morta, lesõas graves. ou danos à seúde, se
lngerldas. Inaladas ou se entraram am contato com a pele.

Art. 145. Os estatieleclmentos que Importam, exportam, comercializam, utilizam,
annazenam, transportam Internamenta ou aplicam produtos ou substanclas
tóxicas ficam, além de atander as damals exigências desta lei, seu regulamento e
demais legislaçllo especifica, obrigados a cadastrar seus produtos ou substanclas
junto 80 6rgl1o de vigilância senltérla do sistema único de seúde do Dlstritl:I
Federal.

/'
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SUBSEÇÃO IV

ESTABELECIMENTOS DE PRESTADORES DE SERViÇOS VETERINÁRIOS E
CONG~NERES

Art. 152. Para efeito desta Lei entende-se por:

I. Estabelecimento prestador de servlÇClSveterinários. aquele onde se realiza
a prétIca da c1lnlca em todas as suas modalidades, procedimentos
terapêuticos e diagnósticos. Inclusive estudos e pesquisas;

11. Estabelecimento congênere - aquele estabelecimento cujas atividades
envolvem o comércio, alaçAo. adestramento. hospedagem, estética,
exposlçAo, recreaçIo, transporte e protaçAo de animais. bem como aquele
cujas atividades envolvam o comércio de produtos veterináriOS.

Art. 153. Somente senli concedida licença para funclonamento 801
estabelecimentos prestadores de servlÇClSveterinários que mantiver proflsalonei
médico veterinérto legalmente habilitado, como responaéVel técnico.

Art. 154. Os estabelecimentos prestadores de serviços veterinárioa destlnadoa ao
.-.Hmento de animais de pequeno porte poderllo localizar-se no perlmetro
urbano. fonI dM á.... eatrttamente realdanclals. considerados oa eventuais
preJulzoa à saúde púbica.

Art. 155. Os estabeleclmentoa veterinárloa destinados a tratamento de seúde.
Inclusive oa ambulatórioa e serviços veterinários de escolas de veterinária. doa
haras, das hlplcas. dos hipódromos e congêneraa podem adquirir e utilizar drogas
sob controle especial, daade que observadoa oa dispositivos desta Lei. de seu
regulamento e da laglalaçAo federal especifica, na aqulslçlo. prascrlçlo e uso de
tais drogas.

Art. 1se. Os velculO8 destinados ao transporte de animal deve ser revestido de
material impermeável de fonna a facillter sua lavagem e deslnfecçAo. confonne
dl&Cipllnado no regulamento desta Lei.

Art. 157. Os estabelecimentos prestadoras de serviços veterinários alio
rasponséveis pela manutençAo doa cadáveras d:'!! animais bem como pela sua-
destinaçAo finei de modo a nAo acarrater rlscoa à seúde pública, obedecido ao
disposto nesta Lei e no seu regulamento. -

P/IRfII'8ro único. A área para destlnaçAo final de cadáveres de animais é
rasponsabilldade do órgAo de vlgllêncla ambientai do slstama único de saúde do
Distrito Faderal. confonne disciplinado no regulamento desta Lei.

Art. 1111. Nos estabelecimentos de hospedagem somente podam ser Insta/8ClOS
escrtt6rtoa. consult6rtOS, estúdios profissionais ou atividades comerciais cuja
naturaza nAo prajudlque a saúde. o bem-estar, a segurança e o sossego dos

hóspedas.

Art. 1112. Os restaurantas. bares. cozinhas e lavanderias e outros serviços
Instalados em estabelecimentos de hospedagem davem atender és dlsposlçOes
desta Lel e de seu regulamento que lhes alio aplicáveis.

Art. 1113.Os motéis manterAo a dlsposlçao doa usuários praservativoa e meterials
infonnativos destinados à pravençAo de doenças sexualmente transmlsslvels.

Parágrafo (mico. É rasponsabllldade do sistema único de saúde do Distrito Federal
realizar atividades de educaçlo em saúde. avaliar e aprovar o contaúdo das
InfonnaçOes velculadas peIoa materials Informativos.

SUBSE~VI

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO EM GERAL E CONG~NERES

Art. 1M. Os eetabeleclmentos d. ensino am geral e congêneres. al~ das
dllposlçOes desta Lei e de seu ragularnento que lhes &lo epllcével., devem:

I. Ser dolIIdo8 de IIIIIlBIaçIIe8 e moblllértoa adaptados 801 usuérloa. que
eetimuIem ~ o ~voIv1mento f1s1co e ment81 dos usuérlO8 •
obecleçem _ requI8Itos de MgUIWIÇlI. limpeza e conservaçlo dos
equl~ ln8tIIIIIçOM • amIllenlea;

11. Possuir um quedro mlnmo ele peaaoaI8IjI8CfeIIDdo parlllIlMldIm8nlO dos
usuéltos de acordo com • faixa ••••• e os aaMçoa of.-ddoa paio
estabelecimento;

111. Ser dotados de raservat6r1os de égua ~. com capacidade mlnima
correspondente a 40 (quaranta) lItroS por aluno.

IV. Possuir bebedouros. na proporçAo de 01 (um) por sala de aula.

Art. 1115.Os estabelecimentos de ensino que possuam berçário devem 00Ilta-
ainda com um lactérlo. fraldérto e um solário que obedeçam aoa requisitos
astabelecldos no regulamento desta Lel e na legislaçAo especifica.

Art. 1H. As cozinhas. copas e lavanderias. quando existiram nos
estabelecimentos de ensino em geral e congêneres devem obedecar aos
dispositivos desta Lel e no seu regulamento.

SUBSEÇÃO V

ESTABELECIMENTOS DE HOSPEDAGEM EM GERAL E CONG~NERES

I. DormIt6rloe 0IIIl'l1~ ~ privativas;
11. SMI de estar geral.
111.Copa,
IV. VelItIbulo e portaria,
v. Rouparia,
VI. Vlllltférto com annértos Indivlduala para empregados. seperado para cada -

sexo e com entradas Independentes;
VII. Em cada pavlmento,senltárlos para hóspedes, separados para cada sexo e

com entradas Independentes.

Parql'8fo únfc:O- Quando os ~onnitórloa não foram dotados de Instalaç6es
sanitárias privativas. o estabelecimento deve possuir, pelo menos, uma casa-d •..
banho para cada dois donnitorloa.

Art. 158. SAo consideradoa aatabeteclmentos -de hospedagem am geral, nos
tennos e para efeitos consignados nesta Lel e no seu regulamento. oa
estabelecimentos que se destinem a proporcionar, madlante ramuneraçAo.
alojamento e outros servlÇClS complementaras e de apolo aos hóspedes que,
constituindo um todo funcional e Independente de qualquer adlflcaçAo. ou parte de
edlflcaçAo com utillzaçlo diversa. ou atividade comerciai distinta.

Art. 158. Todoa estabelecimentos de hospedagem em- geral e congêneres devem
manter um responsével. a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento. assim
como assegurar o cumprimento das dlspoalç68S desta Lel e seu regulamento.

Art. 180. Os aatabeteclmentos de hospedagem em geral. além das dlsposiçOes
desta Lei e de seu regulamento que lhes sAo apllcávels. devem:

I.

11.

111.
IV.
V.
VI.

VII.
VIII.

Poasulr livro de eritrada de clientes. do qual conste a sua identlflcaçlo
completa e raspectlva morada;
Manter roupas de cama e banho deslnfetadas e esterilizadas. através da
utIIlzaçAo de produtos e métodoa aprovados pela autoridade sanitária
oornpetenI8;
DlIpor ele IMo ele recMmaçOes para os uaUárloa;
Pc.ulr um -...na eull6nomo de dlUoÇlo delncêndloa;
PoIIuIr •••••• em rúnero suIIcIer*'. atendendo à capacidade;
Ser dol8do ele um ••...,. de ilumlnsçAo de aegurança, constltuldo por
bIocoa aMlnomOll ele 1IumIneçAo. com Indlcaçlo dos caminhos de salda;
UtIlizar m•••• que nlo Mjem inllarn6vel •• na medida do posslwII;
DIIpor, no mlnmo. cIes ••••• clependlncles:

Art. 167. Os estabelecimentos de ensino com número Igualou superior a dois mil
e quinhentos alunos. davem manter. obrigatoriamente. serviço médico de
emergência funcionando am suas dependências.

â 10 O serviço médico de emergência de que trata o caput deve contar com
equ~pamentos básicos destinados a atendimentos emergenciais e com pessoal
deVidamente habitado trelnado, confonne dispositivos desta Lei e de seu
regulamento.

â .2!' Constatando-se procassos de morbldade cllnlca ou bucal ou desvio
pSicológico. os pals ou responsável serlIo orientadoa acerca do problema. cuidado
e tratamento do aluno. quando for o caso.

Art. 1611.Nos estabelecimentos da ensino de 10 e 2!' graus do Distrito Federal é
obrigatório o ensino sobra as drogas que provocam dependência - entorpecentes
e psicotróplcos. bebidas alcoólicas, cigarros - e sobra doenças sexualmente
transmlsslvels (DSl). Inclusive sobra a Slndrome da Imuno Deficiência Adquirida
(AIDS/SI DA).

â 10 O ensino a que se refere o caput deste artigo deve ser ministrado junto és
disciplinas de Ciências FIslcas e Biológicas e Programas de Saúde. no nlvel de 10

grau (5" à 8" série) e junto à disciplina de CIências Biológicas (Biologia) no nlvel
de 2!' grau. fazendo parte do contaúdo programéllco das disciplinas. •

l!.~~ ele fanneçIo ele professoras serlIo Incluldos junto à disciplina de
••••••••••• (em cada nlvel com lIUa raspectlva denomlnaçAo) oa enlllnarnentos
clantlficoa sobra oa produtos entorpecentes e psicotrópicos, a pravençAo do seu
uso Inadequado, bem como as aç6es de prevençAo contra as doenças
sexualmente tranamlsslvels.

Art. 1119. Os estabelecimentos da rede pública de ensino do Distrito Federal
devem Implementar. por melo do sistema único de saúde aç68S e medldesde
promoçAo e proteçAo à saúde doa escolaras. visando os seQulntes os objatlvos:

I. Gara~t1r educaçAo sanitária béslca ao aluno, além de possibllltar-lhe o
recebimento de infonnaçOes básicas sobre oa métodos preventivos
pertinentes as diversas áraas da medicina. em especial àqueles
relaclonadoa a doenças sexuelmente transmlsslva/s;

11. Detectar patologia que possam prejudicar o crasclmento e
desenvolvimento do aluno;

111. Contribuir para a soluça0 dos problemas diagnosticados. adaquadoa à
raalldade de cada escola e da comunidade na qual esté Inserida'

IV. Executar atividades com a partlclpaçao da comunidade escolar .•

PanJgraro único. As açOes e medidas de promoçAo e proteção à saúde referidas
neste artigo &Ao de acesso garantido a todos alunos regulannente matriculados da
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18 a se série do 1° grau dos estabelecimentos da rede pública de ensino do OISlnto
F~ereI. .

Art. 170. ~ dever do órglo de viglltncla sanitária do sistema único de saúde do
Distrito F~eral desenvolver ações e serviços visando Im~lr a contamlnaçAo e
transmlssAo de doenças, definindo e orientando os estabelecimentos de ~. clno
em geral e congêneres quanto aos procedimentos de limpeza e deslnfecçi.

SUBSEÇÃO VII

ESTABelECIMENTOS DE ESPORTE, DIVERSÃO E LAZER

Art. 171. SIo considerados estabelecimentos de esporte, dlverslo e lazer, nos
termos e pera efeitos consignados nesta Lei e no seu regulamento, os segulntes
estabelecimentos:

I. Academia de ginástica;
11. Academia de esportes;
111. Academia de nataçAo;
IV. Academia de dança;
V. Aeródromo;
VI. AI.d6-dromo;
VII. Clw*o eeportlvo;
VIII. Estlldo do fIMboI;
IX. GlnMlo d. esport8a;
X. Hlp6dromo;
XI. I<8rt6drorno;
XII. PIIta do conIda;
XIII. PIsta de pIIlIl'I8ÇIo;
XIV. Pista de lIkaW;
XV. Cinemas;
XVI. Teetros;
XVII. Auditórios;
XVIII. Clubes reaeativos;
XIX. Casas de espetéculos~
XX. Cln:oa;
XXI. Parques públicos, de diverslles, recreativos, ecoI6glcos ou de uso múltiplo;
XXII. Outros estabelecimentos definidos no regulamento desta Lei.

Art. 172. Para construir, I8COnstruir, adaptar, reformar ou amPliar adIfIca9/les
destfnadas á InstalaçAo e funcionamento de estabelecimentos de esporte,
dlversAo e lazer, o projeto flslco da obra, antes de ser Inlcl~a, deve ser
previamente avaliado e aprovado pelo 6rglo vigilAncla sanitária do DlstrilD
F~ereI.

Art. 173. As ~lflcaçOes destinadas ao funcionamento de estabelecimento do
esporte, dlversAo e lazer devam, na parte correspondente a InstaIaçIo de égua,
esgoto e destlnaçAo de lixo. e quando posaulrem InstalaçAo de centraJ de gás,
ob~ecar ao disposto nesta Lei, no seu regulamento e em IeglslaçAo aspeclflca, e
ainda observar as seguintes dlaposlçOes para o funcionamento:

I. Porta de salda com as folhas abrindo pera fora, no sentido am que se
vertflcaré o escoamento do público;

11. InstaJaçOes sanllérias Independentes para homens e mulheres, dotadas de
exaustores, quando nAo houver ventllaçAo natural;

111. Todas as pracauçOes necasaérias para evitar Incêndios, sendo obrigal6ria a
adoçA0 de extintores de fogo em locais vlsfvels e de fácll BC8lI8O e em
perfelto estado de funcionamento;

IV. Todas as portes de salda. Inclusive as de emergência, seria enclmades
pela Inscrlçlo "Salda", leglvel á distAncia e luminosa de forma. sueve,
quando se apegarem as luzes da sala, e abrir-lHHlo de dentro para fora;

V. Dependências d~etlzadas no mlnlmo uma vez ao ano, ou quando se fizer
nec:esaérlo, bem como o comprovante ser eflxado em lugar vislvel pelo
público;

VI. Aparalhagem de som para comunicados de urgêncla à platéia ou público;
VII. Durante os Intervalos, a lIumlnaçAo da sala de espetéaJlo deveré ser

suficiente para o públlcb poder ler os programes anunciados;
VIII. Nas passagens, portas de entrada e salda, corredoras, pátios, éraas, salas

de espera, veatlbulos de entrada ou qualquer outro compartimento que
sirva, em caso de neceasldada, para escoamenlD lépido do público, nIo
slIo permltldoa bIIIollee, rnoatruérios. bilheterias. móvela. planos,
orquestras, estradas, bamlll88, correntes ou qualquer outro obstéculo que
reduza a largura 0tII ou conalltua embaraço ao livre esooamenlD do público.

Art. 174. A ~ da licença plII1I funcIOlMlltl1lo fica condicionada à
aprasentaçAo ela ..- ela reI8çIo COIW'8IUaI entre o estabelaclmenlD e o seu
rasponaévell6cnlco, quando estlI nIo Intselrar o estabeIecIIllenlD na ~e de
a6cIo ou dlrator e ao etandlmento das seguintes condlQ!lea:

I. LocaIlzaçIo conveniente, sob os aspectos flslco-hlglênlCC»8llltérlo e
amblentaJ;

11. InstalaçOes e equipamentos que setlsfaçam 801 requisitos técnicos e !laico-
hlglênlC()osanltério para os fins estabelecidos:

111. Condlç6ea da aeraçlo, lIumlnaçlo, ventllaçAo a IntarmaçAo de acordo com
as neceasldades que se ap-wm no eto da construçlo, reforma ou
ampllaçAo;

IV. Ser dot8do dos equlpamenlDl, dos utenalllos, dos msterials e d8B
Instalaçllel necaaaérias a extInçlo da Incêndios.

Art. 175. ~ obrlgal6ria a presença de profissional m6dlco em estabeIecimenlD ~
se destinam á raaJlzaçIo de esporta, diversAo ou lazer, durante todo o perlodo em
que estiver com funclonamenlD aberto ao público.

Parig,.ro c)nlco. O médico deve exercer suas atividades em ambiente apropriado
e exclusivo para a finalidade. c!lspondo dos recursos mflÚrnos necesaàrlos à
assistência emergencial, conforme determinado no regulamento desta Lei.

Art. 178. Nos locais de divertimento público temporário ou permanente. ern
ambientes fechados ou nlo, é obrigal6ria a colocaçAo de cartazes junto a cada
acesso e, Internamente, em lugar bem vlslvel, Indicando a Iotaçlo máxima fixada
para o seu funcionamento.

Art. 177. A locaJJzaçao dos estabelecimentos de dlvars6ea noturnas deve ter
sempre em vista o sossego e o decoro da populaçAo.

Art. 178. Em toda. as C8888 de dlvers6es, cln:oa ou saJes de eapetéculo devem
ser reservados lugares e condlçlles adequadea para portadoras de necassldades
espaciais.

Art. 179. Os estabelecimenlDs que possuam áreas da lazer Infantis devem posauIr
InstaIaçlles sanllérias adequadas e exclusiva. para uso das alanças.

AIt. 110. Todos os parques públicos, l8a'8et1vos, ecol6glcos ou de uso múIlIpIo
••••••• 10 esporte. l8a'8aç1o e lazer devem o~ec:er aos raqulsllDa de
lSgI.nrlÇ8, ..",.. • oor-vaçlo dos equlpamentos, instaJaçOes e ambientes na
forma •• ~ ••••• LI! • no ••• regulamenlD.

11.OI paftll* devem dispor de brinquedos adaquadoa á alança portadora de
dofIc:Mnc:la 1'IllIIâl, ..--tal ou flslca. conforme normas regutamentaree
especlllca.

I 2" Os brinquedos cItIvMl dllpor, em locII .,veI. de orl.uçlo quno • ,...
eléria l'8OOI'IlSI'1dada••• a _ utIIlzaçIo.

Art. 181. Os estabeleclm~ que utIUzam égue corrente, quando as égua de
abastaclmento provierem de fontes naturais devem possuir pIOtaçIo conlnl
poluiçAo e se forem de poços profundos, estas devem preencher as"1llIaa
pravistas nesta Lei, no seu regulemento e em normas faderaJs aspecIfIcaa.

Art. 182. ~ obrlgal6ria a presança de profissional de saIvamer*I em
estabelaclmenlD ou éraa pública que se destina ao lazer, com 8C888O a piscina ••
cachoeiras, saltos, lagoas, cavemes a grutas faCIJItado aos usuários.

~ 1. Os proflaslonals de salvamenlD referidos no caput desta artigo alo técnicos
legalmente habilitados para raallzarem procedimentos de primellOl«lCOlT08, de
salvamento em altura, da salvamento aquétlco e t8lT8stnt e de combata a
Incêndio, conforme disciplinado no regulamento desta Lei.

~ 2" A presença de profissionais de salvamenlD nas ál88s de lazer referidas neste
artigo será exigida durante todo horário de funcionamento aberto aos usuérloa.

SUBSEÇÃO VIII

ESTABELECIMENTOS DE ESTÉTICA E COSM~TICA EM GERAL

Art. 183. Para efelto desta Lei slIo considerados estabelecimentos de estética e
cosmética em gerei os Institutos da beleza, 08 saHles de beleza. as barbearias e
outros estabelecimentos congAneraa.

Art. 184. Os estabelaclmenlDs de estética e cosmética em gerei, sem prajulzo de
outras exigências desta Lei e de seu regulamento. devem:

I. Utilizar malallals a produtos descartáveis a adequados 801 procedImentoa
raaJlzados;

11. Submeter todo Instrumental perfurocortanta. utenalllos e rouparia que entra
em contato dlralo com os usuérlos e trabalhadores ao procaaao de
daalnfecçlo ou estarillzaçlo, atravila de métodos aprovados pelo 6tgIo de
vIgIJêncIa sanltérla do lIlaterna único de Distrito Federal;

111. Prol8ger os usu*foa contra contarnlnaçlo e transmlaslo de doenças.

11.QuIIquer aqdpemenlD ou ueenalHo que tenha ou po8S8 ter contato dlralo com
a.lgu8 CIU mucoeas deve aer 8lIbIMlIdo ao processo de esterilizaçlo por melo
fltIIco (estufa CIU autoclav8).

li 2" OI ••• que por saram de material 88I1I'vel ao calor (pléstlco ou
borrechaa), nlo puderem ser ..-rIIIzado8 por meios f1slcos, devam ••
submetidos a ~ qufmlcoa de eatMfllzaçAo.

~ 3. Os utenSIll08 de madeira, papel e outros materlaIa que tomem 1mposaIw18
sua estarillzaçlo, que entra em contato diralo com o cliente, ..-o abMDe e
destruIdos após o uso na presença do cliente.

~ 4. Os artigos e superfk;ias que nAo tenham contato com sangue ou mUC0R8
(penta, ascovas, toalhas) devem sofrer processo de deslnfecçlo por meios flslcos
ou qulmlcos.

Art. 1N. Fica proibida a utIllzaçl10 da aC888Órios nAo dascartévala para0
PI'QC888OmecAnlco de depllaçAo.

Art. 1S8. Todo estabeIec:imenlD que executar procadlmenlD de bronzeamenlD .
deve posauIr e apraaentar á autorldade sanlléria, quando solicitados, os seguintes
documentos: .
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I.

11.

111.

IV.

V.

Cadastro de clientes atendidos pelo estabelecimento. 'contendo para cada
cliente:

a) documento idenliflcando o cliente e contendo as datas. duraçlo e
intervalo de cada sessAo de bronzeamento. fonnalmente.
reconhecido pelo operador da cAmara;

b) o Tenno de Ciência do cliente;
c) a Avallaçlo Médica do cliente.

InstnlçOes de uso da cAmara de bronzeamento a laudo espectro-
radloméb1co em conformidade com as nonnas do fomecador da cAmara da
bronzeamento ao estabelecimento e em observAncla da legislaçlo federal;
Registros das substltulçOes dos emissoras de radlaçlo ultravioleta.
contendo:

a) razAo soclal e endereço da empresa que raalizou a substltulçAo dos
emissores;

b) ldentificaçAo dos emissoras que substltulram os emissoras usados;
c) laudo espectro-radlométrlco aprovedo pelo serviço autorizado do

fornecedor da cAmara. quando 08 emissoras substitutos forem
diferentes dos emissoras especificados nas InstruçOes de uso; e

d) data da substltuiçAo dos emissoras.
Comprovante de treinemento dos operadores das cAmaras de
bronzeamento.
Registro de eventos adversos ocorridos am sess6es de bronzeamento
raallzadas.

SUBSEÇÃO IX

INSTITUIÇOES DE LONGA PERMAN~NCIA PARA IDOSOS

I. NecrotérIOS;
11. Agências Funerárias;
111. Cemitérios;
IV. Cramatórios.

Art. 193. Os serviços póstumos slo considerados de caréter essencial. devendo
ser administrados diretamente pelo Poder Público ou delegados à iniciativa
priveda. observando a legislaçAo federal pertinente. o disposto nesta Lei e no seu
regulamento.

Art. 194. Os necrotérios alo espaços onde se realizam exame. identificação.
embalsamamento e fonnolizaçAo de cadévares. localizadas em hospitais. clinicas
e serviços de verificação de 6bltos.

~ 10 OS processos embalsamento e fonnollzação de cadévares devem ocorre
quando:

I. O óbito ocorrer por causa de doença transmlsslvel e o corpo tiver que ser
transportado para outra localidade;

11. O cadéver for transportado por via aéraa para outra localidade;
111. O cadéver for transportado por via terrestre pera localidade cuja distAncia

do Distrito Federal seja superior a 250 (duzentos e cinqOenta) qullOmetroa;
IV. O sepultamento ocorrer após vinte e quatro horas do momento do 6b1to.
V. O médico que expediu o atestado de óbito julgar convanlente.

5 2° O embalsamlllTl8nto e a fonnollzaçAo de cadéver devennser feitos por
pessoal especializado em necr6ps1a. sob responsabilidade de médico legista ou
anétomopatologlsta devidamenta registrado no Consalho Regional de Medlclna do
Distrito Federal.

Art. 187. SIo consideradas Instituições de longa permanêncla para idosos os
estabelecimentos • governamentais ou nIo governamentels • de caréter
residencial. destinada a domicilio coletivo de pessoas com idade Igualou superior
a 60 anos. com ou sem suporia famOlar. em condtçAo de liberdade e dignidade e
cidadania.

Art. 188.. As InstltulçOes de longa pennanência para Idosos. sem prajulzo de
outras aXlgências desta Lei. de seu regulamanto e demala leglslaçlo pertinente.
devem:

I. Possuir rasponsával técnico com fonnaçlo de nlvel superior;
11. Aprasentar recursos humanos. com vInculo fonnal de trabalho. na

quantidade necessária e suficiente para garantir a raallzação das atividades
relacionadas aos cuidados com os rasident88;

111. Realizar atividadas de educação pennanente na araa de gerontologla. com
objetivo de aprimorar tecnicamente os recursos humanos envolvidos na
prestaçlo de serviços aos idosos.

IV. Possuir programa de atençAo integral à saúde dos rasidentes. em
articulaçlo com o 6rglo competente do sistema único de saúde do Distrito
Federal;

V. Dispor de um serviço de remoção destinado a transportar o idoso;
VI. Manter dlsponlvels nonnas e rotinas técnicas quanto aos segulntas

procedimentos:
a) limpeza e descontamlnação dos alimentos;
b) armazenegern de alimentos;
c) preparo dos alimentos com enfoque nas boas préticas de

manlpulaçlo;
d) boas prétlcas para prevençAo e controle de vetores;
e) acondicionamento dos reslduos.
f) lavar. secar. passar e reparar as roupas;
g) guarda e troca de roupes de uso coletivo.

Pangrafo único. As instituições de longa permanência para Idosos devam
possibilitar aos Idosos independentes efetuarem todo o processamento de roupas
de uso pessoal.

Art. 189. A InstltulçAo de longa permanência para Idosos deve notJficar
Imedletamente ao 6rglo de vigillncia epidemiológica do sistema único do Distrito
Federal a ocorrência dos evantos com quedas com lesA0 e tentativas de sulcldlo.
assim como outros eventos definidos no regulamento desta Lei.

Art. 1110.~ dever do responsável t6a1lco da InstltulçAo cuidar e monitorar o uso de
medicamentos peios 100-. respeitados os dlsposltlvos desta Lei 8 do seu
regulamento. q~ à g'*C18 e administração. sendo vedado o eeloque de
medicamentos sem preecrIçIo rMdtca.

Art. 191. Em caso de Inten:orrtncla n*llca com 08 Idosos r8IIdentes em
instituições de longa permantnc:l. cabe 80 r-.ponUveI t6cnloo providenciar o
encaminhamento Imediato do Idoso ao .-viço de saúde de referência previsto no
plano de atenção e comunicar a sua famlna ou representante legal.

SUBSEÇÃO X

ESTABELECIMENTOS DE SERViÇOS PÓSTUMOS

Art. 192. Para efeito desta Lal definem-se como estabelecimentos de serviços
póstumos aquales que se destina!" as atividades de exame. InumaçAo. cremação.
embalsamamento. fonnollzação.'. omamentação. exumaçAo. transporta ou
exposição de cadéveres. abrangendo os seguintes: '

/Í

Art. 195. Os serviços funarérlos raalizados pelas agências funerl!lrlas incluem
todas as atividades relacionadas é carlm6nla fúnebre:

I. Fornecimento de uma funerérlas;
11. Omamentação de cadéver em urna funerária;
111. Transporle funet*to. necionll ou Intemaclonal. inclusive de cadév_

exumados ou embelsamados;
IV. Aluguel de salas para velório e paramentos efins.

5 1° Os serviços de omamentaçlo de cadéver em uma funerl!lrla somente podem
ser axecutados nes salas de omamenteção axlstentes nos camitérlos. 1108
necrotérios instalados nos hospitais. clinicas ou nos serviços de verlficaçAo de
6bltos.

~ 2° É vedada a pennanência. o embalsamamento e a fonnollzação de cadéver em
agência funerária. .

Art. 198. É exigido o uso de umas matéllcas. ou de madeira ravestldas Interna i
extemamente com aquele material. quando destinados aos:

I. Embalsamados;
11. Exumados;
111. Mortos em decorrência de radlaçAo.

Parlgrafo único. Os mortos em decorrência de radlaçlo. além das disposlçOes
constantes desta Lei e de seu regulamento. devem atender as disposições
previstas na leglslaçAo federal pertlnente.

Art. 197. Os velculos de transporte de cadéver devem possuir um local destinado
é uma fúnebre. revestido de placa metálica ou de outro material impennllével. de
fonna a facilitar sus lavagem e deslnfecçAo. .

5 1° O transporte de cadéver que nlo tenha sido submetido a qualquer processo
de preservaçlo somente poderé ser feito am veiculo especialmente destinado a
esseflm.

52" O transporta de cadéveras de menores de 04 (quatro) anos pode ser efetuado
pelos próprios Intaressados. desde qua a causa da morte nlo tenha sido moléstia
infecto-contaglosa.

5 3" O transporta de rastos mortais exumados deve ser feito em uma funeréria
adequada.

Art. 1n. A entrada e salda de cadéveras do território do Distrito Federal e seu
translado. bem como o translado e depósito de rastos humanos ou de suas cinzas.
só pode fazer-se mediante autorização do órglo de vigllAncla sanitária do sistema
único de saÍlde do Distrito FedenIl. observando os dispositivos delta Lei de MIl
regulamento e da legIsIaçIo federal especIfica. . •

Art. 188. É r8IJlOM8bll1dade comum dos famlllaras. amigos ou responsévels pelo
morto a manutençlo da ordem 8 11limpeza dos recintos onde se realizam velórios
e sepultamentos.

Art. 200. Os sepultamentos nos cemitérios do Distrito Federal somente seria
pennltldos mediante a apresentaçlo da via originai da declaraçlo de óbito e da
raspectlva gula de sepultamento. expedida pelo Cartório de Registro CIvil.

51. Se algum cadéver for levado ao cemitério. ou for encontrado em seu recinto
ou às suas portas sem deciaração de óbito. dar-se-é ciência Imediatamente à
autoridade competente. a fim de que a mesma promova a remoçA0 do corpo para
o serviço de verificação de óbitos e se adotam as medidas policiais cablvels ',"
visando o sepultamento do mesmo. • \
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~2.Nenhum cadáver deverá permanecer Insepulto no cemitério pai mais de vime
e qulltro horas depois do ocorrido o fllleclmento, selvo se esse corpo estiver
embalsemado ou por expresse delermlnaçAo Judlcllll ou poIlc1l11.

Art. 201. Os cemlt6rlos sAo espaços públicos de utlllzaçIIo reservada e Inviolável,
livres e todos os cultos religiosos. onde se rellllzam es atlvIdades de Inumw-'\o e
exumaçlo de cadáveres, respeitado o disposto nesta Lei. em lIU8 regulem' ~
e na leglslaçAo pertinente.

Art. 202. Para obtençlo do atvaré de construçAo de cemitérios, o projeto fl8k:o dll
obra em questlo deve ser avalledo e aprovado pelo órgAo de vlgllAncla Ulnltlltl8
do sistema úrico de seúde do Distrito Federal.

~1.Na área tombade do DIstrito Federal. os terrenos onde aerlIo construidos os
cemltéllos. al6m do disposto neste llItIgo, devem possuir anuência do órgAo
responsável pela preservaçAo do palJlmOnlo cultural do Distrito Federal.

~2. Os cemlt6rlos devem ser cons1ruldos em lemInoS elevados ne contravertente
das éguas que tenham de alimentar cisternas e devem ficar Isolados por
logradouros públicos. devendo observar, no que conceme ê IMl8IaçAo de
oompar1lmentos. as nonnas estabelecidas no regulamento desta Lei.

Art. 203. O 6rgllo de vIgIllIncla senltérla do sistema único de seúde do DIstrito
Federal pode ordenar a execuçllo de obras que sejem considerados necesa6rlos
para o melhoramento sanllérlo dos C8Il'lltéllos, assim corno a InterdlçAo temporétl8
ou delhitlva dos mesmos. se necessérlo por razOes de seúde pública.

Art. 204. Ficam os estabelecimentos executores de obras nos cemltéllos
I'elIIlO'lÚvels ~ eventuels danos que causel8m a outraI upuIturaa, túmulos
ou a 8mleITIenlolI.

li 1° ~ prolbldo, cMnlro da quadras do cemltéllo, o trabalho de preparo de pedras
ou de malIrlIII ~ •••• COnIlIUÇIo de tímulo ••

t 2" oa I'IlIIIIrlaIs _i6IC8I •••• de oInI devem ser imediatamente removidos
pelos responsáveis, beIn como l'8CIlll1lPCI*' o gramado IObre as áreas de
utlllzaçIIo para sepulturas ou túmulos.

Art. 205. Os túmulos serAo cons1rufdos de acordo oom 8 planta padrAo elaborada
pela entidade responsável pelo cemlt6rlo, por conta dos Interessados. e ten10 o
número de gevelaa datenninedo no raspactlvo projeto, nlla podendo a sua
construçAo prejudicar Intenssses de tercelros e alterar o padrlIo da superflcle.

Parigrafo 4nlco. Em cada gavata só se Inumaré um cadáver, excetuandcHe
desta nonna os corpos dos recém-nascidos e da mAe, assim como os corpos de
innllos gêmeos recém-nascidos.
Art. 2011. A InumaçAo de pessoa vitimada por doença transmlsslvel somente
podarê ser feita depoll de observadas as medidas e cautelas datennlnedas pela
autoridade sanllêrla competente, que devarê acompanhar o procadlmento.

Parigrafo (mico. Existindo Indicias de que o 6blto tenha ocorrido por doença
transmissiva!, sem prajulzo de outras medidas, a autoridade senllêrla detennlnaré
a reallzaçAo de nec:ropsla.

Art. 207. O morto cujo corpo nAo for reclamado. ou o último domlcOIo nAo for
identificado, ou alnda, cuja lrIInsladaçAo for inconveniente ou desnecessél1a, será
Inumado na clrcunscrtçllo detennlnada pelo órgAo competente do Distrito Federal.

Art. 2011. Somente depois de transcorridos os prazos de sepultamento de 05
(cinco) anos para adultos e de 03 (três) anos para crianças até 13 (treze) anos de
Idade as sepulturas poderllo ser reabertas ou exumaç6es serllo fellas, conforme
detennlnado no regulamento desta Lei.

~ 1. Quando ocorrer avarta no túmulo, infillraçAo de égua, pedido da autoridade
Judicial ou policiai para 1ns1rulr Inquérftos, ou em caso de Interesse público
oomprovado, poderllo ser alterados os prazos estabelecidos. a crll6I1o da
autoridade senllêrta competente.

~ 2!' Em sepultura onde houver sido feito sepultamento de pessoa falecida por
moléstia contagiosa, nao sarê procadlda exumaçAo, senAo para atender
datennlnaçAo Judlcl8I ou policiai e sob supervlsllo do órgao senltérlo oompeWnte
do Dlstrlto Federal.

Art. 208. Quando a exumaçAo visar ê transladaçAo de rastos mortais para fora do
Distrito Federal, o Interessado aprasentaré a admlnlstraçAo do Cemitério uma
conr.cclonade de acordo com as norma técnlcal aprovadas pela autorldedes
sanltáltaa.

Art. 218. ~ ~ praoI ~ nesta lei, a upulturas serao abertas, os
despojos relIrados • nt IlpoNdo1 penl ~ultlmento em OBSêrto,devendo ser
econdlclonados confonne disposto neIta Lei e em seu regulemento.

~ ,. Os nichos dos ossérlos podem ser superpostos em a16 cinco módulos,
confonne projeto f1slco previamente aprovado pelo órglla de vlglllIncla sanllêrla do
slstama único de ssúde do Distrito Federal.

~ 2!' OI nichos dos ossértos após ressepultamento dos restos mortais devem
obrlgatorlemente, ser lacrados oom lépldes construldas em argamasse annada. '

Art. 211. Tanto a exumaçAo quanto o reasapultamanto devem ser registrados em
livro próprio. . .

Art. 212. A cramaçAo do cadáver somente seré pennlUda daquele que houver
manifestado a vontade de ser incinerado ou no Interesse da seúde pública. e se o
atestado de 6blto houver sido assinado p« dois médicos ou ainda por um médloo
legista, e no caso de morte violenta, dapols de autortzado pala aWDrldade Judicial.

Parigrafo 4nlco. A prova de manifestaçAo da vontade deve ser feita mediante
documento subscrllo pela pessoa falecida ou declaraçllo escrita do c:6njuge, pal,
mie, filho, ou Innllo, atestando que em vida expressou tal desejo.

Art. 213. Os serviços funerários realizados pelos estabelecimentos destinados ê
cramaçAo de cadáveres devem atender as oondlç6es previstas nasta Lei, no seu
regulamento e na leglslaçAo federal especifica, e oomprMlldem:

I. O fornecimento de uma ou caixa para as cinzas;
11. O transporte do morto;
111.O econdIclonamento do corpo na cêmara fila;
IV. A cremaçlIo do corpo.

P.rlgrafo 4nlco. As InstalaçOes mlnlmas necassértas ao funcionamento do
cramalórto conslsl8m em:

a) Uma capela ecumênica com dlsposIçlIo para uma;
b) CAmaras fIlss, para acondlc:lonamento dos corpos;
c) Fornos e equipamentos especfflcos, para lJlturaçAo dos ossos.

SEçAOIII

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE

SUBSEçAOI

DISPOSIÇOEs PRELIMINARES

Art. 214. Para obtançAo do alverá de c:onstruçAo, cornpIementaçIo, reforma ou
ampllaçllo de estabelecimentos de seúde é exigida a aprovaçllo pelo órgAo de
vlgilAncla sanllêrla do sistema único de seúde do Distrito Federal do projeto f1slco
da obra em queslllo, que deva conter:

I. Planta de instlllaçOes f1sicas;
11. Relaçllo dos equipamentos de diagn6sllcos e terapêuticos a serem

adotados;
111. DescrfçAo das ativldadas a serem desenvolvidas;

IV. Quantidade e tipo de profissionais que devem atuar no dasenvolvlmento
das atividades;

V. Outros tópicos que poderllo ser fixados no regulamento desta Lei.

~ 1. Somente após a InspeçAo realizada pelo órgAo de vIgIllIncla senltérla do
sistema único de saúde do Distrito Federal, ao término da execuçAo da obra de
construçAo, de reforma ou ampllaçAo para vertllcar a conformidade do construido
oom o projeto aprovado antertonnente, sarê liberada a IIcança para funclonemento
do estabelecimento.
~ 2!' A licença para funclonamento refertda no parágrafo anterlor somente deva ser
concedida aos estabelecimentos de seúde que mantiver profissional legalmente
habilitado e com registro no respectivo Conselho ProfIssional, como retporISéYeI
téa1lco.

~ 5. O responsável técnico pode Indicar rasponsével(ls) l6cnIco(s) subslItuto(s),
para .suprir os casos de Impedimento ou eusêncla do titular. podendo ser Indicado
o numero necasséJto de substitutos para atender os horárIOS e dias de
atendimento dos estabelecimentos.

Art. 215. Os estabelecimentos de saúde. sem pnljulzo de outras exIg6ncla desta
Lei, de seu regulamento e de leglslaçAo federal especifica, devem:

XXI. T. pragrerna de manutençllo pert6dIca de equipamentos e manter
reglstrol de CIIIltnçIo • das manutenç6es pravantlvaa e corretivas
efetuadas, _Ivela A a*lltdede senItérla;

XXII. Implementar açOes de controle e prevençlIo de InfecçOes e de eventos
adversos;

XXIII. Descartar ou submeter à limpeza, ê deslnfecçllo ou ê esterIlIzaçlIo
adequada os utensfllos, 08 Instrumentos e _ roupas sujeitos a oontalIO com
fluido orgllnlco de usuérlo;

XXIV. Adotar procedlmentos adequadOS na geraçlo. lICOIlCIIcIonar fIulco,
transporte. arm~, destino finei. e cten-. ~ reI-=ionadas
com reskluoe de servlçoe de •••• ;

'XXV. Adotar proosdlrnenta. seguros de descarte de raalduos contaminados,
Inclusive os men:urlals, utilizando quando for o caeo. reclplente adequado e
devldemente Identificado;

'XXVI. Manter utensfllos, Instrumentos e roupaaem número c:ondIzente com o de
pessoas atendidas;

'XXVII. Submater ê limpeza e deslnfecç40 adequadas Da equlplWI18fltoI e as
Instlllaç6es f1s1cassujeitos a contato com fluldo orglInIco de usu6rIo'

'XXVIII. Submeter ê limpeza e descontamlnaçAo adequadaa os
equipamentos e as Instalaç6es f1s1cas sujeitos a contato oom produtos
oertgosos; . -
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Is 2" Os equipamentos de saúde, quando nAo estiverem em perfeitas condlçOel de
uso, deverAo estar fora da área de atendimento ou. quando a remoçIo for
imposslvel, exibir aviso Inequlvoco de prolblçllo de uso. I

fi 3° Os trabalhadores que realizam a manutençAo dos equipamentos, além do
treinamento especifico para sua atividade, devem também ser submatldos a
treinamento, antes de Inlcier suas atividades e de forma continuada, com o
objetivo de mentê-los femlllarizados com os princlplos de: higiene pessoal,
descontamlnaçAo, Infectologla, slnaJizaçllo, rotulagem preventiva, advertência de
riscos. tipos de equipamento de proteç/lo Individuai, seu uso correto e
aC8SSibilldade em situeçOes de emergência.

Art. 211. Os velculos de transporte aéreo, rodoviário ou ferroviário de atendimento
emergencial. transporta. remoçA0 e resgate de pacientes devem ser cadastrados
no 6rgAo de vlgllêncla sanitária do sistema único de saúde do Distrito Faderal.

ParlgRfo único. O cadastro dos velculos referidos nesta artigo deve ser
renovado anualmente, sendo o respectivo documento cadastral liberado somente
após InspeçlIo sanitária.

Art. 219, As ambulênclas, sem prejulzo de outras exigências estabelacldas pela
Ieglslaç/lo especifica. devem atender aos seguintes requisitos básicos:

XXIX. Man..•• controle e registro de medicamentos ou substAnclas psicotrópicas
ou sob regime de controle especlal, na forma prevista nesta Lei e no seu
regulamento.

XXX. OIspor, quando for o caso, de:

a) Local com condlç6es adequadas de temperatura, luminosidade,
ventllaçAo. umidade e segurança para a guarda de medicamentos.
produtos biológicos. reagentes, soluç6es e correlatos;

b) Annár1o, cofre. ou local fechado onde deverAo ser mantidos os
medicamentos e substAnclas sob regime especial de controle.

I. Possuir emblentes. instalaç6es e equlpementos destinados a servlços de
cozinha. refeitório, lavanderia, necrotério e demais servlços de apolo
IogJstlco, bem como seus anexos. em conformidade com es exigências
desta Lei, de seu regulemento e da leglslaçAo federal pertinente.

11. Atuar de acordo com os manuals de procedimentos operaclonals
padronizados, atualizados periodicamente. revisados e dlsponlveis aos
funcIonérios contendo as normas de controle de qualidade para:

a) Pessoal;
b) Eqlipamentos;
c) Mstartals;
d) ReegenlIIs;
e) Téallcallmunohematol6glcas e sorol6glcas;
f) Demais técnicas empregadas;

111.Afixar a programIIÇlIo • os servtços téallcos que compOem sua estrutura
técnica. constando:

I. As aspecialldedes em S81Íde do atendimento oferecido;
11. A relaçAo dos responsévela ,técnicos de cada uma das atividades

especIlIcas do lllItabeIecImemo e por turno de trabeIho;
111.O número de proftsslonal. por cetegorta e • respeclIva carga horéria de

trabalho.

XXII. Dispor de serviço de remoçA0 de peclentes. próprio ou tercelrtzado. quando
nAo oferecer de condlç6es da prestar atendimento n~rlo em caso de
Intercorrências;

XXIII. Manter, dlariemente atualizado. livro de registro ou outro melo de
erqulvemento de dados sobre pacientes, onde constará, obrigatoriamente:

I. Nome do paciente e seu endereço complato;
11. Motivo do atendimento;
111.ConcIusllo dlegn6st1ca;
IV. Tratamento Instltuldo;
V. Nome e inscriç/lo no conselho regional do profissional de saúde

responsável pelo atendimento;
VI. Outras informações de interessa sanitário, definidas em normas técnicas

especlals;

I.

11.

111.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

Manter os velculos em bom estado de conservaç/lo e condlçOes de
operaçllo, com aspecIal atençAo ao estado de manutençAo meclnlca e
elétrica;
U_ slnalizlldor luminoso e sonoro durante a resposta sos chamedos de
emergtncla e durante o transporte do paciente. de acordo com a leglslaçllo
aspecfflca em vigor;
Manter o Im.tor do veiculo. Incluindo as áreas usadas para acomodaçAo
dos equipamentos e de pecl •• , limpo e submetido ao plOC8880 de
deslnf8cçAo, sendo obrigatório • deslnfecçllo do veiculo após o transporte
de paciente que comprovedamenta seja portador de moléstia infecto-
contagiosa anteI de sua próxima utllIzaçIo;
PoesuIr sinIma de ventIIaçIo pwa manter temperatura COl'lfort6veI no
compartimento do pacianta;
Possuir sistema seguro de flxaçllo da maca so assoelho do veiculo, que
deverá contar com cintos de segurança em condlçOes de uso, sendo
obrigatório o cinto de segurança para todos os passageiros;
As superflcles Intemas devem:

a) Ser forradas de material qUe permita fácil limpeza;
b) Ser desanhadas de modo a evitar formações pontiagudas. devendo

seus cantos receber acabamento arredondado;

Contar com estape Instalado em local que nAo Interfira com o paciente em
sua movlmentaç/lo.
O compartimento do motorista deve ser construIdo de modo a permitir uma
acomodaç/lo adequada para operaç/lo segura do veIculo.

PangRfo únh:o. Os estabelaclmentos em que trabalhem até 300 pessoas.
devem possuir locais para refeiç/lo dos trabalhadores. que atendam aos seguintes
requisitos mJnimos:

I. Locallzaçllo fora da área do posto de trabalho;
11. Piso lavável;
111. Umpeza, arejemento e boa i1uminaçAo;
IV. Mesas e assantos em número correspondente ao de usuários;
V. Lavatórios Instalados nas proximidades ou no próprio local;
VI. Fornecimento de água potável; e
VII. Estufa, fogao ou similar para aquecer as refeições.

Art. 216. As lavanderias dos estabelaclmentos de saúde devem. sem prejulzo
dss exigências desta Lei e de seu AIIlulamento. possuir dues áreas distintas. .
sendo uma considerada suja e outra limpa. devendo ocorrer na primeira o
recebimento, classJflCSç/lo, pesagem e lavagem de roupas, e na segunda, a
manipulaç/lo da roupa laveda.

ParllgRfo único. Independente do porte da lavanderia devem ser Instaladas
máquinas de laver de porta dupla ou de barreira. em que a roupa utilizada é
Inserida pela porta da máquina situada na área suja, por um operador e, depois de
lavada, retirada na área limpa através de outra porta.

M. 217. Todo equipamento de saúde em utlllzaçllo deve receber manutençAo e
caIIlnçIo peri6dic:ll, .-ri preJulzos das instruç6es do fabricante e de outros
requisitos de segurança. a serem deIInldol no regulamento da Lei.

i I" Rcam /'MPOIlsávels, solidariamente, pelo funcionamento adequado dos
equipamentos:

i.

11.

111.

IV.

O responsável técnico. que deve Implementar programa de manut8nçlo
preventiva dos equipamentos utilizados nos procedimentos de diagnóstico •
tratamento pelo estabeIaclmento de saúde que se encontra sob sua
responsabilidade téallca;
O proprietário dos equipamentos, que deve garantir a compra do
equipamento adequado, InstalaçAo, manutençAo permanente e reparos;
O fabricante. que deve prover os equipamentos de certificado de garantia e
manual de Instalaç/lo, operacionallzaçllo, especIflcaçOes técnicas e de
asslatência técnica permanente;
A rede de assistência técnica que deve garantir o 8C888O80S equipamentos
nas condlç6es estabelecidas na allnea c.

Art. 220. Os estabelecimentos que utilizam equipamentos eletro-eJetrOnlcos de
vital Importlncla na sustentaç/lo dos pacientas. quer por ação terapêutica quer
pela manutenç/lo de parlmetros fisiológicos devem possuir um sistema de
allmentaçAo de emergência capaz de fomecer energia elétrica no caso de
interrupções ou quedas superiores a 10% do valor nominal, por um tempo superior
a 03 segundos, conforme o regulamento desta Lei e legislação fadaral pertinente.

Art. 221. Os estabelecimentos de saúde que utilizam gases medicinais devem
atender as exigências desta Lei. de seu regulamento e da lagislaçAo faderal
pertinente. sendo proibido:

I. A utilização de equipamentos em que se constate vazamentos de gás;
11. A utilização de equipamentos nAo projetados para resistir a pressões a que

alio submetidos;
111. A utllizaçAo de cilindros que nAo tenham a identiflcaçllo do gás;
IV. A movlmenteç/lo dos cilindros sam a utlllzaçAo dos equipamentos de

protaçAo Individuai;
V. A submlssllo dos cilindros a temperaturas extremas;
VI. A utlllzaç/lo do oxigênio, e do ar comprimido para fins diversos aos que sa

destinam;
VII. O contato de 61eos. graxas, hidrocarbonetos ou materiais orgênicos

slmlleres com gases oxldantes; .
VIII. A utlllzaçAo de cilindros de oxigênio sem a válvula de retençAo ou o

dispositivo apropriado para impedir o fluxo reverso; e
IX. A transferência de gases de um cUlndro para outro; Independentemente da

capacidade doi clIIndlOl.ir

M. 222. OI 8IlIIbeleciment hospltalarae e congh. que tratam de doentes
portadorM de rnoléstl. transmlsslveIs devem dIsPor de compartimentos
deItInados • unidade de Internamento lIXCluelva para Isolamento, segundo o tipo
de InfacçlIo, de doentes ou suepeltos de serem portadores de doença
transmlsslvel.

Art. 223. Os estabelecimentos de saúde que executam procedimentos em regime
de intemaçAo, ou procedl~ntoI InvaslVOl em regime ambulatorial ou, ainda,
proc:e,dimentos de natureza ambulatorial que possam disseminar Infecções devem
constituir comlsslles de controle de infecçllo hospital e manter programas de
controle e prevençAo de infecçAo e eventos adversos, conforme disposto nesta
Lei, no seu regulamento e na legislaçAo federal pertinente.



rfl238, Brasília, quinta-feira, 21 de dezembro de 2(0) Diário da Câmara Legislativa Pá!Pna27

S 1° Entend... por controle de InfecçAo hoepltalar o conjunto de lIÇlles
desenvolvidas, deliberada e sistematicamente, com vistas é raduÇÂo da Incldêncla
e da gravidade d_ Infecç6el. .

S 2" Os membros técnicos da comlssAo de controle de Infec:çAo hospitalar devem
sar representantes doa segulntas serviços:

Art. 228. Todo estabelecimento de saúde que utilizam aparelhos ou equipamentos
de radlaçOes Ionizante e nllo Ionizante fica obrigado a comunicar ao órgllo de

vigilância sanitária do sistema único de saúde do Distrito Federal cada v~ que
houver aquisiçAo de aparelhos ou fontes irradiadoras, troca de fontes radiativas ou
tubo de aparelho de ralo-x, e o destino dado após o término da sua via útil,
desativaçAo ou fechamento da Instituição, devendo:

Par'rlrafo dnlco. Os programas de controle e prevençAo de InfecçAo e eventos
adversos referidos no caput deste artigo devem ser elaborados com a partlclpaçAo
dos profissionais de cada estabelecimento de saúde e devem lar como objativos:

I. Implementar e manter sistema ativo de vigilância epidemiológica de
infec:çlles;

11. Proceder é investlgaçAo epidemiológica nos casos de InfecçAo hospitalar
ou de eventos adversos graves, visando é intervençAo com madldas de
controle e prevençAo;

111. Avaliar as rotinas escritas relacionadas é vigilância e controle das doenças
transmisslweis.

S 1° O plano de radloprotaçAo deve conter, no mfnlmo, as !Íaguintes InformllÇlles:

a) IdentlflcaçAo da InstalaçAo e da sua equipe de dlreçAo;
b) funçAo, ciassiflcaçAo e descriçAo das áraas da instaleçllo;
c) descrlçAo da equipe, instlllaçOas e equipamentos de radloproteçllo;
d) descrlçAo das font8ll da radieçllo e dos correspondent8ll sistemas da

controle e segurança, com detalhamento das atividades envolvendo sua
apllcaçAo e demonstreçAo da otlmlzaçAo da radloproteçllo;

e) funçAo e quaHflcaçAo doa trabalhadores da InstalaçAo;
f) descrlçAo dos program88 e procedimentos relativos 6 monltoraçllo

Individuai, de éree e do melo ambiente;
g) descrtçlo do slatema de garêncla de rajeltas radioativos, astando a sua

ellmlnaçAo sujeita a IImlt8ll autorizados ou estabelecidos em lagisleçllo
88P8ClfIca;

h) IIIlImlllllvll da !exas da dOll8 para cada tipo de radlaçAo em condlç6ell da
expoaIçIo da 1'04Ilw;

I) daacriçIo do .-viço • controla médtco doa trabal~, Incluindo
plantljMlenkl m6dlco .-li caao da acldent8ll;

il DJ"Ollram&de treInamanto doa tre.lhadorelI;

k) ilesértçAo doa tIpoa da 8CIdantM admIlIIvela, incluindo o sistema de
detecçAo dos mesmos, ~ o acidente mais provável e o de maior
porte, com detalhamento da árvore da falhas, quando houver e SU8ll
probabilidades;

I) planejamento da procedimentos a serem adotados em sltuaç08ll de
emergência at. o completo restabelecimento da situaçAo normal; e

m) InstnJç6es gerais a serem fomecidas por escrito aos trabalhador8ll, de
follÍ'la a garantir a execuçAo dos respectivos trabalhos em sagurença.

S 2" O supervisor de proteçilo radiológicà. referido no inciso IV, deve possuir
conhecimento e treinamento em tlsica das rádll\96es e protaçAo radiológica.

Art. 227 O programa de controle de qualidade dos ..estabeleclmentos que utilizam
equipamentos de radlaçOes ionizante e nllo ionizantê visa a obtençAode imagens
de boa qualidade, raduçAo dos efeitos colateráis e g~antla da dosa mlnlma que
promova o tratamento, devendo: ,., ..,.. . . ,

a) Empregar o filme de maior sensibilidade;'~~~~v~; com as necessidades
de qualidade de Imagem do exame am~xecu,çAp;.~ '

b) Proteger todas as partes do corpo dasn8cass1lI\i~'l!nte expo~s aos. fel~8lI
de radlaçllo, sem prejulzo do diagnóstico ou tetapla, em espeaal a tir8Ólde
e o aparelho reprodutor, usando-sa os meios técnicos adequados.

Art. 221. Os estabelecimentos de saúde que utilizam aparelhos ou equipamentos
de radlaçAo ao encarrarem as atividades devem solicitar ao órgllo de vl9!'âncla
saniléria do sistema único de saúde do Distrito Federal o cancelamento da licença
para funcionamento e informar o destino dado aos equipamentos que forem
ratirados.

S 1° As font8ll saladas danificadas devem ser segregadas hermeticamente, em
reclpientes apropriados, devendo o responsével técnico comunicar aos órgll08
competent. distritais e federais, bem como ao fabricante.

S 2" A éree onde a fonte foi armazenada ou utilizada e as pessoas que possam ter
sido cont8minadas devem ser monltoradBll para veriflcaçAo de contamlnantes
radIoatMIa.

Art. 221. A reaponublIldada técnica pela utIllzaçl10 e pela guarda de
equlpamentoa da radlaçlo ionizante e nllo Ionizante será solidária entre: o
~eI técnico, o 1lf'OPIlel*Io, o fabricante, a rede de asslstência técnica e o
comarcIente.
Art. 230. o. trabalhedores que lidam com equipamentos da radleçllo estio
sujeItoa a controle médico partódlco, sem prejulzo de raellzaçllo de exam8ll
eepacIaIa em altuaçOea aclcleràla ou emerganciais, a ser previsto no regulamento
dMta Lei e legIaIac;Io especlflca.

S 1° Constitui obrigaçAo béalca do respons41vel pelo lIlItebeleclmento que utilizam
equipamentos de radlaçAo fomecar ao trabalhador exposto, instruçOes relativas
aos riscos da exposição e os regulamentos de radloprotaçAo adotados no
estabelecimento.

g 2" Nenhum trabalhador deve ser exposto é radiaçAo sem que:

I. Seja necessério;
li. Tenha conhecimento dos riscos radiológicos associados ao seu trabalho;
111. Esteja adequadamente trai nado para o desempenho seguro de sues

funçOes; e
IV. Esteja usando os EPI necessários ti prevençAo dos riscos a que estará

exposto,

Art. 231. Os estabelecimentos de sarvlços de radioterapia devem atender os
requisitos constantes nesta Lei, seu regulamento e na legislaçllo federal
especifica, devendo adotar os seguintes dispositivos de sagurança:

I. Salas de tratamento possuindo portas com intertravamento que previnam o
acasso indevido de pessoas durante tratamentos, interrompendo a
irradlaçAo quando foram abertas e somente possibilitando relnlcio do
tratamento a parllr da sala de controle;

11. Dispositivos luminosos indlcador8ll de radiaçao, na sala de controle e
dentro da sala de tratamento, em posiçAo vislvel de modo a possibilitar a
veriflcaçAo da opereçAo de equipamentos;

111. ImplementaçAo de madidas especiais de sagurança no sentido de pravenlr
a remoçA0 acidental ou nllo autorizada da fontes, a ocorrência de Incêndios
elnundllÇlles;e

IV. Identlflcaçllo de fontes de radlaçAo, facilmente vlslvel, nas blindagens,
reciplentes e cápsulas.

PtWgrafo dnlco. O preparo de fontes saladas somente pode ser reslizado em
recinto fechado, espacialmente preparado para tal, com ventllaçAo adequada,
observando-sa ainda, as segulnt8ll medidas de prevençAo:

a) somente permitir a presança de pessoas diretamente
envolvidas com a atividade de preparo de fontBll seladas; e

. b) prolblçAo de fumar, beber, comer e praticar qualquer
atividade de higiene ou cuidado pessoal nllo relacionada com a
preparaçAo das fontaa lIlIladea.

AIt. 232. OI estabelecimentos de saúde que raalizam serviços de terapia
antIneopl6slca, além de outras exlgenctas deata Lei, de seu regulamento e da
legl8IaçIo fadaral e.paclflca, devem:

Dispor de plano de radioprotaçAo;
Adotar as normas e padr6es aspeclficos de procedimentos de eferiçAo,
ajuste e callbraçAo estabelecidos no ragulemento desta Lei, observada seu
regulamento e a laglslaçAo faderal especifica;
Ser operados de modo que as doses de radlaçAo recebidas pelos
trabalhadores, pelo público e pelos pacientas sejam tio baixas quanto
exeqülvel;
Contar com assistência de supervisor de proteçllo radiológica;
Manter programa de controle de qualidade.

IV.
V.

I. médico;
11. de enfermagem;
111. da farmácia;
IV. laboratório de microbiologia;
V. admlnistraçao.

S 3° Os membros executores da comlsslo de controle de InfecçAo hospitalar
devem sar, no mlnlrno, 2 (dois) técnicos de nlvel superior da érea da sa~e para
cada 200 (duzentos) leitos ou fraçAo deste número com carga haréne dléria,
mlnlma de 6 (seis) hores pare o enfermeiro e 4 (quatro) hores pare os demais
proflssk»nals, sendo um dessas membros executoras deve ser, preferencialmente,
um enfermeiro.

Art. 224. Nos estabelecimentos hospitalaras com leitolI destinados a pecientas
crltlcos, a comlllSllo de controle de InfecçAo hospitalar deve ser acrescida de
outros profissionais de nlvel superior da área da saúde.

Par'grafo dnfco. Pare fins desta Lei, sAo conslderados corno paclentas altlcos:

I. Paclentas de terapia intensiva (adulto, pedlélrico e neonetal);
11. Pacientes de berçério de alto risco;
111. Pacientes qualmados;
IV. Pacientes submatidos a transplantes de órgAos;
V. Pacient8ll hemato-oncotóglcos;
VI. Pacientes com Sfndrome da Imunodeflciência Adquirida.

Art. 225. ~ obrigaçAo do responsével técnico comunicar ao órgAo de vigilância
epidemiológica do sistema únloo de saúde do Distrito Federei a insta laçA0,
composlçAo e eventuais alteraç6ell da coml88Ao de controle de InfecçAo, asalm
como deve manter dlsponlvelll d8dOlI e Informaç6ell referent8ll ao programa de
controle • prevançlo da Infacçlo e eventos adversoa e apresenté-los ~eI.
órgIo ..-npre que solIcit8doa.

I.
11.

111.
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I. PosauIr uma 8qUIpe mult1pnl11aionl11 ~ na lItençlo • 8ÚIe de
paclentell oncol6glcoa que ~ de nt8m8nID medIclIrnentDIo e um
I'8lJPOIlllével técnico habilitado em callcerol. cIInlc:a;

11. Contar com Farmácia para a preparaçla de med1clImentaa P8I'8 lIIrIIpll
antlneopláslca, qua at8nda és boas prétlcas de praparaçAa de
entlneopláslca;

111. Dispor para atendimento de emergência médica, na próprio lacal ou em
área contlgua e de fécll 8C888II, e em plenas condlçlles de funcionamento,
na mlnlmo, os seguintes materiais e equipamentos:

a) EIe1racardlógrafo
b) CaIT'll de emergência com monltar cardlaco e desflbrllador
c) Ventilador pulmonar manual (AMBU com reserval6r1o)
d) Medicamentos de emergência
e) Ponto de oxigênio
f) Aspirador portétll

g) Matartal de entubaçAo completo (tubos ~dotraqueals, cAnulas, gulas e
laring0sc6pios com jogo completo de I.mlnas);

IV. Existir procedimento operacional escrito pera todas as etapas do
procasso de preparaçio e admlnlstraçAo da terapia antlneopláslca,
assim como devem existir nannas e rotinas escrttes, ravisadas
anualmente, para a utlllzaçêO da cabine de segurança biológica e
dos rqulpamentos de proteçêO Individual; .

V. Manter um "K1r de Derramamento Identificado e dlsponlvel em todas
as áreas onde a manipulaçêO, annazenamento, admlnlstraçAo e
transporte da terapia antlneopláslca sêo realizadas, devendo conter,
na mlnlmo, luvas de procadlmentos, avental de baixa
panneabilldade compressas absorventes, proteçAo rasplraI6r1a.
pí'oteçIo ocul';, sabêo, dascrtçêO do procadlménto e o formulérlo
para o regl*o do acidente, recipiente Identificado pE'ra racoIhlmento
das raslduos de acordo com regulamento desta Lei e leglsl8çêO
federal especlflca.

"aIigrafo dnlco. A terapia antlnaopláslca é um conjunto deprocadlmentos
terapêuticos medJcamen~ aplicados ao paciente oncoIógIco ou a quem delas
necessitar, a qual abrange, obrIgIIlorlamente, • seguintes etap88:

a) Observaçlo cllnlce e ptMCrlçla m6dIca; .
b) PraparaçAo: avalleçêO da preecrlçIo, 1lWllpuIeçIa, <:or*oIe de qualk*le e

COfl8flIY8Çêo;
c) Transporta de •••.•• 1tII1eClpl6lk:a;
d) Adnllllllnçlo de ••••••••••••• ;
.) o-te de p6e, Ilqu1daa. rr..-_;
f) Doc:umentIIçto e ~ que gararUII'I ,•••••• dede em tod8a - _-

do fl"llC*SO.

Alto m. Quando de InlerdIçIo de •• 1bIIecIrneI... de aaúde, o 6rgIa
ClCIIYIP*- de -:.te do DIelrlto F•••• deve llUIp8"', de imediato, eventu8Is
oanvtnlos p~ exIetenWe, sem preJulzo do processo administrativo
decorrente.

AR. 234. Todos usuários dos estabelecimentos de saúde, no êmblto do DIstrito
Federal, sem prajulzo de outros dispositivos desta Lei, de seu regulamento e da
legtsl8çêO federal, devem ter assegurados os segulntls direitos:

I.
11.
111.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

Ter atendimento digna, atencioso e respeitoso;
Ser Identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;
Nêo ser Identificado ou tratado por números, códigos ou, de modo genérico,
desrespeitoso, ou preconceituoso;
Ter resguardado o segrado sobre seus dados passosls, atravéS da
manutençêO do sigilo profissional, desde que nAo acarrete riscos a tercalros
ou é saúde pública;

Poder Identificar as pessoas respondvels direta e indiretamente por sua
assistência, atravéS de crachás vlslvels, leglvels e que contenhem: nome
completo; funçAo; cargo; e nome da instltulçêo;
Receber infannaç6as claras, objetivas e compreenslvels sobre:

a. Hipóteses dlagnóstlcas;
b. Dlagn6stIcos realizados;
c. Exames solicitados;
d. AçOas terapêuticas;
e. Riscos, beneficios e Inconvenientes das medidas dlagnóstlcas e

terapêuticas propostas;
f. DuraçAo prevista do tratamento proposto;
g. No caso de procadimentos de diagnósticos e terapêuticos Invaslvos,

a necessidade ou nAo de. anastesia, o tipo de anestesia a ser
aplicada, o Instrumental a ser utilizado, as partes do corpo efetadu,
os efeitos colaterais, os riscos e conseqüências Indesejável. 8 a
dureçêO esperada do procadimento;

h. Exames e condutas a que será submetido;
i. A finalidade dos mateNlla coletados pera exames;
J. Altematlvaa de dlegn6stlcos e terepêutaa existentes, no serviço de

atendimento ou em outros serviços; e
k. O queJuigar n~;

ConlIenlIr ou recusar, de forma livre, vo!untérla e esclarecida, com a
adequada InfonnllÇlo, procedimentos dlagnóatlcos ou teraptutlcos a saram
nele reanz.dos;
••••••• por eecrtlio o d1~co e o ti'atemento Indicado. com a
ldIi r I' do nome do profIlIIIionIIl a o seu rúnero de registro na órgla
de ,..." ,••• oanlnIle" praIaIa;

IX. ~ _ l'8OIltII: Clel'Il nome gen6rlco des substAncles preICI'ltn;
dIMogI.-a ou _ ••••••• Iag/wI; ~ a lMz8çIo d. c6cIIp ou
...,...,.; _ • nome do poaIIIIIcnJI a •••• '*'-" de r..-o no
6IIIa de ~ ••••••••••••• da ~; • ClOIIl •••••••• do
lJial •• lanal;

X. T. anotado _ ., 1Jl'CI'**Io, ~ sa inconsciente, tod88
medlC8Qlles edII*lIetrad. cturant. o atendimento, com suas dosagens
utilizadas e reg/Itro da quantidade de sangue recablda e dos dados que
pennltam Idantlflcar 8 sua origem, 8ClIOloglas efetuada e prazo de
validade;

XI. Ter assegurado, durente as consultas, intemaç6es, todo. procedimento.
neces8érlos 8 sua Integridade f1s1ca, privacidade e Individualidade, bem
como a confldenclalldede de toda e qualquer infonnllÇlo passoal, a
segurença dos procadlmentos de dlagn6sllco a tratamento, e o raspeIto a
seus valores éticos e culturais;

XII. Receber do profIsslonal adequado, presente na loceI, auxilio Imediato
oportuno pare a melhoria do eonforto e bem estar;

XIII. Receber ou recusar assistência morei, psicológica, social ou religiosa; ,
XIV. Ser prévia e exprassamenta infannado quando o tratamento proposto por \

expartmenta/ ou fizer parte de pesquise. \

~ 1° Todo paciente, se maior de 21 anas de Idade, capaz e no pleno gozo de suas
faculdades mentais, tem o dIreito de decidir onde quer morrer: em casa ou no
hospital, e se quer ou nêo ser submetido a tratamentos cllnicos ou cirúrgicos na
fase terminal de sua vida, com objetivo de prolT'llgé-la.

~ 2" O paciente ou seu representante legal é rasponllével pelas suas açOas caso
sa recuse a receber o tratamento ou nêo siga as instruçOas recabldas dos
proflsslonais responllévels pela sua recuparaçAo, devendo o fato ser regIstrado
em prontuário e assinado.

SUBSEÇÃO 11

ATENCAO I~GRAL À SAÚDE

AR. 235. ~ responsabilidade do Poder Público do Dlstrtto Federal garantir, por
melo do sistema único de saúde,. o acesso de todos llIs açlles e serviços de
proteçlIo, dlegnóstlco, tratamento e reabllltaçAo. sem dlstlnçAo da condlçêO s6clc>-
econ6mica.

• 1. O ••••••• anca de'" do Dtstrtto Federal deve Implementar, de modo
aIIIImIao • pemw ••••• ~ de MIÇIo "*9111 i saúde da. pessoas em
tDcIeI,.. •• vicie -1nMnc/e, ."llClIIt, ••••••••••• na velhlca, atendendo
•••••••••••••••• potncIpIoe, ....,. ••• ,....... _ outros dispositivos
•••• Lala no ••.• ,...,.., ••• :

I. AtençIo lntegnIIi ••••••••••••• ClOIIlOo -... artIaNdo e oontlnuo
de açlles e serviços p~ e ----. lncIuIlw •••• a«Vf90S de
medicina netw'lll e prétlcas """"'- • oompIeII.... de saúde,
Implementadas no. cherIoI nr•••• de 8IençIo do sIatAIma único de saúde.

11. Garantia de -.o _ l'I'IlIdIcarnen • Inalmos, com deataque pare os
de alto CU8lD, ~ • recuperaçlo e reabllltaçlo da saúde d.
pessoas em toda es tuas da vida;

111. Promoçlo de eçlles 11 serviços .Istemétlcos que visem é Identillalçlo,
prevençlo e controle de doenças e outros agravos e evenlal que ~
afetar a saúde das pessoa. em qualquer fase de sua vida;

IV. Promoçêo de atividades de educaçêO em saúde, que propiciem melhor
compreensAo de corpo, mente e condlçAo de vida, por melo da crtaçêO de
mecanismos pennanentes de InfonnaçAo, comunlcaçêO e educaçêO
popular em seúde;

~ 2" A deflnlçêO, planeJemento e ImplementaçêO das pol/tlcas de atençêO é saúde
do sistema único de saúde do Dlstrtto Federal basear-se-Ao em Indicadores
epidemiológicos e de qualidade de vida e saúde da populaçAo e devem ser
submetidas' é aprecJaçAo dos conselhos de saúde nos respactlvos nIvela d~'
sistema.

/
AR. 238. As pol/tlcas de atençêO Integral é saúde da crtança e adolascentes
devem Incluir, sem prajulzo de outros dispositivos desta Lei e de seu regulamanto,
aç6es e serviços de prevençêO, diagnóstico precoce, tratamanto oportuna e
controle de:

I. Doenças Infecciosas e parasitérlas;
11. DesnutrlçêO e doenças nutrlclonals especificas, especlalmenta a protéico-

calórica, a. anemias felT'llprlvas, as avitamlnases e o bócio-endêmlco;
111. Resplrel6r1as agudas;
IV. Doenças devidas a erros Inatos do metabolismo do rec:érn-nato;
V. MaIl'ormaçlles congênitas e outros problemas genéticos.
VI. Promover e incentivar estudos, pesquises e análises sobre a situaçêO

alimentar e nutricional na Distrito Federal;
VII. o-votver açlles de pravançAo de acidente e violência de trAnsito,

escoIer. doméstico e saxual.

Art. 237. Fica. garantido é crtança e ao adoIascente o acompanhamento do
CRIllCimento • desenvolvlmento da crtença e do adolescente por melo de uma
atlardapm educativa, intagral, humanlzada e de quefldade.

M •. o. ' lal ••• _ de esúde que realizam •• e aervlços de
*"'910 •••••• h ••• do DIIdD F'edenII ficam abrlgados a:
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I.

11.

111.

IV.

a) RaaIIrar ••••• del'llill.a k •.•••• "'pa.III" •••••• aalalJlnop8llal;
b) lWIIlM _ ~ ••• dllgil6lllco de •••••• gIeuc:om8 congtnItoI;
c) ,..,... PNHfl9llde MIa ou rwpllI ••••••• qufto da lrMmaçlo di aiança;
d) 0rlantIr ele pais do ,...... doInIa ~ i MIIld1na1a •• milita. .

A 1° c.o ele teItIe Nfwtdoa no lnc:tIo I do pen¥Wo a'llMor comprovem a
8IIhIttncIa dllnOfIl'IIIIdâ, o •••• ~*' de •• .:.dI que nNIIIzou • coIalI do
mlltliMl deve orientar ele paII do ~ quanto soe cukIacIoe • serem
tomados.
A 2" No C8IO de d.68tIco conIIrmado de fenlloltorúta. o ••••••• t)nloo de
saúde do DlatrltD Fadand ~ garantir o fomecImento do Ialte adequado ao
reo6m-nascldo. pelo perfodo qua for nllC8llérlo.

A 3° Os recénHlascldos portadOl'8l de catarata ou glaucoma congênltoa dawm
ser encaminhados para cirurgia. no prazo méxlmo de Irlnta dia. contedoe de data
de reallzaçAo dos exames.

A 4° As famllla dos recém-nascidos devem receber, quando das altas médicas.
relatório dos exames e dos procedlmentlll realizados, contendo. ainda.
esclarecimentos e orientaç6es quanto ti conduta a aar adotada para o caso.

Art. 239. As palltlcas de atemilo integral ti sat)de crtança devem incluir ações
educativas e praventlvas. como as referentes:
I. ao planejamento familiar; /,
11. ao aleitamento matemo;
111. ao aconselhamento genético;
IV. ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério;
V. ti nulrlçAo da mulher e da criança;
VI. à identlficaçAo e ao controle da gestante e do fato de alto risco;
VII. ti ImunlzaçAo;
VIII. às doenças do metabolismo e sau dlegnóstico, bem como ao

encaminhamento precoce de outras doenças causadores de deficiência.

Art. 240. As polltlcas de atençAo Integral à sat)de da mulher devem garantir o
acesso de todas as mulheres às aç6es e serviços de pravençAo, diagnóstico e
tratamento das patologias ginecológicas. incluindo o câncer ginecológico.
especialmente o cérvlCl>Ut8rino e o da mama. a endomelrlose. as doenças
sexualmente transmlsslveis. as tensOes pré-menstnJals. os dlstt)rblos da
sexualidade e do cllmatérlo. assim como o acesso à Infonnaçlo. ti dlscuasAo e ti
utIllzaçlo de métodos de contracepçAo e concepçAo, de ecordo com a escolha
Individuai e a orienteçAo médica. bem como assegurar o diagnóstico e tratamento
dos dlstt)rblos de raproduçAo.

li 1° As gestantes. parturientes e nulrlzes ficam assegurados os seguintes direitos:

"tançAo Inl8gral i set)de. especialmente no tocante ao acompanhamento
pré-nataI. à reallzeçAo do serviço de parto e ao atandlmento pó&-parto;
T~ proIIMIco com fim de pravenlr doenças durante a gravidez e
até o primeiro ~ de vida da crtança; ,
A parturiente dava ser atendida preferencialmente pelo mesmo médico que
a acompanhou na fase pré-netal;
" nulrIz deve ser proplclada condlç6es adequadas ao aleitamento materno.
IncIuslva _ filhos de mies submetidas à medida privativa de liberdade.

li 2" À mlAher lOIqlOlIilIva p8rII vlrus HIV aio garanlldos os seguintes dlreilos:

I. Aconselhamento e reallzeçAo do teste de HIV no Inicio do pré-natal. ou na
hora do parto, a todas gestantes atendidas nas unidades do sistema t)nico
de sat)de do DlsIrlto Federal;

11. Acompanhamento pré-netal e acesso gratuito ti medicaçlo necasaéria;
111. Atendimento por equipe multlprofisslonal, Inclusive Infectologlsta. psicólogo

e assistente social;
IV. Acesso ao procedimento de laqueadura. confonne declsao tomada durante

o acompanhamento pré-natal;
V. Acompanhamento especializado do bebê filho da mie soroposltlva. até os

dois anos de vida,

Art. 241. Os estabelecimentos de sat)de que realizam aç6es e serviços de
atenção à sat)de da gestante e parturiente são obrigados a:

I. Manter registro das ações desenvolvidas, atravàs de prontuérios
individuais. pelo prazo estabelecido no regulamento desta Lei;

11. Identificar os partos. mediante a obtenção de impress6es plantar do recém-
nascido e da digitai da mie, sem prejulzo de outras fonnas nonnatizadas
no regulamento desta Lei;

11L Proceder a exames da gestaçAo visando ao diagnóstico. à terapêutica e
aconselhamento das doenças decorrantes a erros inatos do metabolismo
do recém-nascido. bem como a orientar os pais sobra posslveis
malfonnaç6es congênitas e outros problemas genéticos;

IV. Fomecer à parturiente ou ao seu responsével. por ocasllo de alta médica.
declaraçAo de nascimento onde constem. necessariamente. as
intercorrênclas do perto e do desenvolvimento do neonato;

V. Assegurar alojamento conjunto. possibilitando ao neonato a permanêncla
junto à mie.

A 1° As maternidades ou os estabelecimentos hospitalares que mantenham
serviços de maternldede devem dispor de compartimentos destlnedos a:
I. Centro obatélrlco;
11. Unidade de Internamento, Inclusive com quarto ou enfermaria para

paclent8llnfectadas. em Isolamento;
111. Unidade de berçério.

, • 2" ••• ""'.tldlldll ou ~ estatleleclrlWltos hospltalaras que mantenlwn
~ de .-.eml'.:'a que nIo cIspolNm de unidade de tratamento Intensivo li
I~ iln8tllaOlO de .~ •••• da racuperaçlo 8n8ll8 ao CfllWo cirúrgIcO
ou~.
M. za. As poIlt1ca de atMçIo lntIIPI' i uúdll dIs .-.o- portadorlIII da
dIIIcIlnc:la deIIMl ••• pnIjuIZIO da ouns a-das CllI •••••••••.••• IAI. em aau
raguIamllI*) ou em lagIIIIeçID fadIniI .".elllol ••••••. o _ de tDcMs •
~ que ._iIIlII de"eI'ncla, ••• que •••• - naeur-. ao-nte
cauul ou graJ da severIdede. •• lIÇÕllI e 18Mçoe de prevençAo. diagnóstico.
trlltamento e reabllltaçlo da sue seiide e contemplar os seguintes direitos:

I. CriaçIo do cartIo de sat)de do idoso;
11. IOOu. de médicos gertatres nas equipes e unidades de atençAo béslcas

ti seLlde;
111. ManutençAo de serviço de rwfarêncla especializado em atençlo ti sat)de do

Idoso;
IV, Vlslta. slstemétlca e periódica. de profissionais das equipes e ou unidades

de atençlo bésica à sat)de (médicos, enfermeiros e auxiliares) a id~ nas
entidades sociais que cuidam de Idosos no DlsIrlto Federal. a fim de prestar
atençAo à sat)de dos mesmos;

V. AtençAo domlclller aos Idosos com dificuldade e ou Impedido de se
locomover.

Art. 243. O certAo de sat)de do Idoso referido no Inciso I do artigo anterior deve
conter a IdentlficaçAo do peciente (e do seu rasponsével), com dlscrtmlnaçio dos,

dados pessoais e aposiçlo da assinatura ou da impresslo digitai. o registro das
doenças. do grupo sangülneo e de outras obsarvações necessárias ao tratamento,
e a anotaçAo dos medicamentos utilizados. com especlficaçAo. ragistro de
horérios e deta de validade.

Parágrafo únIco. As infonnaç6es contidas no cartAo de sat)de do Idoso, além de
facilitar a identlflcaçAo do idoso e de seu responsével em caso de Intercorrências.
tem o objetivo de facilitar o atendimento do Idoso, orientando os profissionais de
sat)de quanto ao tratamento nos atendimentos emergenciais.

Art. 244. Os serviços de referência de atençAo ti sat)de do Idoso devem contar
com equipe multi profissional especializada na atençAo ti sat)de da pessoa idosa.
que sarlo rasponséveis por cumprir com 08 Seguintes objetivos:

I. Proporcionar ao Idoso atendimento Integral. com o desenvolvimento de
ações e serviços para prevençlo, promoçlo. proteçlo e recupereçAo da
saúde de pessoas com mais de sessenta anos de Idede;

11. Garantir a fonnaçAo e educeçAo pennanente de equipes multiproflsslonals
em serviço;

111. Realizar estudos e pesqul888 visando a ampllaçAo do conhecimento sobra
o Idoso e a melhorie da quSldada das medidas de pravençAo. racupereçAo
• ~ do Idoso e a formaçIo e educaçlo permanente para os
Plalesloll8la.

M. 241. As ar;Gee da rn-1ÇIo. educ8çIo e promoçIo de sat)de que sa dirigem
•• paaaoea idoMe, ~:

I. Ser orientadas para lIYlW que ele fMores de risco e as causas de
deflclllnclas poaaam ocaslorw incepsddade e para 1I\IIt8r s sue progressIo
ou dertvaçAo em outras IrapacIdades;

11. Estimular e parmanIIncIe do Idoso ne comunidade. junlD • femllla,
dasernpenhendo lJIIPlII social lIlIvo. com e eutonornle e Independêncla que
lhe for próprta;

111. Estimular o autoculdado e o culdedo Informal. coIl11lcnndo para que a
populsçAo envelheça mantendo um bom estado de sat)de;

IV, Envolvar os idosos ne érea de promoção de sat)de;
V. Estimular a fonnaçAo de grupos de auto-aJuda, de convivência e de prétlcas

de sat)de Integratlvas. em articulação com outras Institulç6ea do campo
social;

VI. Produzir material educativo sobra a sat)dé do idoso.

Art. 248. Toda pessoa que apresante deficiência devidamente diagnosticada deve
ser beneflclada peJos processos de reabilltaçAo necessérios para corrigir ou
modificar seu estado flslco, mental ou sansorial. quando este constituir obstéculo
para sua Integração educativa. laborial e social.

A 1° Considera-se como parte integrante do processo de reabilitação o provimento
de medicamentos que favoreçam a estabilidade cllnica e funcional e que auxiliem
na limitação da incapacidade, na reeducaçAo funcional e no controle das lesões
que geram Incapacidades.

A 2!' Incluam ••• , obrigatoriamente. no processo de tratamento e reabilitação de
pessoas portadoras de deflclêncle. o atendimento domlciller de sat)de em casos
de deflclêncla grave nlo Internedos e as ajudas técnicas necessérias ao aumento
de suas posslbllldedes de indepandêncla e Incluslo.

A 3° As ajudas técnicas sao elementos que. pennitem compensar uma ou mais
IImltaç6es funcionais motoras. sensoriais ou mentais da passoa portadora de
deficiência. com o objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da comunlcaçAo e
mobilidade e de posalbllltar sua plena incluslo social.

Art. 247. As palltlcas de atençAo ti sat)de mental devem. sam prejulzo de outras
garantias constantes nesta Lei, no seu reguiamento e em laglslaçlo federal
especifica. assegurar o acesso de todos a aç6es e serviços promoção e proteçlo
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• Uúde mental-e, em especial, o aceseo do crtlll1Ç8S, adolllllC8ntes, adultoa e
ldoIoa que ._um desorganlzaçAo mental agude ou reagudlzada ou quadros
de d1n." .,.,...••8911ee. MfVl90I de atançao ê saúde mantal, e devem
•• orlei •••• pelei •••••• chlrlzK

I. lMzaçIo de equipe de nbIIho rnuI\IpIOIIsIIo, no ClImPO da saúde
merUI, com ••• obter melhor NndImenlo do !rlIbeIlo de •• ewaçio
da ~ ,. eocIedede;

11. PrornoçIo da ~ de 8IjIo soeIlI, ~ do tratamento
"'*Iloo, de modo a f~ a ~allzaçlo da pessoa;

111. OrlentaçAo da lIt8nçIo pslqulálJtca da modo a efBtuar. pI.- uIIlIaçIo doa
servlçoe comunllllrloo;

IV. Incremanto de sarvIços de saáde mental, Integrados noo aervIços g&nIIa da
saúde e promoçAo de madldes vt8ando a partJclpeçlo da cornunIcIIIcltI em
tomo dos meemoo;

V. ElevaçAo progl'8lllva das disponibilidades embulab1l1i1, de modo a dar
prioridade a esta modalidade de atendtmento e aoa serviços de
hospltallzaçAo de lUta d\nçIo e de emergtncla, buscando aumentar a
eficiência e a eflcácfa da alllilalncla pslquljlrice no Distrito Faderal.

VI. PromoçAo de Iniciativas de reabllltaçio que conduzam ao "emprego livre" e
acesso 801 "empregos protagldoo" em condlçOes favoráveis, de modo a
permitir a relntagraçAo das pessoas na lIOCledade;

VII. Incantlvo de antldades que visam é prastaçAo de cuidados e egres80l dos
hospitais pslqulátrfcos e suas famRlas, bem como 80S dependantes de
drogas e a1ooo1/stas;

VIII. ReduçAo progressiva da utlllzaçAo de leltos pslqulátrfcos, rnedianI8 o
redirecionamento de recursos para outras modalidades médico-
assiatencfals.

,.aragnlro único. As aç6eI e serviÇOl de atençAo ê saúde mental podam ser
Implementados por melo das seguintes modalidades m6dlco-Mliltenclals:

I. Atendimento ambulatorial;
11. Atendimento de emergência em pronto socorro geral ou psiquiátrico;
111. leitos psiquiátricos em hospital geral;
IV. Hospltaklla;
V. Hospltal-nolta
VI. Núcleos e centros de atençAo psicossocial;
VII. Centro de convivêncfa;
VIII. Ateller ou oficina terapêutico;
IX. Comunidades terapêuticas.

Art. 241. A admlllAo e permanência de pe8808I com transtomol mentais em
comunidades terapêuticas estio condicionadas ao atendimento des seguintes
exigências:
I. A adml88lo da pessoa nAo deve Impor condlçOes da CI'8IlÇ88 religiosas ou

Idaol6glcaa;
n. A permanlnclle voIuntárla;
m. A garantI8 de ~ade de Interromper o tratamento a qualquer

momento, reeguard8des •• 8llceç6el de rIIco Il'nadlato de vida para si e ou
perII t8nl8Iroo, ou ~lloJdcaçIo por IUb8lAncIas psicoativas, avallades e
doaun'ow••••• por pioflellolllll m6dIoD 1'IlIpol •••••••

ri. O --'ipwillwo 0lIIll o sIgIo, ••••••.•• _*'-lo; qualquer dlvulgaçlo
de InfIlIml8GAO • ,... de ~, Imegem ou oulra modlllld8de de
lIlPooIçID e6 pode __ • .....".,. for 8UloItz8dII, por esaIlo, pela

~e""'"V. O ••••• ~ • fImIIIe e. call'II1s.
VI. A aIIea lltilllle do cINID • c:ldedenI3I do ueuIrto de IU~ .llndes paicQIII-.
VII. O fDmeaInl8r*' .~ ao l-*ID (e ao JespoI ••••••• ) de ~1Ia1ii•••• e

~ doe dINIIDa e devww, quando da opçID e 8d8IID ao
1I_.1WIto prapoolo.

VIII. A InJonnsioID, vwtIeImenIe e por escrito, ao candidato a tndamento no
•••• 1lIIft 00 reguIaInenkIa e normaa de 1nalIluIçIo, devendo a pesaM a
•• 8lImIIIda dedera' por MaIO _ COIiC01d1ilci•.

IX. Os cuIdedoo 0lIIll o bem ••••. fIeIoo e peIquIco da p-. proporcionando
LIYI IlIIlbIentIIIvre de .-....:t. ~ ,__ e \IlaNncIe,""" "Il1o o
dlreltD do.-vlço ••••••• etIv1dad. ~. espl •••••••.

X. A geranllai de lIIImenl8çlD nutrfllva, culdadoo de higiene e 8IojementDa
adequacloo.

XI. A prolblçlo da caatlgoa t1slcos, palquk:oo ou morais, reapeIl8ndo a
dignidade e Integridade Independente da atnle, credo rafIgIoao e IdeoIog/es,
neclonalldade, preferência sexual, antecedentes crtml~ ou altuaçAo
financeira.

XII. A garantia do acompanhamento das recomendaçOes m6dlcas e utIl1zaç1o
de medicamentos, sob critérios previamente estabelecidos, acompanhendo
as devidas pr88crtçlles, ficando a cargo do ServIço a responsabllldede

quanto é admln/straçIo, dlspensaçAo, controle e guarda dos
medicamentos.

XIII. A garantia de registro no mlnlmo três vezes por semana das avallaçllea e
cuidados dispensados às P88S08Sem adml88lo ou tratamento.

XIV. A responsabilidade do ServIço no encamlnhamanto ê rede de saúde, das
pessoas que apresentarem Intercorrêncfaa cllnlcaa decorrentes ou
8880CIadaa ao uso ou privaçAo de substAncles psIcoelives, como também
para OI C8IOS em que apnssentarem outros agravos é aaúde.

XV. A 8C8lt8çAo da pesaoa encaminhada por melo de mandado judicial,
pressuplle a aceItaçAo daa normaa a do programa terapêutico dos serviços
por parte do residente.

Art. 248. e dlrelto de todoa o 8C8S8O és aQllea e serviços de prevençAo,
dlagn6stlco e tratamento doa transtomoa mentals, como também de nsabllltaçAo
social, sendo-lhea garantido:
I. O tratamento humanlt4r1o e respelloao. sem quelquer dlscrtmlnaçAo;
11. A proleçAo contra qualquer forma de exploraçAo;
111. O aceseo 800 l"llCUI8OI terapêuticos e assistenclall Indlspeneévela a sua

racuperaçlo;
ri. A IntegraçAo A socladade, através de projetos com a comunidade;
. v. O 8C888Oàs InformaçOes sobra sua saúde e tratamentos prescrttos.

• 1- No ..- de IrsiIIIIr-*l e nsabllltaçlo devem ser lIdot8dos procadlmentoa
tIrIptuIoaa que vIesm • ,.._çIo do peclente na lClátld8de e na femRla,
d8ncIlHe pi ••••• 8Çll8I •••• 'IoIpIWeres.

Art. ., A ~"i" de queIqI.- ~ _ ~ de saíIde
deIIIn8doo ao lI"'iMlllD de doençea rneràII e6 pode •••••••• 1MlIante laudo
m6dIco, que ClII'IIC:t.rlD • attueçIo e indique • l18C'I88kIede de continua
hospltallzaçlo, d~ ser utI/1zadsIcomo (JIIlmo _ tel'IpIuIIco e • dW'lIÇIo
deve ser a mais curta poaslvel.

Pangnlro (mico. A IntemaçAo pslqulétrfca InvoIunléria deve ser comunlc:eda ao
raprasentante legal do paciente e a Defensoria Pública para adoçA0 des rnedId8I
cablvels, num prazo de 48 (quarenta e oito) horas contado d. lnt8maçAo.

Art. 251. Os tratamentos Invaslvos e ilT8V8l'8lvels para transtomoa mentais
somente serlo realizados madlante prévio e expresso consentimento do paciente
ou de p8880S legalmente Instltu/da, após pronunciamento de junta médica
solicitada ao Conselho Regional de Medicina do DllIlrito Faderal atestando ser o
que melhor és necesaldadas de seúde do paciente.

Art. 252. Para /mplementaçAo des polltlcas de atençAo ê saúde mental, o sistema
único de saúde do Distrito Faderal, no exerclclo de sues responsabilidades, pode
firmar percarlas com entidades das redes soclals de proteçAo que atuam com
dependentes e usuérlos abusivos de substAncfas psicoelivas, em conformidade
com a leglsleçAo vigenta.

SUBSEÇÃO 111

SERViÇOS LABORATORIAIS

Art. 253. Para efeito desta Lei consldera-se como serviços laboratorlals os
estabelecimentos de saúde que realizam açOes e serviços de anéllses de
amostras de produtos de Interesse para saúde, como os produtos allmenteraa,
medlcamento8Ol e correlatos, de análises clinicas, de patologia cllnlca, de
hematologia c1lnlca, enatomla patológica e citologia.

Art. 254. Os servlçoslaboratorlals devem, além de outras exigências desta Lei, de
seu regulamento e da leglslaçAo federal pertinente, cumprir as seguintes
obrfg8QOes: :

I. Dispor de ventJlaçAo e lIumlnaçAo adequades 80 conforto doa trabalhadores
e ê qualidade dos exames a serem nsallzados no local;

11. Dispor minimamente d•• seguintes dependêncfes:

a) sala ou boxes para colata de 1II8IIrIaI;
b) _ para trfagem, d8lsiflc:açlo e dialrIbutçIo de emoatras;
c) l8boIal6I1oo e •••• .-rtZIIdoo piII'lI cadII tipo de atividade;
d) SanIálrIoa perII cIIenIes perFI 8II'lboo 00 ~
e) Sele de ••••••••• de ~
1) 0sp6Ib de •••••• de ~
O) Sele de •••• COIYl'" perII ~ de ~
h) au.to de plalllo ~ pouuIr _1dIi •• iIo 24 horas.

•• PooauIr minimamente OI seguintes equipai." e ~."'.;Iles'

a) Pies excIualves para lavagem de mias em tod. es dependIncI8I
onde forem manipuladas subslAncles, fluidos, S8CI"ll9088 e 81XCftÇ6ea
corporais a materials potencialmente contsnlnados;

b) Chuveiros e lava-olhoa de fécll 8C8MO 80S funcfonérlos;
c) Refrigerado,. dispostos de terrn6melros de máxima e m/nlma;
d) DlsposItJvo para deacarte de fezes e urlna COIl1descarga, ligado •

rede da esgoto, sendo wdlIdo o uso do sanitário para tal fim;
e) AutocIava para prooessemanto de mater1al potencialmente

contam/nado antas do descarte;
1) Equlpemento de esterillzaçAo de material;
g) Cabine de segurança biológica;
h) Dispositivo gerador de energia de emergência;
I) Tanque para lavagam de malerlals de limpeza no depósito de r

m8lerlal de limpeza; \
j) Armários para pertences dos funcfonários. -

b. Notificar os casos de doença confirmados por melo de examo, que,
por sua gravidade, Incidência ou possibilidade de dlssemlnaçAo, exijem
medidas especiais de controle.

c. Manter sistema de controle da qualidade dos reagentes preparados
no próprio local.

g 1° Os locals onde sAo manipulados so/uçOes ou quaisquer matarials com ocIores
acantuadoa, substAnclas voláteis, tóxicas ou nAo. e malerla/e contem/nados
devem contar com exaustAo forçada, com capacidade suficiente A ranoveçAo do
ar do ambienta. .
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IV.

11.
111.

g 2" Os produtos. materlals. substAncial, kltà. medlcanientDa reagentes e
aaneantes utlllzados pelos estabelecimentDa da servtçol laboralDrlall devem
atender êI dlspoll~ legall concernentes ao reglstro. ê COI1l81'VaçAo. ê
embalagem. ao acondlcionemento, é rotuIegem, prazo de validade, entre outros
aspectos a serem estabelecidos no regulamento desta Lei.

Art. 255. Todos servtçoslaboratorlals que realizam exames de monltortzaçAo de
ecpoelçIo • agentes tóxk:ol no ambiente de trabalho flcam obrigados a enviar
"*'IIIImente ao 6rgIo da vigilância da selXle do Distrito Federal. Independente
doe ,...., notIllclIçIo com OI seguintes dados:

I. RazIo lOdaIe •••• da emprwa;
11. Nome cio •••••••
111. •••••••••• ClblIda

Art. 2S8. Todos OI reslduoe l6Idoe doe ~ Iabcntortllil devem ser
descartados em Ilxell'8l dlspostae de l8npe e 1800 coletllr.

g 1" Os Instrumentala e utensfllos perfull)oCOrtantes devam ••. ~ am
recipientes Inquebràveis de paredes rfgldal devidamente identlftcados.

g 2" Os materfall que entrarem em contato com 118C18Ç6es,excraç&ls ou qualquer
fluido serAo considerados potencialmente contamlnadol e devem ser classificados
como lixo hospitalar e. como tais devem ser descartados em saco plástico branc:o-
lelloso com simbologia de substAncla Infectanta.

g 3" Todol OI materiais analisados ou utenslllol utlllzadol n. a••••
descartévall ou nAo. devem pasear por autoclavagem antes de arem
descartados ou raprocassados.

~ 4" Os materiais referidos no parágrafo anterlor devem ser acondlcionadol em
containara exclullvos. brancos e identlftcados com simbologia de subltlncla
infectante.

li 5" O serviço público de manejo dos reslduos do Distrlto Faderal deve
providenciar os meios adequados para recolher os reslduos provenientes dos
estabelecimentos laboratoriais, conforme o regulamento desta Lei e a legislação
faderal especlflca.

li 6" O manuseio. transporte e descarta dos raslduos provenientes dos
estabelecimentos laboratoriais devem ser disciplinados no regulamento desta Lei.

SUBSEçAOIV

ESTABELECIMENTOS DE ASSIST~NCIA ODONTOLÓGICA

Art. 257. Os estabelecimentos de assistência odontológica. para efeito desta Lei.
são aquales estabelecimentos que realizam serviços de atanção ê saúde bucal.
com finalidade preventiva. dlagnósllca. terapêutlca. de estética. de ensino e
pesquise.

li 1" Os estabelecimentos de assistência odontológica. inclusive os de enllno e
pesquise, c1asslfleam-se em:

I. Coneult6rlo odontol6glco tipo I - é o estabelecimenkl caracterlzado por
poeIUIr um ~ de equipM'lentoe ocIoIllDI6gIoo. podendo ou nAo faz.
'*' de ~ de rWo-x;

11. COnIUIIIlrta ocIoI*"6gIoo tipo 11- • o 8ltabaleclmento caractartzado por
poeIUIr um ~ de ~a odortlIlllógIoo e que mant*n anexo
IaborM6rlo de ~ odoI*lIógIca, podendo ou nAo fazer U80 de
equl,*,**, de rWo-x;

111. Cllnlca odontol6glca tipo I - é o 8IlaQeIeclmanto caractertzado por possulr
um conjunto de. no múImO, 03 consuM6rloa ocIontol6gIcoe. independentae
entre 11. com área de eepera comum. podendo ou nAo fazer U80 de
equipamento de ralo-x;

IV. Cllnlca odontológica tipo 11- é o estabelecimanto caracterizado por po88u1r
um conjunto de, no máximo. 03 consultórfos odontológicos. Independent81
entre si. com área de espera comum e que mantém anexo laboratório de
prótese odontológica. podendo ou nAo fazer U80 de equipemanto de raIo-x;

V. Cllnlca modular - é o estabelacimanto caracterizado pelo antendlmento. em
um único espaço. com área mfnlma condicionada ao número e dlsposlçlo
dos equipamentos odontológicos. podendo fazer uso de equipamento de
ralo-x odontológico em áraa exclusiva;

VI. Unidade odontológica móvel - é o estabelecimento caracterlzado por
adaptado e montado sobre veiculo automotor;

VII. Unidade odontológica transportével - é o estabelecimento caracterlzado por
ser montado em locais previamente estruturados e com permanêncl.
provisória devendo, para tanto, apresentar equipamento adaptado ao
tratamento odontológico; .

VIII. Unidade de atandlmento domiciliar - é o estabelecimento adaptado para
atendimento de pacientes com impossibilidade de locomoção de acordo
com o local de atendimento;

IX. Instituto de radiologia odontológica - é o estabelecimanto caracterlzado por
raallzar apeneI tomadas radiogréflcas intra ou extra orais. Independente do
tipo e quantidade de aparelhos de radiação ionizante;

X. InstJtuto de documentação odontológica - é o estabelecimento
caracterfzado por realizar apenas tomadas radiogréflcas intra ou extra orais.

Independente. do tipo e quantidade de aparelhol de radiação ionizante.
além de realizar moidagenl da cavidade bucal. fotografias intra e extra
bucall e outros exames.

XI. PoIlcllnlca odontológica - é o estabelecimento caracterlzado por possuir um
conjunto de mais de 03 consultórios odontológicos. independentes entre 11.
podendo. Inclusiva. manter no seu Interior. clinicas modulares. laboratório
de prótese odontologia. instituto de radiografia ou de documentaçAo.

XII. Unidade de enllno odontológico - é o estabeleci manto vinculado é
docência e pesquisa. caracterlzado pelo atendimento em único espaço e
com érea mlnlma condicionada ao número e disposição dos equipamentos
odontológlcoI e ao número de alunos do estabelecimento.

I 2" AI cilnlcas modul_ nAo podem apresentar equipamento eml88Ol' de
r1ICIaçIo lon~ em sua .,. de atendimento clinico. devendo eleger érea
especi8Imenl8 reservada para este flm, desde que cumpram as exigêncl88
prwvlatM nesta Lei e no seu regulamento.

S 3" AI poIk:llnlclll ctev.m apresenlar área MjleClflca para insl8laçlo de
••••• de racIaçIo~.

S 4" Aa unldadel ocIoIlklI6gIcM tr.II.,t6v •••• ~ rn6veIe ocIoIlklIógIcaI.
• unidIIdM de •••• dmento porUItlI nIo podem IP-- lIqllIp-*' emiIIor
de l'lIdIaçIo lonlDnte na ••• de MIrldIrnento.

Art. 211. Todo ~ de ~ odor*Il6gIcII deve:

I. poMUIr OI seguIntM equlp8llllll'ÚM bjlicoa. respeilando-ea as
caractarflllcM doe procadImentoa exllClllacloe:
a) CadeIra odontológica que proporciona ~ equipe de saúde bucal e -

pecIerUe posicionamentos corretos;
b) Equipo odontol6gIoo provlcIo de caneta de alta-l'OlllçAo eJOAJcaneta de

beIxa-rotaçIo elOAJmlaomotor regulados d. forma a evitar nlval do ruldo
elevado, e provicIo de seringa tripla;

c) R8fIetDr odontológic:o que permite um campo visual satisfatório ao
trabalho de equipe de seúde bUC8l;

d) Sugador de aallva provido de ponta descartéval, ou boquilha que
permita o uso de aspirador cirúrgico de metal, podendo ser seu reslduo
final disposto dlrato ao esgoto ou em reservatórlo próprio devidamente
higlenlzado;

e) Amalgamador a1étrlco;
f) Mesa auxlliar;
g) Unidade auxiliar ou cuspideira;
h) Mocho odontológico qua proporcione à equipe de seúde bucal equillbrlo

para desenvolvimento de trabalho de forma ergonomlcamente correta;
i) Compressor de ar comprimido que deve ser instalado fora da sala de

atendimento ou com proteçAo acústica eficiente.

contar com equipamento para esterlllzaçAo;
possuir equipamentos de proteçAo individuai em quantidades suficientes
para toda a equipe de saúde .bucal.
possuir reservatórlo para coleta dos fluidos provenientes dÇl processo de
trabalho desenvolvido na unidade, com as seguintes características:

a) ConstruIdo com materlal resistente;
b) Com superflcle lisa e Impermaével;
c) Que permita fécH acesso inspeçllo e limpeza;
d) Que possibilite seu esgotamento total na rede pública de esgoto, em

conformidade com esta Lei e seu regulamento, sendo obrigatória sua
limpeza e dealnfecçAo periódicas. \

•• possuir os segulnt. equipamentos de protaçAo individuai:
I. Luv. pa'8 atandImento clinico e cirúrgico, que devem sar descartadas a

cada paclente;
11. Avental pera prateçIo;
III.M•••• ~;
IV. 0cuI0e de prateçIo;
V. Gorro.

S 1" Nu poIlc1ln1caa. OI equll*M"loe de MlerIIlzaçIo ~ ser IMtaIadoe em
••••• com no mlnlmo duM ••• dlllInlH com vent118ÇIOIndepellllenta. dIrMa ao
exterior e separedM at6 o ato. com gulcha de p8l8lg8l'll. sem cruumento de
fluxo, sendo uma área dotada de ponto de água, cuba e bancada para recepçAo
d. material contaminado. expurgo e lavagem. e outra para preparo. esterlllzaçAo.
guarde e dletrtbulção do material.

S 2" O Instrumental esterilizado deve ser estocado em armário fechado. limpo e
seco.

~ 3" No caso de esterlllzaçAo ser realizada por terceiros, o estabelecimento de
assistência odontológica deve apresentar contrato com a empresa prestadora doe
sarvlços, 8 contar com local adequado para armazenamento do instrumental.

~ 4" Todos os instrumentais, Inclusive os parelhos que entrarem em contato com
saliva ou sangue, principalmente as pontas do equipo odontológico (caneta de altll
rotação, micro motor e seringa trfpllce), devem passar pelos proceSBOl de
descontaminaçio, lavagem e secagem antes de serem esterillzados~ ., (

'..
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ê \" Sangue, componentes e hemoderivados &lo produtos e subprodutos
originados do sangue humano venoso; placentério ou de cordAo umbilical que &lo
empregados no dlegn6stico. prevenção ou tratamento de doenças.

f 2" O processamento do sangue, componante e hemoderivado. bem como o
controle sorológlco e Imunoamatológlco, deve ser da responsabilldada de
profissional farmacêutico. médico hernoterapeuta. biomédico ou de profissional da
érea de saúde com nlvel unlversltério, com habilitaçAo em processos produtivos e
de garantia e cartlflcação de qualldada em saúde.

M. 285. ~ devar do Poder Público do Distrito Federal. por meio dos serviços de
hemoterapla do sistema único de saúde, implementar a polltlca de sangue,
componentes 11 hemoderivados, de acordo com esta Lei. seu regulamento e
leglslaçAo federal especifica.
M. 216. A polltlca de sangue, componentes e hemoderiVado. dave ser regida
paios seguintes princlplos e dlratrlzes:

S 5" o processo de esterilização deve ser utilizado para todos os artigos crlticos
ou semicrlticos em uso no estabelecimento de assistência odontológica.

M. 259. Todos os pacientes atendidos devem ser registrados, com seu
respectivo nome. endereço e tratamento realizado, através de livro de registro e
possuir prontuérios c1lnicos.

Pan"aro único. As unidades odontológicas transportéveis. as unidades móveis
odontológicas e as unidades de atendimento odontológico portétil deveria ter local
de referência para informação ti vigilância sanitéria sobre endereço dos
atendimentos realizados diariamente.

M. 280. Em astabeleclmenloa d. assistência odontológica com mais de 08 (seis)
proIlsalonals exercendo IIlIvIdadea clinicas deve •. Inslltulda uma comlssAo
Interna de biossegurança.

t l' Cabe a comlssao Interna de b10esegurança fazer cumprir o que determina o
rwgulIImento intimo.

t 2' O ~ lneemo ~ ler mantido no estabelecimento, • apr8S8ntado
eo 6rgIo 8MIl6rto ~ •••• quMdo 1OlIc:l".

Mo 281. No lnWlor doe •••••• 1"' ••• 1oe de ••• Ittnde odontoI6gIca. oe
~uos devem •• m.mIdoe em ~ com !M'1pe. eclonedII por ped ••
separados em lixo comum e c:ont.minlldo.

Parlt1"'ro único. Os reStos mercuriais devam •. mantldoe em rec:IpIel_
r1gldoa. vedados por tampa rosqueével, contendo égua no seu interior, devendo ;
ser enviados para usinas de reciclagem, visto que SUII dasllnaçAo final comum .'
pode causar contaminaçOes ao meio ambiente. ..

M. 282. Laboratório de prólasl!l odontológica. para efeito dasta Lei. é o
astabeleclmeno que sa dasllna ti confecção de aparelhos de prótese ou órtese na
érea odontológica ou buço-maxJler, com ou sem fins lucrativos __
classificados de acordo com a érea de aluaçâo, em: •

I. Área de resina: caractarizado pela confecção de qualquar tipo de aparelho
protético empregando para tanto resinas autopolimerizéveis
termopollmerizéveis ou fotopolimerizévels; ,

11. Área de metal: c&ractarizado pela confecção de qualquer tipo de aparelho
protético, de uso fixo ou removlvel. utilizando metals nobres ou nIo nobres
através de processos de fundição; ,

"'. Área de carêmica: caracterizado pela confecção da qualqu.. tipo de
aparelho protético utilizando cerâmica ou porcelana dental. ,, \

IV. Área de prótese buço-mexllar-faclal: caracterizado pala confecção de:
qualquer tipo de aparalho protético destinado ti raconstituiçAo buco-maxJl~
facial.

I.
11.

111.
IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

.XI.

unlYl!lrlllliZl!lçllo do atendlmenlio ti populaçAo;
uIIlIDçIo uduIIva da doeçIo voluntérla. nIo remunerada. do ungu.,
cabendo eo podar púbIIoo lIIllmul"a como ato rall!1Vanll!Ide solidariedade
hum_ e~ 1OCiIII;
proIbIçIo ele rwrnuner.çIo eo dol!Idor _ doIIÇIo de ungue;
proIbIçIo da cornen:ll!IIIDç da coIalII. pnl c•••• .".,..,. .-ocagwn.
dIatrlbuIçIo elrl!lnafualo do ••••• componentl!IIe hornodarivIIdol;
permlsslo d. remuneraçIo doi custoI dos 1_.~ mét1a1s
deecartével. e de mllo-de-obFl!l 88peà.1liZl!1da. ne formll do ~entD
desta Lei e da legislação faderaI especlllca.
protaçAo da saúde do doador e do recl!Iptor madlente InformaçAo 80
candidato é doação sobra os procedimentos 11que SIri submlltldo. oe
cuidados que deverá tomar e as posslvels reaçlles adverses dec:clrrw'áI
da doaçAo, bem como qualquer anomalia importanta idenllflcada quMdo
dos testes laboratoriais, garantindo-Ihe o sigilo dos resultados;
obrigatoriedade da rasponsabllidade. supervlsAo e assistência médlcll na
triagem de doadores, que avallaré seu estado de saúde, na coIl!IIl!I da
sengue e durante o ato transfuslonal, assim como no pré e pós-
transfuslonallmedlatos;
direito ti Informação sobre a origem a procedência do sangue, componantes
e hemodarivados, bem como sobre o serviço de hemoterapla responsével
pela origem destes;
parllcipaçAo de entidades civis brasileiras no processo de fiscalização,
vigilância e controle das açOss e serviços de hemoterapia;
garantia de que todos os msterials ou substAnclas que entram em contato
com o sangue coletado, com flnalldadll transfuslonal, bl!Im como seus
componentes e derivados, sejam estéreis, apirogênlcos e descartéveis;
segurança na estocegem e transporte do sangue, componentes e
hemoderivados, na forma do regulamento desta Lei e da legislação federal
especifica. \

\,

XII.PaRg"'ro único. Os laboratórios da prótase odontológica podem exercer
atividade em mals de uma área de atuaçAo, respaltados os requisitos
estabelecidos no regulamento desta Lei em relação a cada uma delas.

M. 283. O responsével técnico pelo estabelecimento de assistência odontológica
quendo não for s6cIo ou propriatério, deve apr8S8ntar contrsto de trabalho ~
órglo de vigiUlncia sanltéria do sistema único de saúdé para anotação na licença.

Parlt1n1fo IÍnIco. Pode assumir a responsabllidl!lde técnica dos laboratórios de
prólale odontológica. além do cirurgião dentista, o técnico em prótese dental
devidementa inscrito no Conselho Regional de Odontologia.

obrigatoriedade de testagem Individualizada da cada amostra ou unidade
de sangue colatado.

g 1° ~ vedada a exportação de sangue. componentes e hemoderivados. exceto
em casos de solidariedade intemacional ou quando houver excedentes nas
necessidades nacionais em produtos acabados, ou por IndlcaçAo médica com
finalidade de elucidação diagnóstica.
g 2" NAo se conaldera como comerclalizaçAo • cobrança de valores referenteS a
Insumos, materials. exemes sorológlcos, ImUflOl!ll'llatológlcos e demais exames
laboratoriais definidos pela legislação compatente. realizados para a seleçAo do
sangue, componentes ou derivados. bem comq honorérios por serviços médicos
prestados na assistência aos paclentas e aos doadores.

SUBSEÇÃO V

ESTABELECIMENTOS DE SANGUE, COMPONENTES E HEMODERIVADOS

M. 2M. Os eaIIIbeleclmentoe de ungue, componant •• hemoderivados, para
efalto dMla L.. 110 aqualeI ••• belecImenlDs que raallzam servl90s
hemotaréplooa, COlllpI_ldelldo:

M. 287. SAo responsabilidades do sistema único de saúde. sem prajulzo da
outraa previstas. no regulamento desta Lel e na 'l!I9ls1açAo federal especifica, as
seguintes atrIbulç6es:

J.

11.

111.

IV.

V.

VI.

VII.

A captaçAo. trll!I9l!11'11cllnlca. 1aboraIorIaI. 1OroI6gIca. IITIU1lOl!II'IIl16glcll e
daml!lia exames laboratorial. do dol!Idor • do ~, coleta. IdentIflcaçlo.
processamento. estocagem. dlltrlbulçlo. orlelllllçlo • lnInIfusIo de
sangue. de componentes e hemodartvadoe, 0llI'II fInalIdad. !IIraptullc:a ou
de pesquisa;
A oriantaçAo, supervlsAo e Indlcaçlo da nnIfuIIo do ••••• eeua
componentes e hemoderivados;
Os procedimentos hemoterAplcos l!ISp8Cials, como 1If..... lr8nIIuI6eI
autólogas. de substituição e Intra-uterina, criobiologfa a outroI que
advenham da desenvoMmento cientlflco e tacnológico desde que
valIdados por legislaçAo federal espl!lCiflca. '
O controle e garantia da qualIdade dos procedimentos. equipamentos
reagentes e correlatos;
A prevenção. dIagnóstico e atendimento Imediato das l'l!Il!I9OeI
transfuslonals e adversas;
A prevenção, triagem, dlagn6sllco e aconselhamento., daa doençaa
hemotrensmlsslvels; ,
A proteçAo e orientação do doador Inapto e seu encamlntlarnenkl ••
unidades qull promovam sua reabllltaçlo ou promovem o lUpoIte clinico
terapêutico e laboratorial necessério ao seu bem-estar f1s1coell'llOClonl!ll. •

\ .....

I.

11.

111.
IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.
X.

raallzaçAo de campanhas aducativas de incentivo ti doação regular de
sangue;
recrutamento. triagem c1lnlca e laboratorial do doador. coleta.
fraclonemento. processamento. astocagem. dlstribuiçlo, provas
Imunoematológlcas. utillzaçAo a descarte de sangue. componentes e
hemodarivados;
atendimento a portadores de coagulopalles e hemoglobinopatias;
veriflcaçAo e aplicação permanente de métodos e aç6es de controla de
qualidade do sangue. componentes e hemoderivados;
instituição de mecanismos de controle do descarte de todo o material
utilizado na atividade hemoterAplca, para qUl!l se evile a contamlnaçAo
ambientai, devendo todoa os materials e substlnclas que entrem em
contato com o sangue coletado, seus componl!ll1tes e hemoderlvadoa. ser
esterilizados ou Incinerados após seu uso;
flscallzaçAo da utillzaçAo ou estocagem do sengUl!l. componentes e
hemoderivados em todlla as Inalltulç6ea públicas ou prIvadaa que exerçam
atividade hemoteréplca; ,
implamentaçlO, acompanhamento e verlflcação da obsarvAncla das normas
relativas é manutenção de equlpamentoe elnstalaç088 f1s1casdos serviços
de hemoterapla;
orientação e apolo aos casos de raaçOeI transfuslonals e doenças pós-
tranafuslonals do sangue. seus componentes e hemoderivados;
aperfeiçoamento de recursos humanos em hernoterapla e hematologia;
ensino, pesquisa e desenvolvimento tecnológico em hemoterapla e
hematoloala;
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XII I. autorização para aquisiçllo de anti-soros ou outros produtos derivados do
sangue, essenciais para a pesquisa e diagnóstico.

Art. 288. Os estabelecimentos de sangue, seus componentes e hemoderivados
devem:

~ 2" Os estabelecimentos de sangue, seus componentsl e hemoderivados
deverAo preencher e encaminhar mensalmente aos órglos competentes o mapa
estatrstlco das suas atividades hemoteréplcas.

SUBSEÇAoVI

BANCOS DE CÉLULAS, TECIDOS E ÓRGÃOS

Art. 288. O sistema único da saúde do Distrito Federal é responsável pelo
fomeclmento de sangue e seus componentes aos estabelecimentos de seúde -
público ou privado • para atender os casos de emergência. juslfilcadol em
formulário próprio. '

~ 1° Os estabeleclmeritos de saúde que atendam urgências e' emergências,
clinicas ou cirúrgicas li que possuam obstetrrcla, cirurgias eletivas e outras
atividades que a autoridade sanitária considerar pertinentaa, devem manter
serviços hemoteráplcos de natureza transfusional.

I. Possuir programa interno de controle de qualidade, visando assegurar que os
reativos, equipamentos, métodos, processos e produtos finais encontram-se de
acordo com os padrOes estabelecidos no regulamento desta Lei e na
legislaçllo federal especifica;

li. Informar ao órgAo sanitário do Distrito Federal sobre a origem e quantidade de
matéria-prima, bem como sobre a eXpedlçllo de produtos acabados ou seml-
acabados;

111. Manter os seguintes registros:
a) Entrada e llberaçlo de sangue;
b) Resultados dos exames do doador;
c) Resultados daa provaI de compatibilidade pré-trensfuslonals;
d) Sorotece do doador por no mlnlmo 01 (um) ano;
e) Resultadcis do controle de qualidade de reativos, equlpementos, métodos,

processos e prodljtos finais,
f) Registro por unidade de sangue coletada, seu fraclonamento com o devido

destino das mesmas;
g) Registro por peclente com dados de Identiflcaçllo da unidade transfundlda;
h) Registro de controle de temperatura dos equipamentos que armazenem o

sangue e os seus componentes.

VII I. fomecer à equipe médica responsável pela realização do transplante ou
enxerto todas as informações necessárias a respeito do tecido ou órgAo a
ser utilizado, bem como sobre seu doador;

IX. promover, sem caráter de exclusividade, a reallzaçllo de pesquIses e
atividades didáticas;

X. manter arquivo próprio com dados sobre os tecidos e órglos processados,
seus doadores e receptores.

~ 1° É responsabilidade dos bancos de tecidos e órglos e da coordenaçAo da
central de notiflcaçllo, captaçllo e dlstribulçlo de órglos do sistema único de
saúde do Distrito Federal promover informações públicas sobre os fatores
primordiais e indispensáveis à dosçllo de tecidos e 6rgAos a serem
transplantados.

~ Z' Os bancos de tecidos e órglos devem estar providos e preparados 24 horas
por dls, com os meios necessários para a extraçllo' de tecidos e órglos doados e
o seu transporte. '

Art. 272. Os estabelecimentos de saúde que realizam transplantes ou enxertos de
tecidos. órglos, partes do corpo humano devem contar com serviços,
dependências e instalaçOes edequadas à execuçllo de retirada, transplante ou
enxerto de tecidos, órglos ou partes, e atender. no mlnlmo, as seguintes
exigências:

I. Contar com equipes especializadas de retirada, transplante ou enxerto. com
vinculo sob qualquer modalidade contratual ou funcionai;

11. Possuir pessoal qualificado e em número suficiente para desempenho de
outras atividades indispensávels à reallzaçlo dos procedimentos;

111. Contar com as condições necessárias de ambientaçllo e de infra-estrutura
operacional;

IV. Ter capacidade para a reallzaçllo de exames e análises laboratoriais
necessários aos procedimentos de transplar\tes;

V. Possuir instrumentais e equipamentos IndiSpensáveis ao desenvolvimento
dss atividades s que se proponham.

~ 1° O transplante ou enxerto de tecidos. 6rglos e partes do corpo humano só
pode ser autorizado após a reallzaçllo, no doador. de todos os testes de triagem
para dlsgnóstlco de infecçllo e infestaçllo exigidos nesta Lel, no seu regulamento
e em leglslaçAo federal especifica.

li 2" A retirada de tecidos. órglos ou partes do corpo humano post mortem. para
transplante ou tratamento, deve ser precedida de diagnóstico de morte encefálica.
constatada e registrada por dois médicos nlo participantes das equipes de
remoça0 e transplante, mediante a utllizaçlo de critérios cllnicos e tecnológicos
definidos por resoluçllo do Conselho Federal de Medicina.

li 3° É vetado ao médico da equipe de transplante:

implemenÍsçAo de sistemas Informatizados com vistas à formaçlo e
estruluraçAo de ~anco de dados e dlssemlnaçllo de informações
tecnológlcaa, operacionais e epidemiológicas;
produçllo de derivados de plasma e reagentes. para uso laboratorial em
hemoterapla e em hematologia;

XI.

XII.

Art. 270. Os bancos de células. tecidos e órgãos são astabeleclmentos de saúde.
que realizam serviços de captaçllo, processamento. armazenamento e transporte
de células. tecidos e ólglos de procedência humana para fins terapêutl~s, de
pesquisa (laboratorial ~u ensaio clinico, aprovados por comissões de ética) ou .
ensino. '

Parágrafo único. Os bancos de células, tecidos e órglos devem funcionar em
estabelecimentos de saúde autorizados e habilitados pelo Ministério da Saúde
para realizarem procedimentos de capteçllo, retirada. enxerto ou transplante de
tecidos ou órglos, Po<tendo, Inclusive, utilizarem a IntnHlstrulura geral desses
estabelecimentos. como lavanderia, rouparia, limpeza, esterillzaçllo de materiais e
farmácia.

Art. 271. Os bancos dá tecidos e órglos devem atuar sob coordenaçllo da cantral
de notiflcaçllo, captaçllo e dlstribulçllo de órglos do sistema único de saúde do
Distrito Federal, e possuem, entre outras responsebllidedes estabelecidas no
regulamento desta Lei e em leglslaçlo federal, as seguintes atribuições:

I. participar da ~ptaçllo dos tecidos e órglos doados, nas áreas de
abrangência definidas e obedecendo às normas e orientaçOes da
coordenaçllo da central de notiflcaçllo. captaçllo e dlstribulçllo de órgAos do
sistema único dá saúde do Distrito Federal.

11. recéber tecidos' e órglos humanos obtidos por outras equipes de captaçllo
devIdamente autorizadas pela coordenação da central de notiflcaçllo,
captaçllo e dlstribuiçAo de órglos do sistema único de saúde do Distrito
Federal;

111. respelter a numeraçllo dos tecidos e órglos humanos captados a ser
fomeclda pela coordenaçllo da central de notiflcaçllo, captaçllo e
dlstribulçAo de órglos do sistema único de saúde do DIstrito Federal, essa
numeraçAo essa deverá acompanhar todas as etapas de procaasamento
desses tecidos e órglos até a distribuiçllo; .

IV. encaminhar a coordenaçllo da central de notiflcaçllo, captaçAo e
dlstribuiçAo de órglos do sistema únIco de saúde do Distrito Federal os
documentos de autorizaçllo de doaçllo, imediatamente após a captaçllo;

V. avaliar e processar tecidos e 6rglos humanos para fins de utillzaçllo em
transplanteS ou enxertos;'

VI. gsrantlr a realização dos exames laboratoriais necessários à identiflcaçllo
de posslvels contra-Indicações que impossibilitem a utllizaçAo do enxerto;

VII. disponibilizar todos os tecidos e 6rgãos obtidos. psra distribuiçllo pela
coordenaçllo da central de notiflcaçllo, captaçllo e dlstribuiçllo de órglos do
sistema único de saúde do Distrito Federal;

a) Participar de diagnóstico de morte encafálica.' ou de decisão de suspensão dos
melos artificiais de prolongamento da vida de posslvel doador;

b) Deixar, em caso de transplante, de explicar ao doador ou seu responsável
legal. e ao receptor, ou seu responsável leg,,', em termos compreenslveis, os
riscos de exames, cirurgias ou outros procedimentos;

c) Retirar órglo de doador vivo, quando interdito ou incapaz, mesmo com
autorização de seu responsável legal; i

d) Participar direta ou Indiretamente da comercializaçlo de 6rgãos ou tecidos
humanos.

~ 4° A retlrada de tecidos, órglos e partes do corpo de pessoas falecidas, para
transplante ou outra finalidade terapêutica, depende da autorizaçllo de qualquer
um de seus parentes maiores, na linha reta ou colateral, até o segundo grau
inclusive. ou do cOnJuge, firmada em documento subscrito por duas testemunhas
presentes a veriflcaçllo da morte.

~ 5° Será admitida a presença de médico de confiança da famllia do falecido no
ato da comprovaçlo e stestaçllo da morte eneerállca.

Art. 273. Os prontuários médicos. contendo os resultados ou os laudos dos
exames referentes aos dlagnóstlcos de mo~e encefálica seria mantidos nos
arquivos dos estabelecimentos de saúde que realizam transplantes ou enxertos de
tecidos, órglos, partes do corpo humano. por um per/ode mlnirno de 05 (cinco)
anos.

~ 1° Além das informaçOes usuais. os prontuários referidos no caput deste artigo
conterlo:

I. Do doador morto, os laudos dos exames utilizados para a comprovaçAo da
morte encefálica e para a veriflcaçlo da viabilidsde da utlllzaçAo dos
tecidos, órgAos. ou partes que lhe. tenham sido ratirados, bem como o
originai ou cOpia autenticada dos documentos utilizados para a sua
identlficaçAo;

11. Do doador vivo, o resultado dos exames realizados para avaliar as
possibilidades de retirada e transplante dos tecidos, órglos e partes
doados, assim corno a comunlcaçllo da doaçllo efetuada ao 6rgAo
competente do sistema único de saúde, de acordo com o disposto no
regulamento desta Lel; .

111. Do receptor, a prova de seu consentimento, na forma do regulamento desta
Lei, cópia dos laudos dos exames realizados paÍ'B o estabelecimento da
compatibilidade entre seu organismo e o doador. .
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~ 2" Vencido o prazo previsto no càput deste artigo, os pron~á~os serao. ser
confiados à responsabilidade do órgAo competente do sistema UnlCOde saude,
devendo, de qualquer modo, permanecer disponfveis pelo prazo de 20 (vinte)
anos.

Art. 274. Os bancos de sangue de cordAo umbilical e placantário devem estar
vinculados ou associados a estabelecimentos de saúde que realizam serviços de
hemoterapia ou de transplante de células progenitoras hematopoéticas.

Art. 275. A doação de sangue de cordAo umbilical e placentário deve respeitar
esta Lei, seu regulamento e a legislação faderal especifica e garantir:

I. O Sigilo - toda a informação relativa a doadores e receptores deve ser
coletada, tratada e custodlada no mais estrito sigilo. NAo pode ser facilitada,
nem divulgada, informação que permita a identlficaçAo do doador ou do
receptor. Da mesma forma, o receptor nAo pode conhecer a identidade do
doador, nem o. doador do receptor. Aca assegurado às autoridades
sanitárias distritais e federais, o acesSo aos registros para fins de'lnspeçAo
e Investigação. .

11. A Publicidade. as campanhas publlcltárlas para a do8çIo de sangue de
cordAo umbilical e placentário devem ter caráter geral, ,essaItando os
aspectos de ser um ato voluntário, altndsta e deslntenlssado. sendo,
proibida a publicidade para a doaçAo em beneficio de uma detarminada
pessoa f1slca ou jurldica.

111. A Gratuidade - o doador e seu(s) responsável(eis) legal(ais) nAo pode(m)
receber nenhuma remuneraçAo ou qualquer outro tipo de compensaçAo
material ou financeira pelo ato da doação.

IV. O Consentimento livre, esclarecido, consciente e desinteressado deve ser
obtido antes da coleta, por escrito, conforme modelo sugerido no Anexo 11
desta ResoluçAo e assinado pelo(s) responsável(e1s) legal(als) e pelo
médico; quando o(s) responsável(els) legal(als) for(em) analfabeto(s), o
documento deve ter a aposlçAo de digitai deete(s) e ser assinado por duas
testemunhas.

~ 10 A documentaçAo referente a ceda doaçAo deve ser arquivada durante todo o
perlodo de armazenamento da unidade de sangue de cordAo umbilical e
placentário e por um perlodo mlnlmo de 10 anos após a sua utJlizaçAo
terapêutlce.

~ 2" As candidatas à doaçAo de sangue de cordAo umbilical e placentário &Ao
todas gestantes que satisfaçam pelo menos às seguintes condlçOes:

a) Idade entre 18 e 38 anos 11 meses e 29 dias, inclusive, que tenham se
submetido, no mlnlmo, a duas consultas prénatais documentadas;

b) Idade gestacional Igualou superior a 35 semanes, peso fetal igualou superior
a 2000 g, bolse rota há menos de 18 horas, trabalho de parto sem
anormalidade, ausência de processos infecciosos durante a gestaçAo ou
doenças que possam interferir com a vitalidade placentária.

~ 3° Fica vadada a doaçAo de sangue de cordAo umbilIcal e placentárlo quando
ocorrer pelo menos uma das seguintes condiçOes:
a) Sofrimento fetal grave;

~ 2° Nume primeira amostra de sangue, colhida no dia do parto, ou até 48 horas
após o parto, e numa segunda amosn, colhida entra o segundo e o sexto mês
após o parto, devem ser realizados os testes laboratoriais conforme estabelecido
nesta Lei, no seu regulamento e na legislaçAo federal especifica.

~ 3° A crlopreservaçAo deve ser obtida submetendo a unidade ao congelamento
sob taxa regulada de resfriamento, em aqulpamento adequado, devendo ser
registradas e disponibilizadas a taxa de reduçAo de temperature, a origem e o lote
do criopraservante e a concentração final de crlopreservante para o
estabelecimento de saúde que realizará o transplante. "

Art. 277. O banco de sangue de cordAo umbilical e placentário deve dispor de um
sistema de segurança, incluindo monitoramento da tamperatura dos equipamentos
de armazenamento, alarmes em casos de mau funcionamento, ou temperatures
excedendo os limitas permitidos, e instruções de procedimentos corretivos de
emergência.

Art. 278. O transporte do sangue decordAo umbilical e placentário criopreservado
do banco para o estabelecimento de saúde que reallzanli o transplante deve
obedecer às normas constantes nesta Lei e no seu regulamento, devendo ser
realizado da forma mais nliplda e eficiente posslvel.

P.,.",fo único. Todos os registros referantas ao transporte devem ser mantidos
durante todo o perlodo de armazenamento da unidade de sangue de cordAo
umbilical e placentário e por um parlodo mlnlmo de 10 anos após a sua utJllzaçAo
terapêutica.

Art. 279. O banco de sangue de cordAo umbilical e placentário deve manter
dlsponlveis, por todo o parlodo de armazenamento da unidade de sangue de
cordAo umbilical e placentário e por um perlodo mlnlmo de 10 anos após a sua
utJllzaçAo terapêutica, arquivos em melo megnétlco, em linguagem compatlvel
com sua utlllzaçAo em sistemas Integrados em rede, contendo InformaçOes sobre
registros relativos a:

I. Dados do pré-netal e do parto;
11. Dados da coleta do sangue de cordIo umbilical e placentário;
111. Dados de acondicionamento e transporte da sangue de cordAo umbilical e

p1acenlárlo;
IV. Processamento, criopreservaçAo e armazenamento;
V. Resultados dos testes laboratoriais realizados;
VI. Data e motivo do descarte de unidades de sangue de cordAo umbilical e

p1ecentárlo, quando couber.

Art. 280. Os bancoe de células e tecidos germinatlvos &Ao estabelecimentos de
saúde que selecionam doadore(a)s, coletam, transportam, regI_m, processam,
armazenem, descartam e liberam células e tecidos germlnetlvos para uso
terapêutico de terceiros ou do(a) proprio(a) doador(a), devendo estar vinculados •
f1s1ca, administrativa e tecnicamente. a serviços especializados em reproduçAo
hu.mana, axceto quando se tratar axcluslvamente de banco de sêmen, quando a
eXigência restrlng&-se apenas à v1nculaçAo administrativa e técnica a um
estabelecimento assistencial de saúde.

Art. 281. SAo responsabilidades dos bancos de células e tecidos germinatlvos,
sem prejufzo de outros dIspositivos desta Lei, seu regulamento e da leglslaçAo
federal, as seguintes atrlbulçOes:

I.

11.

VI.

IX.

111.
IV.
V.

VIII.

VII.

efetuar e garantir a qualidade do processo de seleção de candidato(a)s á
doação de células e tecidos germlnatlvos;
obter consentimento livre e esclarecido, de acordo com a legislação
vigente;
orientar, viabilizar e proceder à coleta, quando necessário;
avaliar e processar as células ou tecidos recebidos ou coletados;
responsabilizar-se pala resllzaçAo dos exames laboratoriais necessários à
identlficaçAo de posslvels contra-indlcaçOes e condições aspecials
necessárias ao seu emprego;
garantir a qualidade do proca880 de conserveção dos tecidos e células que
estejam sob a sua responsabilidade;
Ii~r o material praservado, para a sua utJlização conforme a legislaçAo
Vlgenta;
fomecer todas as InformaçOes necassárlas a respeito da, amostra a ser
utJllzada, respeitando o sigilo, cabendo ao médico dota) paolente a
responsabilidade pela sua utJllzaçAo; ,
menter arquivo próprio com dados sobra: o(a) doador(a), os respectivos
documentos de autorlzaçAo de doaçAo, as amostras doadas. as amostras
processades, as amostras armazenadas, as amostras descartadas e o
motivo do descerte, as amostras liberadas para uso terapêutico reprodutivo,
respeitada a leglslaçAo vigente. dados do(a)s receptore(a)s e o resultado do
procedimento;

S 1° O consentimento livre e esclarecido deve ser obtido entes da coleta, por
escrito, e assinado peIo(a) doador(a) e pelo médico, conforme legislação vigente.

~ 20 O consentimento livre e esclarecido deve ser redigido em IInguegem clara e
compraenslvel para o leigo e deve conter, pelo menos:

a) autorlzaçAo para descartar as amostras que nAo atenderem aos critérios para
armazenamento pelo benco de célula e tecido germinalivo ou seu uso
posterior;

b) autorlzaçAo para descartar as amostras, axceto pré-ernbrlO8a, segundo
condl~ pnHstabeIecldu pelo doador, em caso de doaçAo para uso
próprio;

b) Feto com anormalidade congênita;
c) Infecção durante o trabalho de parto;
d) Temperatura materna superior a 38 .C durante o trabalho de parto;
e) Gestante com sltuaçAo de risco acrescido para transmissAo de doença

infecciosa conforme a legislação em vigor para doaçllo de sangue;
f) Presença de doenças que possam interferir com a vitalidade placentária;
g) Gestante em uso de hormOnios ou drogas que se depositam nos tecidos;
h) Gestante com história pessoal de doença sistêmica autcrlmune ou de

neoplasia;
i) Gestante e seus famillaras, pais biológicos e seus familiares, ou irmAos

biológicos do recém-nascido com história de doençás heredilárlas do sistema
hematopoétlco (doença falciforme, talassemia, deficiências enzimáticas,
esferocitose, eliptocitose, anemia de Fanconi, portlria, p1equetopatias,
neutropenia crOnica, outras doenças de neutr6filos), doença granulomatosa
crOnica, imunodeficiência, demência, doenças neurológicas degenerativas,
doenças metabólicas ou outras doenças genéticas.

Art. 278. A unidade de sangue de cordAo umbilical e placentário somente deve ser
incorporada ao banco de sangue de cordAo umbilical e placentário e liberada para
transplante após uma avaliação cUnice do recém-nascido, com resultado normal,
realizada entra dois e seis meses após o nascimento, e resultados nAo reagentes
ou negativos dos testes para:

I. Doenças Infecciosas e genéticas, realizados em amostra do sangue
materno, no momento da coleta;

11. Doenças genéticas, realizados na unidade de de sangue de cordAo
umbilical e p1acentárlo, no momento da coleta;

111. Doenças Infecciosas, que foram realizados em amostra do sangue materno,
entra dois e seis meses após o J*ÚI;

IV. DetecçAo de conlamlnaçAo bacterlena aeróblca, anaer6blce e fúnglca na
unidade de de sangue de cordAo umbilical e placenlárlo, realizados
pravlamente • crlopreservaçAo.

~ 1° As unidades de de sangue de cordAo umbilical e placentário com algum
destes testes positivo devem ser descartadas.
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c) autorizaçAo para a coleta de sangue do(a) doador(a) para a raallzaçAo dos
testes obrigatórios pela legislaçao e outros descritos pelo banco de célula e
tecido germlnatlvo; -

d) autorizaçAo para transferir os dados sobra a amostra e sobra o(a) dOador(a),
para serviços que IriIo utilizar a amostra, garantido o anonimato;

e) autorizaçAo para transferir, fisicamente, a amostra para o serviço que irá
utillzá-la, sando garantido o anonimato;

1) menlfestar a vontade de doar ou nilo o material para projetos de pesquisa que
tenham sido pravlamente aprovados por Com~ê de I:tlca em Pesquisa.

Art. 282. Silo candldato(a)s à doaçAo de células e tecidos germinatlvos, para uso
terapêutico em terceiros, indlvlduos que satisfaçam pelo menos as seguintes
condlQ6es:

Art. 289. Os bancos e postos de coleta de leite humano para funcionar devem
atender aos dispositivos desta Lei e de sau regulamento, sendo necass4rio contar
com:

I. Profissional de nlvel superior como responsável técnico;
11. Transporte exclusivo e capaz de preservar a cedela de frio;
111. Sistema de rastraabllidadee das informações relacionadas às doadoras,

recaptores e produtos.

Art. 290. As nutrizes admitidas como doadores de leite humano devem ser
obrigatoriamente submetidas à triagem, cadastramento e seleçilo.

Parlgrafo único. Para que a nutriz seja confirmada como doadora devem ser
respeitados os seguintes requisitos:

Art. 293. Os serviços de terapia renal substitutiva devem:

SUBSEÇÃO VIII

SERViços DE TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA

Art. 292. Os serviços de tarapla renal substitutiva silo estabelecimentos de saúde
que realizam procedimentos nefrolOglcos, incluldos hemodlállsa clássica com
punçAo única, continua sem máquina, seqüencial com módulo de bicarbonato
variável de alta permeabilidade, pedlátrica, DPI, CAPO, ultrefiltraçllo lsoleda,
plasmaforasa, hemoperfusllo, hemofiltraçllo artério-venose continua,
hemodlefiltraçAo artérto-venosa ou outros de eficácia comprovada que venham a
substltur-los.

I. Checar o surgimento de intercorrências à saúde da doadora e de seu filho;
11. Garantir InformaQ6es sobre a ordenha e manter as boas práticas de

manipulaçAo de leite humano ordenhado.
111. Observar as cedemetas dos filhos das doadoras, complementando as

InformaQ6es necessárias;
IV. Checar a amamentaçllo do filho de forma a garantir a técnica conreta, a

manutençllo do aleitamento materno exclusivo até 06 (seis) meses e
complementaçAo até os 02 (dois) anos ou mais de idade;

Dispor, em local de fécll acasso e em plenas condições de funcionamento,
de materiais e equipamentos de emergências de acordo com normas
técnicas especificas;
Dispor de salas separadas para pacientes portadores ou nlla de
marcadores antigênlcos de hepatite e HIV, bem como dispor de sala
apropriada para processamento do re-uso com água pré-tratada;
Contar com o respaldo de unidade de reanimaçAo cardlo-respiratória e
acesso a intemaçllo, ou seja, deverão possuir unidades de suporte como
CTls e UTls para intercorráncias de reanimaçllo e acesso a internaçAo,
com vagas pré-existentes;
Mantar unidades hemoterápicas para suprir as urgências e acidentes de
ruptura de DCOU" e "seis" arteriais e venosos e que possam ser acionadas
em caráter de urgência;
Estabelecar, por escrito, uma rotina de funcionamento, assinada pelo
diretor clinico e enfermeira responsável pelo serviço, elaborada sob

oriantaçao do serviço responsável pelo controle de infecçilo hospitalar, que
contemple, no mlnimo, os seguintes itens:

I.

IV.

11.

V.

111.

I. Estar amamentando ou ordenhando leite humano para o próprio filho;
11. Ser sadia, apresentar exames pré ou p6s-natal compatlveis com a doaçAo

de leite humano;
111. Não fumar mais que 10 (dez) cigarros por dia;
IV. Não usar medicamentos, álcool ou drogas.

Ar!. 291. sao responsabilidades dos bancos e postos de coleta de leite humano,
sem prajuizos de outros dispositivos desta e de sau regulamento, as seguintas
atribuições:

I. maioridade civil;
11. concordar em raallzar uma avallaçAo médico-laboratorlal;
111. concordar em assinar o consentimento livra e esclarecido;
IV. se doador de sêmen, concordar em realizar os testes para doenças Infecto-

contagiosas, durante a triagem do doador e rapeti-lo num prazo nunca
inferior a seis meses, após a última colete, para a IiberaçAo da amostra;

V. sa doadora de o6clto, concordar em realizar os testes para doenças infecto-
contagiosas, durante a triagem e concordar em rapetl-los seis meses após
a date da coleta do o6cIto, inclusive nos casos de utlllzaçllo imadiata do
o6cIto sem crtopraservaçllo.

Art. 283. Silo candldató(a)s à doaçAo de células e tecidos germlnativos, para uso
terapêutlcopróprio Indlvlduos que satisfaçam pelo menos as seguintes condições:

I. IndlcaçAo do procedimento;
11. asalnatura do consentimento livra e esclarecido do(a) candldato(a). Se o(a)

candldato(a) nilo atingiu maioridade civil, o consantimento deve ser
assinado também pelo responsável legal.

Ar!. 284. Todos os materiais utilizados e que mantêm contato com as células ou
tecidos germlnativos, devem ser estéreis, aplrogênlcos e descartévels, devendo
ser registrados a respectiva origem e o número de lote.

Art. 285. As células ou tecidos germlnativos coletados e rotulados podem ser
mantidos, temporariamente, até o processamento:

I. sámen e espermatozóides: temperatura entre 25DC e 37DC, no méXImo por
até 2 (duas) horas;

11. o6dto: temperatura de 37DC :t O,2DC, por um pertodo determinado na
avalleçllo da viabilidade celular, descrito em POP do BCTG;

111. tecido ovariano e tecido testicular: temperatura de 4DC :t 2DC, por um
perfodo méXlmo de 24 hores.

Panigrafo único. Deve ser atribulda, a ceda amostra coletada, uma Identl1lcaçllo
numérica ou alfanumérica. Esta Identificaçao deve acompanhar toda a
documentaçao do(a) doador(a) e recaptor(a), quando for o caso, e o material
durante os testes, processamento, criopreservaçao, armazenamento,
descongelamento e llberaçao,
Art. 28fl. O transporte da amostra do local da colete, quando esta nlla for
realizada no próprio banco de célula e tecido germinatlvo, para o laboratório de
procassamento do banco de célula e tecido germlnatlvo é de responsabilidade da
equipe que realizou a colete.

li 1° O transporte da amostra criopreservada, do banco de célula e tecido
germinativo para o serviço de reproduçAo humana assistida, deve obedecer a
normas vigentes de biossegurança e deve ser realizado da forma mais rápida li
eficiente posslvel.

li 2" O transporte de amostras não congeladas, para uso imediato, deve obedecar
a procedimentos operacionais padronizados especlficos que garantam a
viabilidade da amostra até a sua utillzaçllo, devendo possuir sistema de controle
da temperatura intema que Indique valores foras dos limites.

SUBSEÇÃO VII

BANCOS E POSTOS DE COLETA DE LEITE HUMANO

Art. 287. Os bancos de leite humano silo estabelecimentos de saúde
responsáveis pela execuçAo de ações e serviços de apoio à amamentaçao, colete
do excedente da. produção látlca das nutrizes, selaçllo, c1asslficaçllo,
processamento, controle de qualidade e dlstribuiçllo, sendo proibida
comerciallzaçao dos produtos por ele distribuldos.

Parágrafo único. Os bancos de leite devem ser vinculados a estabelecimentos de
saúde que prestem assistência materna, Infantil ou matemcHnfantil e dispor de
instruções escritas para todos os procedimentos realizados, de modo a garantir a
Integridade, estabilidade e rastrasbilldade do leite humano ordenhado.

Art. 288. Os postos de colete de leite humano silo estabelecimentos de saúde
responsáveis pela execuçAo de atividades de promoçilo e apolo à amamentaçao,
coleta da produçao lática das nutrizes, prlHlstocagem, estocagem e sue
dlstribuiçllo, nllo podendo executar atividades de processamento do lelte humano
ordenhado.

a) Procedimentos médicos;
b) Procedimentos de enfermagem;
c) Controle e atendimento de intercorrência;
d) Processamento de artigos;
e) Controle de qualidede de reuso;
f) Controle do funcionamento do sistema de tratamento de água para

diálisa, procedimento de operaçOes, manutençAo do sistema e de
vertficaçllo da qualidade da água;

g) controle dos parãmetros da eficácia do tratamento dlalltico;
h) Controle de manutençAo dos equipamentos;
i) Procadimento de blossegurança.

Art. 294. Os serviços de tarapla renal substitutiva autOnomos (extra-hospitalares)
devem dispor de hospital de reteguarda, que disponha de recursos materiais e
humanos compatlveis, localizado em área próxima e de fácil acasso, preparado
para dar assistência a pacientes em situaçAo de emergência ou intercorrência.

Panigrafo único. Todo serviço autOnomo deve dispor de um serviço de ramoçlIo
de pecientes, q~e atenda aos requisitos da leglslaçAo em vigor, destinado a
transportar, de Imediato, os pacientes em estado grave até o hospital de
retaguarda, assegurando o seu pronto atendimento.
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Art. 295. Os serviços de terapia renal substitutiva intra-hospltalares podem
compartilhar os segulntas ambientas com outros setores do hospital, desde que
estejam situadas em local próxJmo, de fácil acesso e possuam dlmensOas
compatlveis com a demanda de serviços a sarem atendidos.

Art. 298. Os serviços de terapia renal substitutiva que nlo dlsp6em de serviço
próprio davem estabelecer contrato fonnal com um serviço de remoçA0.

Art. 297. Os serviços de terepia renal substitutiva devem funclonar atendendo os
requisitos de qualidade e a um padrlo de assistência médica que tenha como
obJetivo:

I. uma exposlçAo mlnlma aos riscos decorrentas do próprio tretamento, em
relação aos beneficios obtidos;

11. um monitoramento pennanente da evolução do tratamento, assim como de
seus eventos adversos;

111. responsabilidade Integral pelo tratamento das compllcaçOas decorrentes do
tretamento dlalltlco;

IV. a malhora geral do seu estado de saúde com vistas a sua reinserçAo social.

Parágrafo único. As máquinas de hemodiálise de~e~. apresentar. um
desempenho que resulte na eficácia do tratamento e na mlnlmlZ8ção dos nacos
para pacientes e operadoras.

Art. 298. As diversas etapas do sistema de tretamento, annazenam~nto e
distribuiçlo da água para hemodiálise devem ser realizadas em SIstema
especificado e dimensionado, de acordo com o volume do sistema e as
caracterlstlcas da água que abastece o serviço de terapia renal substitutl'ia.

Parlgrafo único. A água utilizada na preparação da soluça0 para diálise nos
serviços de teraple renal substitutiva deve ter a sua qualidade garantida em todas
as etapas do seu tretamento, annazenegem e dlstribuiçAo madlanta o
monitoramento dos parimetros microbiológicos e f1sico-qulmicos, assim como,
dos próprloa procedlmentoa de tratamento.

Art. 299. Os serviços de terapia renal substitutiva deve fazer monitoramento da
qualidade da água utilizada na preparação da soluça0 para diálise.

S 1° A água a ser utilizada na preparaçAo da soluça0 para diálise deve ser
procaasada de modo que apresente padrlo de qualidade em conformidade com
es nonnas estabelecidas no regulamento desta lei e na leglsiaçAo faderal
espectflca, conflnnado por anállsas laboratoriais de comum.

S 2" Independentemente do controle periódico realizado toda vaz que ocorrem
manlfastaçOee plrogênlcas ou quadros de septicemia nos pacientas, deve ser
reallzade verfflcaçAo da qualidade bacteriológica da água.

S 3" O sistema de tretamento da água potável para obtenção da água tratada para
diálise, bem como seu reservatório, deve ser aspeclficado em projeto assinado por
um I1l8POnsável técnico, habilitado na área.

S 4° O projeto referido no parágrafo anterior deve contar infonnaçOes sobre
operaçlo e manutançio do sistema, de modo a assegurar o padrlo estabelecido
em nonna técnica especifica.
Art. 300. Os dlallsadores e as linhas arteriais e venosas podem ser utilizadas,
para o mesmo paclente até 12 (doze) vezas, quando utilizado o reprocaasamento
manual, ou até 20 (vinta) vezas quando utilizado reprocasasmento automático.

S 1° Só podem ser reutilizados diallsadores que apresentem capilares construidos
com membrena biocompatlvel.

S 2" O reuso de diallsadores e das linhas arteriais e venosas nllo é permitido para
os pacientes portadores de HIV.

S 3° Para fins de controle do reuso e descarte. diallsadoras e linhas arteriais e
venosas devem ser tratados como um único conjunto.

S 4° O registro da utilização de um novo conjunto de dialisador e linha arterial e
venosa deve ser assinado pelo paciente e arquivado.

S 5° É obrigatória a madlda do volume intemo das fibras "priming" em todos os
diallsadores antas do 'primeiro uso e após cada reuso subseqüente, mantendo
arquivados os registros dos dados referentes a todos os testas.

S 6" Após a madlda do volume Intemo .das fibras, qualquer resultado Indicando
uma raduçAo superior a 20% do volume Inlclal, toma obrigatório o descarte do
dlallsador, Independentemente do método empregado para o seu
reprocessamento.

Art.301. O responsável técnico pelo serviço de terapia renal substitutiva deve ser
um profissional médico com titulo de especIallata em nefrologla, registrado no
Conselho Federal de Medlclna.

Art. 302. A responsabilldeda técnica pela área de enfermegem fica a cargo de um
profissional enfermeiro, o qual deva possuir treinamento em diálise reconhecido
pela Sociedade Brasileira de Enfennagem em NefroIogla.

SUBSEçAOIX

SERVIÇOS DE MEDICINA NUCLEAR

Art. 303. Os estabelecimentos de saúde que realizam serviços de medlclna
nuclear devem desenvolver suas atlvldadas de ecordo com oa requisitos
estabelecidos no regulamento desta lei relativos aoa seguintes Itens:

I. Umlt8çlo dss dosas de ~laçOas em trabalhedo,. e em Indlvlduos do
pOblIoo, • oontroIe bUlco de radloproteçlo

11. Obrtgeçllee dos envoMdos diretamente com o serviço de medlclna nucler,
111. Serviço de radloproteçlo e plano de radloprotaçlo;
IV. certificado de quallficaçAo de supervisores de radloprotaçlo e autortzaçAO

pare o preparo e uso de radlofánnacos;
V. Gerêncla de rejeltoa radioativos;
VI. Transporte de materiais radioativos.

Parágrafo único. Os requerimentos de alvará e licença para funcionamento de
estabelecimentos de saúde que realizam serviços de medlclna nuclear devem ser
acompanhados de cópia de autorizaçlo para oparação expedida pelo 6rg1a
federal de vigilllncla sanitária.

Art. 304. Os estabelecimentos de saúde que realizam serviços de medicina
nuclear devem submeter ã aprovação do órgllo de vigilâncla sanitária do sistema

único de saúde do Distrito Faderal os planos de radloproteçAo e de gerência dos
rejeitos gerados, confonne disciplinado no regulamento desta lei.

Art. 305. O plano de radloproteçAo dos estabelecimentos de saúde que realizam
serviços de medicina nuclear devem atander ao disposto nesta lal, no seu
regulamento e em legislaçlo especifica, e abordar ainda oa segulntas tópicos:

I. Organlzaçlo e gerenciamento relaclonados com a segurança radiológica,
devendo ser astabelecidas as obrigaçllas do responsável pela
radioprotaçlo e pelo manuseio do material radioativo;

11. Os critérios de seleçlo de pessoal e os programas de treinamento
especlficos e de reclclegem;

1/1. Controle radiológico ocupaclonal, devendo ser estabelecldoa:

a) oa controlas relaclonados com as fontas de radlaçAo tais corno: controle
de ecesso e sinalização especifica, dispositivos de segurança,
dlsposltlvos e controles administrativos;

b) os nlvels de referêncla;
c) os programas de monitoração dos locais de trabalho, Individuai e

avalleçlo dos dedoa; e
d) os procedlmentoa para atuaçlo em emergêncla contendo a IdentlflcaçAo

das situaçOas potenciais de acidentes e a avallaçAo das mesmas.

Art. 308. Os serviços de medicina nuclear somente podem funclonar sob a
responsabilidade técnica de um médico, legalmente habilitado, com titulo de
especiallata em medlclna nuclear pelo Conselho Brasileiro de Radiologia e um
supervleor de radloprotaçAo com qualiflcaçAo certificada pelo órglo federal
competente.

Pardgra/o único. O médico qualificado em medicina nucleer pode acumular a
função de supervisor de radloproteçlo, desde que compatibilizadas as respeclvas
cargas horárias.

Art. 307. As fontas redloativas do serviço de madlcina nuclear devem ser
manipuladas exclusivamente durante a permanêncla do responsável pele
radioproteçlo, por passoallegalmente habílltado e devidamente treinado.

Art. 308. O médico responsável pelo serviço de madlcina nuclear deve proceder ã
análise dos resultados dos ensaios e, sempre que necessário, providenciar as
devidas medidas corretivas.

Parágrafo único. Devem ser devidamente registrados, em livro próprio, todos os
resultados e as condlçllas de ensaio de equipam entoa e radlofánnacos, datas,
responsáveis, dados da manutenção preventiva e corretiva, assim como
modificaçOas, aferiçêles, ajustas, callbraçêles e toda e qualquer infonnaçlo útil
sobre a avaliação de equipamentos e radiofánnacos, bem como quanto a gerência
de rejeitos.

Art. 309. O levantemento radlométrico deve apresentar os valores de nlvel
radlométrico encontrados em toda a vizinhança doa locals onde estivensm
armazenadoa radlofánnacos e ser renovado a cada ano.

Parágrafo único. Os resultados de levantamento radlométrlco devem ser
apresentadoa ao 6rgllo sanitérlo do Distrito Federal sob fonna de laudo, assinado
por um supervisor de radloproteçlo credenciado pelo 6rglo faderal competente.

Art. 310. O programá de controle de qualidade em medicina nuclear deve
compreender o controle de equipamentos, de geradoras de radlonuclldeoa. de
radlofánnacos, além do controle de procedimentos.

Pardgra/o único. O controle de qualidade de equipamentos usadoa em medicina
nuclear terá corno objetivo o testa e a conseqüente adequaçlo dos parimetroa
que astIvensm em desacordo com padrOas Intemaclonalmente aceltoa.
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Art. 314. A atenção integral à saúde do trabalhador referfda inciso VII do artlgo
anterior trata-se, para os fins desta Lei, de um conjunto de a s que se de8linam
à assistência, recuperaçAo e reabilitaçAo da saúde dos traba hadores submetJdos
a riscos e agrevos advindos das condlç6es e processos de tra alho.

Parágrafo único. Para assegurar o cumprimento dos objetJ os dispostos neste
artlgo deve ser promovida a integreçAo entra as áreas de sa' e, de prevldêncla e
do trabalho, conferfndo maior resolubilidade das ques de saúde do
trabalhador, especialmente no tocante 80 fluxo de informaçOes e no
estabelecimento do nexo causal relacionado A saúde e 80 p de trabalho.

Art. 315. Todos estabelecimentos de caréter público, pri ado, filantrópico ou
misto, que realizam atlvldedes comerciais, Industriais, Industriais ou que
prestam serviços de qualquer natureza, sem prejurzo de o s exigências desta
Lei, do seu regulamento e legislação especlflca, sAo obriga s a:

CAPITULO IV

VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR

Art. 3". Para efeito desta Lel entende-se por vlgllâncla em saúde do trabalhador
um conjunto de açOes continuas e slstemátlcas deatJnadas a identificar, pesquisar,
conhecer, analisar, prevenir, diminuir ou eliminar os riscos A saúde dos
lnIbeIhadores, a Intarvlr nos problema8 de relaclonados a08 proce8808 e
ambientes de trabalho em seus aspectos tecnológico, social, organlzaclonal e
epidemiológico, e a promover atençAo A saúde do8 trabalhadores.

Art. 312. É dever do Poder Público do Distrito Faderal, por melo do slstema único
de seúde, exercer as aç6es e serviços de vigilância em saúde do trabalhador,
observando os seguintes princlplos:

I. Universalidade. as aç6es de vigilância em saúde do trabalhador abrangem
todos os trabalhadores, Independentemente de sua locallzaçAo, urbanll ou
rural, de sua forma de InserçAo no mercado de trabalho, formal ou Infonnal
e de seu vinculo empregat/clo, público, privado, autOnomo, doméstico,
aposentado ou demitldo;

11. Integralidade - a vigilância am saúde do trabalhador compreende a
asslslêncla e recuperaçAo da saúde, os aspeclos de prevençAo e controle
sanitêrio em nlval dos processos e ambientes de trabalho e a promoçAo da
saúde qua implicam ações artlculada8 no âmbito do sistema único de
saúde, asslm como com outros setores do Poder Público do Distrito Faderal
e com os próprios trabslhadores e sues representações;

111.Controle social - os trabalhadores e suas organlzaçtlea, principalmente as
sindicais, devem partlcipar de todas etapas da vlgilllncia em saúde do
trabalhador, compreendendo sua partlcipaçAo na idenliflcaçAo das
demandas, no planejamento, no estabelecimento de prioridades e adoçA0
de estratégias, na execuçAo das açOes, no seu acompanhamento e
avallaçAo e no controle da apllcaçAo dos recursos;

IV. Interdlsclpllnerfdade. a abordagem da vigilAncia em saúde do trabalhador
deve ser multl-proflssional, contemplando as diferentes áreas do
conhecimento e saberes técnicos e cientlficos necessárfos para o
desenvoMmento da açAo;

V. Pesquisa. a intervenção da vlgilAncia em saúde do trabalhador deve ser
deflagradora de um processo em que a pesquisa será sua parte
Indissociável, subsidiando e aprfmorendo a própria intervenção;

VI. Caráter transformador • a IntervençAo sobre 08 fatores determinantes e
condicionantes dos problemas de saúde relacionados aos processos e
ambientes de trabalho deve ter um caráter proponente de mudanças dos
processos de trabalho, a partlr da raalização de análises tecnológica,
ergon6mlca, organizacional e ambientai efetuadas peJo coIetJvo de
Instltulç6es, slndlcalDs, trabalhadores e empresas, Inclusive, superando a
próprfa leglslaçAo.

Art. 313. As aç6es e serviços de vigilância em saúde do trabalhador do sistema
único de saúde do Distrito Faderal visam o cumprimento dos seguintes objetJvos:

V.

VI.

VII.
V/II.

novaS normas legais em defesa da ãaúde dos trabalhadores;
c) Ao planejamento das açOea e o estabelecimento de estratégias;
d) À formaçAo, aducaçAo permanente e treinamento de profissionais com

in'- na érea;

Estabelecer subsistema de informaçAo em saúde _do trabalhador,
considerando:

a) A crfaçAo de basas de dados comportando todas as Informaçlles
orfundas do processo de vlgllâncla e artlculando e Incorporando as
InformaçOes tradlclonals já exlstentes;

b) A definir de eventoa-sentJnela a serem notificados, Inclulndo-os no
sistema de informação de agrevos notificévels.

c) A dlvulgaçAo sJstemétlca daslnformaçOea analisadas e consolidadas;
d) A InformaçAo, aos trabalhadores e seus representantes, sobre riscos e

danos /li saúde nos proC88lOS e ambientes do trabalho;
e) A melhoria da qualidade dos dados da OeclareçAo de Óbito e, sempre

que poasIvet, cruzar com outras InformaçOea dlaponlvels, princlpalmente
a Comunicação de Acidente de Trabalho da Prevldêncla SocIal;

f) A flcha Individuai de notificaçAo de agrevos;
g) As comunlcaQOes de ecidente de trabelho da Previdência SocIal;
h) As flchas prontuérios e outros oriundos dos atendimentos ambulalDrials

e de int~aç6ea nos estabelecimentos do sistema único de sa1Jde do
Distrito Federal;

Preservar, recuperar e raabilltar a saúde dos ~Ihadores submetJdos 808
riscos e egravos advindos das condlçOes de trabàlho;
Realizar a atenção Integral /li saúde dos trabalhad ;
Promover uma nova concapçAo e uma nova cultu relatlva a ambiente de
trabalho saudável e confortével, que substltua a cultura prevalente da
manutanção do ambiente Insalubre, gerador de 'adlcional de
insalubridade'.

/

I.

11.

111.

IV.

Conhecer a realidade de saúde da populaçAo trabalhadora,
Independentemente da forma de InserçAo no mercado de trabalho e do
vinculo trabalhista estabelecido, conslderendo:

a) A caracterfzaçAo de sua forma de adoecer e morrer em funçAo da sua
relação com o processo de trabalho;

b) O levantemento histórico dos perfis de morbldade e mortalidade em
função da sua relaçAo com o processo de trabalho;

c) A avaliação do processo, do ambiente e des condlçOes em que o
trabalho se realiza, identificando os riscos nos seus aspectos
tea1Ológlcos, ergonOmicos e organizacionais já conhecidos;

d) A pesquisa e a análise de novas e outras formas ainda desconhecidas
de adoecer e morrer em decorrêncis do trabalho;

Intervir nos fatores determlriantes de agravos A saúde da população
trabalhadora, visando e1imlné-los ou, na sua Imposslbilldade, etenué-los e
controlé-los, por melo: .

a) Da flscaJlzaçAo e controle do processo, do ambiente e das condiçOes em
que o trabalho se raallza, fazendo cumprir, com rigor, as normas e
legislaçOea existentes, nàcionals ou mesmo Intemaclonals, quando
relacionadas A promoçAo da segurança e saúde do trabalhador;

b) Da negociação coletlva em saúde do trabalhador, além dos preceitos
legais eatebelecidos, quando se impuser a transformação do processo,

do ~mbiente e das condlçOes em que o trabalho se realiza, nAo prevista
normatlvamente;

Avaliar o ImpacID das medidas adotadas pare a ellminsçAo, atenuação e
controle dos fatores determinantes e agravos A saúde, considerando:

a) A po~lbilldade de transformar os perfis de morbldade e mortalidade;
b) O sprimoramento continuo da qualidade de vida no trabalho;

Subsidiar a tomada de decisões dos 6rgãos competentes, quanto:

a) Ao 8stsbeiaclmento de pollUcas públicas, contempla~do a relaçAo .en~
o tnibalho e a saúde no campo de abrangência da vlgllâncla em saude,

b) Ao aprfmoramento das normes IsaBls exlstentes e para a crfaçAo de

I. Cumprfr e fazer cumprir es normas referentes AjProteçAO e promoçAo da
saúde do trabalhador;

li. Garantlr as condlçOea senitêrtas dos locais de trabalho, aparelhos,
máquinas e os Instrumentos de trabalho, asslm como os dlsposltlvoa de
proleçAo Individuai e de proteçAo coIetJva adequados;

/11. Manter programes regulares de controle da88Úde de seus trabalhadores -
Programa de Controle Médico de Saúde OCUpacional e Programa de
Prevenção de Riscos Ambientais, aprovados paIo 6rgAo de vlglIAncla
sanltárfa do sistema único de saúde do Distrito Federal;

IV. Desanvolver estudos e pesquisas que visem a esclarecer, eliminar ou
controlar 08 riscos existentes nos locais e processos de trabalho;

V. Paralisar as etJvldades dos trabalhadores, em sltuaçllo de rfsco grave ou
Iminente;

VI. Msnter 88 condlçOes de organlzaçAo do trabalho adequadas és condlçOea
psIcoflslcas dos trabalhadores;

VII. Garantlr e fecilltar o acesso des autoridades sanitêrias e represententes doa
slndlcaIDs de trabalhadores aos locais de trabalho, a qualquer dia e horárfo,
fomecendo todas as Informaçlles e dados sollcltados;

VIII. Comunicar Imediatamente à autorfdade sanitêrfa a detecçao de quaisquer
riscos para a saúde do trabalhador seja flslco, qurmlco, biológico,
operacional ou proveniente da organlzaçAo do trabalho, elaborando
cronograma e Implementando a correçAo doa mesmos;

IX. Nortear suas atlvldedes por uma polltlca de e1lmlnaçAo na ortgem dos
riscos A saúde e ao meio ambiente, bem como informar os trabslhadores
sobre os rfscos existentes, as suas causas e as madidas preventlvas qua
devem ser adotadas;

X. Transmltlr lDda e qualquer Informação pertinente A saúde do trabalhador,
que venha a ser solicitada pelas autoridades competentes;

XI. Fomecer de modo adequado, claro e por e8crfto, 80S trabalhadores, às
comiss6es Intemas de saúde do trabalhador e também 80S saus
representantes, as informaçOes sobre os diferentes produtos e .

equipamentos utlllzados no processo produtlvo, com a especificação de
quantldade, caracterlstlcas, composlção, riscos que representem A saúde e
ao melo ambiente, bem como as medidas preventlvas cabrvels;

XII. Garantlr 80 trabalhador o abandono do posto de trabalho quando da
ocorrência de condlçOas que ponham em risco a sua saúde ou integridade
flslca;

XIII. Notificar 80 6rgâo sanitário competente do DIstrito Faderel sobre os casos
de doença proflsslonal, doença do trabalho e acidentes de trabalho.
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Art. 311. Os estabeleclmentos especializados em saúde do trabalhador devem
possuir, obrigatoriamente, um médico especlalista em medicina do trabalho como
reaponsévellécnlco.

Art. 319. Todos estabeleclmentos e profissionais de saúde que prestam
assistência a casos de acidentes ou doenças do trabalho estAo obrigados a
notlflcé-Ios aos 6rg/los de vigll/lncla da saúde do Distrito Federal.

S 1° SAo da notlflcaçtlo compulsória os acidentes e doenças relacionados 80
trabalho, abrangendo os seguintes agravos:
I. Acidente de Trabalho Fatal;
11. Acidentes de Trabalho com MulJlaçOes;
111. Acidente com Exposlçllo a Material Biológico;
IV. Acidentes do Trabalho em Crianças e Adolescantes;
V. Dermatosas OCupacionais;
VI. Intoxicaçlles Exógenas (por subst/lnclas qulmlcas, incluindo agrotóxicos.

gases tóxicos e metais pesados);
VII. Les6es por Esforços Repetitivos (LER). Distúrbios Osteomusculares

Relacionadas ao Trabalho (DORT);
VIII. Pneumoconloses;
IX. Perda Auditiva Induzida por Ruldo - PAIR;
X. Transtornos Mentais Relacionados ao Trabalho; e
XI. Câncer Relacionado ao Trabalho.

Parágrafo único. O processo de trabalho deve ser organizado de modo a respeitar
as condlçOes psicológicas, fisiológicas e ergonOmlcas dos trabalhadores, tendo
em vista posslvels repercussões negativas sobre a saúde, quar diretamente, quer
pela potanclallzaçAo dos riscos de natureza f1sica, qulmlca ou biológica presentes
no processo de trabalho.

Art. 3111. ~ responsabilidade do sistema único de saúde do Distrito Federal, sem
prejulzo de outras atribuiçOes definidas nesta Lel. no sau regulamento e em
legislação pertinente, Implementar Centros Regionais de AtençAÓ à Saúde do
Trabalhador a fim de cumprir os seguintes objetivos em seu Amblto da
abrangência:

Desenvolver estudos e pesquisas na área de saúde do trabalhador e do
ambiente de trabalho, atuando em conjunto com InstltuiçOes, publicas ou
privadas, de ensino e pesquisa ou que atuem em áreas afins à saúde e so
trabalho, buscando estabelecar correlaçOes entre enfermidades especificas
e a exposlçllo ocupacional;

11. Apoiar a pesquisa e o desenvolvimento de métodos e tecnologias
orientados para a melhoria da qualidade ambientai e dos processos de
trabalho;

111. Promover e estimular a divulgaçllo de informaçOes e a ImplementaçAo de
programas de trelnamento de profissionais na área da saúde do
trabalhador, orientados para a melhoria da qualidade ambientai e a reduçllo
do risco ocupacional. mantendo base de dados atualizada acasalval à
consulta pública;

IV. Aperfelçoar sistemas de monitoramento conUnuos e mecanismos de
autocontrole que assegurem a conflabllldade e o amplo acasso às
informaçOes relacionadas às condlçOes de qualidade ambiental ocupacional
e aos processos de trabalho;

V. Atuar em artlculaçllo com os 6rgêos de vigilância da seúde do sistema
único de saúde do Distrito Federal, nas atividades de:

IX.

x.
XI.
XII.
XIII.
XIV.

Médicos espéciallstas (do trabalho, homaopata, acupunturista. toxlcólogo e
outros especialistas, atendando o perfil de morbldade dos trabalhadores);
Nutricionistas;
Psicólogos;
Sanitaristas (com formaçllo em epidemiologia);
Terapêutas ocupacionais;
Pessosl de nlvel médio e auxiliar.

a) Normatizaçllo, fiscallzaçllo e controle sanitário dos processos e
ambientes de trabalho;

b) Vigilância, prevençllo e controle das doenças e agravos à saúde
decorrentes do trabalho;

a) Avallaçllo para controle da qualidade das açOes de saúde do
trabalhador desenvolvidas no âmbito do Distrito Federal;

b) Referência e contra-referêncla e outras medidas que assegurem o
pleno desenvolvimento das açOes de assistência e vigll/lncla em
saúde do trabalhador e do meio ambiente;

c) Cooperaçllo técnica para o desenvolvimento das açOes e pesquisas
em saúde do trabalhador e do meio ambienta;

VI. Coordenar e executar ações integradas de promoçAo, proteçllo e
recuperaçllo à saúde do trabalhador,

VII. Estimular e promover atividades destinadas a reduzlr a ocorrência efetiva
ou potencial de enfermidades e dos riscos decorrentes das peculiaridades
dos procassos de trabalho das diversas atividades profissionais;

VIII. Promover, em conjunto com os demais 6rgêos competentes do sistema
único de saúde do Distrito Fedaral, a definiçllo de critérios de:

Propiciar dlscussêo dos problemas referentes à saúde dos trabalhadore ••
nos locais de trabalho;
Desenvolver ações que visem a melhoria da segurança nos locais de
trabalho, com ênfase na identJflcaçllo e na análise do controle dos riscos de
acidente de trabalho;
Elaborar todas as etapas do procasso de organlzaçllo dos trabalhadores
em seu local de trabalho;
Acompanhar os técnicos em saúde do trabalhador nas InspeçOes,
propiciando à equipe condlçOes para avaliar o local inspecionado;
Suspender atividades laborativas, em caso de risco acantuado. até qua
esteja controlado;
Mobilizar trabalhadores para a prevençllo de acidentes e doenças
ocupacionais, estlmulando-os a adotar comportamentos preventivos no
trabalho;

Realizar, quando houver denúncia de risco. ou por Iniciativa da comlsaêo e
madlante comunlcaçllo à dlreçllo, Inspeçllo nos locais de trabalho ou nas
Instituições;

I.

VII.

11.

111.

IV.

V.

VI.

S 2° Fica criada a Rede Sentinela de notJflcaçllo compulsória de acidentes e
doenças relacionadas ao trabalho, que deve ser estruturada em todos os n/veis de
complexidade do sistema único de saúde do Distrito Faderal. tendo como base as
ações de acolhimento, notJflcaçllo, atençao Integral, envolvendo assistência e
vlglI/lncla da saúde. .

Art. 320. Sêo dlreltos dos trabalhadores, exercidos diretamente ou por melo de
seus legitimos representantes: \

I. A partlclpaçllo na formulaçllo, planejamento, avallaçllo e controle das açOes
pertinentes à saúde do trabalhador;

11. O direito de requarer ao 6rglo de vlglI/lncla sanitária a intardlçllo de
máquinas, de parte ou de todo o ambiente de trabalho. uma vez
identificadas sltuaçOes de risco grave ou Iminente à sua saúde;

111. O ecasso aos resultados obtidos em pesquisas relacionadas à saúda do
trabalhador e nas avallaçOes dos ambientes e procassos de trabalho;

IV. A interrupçllo de suas tarefas sempre qua constatar evidências que,
segundo o seu conheclmento, representem riscos graves e Iminentes para
sua segurança e saúde ou de terceiros, comunicando Imedlatamenta o fato
80 seu superior pera a8 providencias cablvels.

V. O recebimento de orientaçOesnecessérias sobre prevenção de acidentes e
doenças relacionadas ao trabalho e uso dos equipamentos de proteçllo
coletivos e Individuais fornecidos gratultamenta pelo empregador.

Art. 321. O controle social das açOes e serviços de saúde dos trabalhadores é
entendido como a partlclpaçlIo dos trabalhadores e de suas organizaçOes
(Sindicais, ComlssOes e Conselhos de Saúde e de Flscallzaçllo do Exerclclo
Profissional) na Identlflcaçllo das demandas, no planejamento. no estabeleclmento
de priorkladll8, na adoçA0 de estratégias de enfrentarnentp de problemas, no
acompanhamento da execuçAo. na avallaçllo e no controla das açOes e da
apllcaçllo da recursos.

Art. 322. As empresas públicas e privadas devem Instituir comlssOes Internas de
saúde do trabalhador, com represantaçOes peritárias de representantes da
empresa e dos trabalhadores, confonne estabelecido no regulamento deste Lei e
observando a leglslaçllo federal espaclfica.

I 1° As comlssOes de saúde do trabalhador referidas no caput deste artigo têm
como atribuiçOes, sem prejulzo das estabelecidas no regulamento deste Lei e
observando a leglslaçllo federal especifica:

/
Assistentes sociais;
Enfermelros;
Engenhelros de segurança;

Inspetores de atividades urbanas (que atuam em áreas de interesse para a
saúde do trabalhador);
DentIstas;
Farmacêuticos;
Fisioterapeutas;
Fonoaudl6l0llos;

Art. 317. Os Centros Regionais de Atençllo à Saúde do Trabalhador devem
possuir equipes de saúde multidisciplinar, composta pelos seguintes profissionais:

I.
11.
111.

IV.

IX. Coordenar processos de preparaçllo, organizaçllo e operacionallzaçAo de
programas de educaçAo permanenta de profissionais que atuam na área de
saúde do trabalhador,

X. Atuar como campo de formaçllo, trelnamento e capacltaçllo, em serviço, na
área da saúde do trabalhador, para profissionais que atuam em todos os
nlveis de atençllo do sistema único de seúde do Distrito Federal:

a) Vigll/lncla da Saúde: epldemlol6gica, sanitária e ambientai;
b) Unidades de atençllo básicas à saúde;
c) Ambulatórios;
d) Pronto-Socorros;
e) Serviços e Unidades de Apoio ao Diagnóstico;
f) Hospitais Gerais e Espaclallzados;

XI. Efetuar o registro, notJflcaçllo e relatórios sobre os casos atendldoil e
encaminhar estes informações aos 6rgêos competentas;

XII. Elaborar relatórios técnicos e laudos periciais;
XIII. Apoiar os serviços de vigll/lncla epidemiológica no processamento e análise

de indicadores de agravos à saúde, relacionados com o trabalho, em sua
área de abrangência;

XIV. Organizar, analisar e divulgar as InformaçOes de Interesse para a saúde do
trabalhador com o objetivo de desenvolver o conheclmento sistemático dos
riscos e dimensionar a populaçllo trabalhadora a eles exposta, propiciando
a intervençllo sobre seus determinantes.

V.
VI.
VII.
VIII.
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VIII. EJaborÍr M8pa de Risco dos locais de trabalho;
IX. Elaborar Arvore de Causas quando houver acidentes de trabalho;
X. Estabelecer IntercAmblo com a vlgllAncla sanltéria e com a vlgilAncia

epidemiológica dos 6rgAos gestoree de Saúde, quanto a nollftcaçlo de
doenças ocupaclonals ou do trabalho, asslm como, quanto a acidentes de
trabalho;

XI. Garantir que o conlreto coletivo de trabalho contemple medidas de
prevençIo, tratamento, e1lmlnaçlo ou mlnimlzaçlo de rilCOB e agravos à
saOde'

XII. AcomPanhar os proceaos de perlcla de acldem- • agra- • saúde, bem
como os de quallllcaçOes e reedeptaçlles func:IcIMa;

XIII. Defender a vlablllzBÇlo de ~, treinamentos e campanhae pera melhor
desempenho dos trabalhadoree em ralaçAo • sua própria saúda.

~ '1!' Oslr8balhadores membros da comlsslo de saúde do trabalhador do eIeltoe
por seus!*M. a ceda 02 (dois) 8IlOS, havendo para cada titUar, um suplente.

~ 30 Os trabIIIhlIcIcns membroe de comlsslo de saúde do trabelhaclor.

I. NIo podem •• l'8f11OYIcIoe,redlstrtbuldos alou transferidos, de oficio,
durante a vIgIncIa do seu m8ndakl;

11. SerIa liberados de __ atrlbulçlles e funçlles por quatro horaI
-,"'rnen. pare reaIIz8r '-vantamantos, pare executar Mapas de Risco
e para participar dae reunl6es da Comlselo;

111. SerIa Ilberac10e para a reallzaçIo de cursos propostos pelo Sindicato, pelos
.Conselhos ProfIllIlonals dos Tnsbalhadores, pelos Conselhos de Saúde ou
cursoa promovidDl ou patrocinados pela InstIlulçAo.

Art. 323. Na auslncla de leglllaçlo pertinente para a praservaçAo da salXte do
trabalhador, devem ser adotados regulamentos e normas estabelecidas por
órgãos e entidades de not6rIo saber e idoneidade, como a AsaocIaçAo Braallelra
de Normas Técnicas (ABNT), a OrganlzaçAo Mundial de Saúde (OMS) e a
OrganlzaçAo Internacional do Trabalho (Om, entra outrea.

TITULO 111

DAS INFRAÇOES, PENALIDADES E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

CAPiTULO I

INFRAÇOES E PENALIDADES

Art. 324. Sem prejulzo da açAo das autoridades sanitárias faderals. as
autoridades sanltéries do Dlstrtto Federal raallzarlo a fiscalizaçAo e controle
sanltério dos estabelecimentos, produtos, bens e serviços de saúde e de Interesse
da salide, bem como das condlçlles e qualidade do saneamento ambientai,
Incluldos os ambientes e processos de trabalho, entre outros aspectos que
possam oferecer riscos. saúde Individuai e coletiva.

~ 10 Toda diligência desUnada a exercer a fiscallzaçAo e controle sanitário de
estabelecimentos, bens, produtos e de serviços de Intaresae direto ou Indireto
para a saúde, constatada ou nAo qualquer InfraçAo, deve ser registrada em termos
e autos administrativos especlficos para a situaçAo.

~ 2. Aos termos e autos referidos no parágrafo anterior podem ser anexados
relatórios técnicos, entregando-se ao fiscalizado uma cópia autanticada pela
autoridede sanitária.

~ 30 As autoridades sanitárias ficam responsáveis pelas declaraçOes que fizerem
nos termos e autos administrativos, sendo passfvels de punlçAo, por falta grave,
em casos de falsldade ou omlsslo dolosa.

Art. 325. É obrigaçAo de toda autoridade sanI*ta do Distrito Federal que tiver
ciência ou noticia de ocorrência de InfraçAo senltária pl'OlT1OVW'a sua apuraçAo
Imediata, mediante processo administrativo próprio, sob ~ de se tomar co-
responsável.

Art. 328. Considera-se, para afeito desta Lei, InfraçAo sanitária a desobediência
ou lnobservãncla ao disposto nesta Lei, no seu regulamento e nas demais
leglslaçAo, federal ou dlstrttal, que sa desUnem • promoçAo, praservaçAo e
recuperaçAo da qualidade ambientai e da selide da populaçAo.

~ 1°As InfraçOes sanitárias classlflcam-se em:

I. Leves: aquelas em que o infrator seja beneflcleclo por clrcunsttncla
atenuante;

11. Graves: aquelas em Que for verificada uma circunstáncia agravante;

111:Muito graves: aquelas em que foram venncaaas duas c1rcunstánclas
agravantes;

IV. Gravfssimas: aquelas em foram verificadas três ou mais c1rcunsténclas
agravantes.

~ '1!' As Infrações sanitárias prescrevem em cinco anos.

~ 3° Não ocorra a prescriçAo enquanto tramitar o procedimento administrativo
sanitário.

~ 40 A reincidência da mesma infraçAo toma o Infrator passlvel de enquadramento
na penalidade máxima, caracterizada a rapetiçAo da infraçAo como pena
gravlsslma.

~ 5° A reincidência referida no parágrafo anterior ocorra quando o infrator comete
uma nova InfraçAo do mesmo tipo, no prazo de cinco anos, contado da data da
declsAo administrativa condenatória da antiga infraçAo.

Art. 327. O Infrator, pessoa flsa ou jurldlca de direito público ou privado, é
responsável, Independentemente de culpe, pelo dano que causar ou puder causar
ao melo ambiente e a tercelros afetados por sua atividade.

~ 10 Consldera-se causa a açAo ou omlssAo sem a qual a InfraçAo nlo terla
ocorrido.

~ '1!' Exdul a ImputaçAo de InfraçAo a causa decorrente de força maior ou
proveniente de eventos naturais ou clrcunsténclas Imprevlsfvets, que vier a
determinar avaria, daterioraçAo ou aJteraçAo de produtos ou bens de Interesse da
saúde pública.

Art. 328. Aa infraçlles, sem prejulzo das sançlles civis e penais cabfvels, sarlo
punidas peta autoridade senitárla competente com as seguintes penalidades,
Isoladas ou cumulativamente:

I. Advertêncle por escrito;
11. Pena educativa;
111. Multa, com graduaçAo e valor a serem deflnldos no regulamento deata Lei

ou em normas especiais;
IV. Apraenslo de produtos e bens;
V. InutillzaçAo da produtos e bens;
VI. InterdlçAo de produtos e bens;
VII. Suspenslo de venda de produtos, bens e serviços;
VIII. SuspansAo de fabricaçAo de produtos e bens;
IX. Embargo de obre;
X. InterdlçAo, parcial ou total, de estabelecimento ou do serviço;
XI. cancelamento da licença para funcionamento da atividade;

XII. Cancelamento do alvarA de funcionamento do estabeleCImento;
XIII. Suspanslo de responsabilidade técnica;
XIV. IntervençAo administrativa;
XV. RevogaçAo de concessAo ou permlssAo do serviço público;
XVI. Perda ou restrtçAo de Incentivos e beneficios fiscais concadldos pelo

Governo do Dlstrtto Federal.

S 1. O valor da pena de multa nomeada no Inciso 111deste artigo deve ser fixado
segundo os parâmetros estabelecidos nesta Lei, no seu regulamento e
observando:

a) As clrcunstáncies atenuantes e agravantes;
b) A gravldede do feto, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde da

populaçAo e o melo ambienta;
c) Vantagens auferidas palo Infrator;
d) Capacldede econ6mlca do Infrator;
e) OI antecadentes do infrator quanto. legislaçAo pertinente.

S 7' O valor fixado para a multa poderá ser reduzido • metade ou agravado até
cinco vezes. quando se mostrar excessivo, na primelre hipótese, ou insuficiente,
na sagunda, a critério da autoridade sanitária.

~ 30 No caso de InfraçAo continuada, caracterizada peta manutençAo da açao ou
omlsslo Inlclalmente punida, a penalidade de multa poderá ser aplicada
diariamente até cessar a InfraçAo.

~ 4. Havendo concurso de reincidência e clrcunstAncla agravante será
conslderada a InfraçAo que tiver preponderêncla no agravamento da pena.

Art. 321. Para efetto desta Lei &Ao consideradas clrcunstánclas atenuantes da
pena:

I. A açAo do Infrator nAo ter sido fundamental para a ocorrência do evento;
11. A errade compraenslo da norma sanitária, admitida como escusável

quando patente a Incapacldade do agente para entender o caréter i1fdto do
fato;

111. A comunlcaçAo prévia pelo infrator de perigo Iminente de degradaçAo
ambientai e de prejulzo li saúde pública .s autoridades sanitárias
competantes;

IV. A colaboraçAo com as autoridades sanitárias competentes encarregadas
pelas açlles de Vlgllêncla da Salide;

V. Ser o Infrator primArio;
VI. O Infrator, por espontánea vontàde, procurar reparar ou minorar as

conseqüências do ato lesivo li saúde que houver praticado;
VII. Ter o infrator sofrido coaçAo, a que podia ter resistido, para a prética do ato.

Art. 330. Para efeito dasta Lei são consideradas clrcunstánclas agravantes da
pena:

I. Ser o Infrator reincidente;
11. Ter o infrator cometido. infração para obter vantagem pecuniAria;
111. O infrator coagir outrem. execuçAo material da infraçAo;
IV. Ter a infraçAo conseqüências calamitosas. saúde pública;
V. Se, tendo conhecimento de ato lesivo li saúde pública, deixa o infrator de
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As panas do previstas nos mcr-: 111,IV, V, XV e XVI do arl 328 desta
Lei.

XII. ReaproyeIlar VlIlIIIhames de ~ seus congInereI ou de oulrOlI
produtos de potencI8I nocivo • u(jde no envelllhamentD de lllmentioa,
bebldaa, llIfrIgeI antM. procIuIoa dlet6llcoe, rnecIcarnenllle, droga. produ/Da
de ~, COlIIIlélIcoe. perfumas.

As panas do pIlIYlstas nos incisos: I, li, 111,IV, V, VI, VII, XI, XV • XVI do
art. 328 desta lei.

XIII. Respt"ll'teitar e IlIUliIIzar vll8llhame ou ul8na/IIo dascarléveI em baIlIa,
IlIstallllll1les, Ienchonetea, tr.m..... qu/oaq~, ou quaisquer atlvIdadee do
ramo de alimentos.

XIV. Ull8I' valcuIo com aItD-falante em desacordo com as normas pertlnentIls,
relativas a horàrto e nlvel de declbW•.

As penas do pIlIYlstas nos Incisos: I, li, 111,IV, XV e XVI do art. 328 desta
Lei.

x. CorTomper ou poluir 6gu. potjveI, 6gua de parque aquMJco ou de QnO de
égue de lazer. !omandcHllmprópri. pIIIlI o fim • que se daslIn. ou nociva •
saIXle.

As penas 110 pIlIYlstas nos Incisos: 111,IV, V, VI, X. XV e XVI do art. 328
desta lei.

XI. Cau.. poIuIçIo hlclrtca que tome l18CIIlIÚrIlI • lnI8mIpçIo do
abastaclrnanto de 6gua de uma comWlklade.

As pIIn8S do pIlIYlstas nos IncIIoe: I, li, 111,IX, X, XII, XV • XVI do arl 328
desta lei.

XV. ExtraIr, produzir, f~, transtormar, prepaIlII'. manipular, purtIIcar•
tracionar, embalar ou ~, Importar, ~, ~. expedir,
transportar, vender ou comprar produtos de Im- pIIIlI • lI80de sem •
•••• 1IttncIa de responúvel t6cnIco ou respona6vel peI. operaçIo.
devklamente ~o no órgAo de vIgIlAncla sanIt*la.

As penas do previstas nos Incisos: I, li, 111,IV. V. VI, VII. VIII. X, XI, XV e
XVI do art. 328 desta Lei.

XVI. Expor à venda. ter em depósito pIIIlI vender, ou de qualquer forma,
entregar 80 consumo substjncla ou produto corrompido, eIterado,
adulterado ou fals1t1cado.

As penas do previstas no. Incisos: 111,IV, V. VI. X. XV. XVI do art. 328
desta Lei.

XVII. Omltlr d~ ou "neIs ostensivos lObIlI • nocividade ou pertculosldade de
produtos, nas embal~, nos invólUQ'lll, llICipientea ou pubIIc:klade.

As penas alo previstas nos Incr-: I, li, 111,IV, V. VI, X. XV. XVI do art.
328 desta lei.

XVIII. DeIxar de relIrar Imediatamente do mercado. quando •••• m detarnlilw.
lIUtorIdade sanItá1a, produto nocivo ou que, d. alguma form., conlIlIrIe
esta Lei, seu regulamento ou legislaçlo fedeIlII especifica.

As penas do pnM •••• nos Incisos: I, li, 111,IV. V. VI, X. XV • XVI do art.
328 desta lei.

XIX. Entregar ao COI'IIUno, dasvIa-. aIteIlIr ou subetltulr, total ou pan:lalmente,
produto Interditado por epIJcaç10 dos dispositivos desta lei.

As penas alo pIlIYlstas nos IncI_: I. li, 111,IV, V, VII, VIII, X. XV e XVI do
arl 328 desta lei.

xx. ReaproveIter, _, expor • venda ou entregar • consumo prockllo
com o prazo de validade expIllIdo, ou apor~he llOYOprazo de validade.

As penas alo previlIÚIS nos incI808: 111.IV. V, VI, XII, XV e XVI do arl 328
desta Lei.

XXI. RotuW a11nw1l1De,produtoe aIirnantlclos, produlol dleN/lcoe, bIbk/aa, bem
como ~ droga, Inaumoa ""'1lIcoe, produloI de higIane,
de corNÇIo -.aca. ClOSIMlIcoe, perbnea, ClCln8IaIDa,••••••• •
quelaquer outro., conlIlIrtando esta Lei. seu llIgu/amentD • legIUçIo
fedeIlII aspeclllca.

As pIlO" alo previstas nos Incisos: I, li, 111.IV. V, VI. XV e XVI do arl 328
d•• ta Lei.

XXII. ExtraIr, produzir. fabricar, transfornw. PIlIpIIIlIr, rnanIpu/a',~,
fracIon., embalar. ~, Importar, exporta0, ~, expedir,

As pIIn8S do previstas nos Incisos: I, li, 111,IV, V, VI, VII, VIII X. XI XIII XV
e XVI do BIt. 328 desta Lei. ' , ,

DeIxar de promover medJdea adequadas d. proleçIo coIetJva ou Individuai
necasúrlae • ~eçIo da lI8gUrlII1ÇaellWde do trabalhador. '~=::prevIstae nos incisos: I, li, 111,VI. X. XI. XIII. XV • XVI do art.

TllInsgredlr qualquer norma legel. regulamentar ou adotar procadImentos
na éIlIa d. 8lII1eMleI1tD ambientai que poasem colocar em rtsco • aalIde
humana.

Envenenar, corromper. alterar, adultarW, falsHJcar, fralJcr.' produtos ou
lIUbatAncIe aUmentlcl. ou medicinal daslInad. • dlatrlbulçlo, venda ou
entrega para consumo,

As penas do previstas nos inc*a: 111,IV, V, VI. X, XV • XVI do art. 328 I
desta Lei.

== do previstas nos Incisos: I, li, m, IX. X, XII, XV e XVI do art. 328

111.

IV.

V.

lom8r •• provtck1nàas de _1Içeda;
VI. Ter o InfnItDr agido com dolo, lIindII que eventu8I, simuleçIo, frIIude ou m.

16;
VII. VaIer_ o InfnItDr dos séb8dos, domingos, ferladoe ou di. 18ntltlClldoe

p111l1cometer • InfrIIçIo;
VIII. DeIxar d. Informar. poaeIblldade do -.to que delarmInou .1nfraçIo;
IX. A InfraçIo .tlnglr 6IlIaa sob proteçIo legal;
x. O emprego de mlltodoe au6Ia no &bate ou capCuIlIde anIma1a.

Art. 331. A pena d. aclvertIncIa pode •• aplicada com ftlCIIçIo do prazo para que
aaj. regularizad •• Ii1uaçAo, sob pena de punIçIo mala grave. .

Art. 332. A pIIOa educativa COI1IIlIÚIna obrlgatortedade, por parte do InfnItDr, de
executar atIv1dad.. em beneficio d. COII'UIIdade • promover cu,.. de
capacItaçlIo do corpo técnico • d. empregados do eatabeIecImenlIlrIralDr.

Art. 333. A pena de Sl.Mp8I'IIIo de reeponsabIlldade t6cnk:a apIlcar-ee-41 soa
profIllIlonIII. legalmente habllltadoll que, em exerclclo de _ IlISpClM8blldede
técnica, lar constatada lmperfcla, lmprudIncIa ou negIIgIncIa, gerando rIecoa •

.SlIIXle ou comprometer • proleçIo, promoçIo, pr1II8MIÇIo ou ,..,...-eçIo d.
_de Individuai ou coIelIva da poplftçIo do Olstrtto FecllnI.

Art. 334. A pena de Intervençio admlnlatlllllva ••• apllcad •• eatabeIecIrnantIle •
preatadollla d. serviços de Im- direto ou Indireto da sa6de, p(lbllcoa ou
privados, quando houver negUgIncIa, Imperfcl. ou lmprudancIa por parta d. aeua
reaponúvels t6cn1coe ou legIIIs, ofer8cendo risco • vlda, • Inlegrtdad. ftlles ou •
SlI6de p(lblles.

Art. 335. SerIo ptI'lIdas como InfraçOea sanlt*tas, sem preJulzo de oulIlII
penaJldadea previstas em legllIlaçIo eapecIfIca, as aegulntas conduta8:

I. Deec:urnprtr determlnaçlo ou 8ID emanado d. autortdade e.lltérla
competente voltada • apllcaçIo d. legllleçIo pertinente * prornoçIo
proteçIo ou recuperaçlio da saIXle. '

As panas do previstas nos incisos: I, 11,111,IV, V, VI, VII, VIII, X, XI, XIII, XV
• XVI do BIt. 328 deata Lei. .

11. ~, aqueI~ que tiver o dever legal de faz6.lo, de cwnprtr obrtgaçAo de
InteIlIllse sanit*lo, de lICOI'llocom o disposto nesta Lei, seu regulamento e
normas aspeclficas.

As pIIn8S do previstas nos Incisos: I, li, 111,IX, X. XII, XIII XV e XVI do art.
328 desta Lei. '

Omltlr, obetar, dificultar, prestar informaç&la IIlCOIT'8laI ou deixar de
proceder * entrega de qualquer cIocurnanlo * aulorldade e.lltérta
competente, no prazo fixado.

VI.

VII.

IX.

::=~previstas nos I~: I, 11.111,VI. X, XI, XIV, XV • XVI do art.

Causar poIu1ç1o de qualquer netulllZ8 que poasa trazer danos • sa6de ou
-.çar o bem estar do Individuo ou da coIetlv1dade.~=-:s':.~~I~: I. li, 111,IV, V, VII, VIII, IX, X, XII, XV.

RecIc:* raslduoe sólidos Infectantea gerados por eetabelec:ImenIoe
prestadorea de eervIços de saIXle.

:. ~ .: rer'stas nos incisos: I, li, m. IV. VI. X. XI, xm. XV. XVI do

VIII. =.bulr para que • 6gue e o ar 8lIrVam nlWli. ou catagorl8a de qua/Idede
- lIxadoa no regulamento desta Lei e IegIUçIo fedlnI

aspecI1Ica. ..
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As penas alo previstas nos incisos: I, li, 111,VI, X, XI, XIII, XIV, XV e XVI do
art. 328 desta Lei.

As penas sAo previstas nos Incisos: I, li, 111,IV, V, VI, X, XV e XVI do art.
328 desta Lei.

As penas sAo previstas nos Incisos: I, li, 111,IV, V, VI, X, XV e XVI do art.
328 desta Lei.

XXXIV. Atribuir a qualquer produto que interesse à saúde, através de alguma
forma de dlvulgaçlo, qualidade nutriente, madlcamentosa, terapêutica ou
de favorecimento à saúde, diversa da que realmente possuir.

Causar epidemia, mediante a propagaçlo de germes petogênlcos.XXXIX.

XXXVII. ~ de remeter à autoridade sanitária compelante, na fonna
solicitada, InformaçOes em saúde pars fins de planejamento, correçAo
flnallsUca de atividades, monitoramento das condlç6es de funcionamento
de estabelecimentos, controle de fatores de risco a que possa estar exposta
a coletividade e e1aboraçAo de estat/sticas de saúde.

XXXVIII. Deixar funcionar sala de parto ou berçário de maternidede ou de
hospital sem a presença de naonatologista.

As penes sAo pravlstas nos Incisos: I, li, 111,XV e XVI do art. 328 desta Lei.

XXXV.Dlvulgar Informaçlo que possa induzir o consumidor a erro, quanto à
qualldede, natureza, espécie, origem, quantidade e Identidade do produto.

As penas sAo previstas nos Incisos: I, li, 111,IV, V, VI, X, XV e XVI do art.
328 desta Lei.

XXXVI. DeIxar de implantar permanente programaçlo de controle de
InfecçAo nos estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais aeja
obrigatório programa de controle de infecçlo.

As penes sAo previstas nos incisos: 111,VI, X, XI. XIII, XIV, XV e XVI do art.
328 desta Lei.

XXIII. Alterar o pl'OC8lllO de fabricaçlo dos produtos sujeitos a controle sanitário,
modiflcar os seus componentes bélicos, nome e demais elementos objeto
do registro, sem a necassêrla autorizaçlo do órgAo de vlglIAncia sanitária.

As penas sAo previstas nos Incisos: 111,IV, V, VI, VII, VIII, XI, XII, XV e XVI
do art. 328 desta Lei.

XXVI. Manter estabelecimento de tnterasse da saúde em condlçOes hlglêni~
sanitárias insatisfetórtas quanto às instalaçOas, equlpementos, utenslllos.

As penes sAo previstas nos incisos: I, 11,111,IV, V, VI, VII, VIII, X, XI, XV e
XVI do art. 328 desta Lei. .

-- -_.- .._"- -- ---_ ..-
6rgAo de. vIgIlAncia sanitária, Ou contniitando o disposto na legislaçAo
pertinente:

a. Produtos allmentlcios;
b. Medicamentos, drogas, Insumos fannac:êutlcos, produtos dietéticos,

de higiene, cosméticos, correlatos, embalagens, saneentes;
c. Utenslllos e aparelhos que Interessem à saúde pública ou Individuai.

As penes elo previstas nos Incisos: li, 111,IV, V, VI, VII, VIII, XV e XVI do art.
328 desta Lei.

XXIV. Fabricar, annazenar, expor à venda ou entregar a consumo, sal, refinado
ou moldo, que nAo contenha lodo metalólde por quilograma, na proporçlo
prevista na leglslaçAo sanitária federel.

As penas 110 previstas nos Incisos: 111,IV, V, VI, VII, X, XI, XII, XV e XVI do
art. 328 desta Lei.

XXV. Construir, Instalar ou fazer funcionar, em qualquar parte do tarrttórlo do
Distrito Federal, estabelecimentos, obras ou serviços submetidos ao regime
desta Lei, sem licença do OrgAo de vlgll6ancla sanitárte, ou contrariando o
regulamento desta Lei e a leglslaçlo pertinente.

As penas do previstas nos Incisos: I, li, 111,VII, VIII, IX, XV e XVI do art.
328 desta Lei.

XXVII. Fornecer, vender ou praticar atos de comércio em relaç10 a medicamentos,
drogas e correletos, cuja vanda e uso dependem de prescriçAo médica ou
que estejam sujeitos a regime especial de controle, sem observAncla des
exigências desta Lei, seu regulamento elegislaçlo federal especifica.

As penas 110 previstas nos incisos: 111,VI, X, XV e XVI do art. 328 desta
Lei.

XL. Infringir determlnaçao do Poder Público, destinada a Impedir introduçAo ou
propagaçlo de doença contagiosa.

AS penas sAo previstas nos incisos: I, 11,111,VI, X, XI, XV e XVI do art. 328
desta Lei.

XXVIII. Omitir informaçlo ou prestar falsa declaraçlo às autoridades
sanitárias, relativas a operações de compre, venda dlstribuiçlo,
escrituraçAo, dispensaçlo, aviamento de receita de medicamentos ou
drogas cuja venda e uso estejam sujeitos a regime especial de controle.

As penas sAo previstas nos Incisos: 111,IV, V, VI, XI, XV e XVI do art. 328
desta Lei.

XXIX. Fraudar a fiscallzaçlo sanitária, Inserindo elementos inexatos, ou omitindo
operaçOes de compre, venda, dlstribulçlo, dispensaçAo, avlemento de
receita, em notas fiscais ou livros de escrtturaçlo de medicamentos ou
droges alJa venda e uso estejam sujeitos a regime especial de controle.

As penas sAo previstas nos Incisos: 111,IV, V, VI, XI, XV e XVI do art. 328
desta Lei.

As penas sAo previstas nos incisos: 111,VI, X, XIII, XV e XVI do art. 328
desta Lei.

XLI. Funcionar o estabelecimento de criaçAo, manutençAo, ad8stramento,
reprodução e utillzaçlo de animais em condiçOes de expor a saúde humana
a riscos ou contrariando as exigências desta Lei, seu regulamento e
legislaçlo pertinente.

As penas 110 pravistas nos incisOs: I, li, 111,IV, VI, X, XI, XIII, XV e XVI do
art. 328 desta Lei.

XLII. Comercializar produtos biológicos e outros que exijam alldados especiais
de conservaçlo, preparaçlo, expedlçlo, transporte, sem observAncia des
condiçlles necassárles.

As penas sAo previstas nos Incisos: I, li, 111,IV, V, VI, X, XV e XVI do art.
328 desta Lei.

XXX. Falslllcar ou alterar noUfleaçAo de recalta, nota fiscal ou qualquer outro
documento relativo à operaçAo de compre, venda, dlstrlbulçAo,
diapensaçAo, aviamento de receita de medicamentos ou droges alJa venda
e uso estejam sujeitos a regime especlal de controle.

As penes alo previstas noe Incisos: 111,IV, V, VI, XI, 'X:iJ e XVI do art. 328
deste lei.

XLIII. Extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purtficar,
fracioner, embalar ou reembaJar, transportar ou utilizar produtos ou
reslduos perigosos, tóxicos, explosivos, Inflamáveia, corrosivos, emissores
de redlaçOas Ionizantes, entre outros, contrariando esta Lei, seu
regulamento e a Ieglslaçlo federal especifica.

As penes sAo previstas nos Incisos: I, li, 111,IV, V, VI, VII, VIII, X, XI, XII, XIII,
XIV, XV e XVI do art. 328 desta Lei.

XXXI. N~ ou deixar de fornecer, quando solicitado, noUficaçAo de recalta, nota
fiscal ou qualquer outro dOaJmento relativo a operaçOes de compra, venda,
distrlbul~, dlspensaçAo de medlcamenloa ou drogas alJa venda e uso
estejam suJeIto8 a regime especial de controle.

As penas sAo previstas nos Incisos: 111,IV, V, VI, XI, XV e XVI do art. 328
desta Lei.

XLIV. Armazenar, comercializar, transportar, fomecer, vender, praticar atos de
comércio, usar, dar destino final a agrotóxicos, seus componentes e afins
em desacordo com esta Lei, seu regulamento e demais legIeIaçIo
pertinente.

As penas sAo previstas nos Incisos: I, li, 111,IV, V, VI, X, XV e XVI do art.
328 desta Lei.

XXXII. Deixar de apresentar, no prazo legal ou regulamentar, 'balanço relativo a
operaçllee de compra, venda, dispensaçlo de medicamentos ou drogas
cuja venda e uso estejam sujeitos a regime especial de controle.

As penas sêo previstas nos Incisos: I, 11,111,VI, XI, XV e XVI do art. 328
desta Lei.

XXXIII. Fazer afirmaçAo falsa ou enganosa, ou omitir Informaçlo relevante
sobre a natureza, caracter!stica, qualidade, quantidede ou garantia de
produto.

XLV. Utilizar, aplicar, comercializar, manipular ou annazenar pesUcides; raticidas.
funglcides, Inseticidas, agroqulmlcos e outros congêneres, pondo em risco
a saúde ambiental, individuai ou coletiva, em virtude de uSo Inadequado ou
inobservAncia das normes legais, regulamentares ou técnicas, aprovades
pelos órgAos competentes ou em desacordo com os recaituários e registros
pertinentes. . .

As penas sAo previstas nos Incisos: I, li, III,.IV, V, VII, VIII, X, XII, XV e XVI
do art. esta Lei. .
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XLVI. Manipular, utilizar ou aplicar produtos destinados a desranzaçao ou
desinsetização sem o devido cadastro no 6rgAo de vigilância sanitária.

As penas sAo previstas nos incisos: I, li, 111,VI, X, XV e XVI do art. 328
desta Lei.

â 3° Se o infrator for notificado pessoalmente e se recusar a exarar ciência, deveré
essa circunstAncla ser mencionada expressamente no documento pela autoridade

sanitária que efetuou a notificação, colhendo-se, quando posslvel, a assinatura de
testemunhas.

XLVII. Annazenar produtos qulmicos, agrot6xlcos, seus componentes e afins, sem
respeitar as condições de segurança e outras exigências previstas em lei,
quando haja risco l\ saúde humana e ao meio ambiente.

As penas sAo previstas nos incisos: I, 11,111,IV, V, VI, X, XI, XV e XVI do alt
328 desta Lel.

XLVIII. Deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de cumprir as
exigências desta Lei e seu regulamento no que se refere l\ vigllAncia em
saúde do trabalhador.

As penas sAo previstas nos incisos: I, li, IlI, IX, X, XII, XIII, XV e XVI do art.
328 desta Lei.

â 4° A notificação por melo de edital seré publicada uma única vez, considerando-
se efetivada a notificação 05 (cinco) dias após a publicação.

â 5° Quando cablvel, o Infrator pode oferecer defesa ou Impugnação no prazo de
quinze dias, contados da ciência do auto de infração.

â 6" Antes do julgamento do auto de infração, deve a autoridade julgadora ouvir a
autoridade sanitária autuante, que teré um prazo de dez dias para 'se pronunciar a
respeito da matéria de fato.

Art. 339. Nos casos em que a infração exigir a ação pronta da autoridade
sanitária, ao auto de infração será anexado a auto de imposição da penalidade
que deve ser aplicado de imediato, sem prejulzo de outras eventualmente
cablvels.

SEÇÃO I

AUTO DE INFRAÇÃO

CAPiTULO 11

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

Art. 337. Quando o infrator for analfabeto ou fisicamenta incapacitado os termos e
autos podem ser assinedo "a rogo" na presença de duas testemunhas ou, na falta
destas, deve ser feita a devida ressalva pela autoridade autuante.

â 2" Havendo recusa do intimado ou de seu rapresentante legal em assinar o
tenno, será feito no documento o registro do fato, coIhendo-se quando posslvel
assinatura de testemunhas.

Art. 340. Quando, apesar da lavratura do auto de InfraçAo, subsistir, ainda, para o
Infrator, obrigação a cumprir, seré ele notificado a senar a Irregularidade, no prazo
de 15 (quinze) dias.

â 1° O prazo para o cumprimento da obrigação subsistante poderé ser reduzido ou
aumentado, em casos excapcionals, por motivo de Interesse público, mediante
despacho fundamentado.

â 2" Corrigida a Irregularidade no prazo fixado, ficaré o autuado Isento de pena.

Art. 341. A desobediência l\ datennlnação contida no auto de Infração pode
acarratar, além de sua execução compulsória, a Imposição de multa dlérla,
arbitrada de acordo com os valores correspondentas lli classificação da Infração,
até o exato cumprimento da obrigação, sem prejulzo de outras penalldedes
previstas nesta Lel.

SEÇÃO 11

AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE

Art. 342. Depois de dacorrido o prazo astlpulado para defesa ou Imediatamente
ap6s a data do Indeferimento da defesa, quando houver, a autoridede sanitária
deve proceder a lavratura do auto de Imposição de penalidede, o qual deve conter:

I. O nome da passoa f1slca ou jurldlca e deu endereço;
". O ato ou fato constitutivo da infração e o local;

111. O número e a data do Auto de Infração respectivo;
IV. A disposição legal ou regulamentar infringida;
V. A penalldede imposta e seu fundamento legal;
VI. O prazo de 10 (dez) dias para a interposição de recurso, contado da ciência

do autuado;
VII. A assinatura da autoridade sanitária;
VIII. A assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu represantante legal

ou preposto e, em caso de recusa, a consignação dessa circunstância pela
autoridade sanitária competente.

o nome do fiscalizado, seu domicflio, bem como os demais elementos
necessários l\ sua qualificação e identificação civil;
O local, data e hora da infração;
A descrição da infração e a menção ao dispositivo legal ou regulamentar
transgredido;
A ciência, pelo intimado, de que rasponderé pelo fato em procadlmento
administrativo senitário;
O prazo para corrigir a irregularidade;
A assinatura do intimado ou de seu representante legal e a da autoridade
sani!ária que houver constatado. a infração, com respectiva matricula
funCIonai.

I.

11.
lIl.

IV.

V.
VI.

Art. 338. Constatada qualquer Infração e, a juizo da autoridade sanitária nAo se
constituindo ela em perigo iminente para a saúde pública, nem para a s~urança
do trabalhador, o fiscalizado seré intimado a corrigi-Ia no prazo fixado no
regulamento desta Lel.

â 1" A intimação do fiscalizado seré lavrada, em Instrumento próprio - Termo de
Intimação, pela autoridade sanitária que houver constatado a infração, e deve
conter:

Art. 338. NAo sendo a intimação cumprida pelo fiscalizado, no prazo fixado, a
autoridade sanitária procederé a sua autuação,. dando inicio a procedimento
administrativo para apurar a Infração com a lavratura do auto de infração,
observendo-se ritos e prazos estabelecidos nesta Lel e no seu regulamento.

â 1° A autuação do infrator seré lavrada, em Instrumento próprio - Auto de
Infração, pela autoridade senitária competante que houver constatado a Infração,
e deve conter:

I. O nome do infrator, seu domlcfllo, bem como os demais elementos
necessáriosl\ sua qualificação e Identificação civil;

11. O local, data e hora da Infração;
111. A descrição da Infração e a menção ao dispositivo legal ou regulamentar

transgredido;
IV. A penalidade a que está sujeito o Infrator e o respectivo preceito legal que

autoriza a sua imposição;
V. A ciência. pelo autuado, de que rasponderé pelo fato em procedimento

administrativo sanitário;
VI. O prazo para Interposição de recurso, quando cablvel;
VlI. O prazo para o recolhimento da multa, quando aplicada, caso o Infrator

abdique do direito de defesa;
VIII. A assinatura do autuado ou de seu representante legal e a do autuante,

com respectiva matricula funcional.

â 2" O Infrator pode ser notificado para ciência do auto de Infração:

I. Pessoalmente;
11. Por via postal, com aviso de recebimento; ou
111. Por editai, se estiver em lugar Incerto ou não sabido.

SEÇÃO 111

TERMO DE INTERDiÇÃO

Art. 343. As penas de InterdiçOes serAo aplicadas de Imediato pela autoridede
sanitária ante uma Infração. sempre que o risco lli saúde Individuai, familiar,
coletiva dos usuários e trabalhadores do estabelecimento de serviço de saúde e
da população em geral justificar, e podem ser de 03 (três) modalidades:

I. cautelar;
11. Por tempo Indetennlnado;
111. Definitiva.

P.rIg,.{o únh:o. Essas modalidades de Interdição abrangem bens, produtos,
serviços, estabelecimentos, edlflcaçlles, habltaçlles, prédios, acampamentos,
hotéis e congêneres, dormitórios coletivos ou nAo, barracas tendas érees de
reuniAo de pessoas, seç6es, dependências, velculos ou qualqu;" outro iocal.

~ 344. A Interdição da estabelecimento, setor, InstaJaçlles, equipamentos ou
Instrumentos, produtos ou substAncias, enquanto medida cautelar, duraré o tampo
necessário lli realização de testes, provas ou outras providencias requeridas, nAo
podendo exceder 180 (cento e 01l8nte) dias, findo o qual deve ser Iniciado
Imediatamente um plano de encerramento da Interdição ou providenciada
autometlcamente a Interdição definitiva.

â 1°A Interdição de estoque seré obrigat6ria nos seguintes casos:

I. Quando forem flagrantes os Indlcios de a~ração ou adulteração do
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11.

111.

produto, subslência'ou mercadoria;
Quando resultarem provadas. em análise laboratorial ou exame de autos de
procedimento administrativo, ações fraudulentas que impliquem falsificação
ou adulleraçlo;
Em caráter preventivo, para assegurar a aplicaçlo da legislaçlo sanilêria.

conservaçlo, este perderá o beneficio' da devolução contido na allnea c do
parágrafo anterior.

Art. 348. O auto de apreensAo e inutilização será lavrado pela autoridade sanitária
competente e constará de:

I.~ 2" O detentor, possuidor ou responsável legal pelo estoque interditado fica
constltuldo seu fiel deposilêrio, nao podendo entregá-Io a consumo, desviá-Io,
substitui-Ia por outro ou extraviá-lo.

~ 30 A interdição decorrente de auto de imposição de penalidade durará pelo
prazo fixado no regulamento desta Lei, ou enquento perdurar a irregularidade que
lhe deu causa.

Art. 345. O termo de interdlçlo será lavrado pela autoridade sanilêria que houver
constatado a Infraçlo. devendo conter.

I. O norne do infrator. seu domicilio, bem como os demais elementos
necesaérios à sua qualificação e idenli1lcaçlo civil;

li. O local, data e hora da infraçlo;
111. A descrição da infraçlo e a mençlo ao dispositivo legal ou regulamentar

transgredido;
IV. A penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal que

autoriza a sua imposição;
V. A ciência, pelo autuado, de que responderá pelo fato em procedimento

administrativo;
VI. O prazo para interposlçlo de recurso. quando cablvel;
VII. A asalnatura do autuedo ou de seu representante legal e a do autuante,

com respectiva matricula funcional.

Parágffl!o único. Havendo recusa do Infrator ou de seu representante legal em
assinar o lermo de Interdiçlo, será feito no documento registro do fato, colhend~
se, quando possfvel. a assinatura de testemunhas.

SEÇÃO IV

AUTO DE APREENSÃO DE PRODUTOS, COISAS, OBJETOS E OUTROS

Art. 346. Produtos, coisas ou objetos e outros de interesse da' saúde com prazo
de validade expirado, assim como produtos alimentrclos e farmacêuticos e
similares que se mostrarem manifestamente deteriorados ou altarados, de tal
forma que a modlflcaçlo constatada jusli1lque conslderá-los, de pronto, Impróprios
para uso e consumo, devem ser apreendidos e inutilizados pela autoridade
sanitária, sem prejulzo das demais penalidades cablvels.

~ 10 Ressalvados os casos de validade expirada, nAo se conformando o
interessado com as conclusões da autoridade sanitária. far-se-á coleta de
amostra, na forma prevista nesta Lei.

~ 20 Ocorrendo apreensão e depósito fica o detentor do produto, coisa ou objeto
constituldo seu fiel depositário. não podendo usá-lo, inutilizá-Io, entregá-lo a
consumo, desviá-lo ou substitui-lo por outro, no todo ou em parte.

Art. 347. Lavrar-se-á auto de apreensão, que poderá culminar em inutilização de
produtos e envoltórios, utensflios, vasilhames, instrumentos, equipamentos
diversos e outros. quando:

I. Os produtos comercializados não atenderem às especificações do registro
e rotulagem.

li. Os produtos comercializados se encontram em desecordo com os padrões
de identidade e qualidade. após os procedimentos laboratoriais legais.
segulnd~se o disposto nesta Lei e seu regulamento ou, ainda, quando da
expedlçlo laudo técnico fica constatado serem tais produtos impróprios
para o consumo.

111. O estado de conservação, de acóndiclonamento e de comercialização dos
produtos nAo atenda às disposições desta Lei.

IV. O estado de conservaçlo e a guarda dos envoltórios utensflios. vasilhames,
instrumentos e equipamentos diversos estejam impróprios para os fins a
que se destinam, a critério da autoridade sanilêria.

V. Em detrimento da saúde pública. a autoridade sanitária constatar
inobservância às condições relativas ao disposto nesta Lei.

VI. Em situações previstas por atos administrativos devidamente publicados
pela imprensa oficial.

li 1° Após a apreensllo, por ato administrativo do órgAo de vigilAncia sanitária. os
produtos. coisas e objetos podem:

I. Ser encaminhados ao local previamente estabelecido peia autoridade
sanitária competente, para fins de inutilizaçao;

li. Ser inutilizados no próprio estabelecimento;
111.:,er devolvidos ao seu legitimo proprietário ou represantante legal.

Impondo-lhe a multa;
IV. PoderAo ser doados a instituições públicas ou privadas. desde que

beneficentes, de caridade ou filantrópicas, mediante I!ludo técnico a
respeito das condições higiênico. sanitárias do produto.

~ 2" Se a autoridade sanitária comprovar que o estabelecimento está
comercializando produtos em quantldada superior à sua capacidade técnica de

O nome da pessoa f1sica ou denominação da entidade autuada, razão
social e seu endereço completo;

li. O dispositivo legal utilizado:
111. A descrição da quantidade, qualidade. nome e marca do produto;
IV. O destino dado ao produto;
V. Nome e cargo leglvel da autoridade, sua assinatura e sua matricula:
VI. A assinatura do responsável pela empresa ou, na sua ausência, de seu

representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação
dessa clrcunstancla e as assinaturas de duas testemunhas, quando
posafvel.

SEÇÃO V

ANÁLISE LABORATORIAL

Art. 349. A autoridade sanitária deve realizar, periodicamente e quando
necessário. a coleta de amostra para afeito de análise laboratorial.

Parágrafo único. A coleta de amostra promovida para análisa laboratorial de
controle e de rotina será feita sem interdição de estoque, conforme estabelecido
no regulamento desta Lei.

Art. 350. Na apuraçllo de Infraçlo, em se tratando de qualquer alimento, produto,
substância, medicamento, droga. insumo farmacêutico, cosmético, correlato.
embalagem, utenslllo, aparelho que interessa à saúde pública ou indlvfdual. far-se-
á mediante a apreensêo de amostra represantativa do lote ou estoque existente,
para anállsa laboratorial.

~ 1° A amostra coletada será dividida em três partes iguais, tomadas invioláveis
na presença do detentor, para que se assegurem as caracterfstlcas de
conservaçlo e autenticidade.

~ 2" Se a quantidade ou natureza não permitir a coleta de amostra em três partes,
o produto, subslência ou mercadoria será encaminhado ao laboratório oficial para
reallzaçllo de anállsa, na presença do detentor ou de seu representante legal e do
perito assistente Indicado.

li 3° Na hipótese do parágrafo anterior, se ausentes as pessoas mencionadas.
enlAo serAo convocadas duas testemunhas para presenciarem a reallzaçlo da
análise.

Art. 351. Os produtos de origem clandestina, inclusive medicamentos, drogas,
insumos farmacêuticos, correlatos Irregulares, quando apreendidos. podem ser
objeto de análise laboratorial para fins de doaçlo a órgão público que desenvolva
atividade assistencial ou para entidades beneficentes, sem fins lucrativos.

Parágrafo único. Caso a análise concluir pela impropriedade ao uso e consumo, a
autoridade sanitária promoverá a sua inutilizaçlo.

Art. 352. Para que se proceda à análisa fiscal, de controle ou de rotina será
lavrado o auto de coleta de amostra no local em que for realizada a coleta. pela
autoridade sanitária competente, devendo conter:

I. O nome do infrator, seu domicilio. bem como os demais elementos
necessários à sua qualificação e identificação civil:

11. O local, data e hora da coleta;
111. O dispositivo legal utilizado;
IV. A descr1çllo da quantidade, qualidade, nome e marca do produto;
V. O nome e cargo da autoridade sanitária e sua assinatura e número da

matricula;
VI. A assinatura do responsávei pela emprese ou de seu representante legal.

Parágrafo único. Havendo recusa do responsável pela empresa ou de seu
representante legal em assinar o auto, será feito no documento registro do fato,
colhendo-se. quando possfvel. a assinatura de testemunhas.

Art. 353. Será lavrado laudo minucioso e conclusivo da enállse laboratorial. o qual
deve ser arquivado no laboratório oficial. e extrafdas 06pias destinadas a integrar
os autos do procedimento administrativo e para ser entreguem ao detentor ou
responsável pelo produto, subslêncla, mercadoria, e ao fabricante.

Art. 354. Se a anállsa laboratorial nllo comprovar infreçllo a qualquer preceito
legal ou regulamentar, o produto sará desinterditado, quando for o ceso.

Art. 355. Se a análise laboratorial concluir pela condenação do produto. a
autoridade sanitária notificará o Interessado para, no prazo de dez dias.
apresentar dafesa escrita e procederá a interdlçlo do estoque, de acordo com o
previsto nesta Lei.
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SEÇÃO VI

PERlclA DE CONTRAPROVA

CÓDIGO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

Art. 357. Das decisões condenat6rias cabe pedido de reexame, no prazo de
quinze dias, para a mesma autoridade que proferiu a condenaçâo.

Parágrafo único. O não recolhimento da multa dentro do prazo fixado implicará
sua inscrição na dIvida ativa, para cobrança judicial.

li 1° Mantida a condenação, cabe recurso ao Secretário de Estado do 6rgâo
competente do Distrito Faderal.

CAPITULO 11. Vigilância Sanitária (Art. 113 ao Art. 310)
SEÇÃO I- Disposições Gerais (Art. 113 ao Art. 119)
SEÇÃO 11- Estabelecimentos e Produtos de Interesse da Saúde
(Art. 120 ao Art. 213)

SUBSEÇÃO I - Estabelecimentos de Produtos Allmentrclos e
Similares
SUBSEÇÃO 11- Estabelecimentos de Produtos Farmacêuticos e
Correlatos
SUBSEÇÃO 111- Estabelecimentos que lidam com produtos ou
substáncias t6xicas
SUBSEÇÃO IV • Estabelecimentos de Produtos Veterinários e
Congêneres

SUMÁRIO

TITULO 1- DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E CONCEITUAÇÃO (Art. 1° ao
Art. 9°)

TITULO 11- DA PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE (Art.
10 ao Art. 323)

CAPITULO I. Vlglllncla Ambientai em Saúde (Art. 10. ao Art. 55)
SEÇÃO I - Disposições Gerais
SEÇÃO 11-Abastecimento de Água
SEÇÃO 111- Esgotamento Sanltárlo
SEÇÃO IV - Manejo de Águas Pluviais
SEÇÃO V - Reslduos Sólidos
SEÇÃO VI - Controle de Poluição e de Animais. Slnanlr6picos e
Peçonhentos

CAPITULO 111• Vlglllncla Epidemiológica e Controle de Doenças e outros
Agravos a Saúde (Art. 58 ao Art. 112)

SEÇÃO I - Disposições Gerais
SEÇÃO 11- Notificação Compulsória
SEÇÃO 111• Declaração e Verificação de Óbito
SEÇÃO IV - Vacinação
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SEÇÃO VI - Vigilêncla e Controle de Doenças nlo Transmlsslvels
SEÇÃO VII --COntrole das Zoonoses
SEÇÃO VIII - Controle de Doenças Transmlsslveis por Radiação
SEÇÃO IX - Vigilância e Controle de Violêncie e Acidentes

SUBSEÇÃO V • Estabelecimentos de Hospedagem em Geral e
Congêneres
SUBSEÇÃO VI - Estabelecimentos de Ensino em Geral e
Congêneras
SUBSEÇÃO VI • Estabelecimentos de Esportes, Diversão e Lazer
SUBSEÇÃO VIII - Eatabelecimentos de estética e cosmética em
geral e congêneres
SUBSEÇÃO IX - Instituições de longa permanâncla para idosos
SUBSEÇÃO X - Estabelecimentos de Serviços P6stumos

SEÇÃO 111- Estabelecimentos de Saúde (Art. 214 ao Art. 310)
SUBSEÇÃO I - Disposições Preliminares
SUBSEÇÃO 11-Atenção Integral à Saúde
SUBSEÇÃO 111• Serviços Laboratoriais
SUBSEÇÃO IV - Estabeleclmentos de Assistência Odontológica
SUBSEÇÃO V • Estabelecimentos de Sangue, Componentes e
Hemoderivados
SUBSEÇÃO VI- Banco de Células, Tecidos e Órglos
SUBSEÇÃO VII - Bancos e Postos de Coleta de Leita Humano
SUBSEÇÃO VIII • Estabelecimentos de Terapia Renal
Substitutiva
SUBSEÇÃO IX - Serviços de Medicina Nuclear

CAPITULO IV - Vlglllncla em Saúde do Trabalhador (Art. 311 ao Art.
323)

TITULO 111 • DAS INFRAÇOES, PENALIDADES E PROCEDIMENTOS
ADMINISTRATIVOS (Art. 324 80 Art. 359)

CAPITULO I - tnfnlçOes e Penalidades Admlilllltratl_ (Art. 324 ao Art.
335) "
CAPITULO 11- Procedimentos Admlnlstratl_ (Art. 338 ao Art. 358)

SEÇÃO I • Auto de Infração
SEÇÃO 11- Auto de Imposição de Penalidade
SEÇÃO 111-Termo de Interdição
SEÇÃO IV - Auto de Apreensão de Produtos, Coisas, Objetos li
Outros
SEÇÃO V • Análise Laboratorial
SEÇÃO VI - Perlcla de Contraprova
SEÇÃO VII - Recurso Admlnistratlvo

TITULO IV • DAS DISPOSiÇÕES FINAIS E TRANSITóRIAS (Art. 380 ao Art.
382)

;'

Art. 381. O chefe do Poder Executivo do Distrito Federal baixará decreto
regulamentando os dispositivos desta Lei dentro de 360 (trezentos e sessenta)
dias a contar de sua vigência.

Art. 382. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogades as
disposições em contrário.

Art. 380. Fica criada uma comissão para promover a discussão e regulamentação
desta Lel cabendo ao Chefe do Poder Executivo a indicação dos membros que
integrarão a comissão.

li 1o Farão parte desta comissão representantes dos órgãos de Vigilência da
Saúde, de Umpeza Urbana, de Água e Esgoto, da Câmara Legislativa, do
Ministério Público local e da Procuradoria Gerai do Distrito Faderal.

TITULO IV

DAS DISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS E FINAIS

li 2" O recurso de que trata ° parágrafo anterior será previamente avaliado pela
Junta de Recursos de Infração Sanitária, cuja composição será estabelecida no
regulamento desta Lel.

li 2" Esta comissão reunir-se-á ordinariamente ao final de cada semestre, sem
prejulzo da convocação extraordinária por qualquer um dos 6rglos envoMdos.

Art. 358. O detentor, possuidor ou fabricante lendo discordado do resultado
condenat6rio da análise laboratorial, poderá requerer, no prazo do artigo anterior,
per/cla de contraprova, apresentando a parte da amostra em seu poder e
indicando seu perito assistente. '

li 10A perlcia de contraprova não será realizada se houver indicias de violação da
parte da amostra em poder do interessado e, nessa hip6tese, prevalecerá como
definitivo o laudo condenat6rio.

li 2" Na perlcla de contraprova deve ser empregado o mesmo método utilizado na
análise condenat6ria, salvo se houver concordância dos peritos quanto à adoção
de outro.

li 30 A discordância entre os resultados da análise condenat6r1a e da pericla de
contraprova ensejará recurso de oficio, do perito oficial, à autoridade sanitária, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, a qual determinará novo exame pericial, a ser
realizado na segunda parte da amostra, em poder do laborat6rio oficiai.

li 4° Não caberá recurso da condenação definitiva do produto, em razão do laudo
de análise confirmado na perlcia de contraprova.

li 5° Não sendo comprovada, por meio da análise condenat6r1a, ou da perlcla de
contraprova, a Infração objeto da apuração, e sendo considerado o produto próprio
pare consumo, a autoridade sanitária liberará o estoque, e determinará o
arquivamento do procedimento administrativo.

SEÇÃO VII

RECURSO ADMINISTRATIVO

!i 3° A Junta de Recursos de Infração Sanitária examinará e decidirá os processos
relativos às infrações sanitárias, bem como os atos administrativos referentes à
matéria sanitária.

Art. 358. Cabe à Junta de Recursos de Infração Sanitária, sem prejulzo das
sanções administrativas, encaminhar ao Ministério Público os fatos
circunstanciados referentes às infrações para as devidas providências.

Art. 359. Decorridos os prazos previstos no art. 357 sem que tenha havlOo pealoo
de reexame ou recurso será a decisão considerada definitiva, devendo o infrator
ser notificado para efetuar o pagamento da multa no prazo de 30 (trinta) dias.

Sala das Sessões, 29 de novembro de 2006.

~ ..

DepTJ)ampaio
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•• 25"/2'"
REQUERIMENTON°
(Autora: Depurada EURIDES BRITO)

Requer a retirada e arquivamento do
Projeto de Lei nO 1.550/2004, em
virtude de vicio de iniciativa.

Decretos Legislati_v_os ~_

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.344, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Chico rloresta)

de
de

Tânia

EXCELENTlsSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÃMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL

Nos tennos do art. 136 do Regimento Intemo. requeiro que seja retirado e
arquivado o Projeto de Lei nO 1.550/2004. de minha autoria. haja vista sua
transfonnação em Indicação.

JUSTIFICAÇÃO

raça
Distrito
seguinte

Concede
Cidadã
Brasi1ia
Siqueira

saber que a Câmara
rederal aprovou e

Decreto Legislativo:

o titulo
Honorária
à senhora
Montoro.

Legislativa do
eu promulgo o

Com fulcro. no art. 145. VII, do Regimento Intemo, envio .este
requerimento por meio do qual solicito a retirada e o arquivamento do Projeto de Lei
supramencionado, por conter vicio de iniciativa.

Sala das Sessões, em de dezembro de 2006.

Art. 10 rica concedido o título de Cidadã
Honorária de Brasília à senhora Tânia Siqueira
Montoro.

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, JP de dezembro de 2006 .

•• 25n/2nl
REQUEr;:MENTO N"
(Da Deputada Arlete Sampaio)

Requer a retirada de tramitação do
PL nO 1.823. de 2005.

Excelenlíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.346, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Brunelli)

Requeiro. com amparo no art. 136.92". do Regimento Interno da
Câmara Legislativa a retirada de tram~ação do Projeto de Lei nO 1.823/2005. de
minha autoria.

Concede
Cidadão
Brasi1ia
Pereira.

o titulo
Honorário
ao senhor

de
de
Gil

Sala das Sessões, em de 2006.

raço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

2 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Fábio Barcellos):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Art. 10 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Gil Pereira.

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, ~ de dezembro de 2006.

Deputado F IO BARCELLOS
Pre idente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.347, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputada Eliana Pedrosa)

Eu, Primeiro Secretário, nos term
Interno, lavro a presente Ata.

Concede o titulo
Cidadão Honorário
Brasi1ia ao senhor
Soares de Oliveira.

de
de

José
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Art. 10 Fica concedido o titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor José Soares de
Oliveira.

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

Brasília, JO de dezembro de 2006.

Brasília, ~ de dezembro de 2006. DECRETO LEGISLATIVO N° 1.350, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Brunelli)

Legislativa do
eu promulgo o

Concede
Cidadão
Brasília
Gonzalez

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

o título
Honorário
ao senhor
Acosta

de
de

Raul

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.348, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputada Ivelise Longhi)

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Sigmar
Carlos Bielefeld.

Art. 10 Fica concedido o titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Raul Gonzalez
Acosta.

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, ,)O de dezembro de 2006.

Art. 10 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Sigmar Carlos
Bielefeld.

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

Deputado F IO BARCELLOS
Pr sidente

Redações Finai_s _
Brasília, ,~de dezembro de 2006.

Deputado F IO BARCELLOS
Pr sidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.349, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputada Eurides Brito)

PROJETO DE LEI N° 429, DE 2603

REDAÇÃO FINAL

Torna obrigatório o
fornecimento gratuito de
carrinho de bebê pelas
administrações dos
Centros de Compras.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 10 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Professor Carlos
Alberto Farias Galvão.

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Concede
Cidadão
Brasília
Carlos
Galvão.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

o título de
Honorário de
ao Professor

Alberto Farias

Legislativa do
eu promulgo o

Art. 10 Ficam os Centros de Compras que
possuírem mais de cinqüenta lojas obrigados a
fornecer, gratuitamente, carrinhos de bebês,
durante a permanência de pais acompanhados de
crianças de colo.

Art. 20 A divulgação e a orientação do
benefício de que trata o art. lO. fica a cargo
das administrações dos Centros de Compras.

Art. 30 O Poder Executivo, através de ato
prÓPrio, regulamentará esta Lei em 60
(sessenta) dias.

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 50 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.
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PROJETO DE LEI N° 1.428, DE 2004

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a
obrigatoriedade da
sinalização de áreas
sujeitas a controle e
preservação ambiental ou
de áreas de parcelamento
irregular do solo no
âmbito do Distrito
Federal.

A Cãmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Os órgãos da Secretaria de Segurança
Pública e Defesa Social, do Sistema Integrado de
Vigilãncia do Solo SIV-SOLO e do Sistema
Integrado de Vigilãncia, Preservação e Conservação
de Mananciais do Distrito Federal SIV-ÁGUA
identificarão, por meio de cartazes ou palnels, as
áreas sob suas supervisões com restrições para
ocupação e uso do solo.

Art. 2° Os cartazes ou painéis conterão, entre
outras informações julgadas válidas pelo órgão
responsável:

I - as restrições impostas à ocupação ou uso
da área;

11 - o nome e endereço do órgão responsável
pela imposição das restrições;

111 - as penalidades a que estarão sujeitos os
infratores;

IV - advertências quanto a possíveis prejuízos
:om a aquisição de imóveis irregulares.

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta
~ei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua
lublicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE LEI N° 2.077, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre os
indicadores ambientais do
Sistema de Informações
Ambientais do Distrito
Féderal, instituído pelo
art. 279, inciso IX, da
Lei Orgânica do Distrito
l!'ederal, cria o Atlas
Ambiental do Distrito
Federal e dá outras
providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 10 EstaLei dispõe sobre os
indicadores ambientais do Sistema de
Informações Ambientais do Distrito Federal,
instituído pelo art. 279, inciso IX, da Lei
Orgãnica do Distrito Federal, e cria o" Atlas
Ambiental do Distrito Federal.

Art. 20 Os indicadores ambientais
"estabelecidos pelo Sistema de Informações
Ambientais do Distrito Federal orientarão as
políticas setoriais, em especial as de uso e
ocupação de solo, as ambientais, as econômicas,
as sanitárias, as habitacionais e as
educacionais.

Art. 30 O Poder Executivo, por meio de seus
5rgãos competentes, deverá coletar,
3istematizar e atualizar anualmente informações
lecessárias para a consolidação de indicadores
imbientais que subsidiem a elaboração e a
~evisão de:

I Plano Diretor de Ordenamento
Territorial;

11 - Planos Diretores Locais;
111 Plano Diretor de Transportes e

Mobilidade Urbana;
IV Plano de Gerenciamento de Água e

Esgoto;
V - Zoneamento Ecológico-Econômico;
VI - Código de Saúde;
VII - Plano de Desenvolvimento Econômico;
VIII normas e padrões ambientais,

urbanísticos e arquitetônicos;
IX mapeamento das áreas de risco

ambiental no Distrito Federal.
Art. 4° Os indicadores ambientais do

Sistema de Informações Ambientais do Distrito
Federal consolidarão, no mínfmo, .levantamentos
e medições sobre:

I - qualidade do ar;
11 qualidade das águas superficiais e

subterrãneas;
111 - qualidade da água de abastecimento;
IV - qualidade e permeabilidade do solo;
V qualidade de coleta e tratamento de

esgoto;
VI - qualidade de coleta e tratamento de

resíduos sólidos;
VII - áreas de erosão e assoreamento;
VIII áreas de risco de inundação ou

escorregamento;
IX - áreas de risco de explosão;
X - áreas de risco de incêndio;
XI - áreas contaminadas;
XII - poluição sonora;
XIII - poluição visual;
XIV - poluição eletromagnética;
XV - poluição radioativa;
XVI - cobertura vegetal;
XVII - biodiversidade;
XVIII - arborização e áreas verdes urbanas;
XIX - unidades de conservação;
XX - variações climáticas e meteorológicas;
XXI - sismicidade e vibrações;
XXII crescimento e densidade

populacional;
XXIII - atividades urbanas;
XXIV - atividades industriais;
XXV - atividades de agricultura e pecuária;
XXVI atividades de extração vegetal e

mineral.
Art. 50 Os indicadores ambientais serão

consolidados em meio cartográfico,
georreferenciados em meio digital, e terão como
unidade territorial básica a região
administrativa.

Parágrafo único. Os indicadores ambientais
também serão estabelecidos por bacia
hidrográfica e por Área de Proteção Ambiental.
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Art. 6° Os indicadores ambientais de que
trata esta Lei serão atualizados anualmente e
sistematizados no Atlas Ambiental do Distrito
Federal.

Parágrafo un~co. O Atlas Ambiental do
Distrito Federal consiste em um conjunto de
mapas temáticos, acompanhados de textos
explicativos, associados a banco de dados e
organizados em publicação impressa e em meio
digital.

Art. 7° O Atlas Ambiental do Distrito
Federal tem como objetivos gerais:

I - centralizar, sistematizar e consolidar
os indicadores e outras informações ambientais;

11 diagnosticar e prognosticar as
condições de qualidade ambiental do Distrito
Federal e de suas regiões administrativas;

111 - diagnosticar e prognosticar o perfil
sócio-ambiental do Distrito Federal e de suas
regiões administrativas;

IV instrumentalizar a formulação de
políticas, planos e programas setoriais;

V - subsidiar a tomada de decisões pelos
órgãos competentes na definição de políticas
públicas;

VI subsidiar planos e ações da Defesa
Civil do Distrito Federal;

VII - süls>~idiaro estabelecimento de normas
e padrões ambientais, urbanísticos e
arquitetônicos no Distrito Federal;

VIII disponibilizar informações
ambientais às instituições públicas e
particulares, a entidades da sociedade civil
organizada e ao público em geral;

IX - constituir material auxiliar nas ações
de Educação Ambiental.

Art. 8° Fica assegurada ampla e permanente
divulgação do Atlas Ambiental na página
eletrônica do Governo do Distrito Federal na
Rede Mundial de Computadores, em publicação
impressa e em outros meios de comunicação,
preferencialmente em linguagem acessível ao
público.

Art. 9° O Poder Executivo poderá firmar
convenlOS com organizações de pesquisa,
organizações não-governamentais e universidades
para a realização do disposto nesta Lei.

Art. 10. O Poder Executivo implementará os
dispositivos constantes desta Lei no prazo de
180 (cento e oitenta) dias, contados de sua
publicação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° Fica incluída no calendário de
eventos do Distrito Federal a exposição "Fest
Noiva".

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE LEI N° 2.361, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

I:senta as vítimas de
roubo e furto de
pagamento pela expedição
de 2. via da Carteira de
I:dentidade.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° Ficam isentas do pagamento de taxa
de expedição da 2 a via do documento de
identidade civil as pessoas vítimas de roubo ou
furto do referido documento.

Art. 2° A isenção será deferida à vista da
ocorrência policial referente.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE LEI N° 2.375, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

I:nstitui o registro de
bens culturais de
natureza imaterial que
constituem patrimônio
artístico, cultural e
histórico do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

PROJETO DE LEI N° 2.240, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

I:nclui
Noiva"
oficial
Distrito

o evento "Fest
no calendário
de eventos do
Federal.

Art. l° Fica instituído o registro de bens
culturais de "nàtureza imateri"al que con~tituem

, patrimônio ,.ar1=istiço"cultul!.- g'hist6ricb;, d9
Distrito Federal.' I

Art. 2° O registro dos bens culturais de
natureza imaterial terá como referência a
continuidade histórica do bem e sua relação com
a identidade, a ação e a memória dos diferentes
grupos integrantes da comunidade.

Art. 3° O registro dará ao bem o título de
Patrimônio Cultural do Distrito Federal e
consistirá na inscrição em um dos seguintes
livros:
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Entende-se por
fisica'ou juridica
regularização de

I - Livro de Registro dos Saberes;
11 - Livro de Registro das Celebrações;
111 Livro de Registro das Formas de

Expressão;
IV - Livro de Registro dos Lugares.
Art. 4° O registro dar-se-á por ato do

Governador do Distrito Federal, com base em
deliberação do Conselho de Cultura do Distrito
Federal.

Art. 5° O registro do bem será proposto
por:

I Secretário de Estado de Cultura do
Distrito Federal;

11 - sociedade ou associação civil.
~ 1° A proposta de registro dirigida ao

órgão competente será acompanhada de ampla
documentação com descrição pormenorizada do bem
e de seu valor cultural.

~ 2° Será dada ampla divulgação, na
imprensa oficial e nos meios de comunicação do
Distrito Federal, à abertura e conclusão do
processo de registro do bem. .

Art. 6° O registro do bem em um dos L~vros
de que trata o art. 3° será reavaliado a cada
dez anos, quando se decidirá sobre sua
permanência com o título de Patrimônio Cultural
do Distrito Federal.

Art. 7° O Distrito Federal buscará a
integração com a região do entorno para a
proteção, nos termos desta Lei, dos bens
culturais de natureza imaterial comuns às duas
regiões.

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 10,. Revogam,-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE LEI N° 2.451, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a exigência
da Licença para
Funcionamento aos
estabelecimentos que
executam as atividades que
especifica, altera a Lei
nO 2.340, de 12 de abril
de 1999, que "Cria na
estrutura administrativa
do Governo do DF, a
Coordenadoria de Seguros
do DF e a Central da
Compras ,do Governo do DF e
dá outras providências", e
dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° Sem prejuízo de outras licenças
legalmente exigíveis, os estabelecimentos que
executam as atividades dedicadas ao combate a
insetos e" roedores, limpezà e higienização de
reservatórios de água, bem como manipulação de
produtos químicos para limpeza e conservação,
dependerão, para o desenvolvimento - dessas

atividades, da Licença para Funcionamento expedida
"pelo órgão competente de vigilância sanitária do
Distrito Federal.

~ 1° Os estabelecimentos que executam as
atividades descritas neste artigo deverão
apresentar, entre os documentos exigidos para
obtenção da Licença de Funcionamento, a cópia do
contrato de trabalho do técnico responsável, bem
como a cópia do documento de registro no Conselho
Profissional do técnico responsável.

~ 2° A licença de Funcionamento de que trata
este artigo deverá ser renovada anualmente e

exigível na habilitação para participação em
licitação pública, quando se tratar da contratação
dos serviços de que trata este artigo.

~ 3° A renovação da licença de que trata o ~
2° deverá ser requerida com antecedência mínima de
30 (trinta) dias da expiração de seu prazo de
validade, ficando ela automaticamente prorrogada
até a manifestação definitiva do órgão competente,
que não pOderá ocorrer no prazo superior a 60
(sessenta) dias.

~ 4° Além das exigências contidas no ~ 1°
deste artigo, a licença somente será expedida aos
estabelecimentos que disponham de local especifico
e exclusivo para guarda e manipulação de produtos,
disposição de materiais e equipamentos a serem
utilizados e descarte dos residuos decorrentes de
formulações e manuseios de produtos quimicos.

Art. 2° Fica aditado o seguinte ~ 3° ao art.
2° da Lei n° 2.340, de 12 de abril de 1999, que
"Cria na estrutura administrativa do Governo do
DF, a Coordenadoria de Seguros do DF e a Central
de Compras do Governo do DF e dá outras
providências":

"Art. 2° .
............................................................................................
~ 3° Nas licitações públicas para contratação
de serviços de natureza continuada, deverá
constar nos editais, como condição de
habilitação, a inscrição do estabelecimento na
Fazenda do Distrito Federal, em consonância
com o disposto na Lei Complementar n° 116, de
31 de julho de 2003."
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.
Art. 4° Revogam-se as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE LEI N° 2.472, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

Disciplina a participação
de entes privados no
processo de regularização
de parcelamentos do solo
em terras particulares no
âmbito do Distrito Federal
e dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° Na regularização de parcelamentos do
solo em terras particulares no âmbito do
Distrito' Federal será admitida a figura do
"regu1arizador social".

Parágrafo único.
regularizador social a pessoa
interessada em promover a
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parcelamentos em áreas urbanas de propriedade
particular, por meio de negociação amigável e
direta entre proprietários e ocupantes.

Art. 2° A negociação amigável no processo de
regularização fundiária tem por objetivos:

I utilizar a parceria com a iniciativa
privada e a conciliação como formas de agilizar
o processo de regularização;

11 melhorar as condições de vida das
famílias residentes em parcelamentos
irregulares, notadamente naqueles de mais baixa
renda, com o reconhecimento oficial e a
possibilidade de investimentos públicos futuros
no parcelamento;

111 - viabilizar ao morador a aquisição do
título de propriedade do lote ocupado, por meio
de pagamento acessível, inclusive para a
população de baixa renda, com retribuição
pecuniária justa ao proprietário, dissolvendo o
conflito pela posse do imóvel;

IV - evitar a necessidade de desapropriação
de áreas particulares ocupadas por parcelamentos
irregulares;

V - possibilitar a participação efetiva da
comunidade na solução de conflitos fundiários.

Art. 3° As áreas onde o regularizador social
poderá atuar deverão apresentar as seguintes
características:

I condições urbanísticas e ambientais
favoráveis;

11 - população organizada em associação de
moradores;

111 áreas consolidadas há mais de dez
anos.

Art. 4° Compete ao regularizador social:
I - estudar e analisar toda a documentação

referente à área ocupada;
11 - negociar com a associação de moradores

e os ocupantes da área;
111 viabilizar e aprovar o projeto

urbanístico junto aos órgãos competentes;
IV - acompanhar o registro em cartório do

parcelamento;
V - acompanhar a transferência de famílias

localizadas em áreas impróprias;
VI - elaborar e acompanhar a assinatura dos

contratos com os moradores;
VII - controlar o pagamento das prestações

dos lotes;
VIII administrar parcela dos recursos

financeiros advindos do pagamento pelos
ocupantes ao proprietário da terra.

Parágrafo un~co. A administração dos
recursos de que trata o inciso VIII será
supervisionada por um Conselho Fiscal a ser
formado por representantes dos moradores e do
órgão responsável pelo desenvolvimento urbano e
habitação do Dístrito Federal.

Art. 5° A proposta de regularização será

obrigações entre as partes.
Art. 7° Após a homologação do acordo

judicial, será formalizado Termo de Compromisso
entre a associação dos moradores, o
regularizador social e o órgão responsável pelo
desenvolvimento urbano e habitação, definindo-se
as responsabilidades de cada um.

Art. 8° O Poder Público deverá manter
cadastro de regularizadores sociais, contendo
informações técnicas, bem como acerca da
idoneidade das pessoas físicas ou jurídicas.

Art. 9° Percentual dos valores arrecadados
previstos no art. 4°, inciso VIII desta Lei
poderá retornar para as comunidades na forma de
programas de desenvolvimento social e geração de
renda.

Art. 10. Os custos relativos aos serviços
prestados pelo regularizador social serão
definidos em regulamentação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE LEI N° 2.489, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

Altera a 'Lei nO 3.884",de"
4 de julho d. 2006, que
institui o Programa de
Promoção e Xncentivo a
Entidades de Assistência
Social do Distrito
Federal - Prá-DFSocial,
e dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica revogado o art. 6°, 5 ,8°, da
Lei nO 3.884, de 4 de julho de 2006, que
institui o Programa de Promoção e Incentivo a
Entidades de Assistência Social do Distrito
Federal - Pró-DF Social.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2006.

PROJETO DE LEI N° 2.586, DE 2006

Legislativa do Distrito Federal

Fica instituído, no calendário
Distrito Federal, o Festival

discutida e definida com os proprietários, os
ocupantes da área e demais órgãos envolvidos,
sob a supervisão do órgão responsável" pelo""
planejamento urbano e habitação. "
" Parágrafo único. A populaçã"O .Ciével:'é..
participar também:

I - da definição das propriedades quanto à
implantação de equipamentos comunitários;

11 da proposta de reassentamento das
famílias que ocupam áreas não-edificáveis.

Art. 6° O acordo judicial a ser proposto
entre propríetários e ocupantes será submetido a
homologação pelo Poder Judiciário, definindo-se
os valores," prazos, formas de pagamento e as

A Câmara
decreta:

Art. 1°
oficial do

REDAÇÃO FINAL

. .', . I_, tiL!:.,,; ",DO
".,Oflciail1'.-1llO

Federal, o
Universitário
Brasília.

,eaJ..••• r~ '
'Di,kcitO
Festival.

de
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de Brasília, como espetáculo
eventos oficiais do Distrito

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 610, DE 2006

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

de
de

Tânia

o título
Honorária
à senhora
Montoro.

REDAÇÃO FINAL
Concede
Cidadã
Brasília
Siqueira

Art. l° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor José Soares de
Oliveira.

Art. 2° E;ste Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Universitário
integrante dos
Federal.

Parágrafo único. O Festival Universitário
de Brasília será realizado anualmente, durante
o mês de março.

Art. 2° Anualmente, o Governo do Distrito
Federal dotará a Secretaria de Cultura dos
recursos necessários à montagem e à realização
do evento.

Parágrafo un~co. Caberá à Secretaria de
Cultura a elaboração e a execução do orçamento
para a cobertura das despesas previstas para
cada, exercício.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 188, DE 2003
A Câmara Legislativa do Distrito Federal

decreta:

REDAÇÃO FINAL

Concede
Cidadão
Brasília
Pereira.

o título
Honorário
ao senhor

de
de

Gil

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadã
Honorária de Brasília à senhora Tânia Siqueira
Montoro.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 631, DE 2006

RE DAÇÃO FINAL
Art. l° Fica concedido o título de Cidadâo

Honorário de Brasília ao senhor Gil Pereira.
Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em

vigor na data de sua publicação.

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Sigmar
Carlos Bielefeld.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 417, DE 2005
A Câmara Legislativa do Distrito Federal

decreta:

REDAÇÃO FINAL

Concede
Cidadão
Brasília
Gonzalez

o título
Honorário
ao senhor

Acosta

de
de

Raul

Art. l° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Sigmar Carlos
Bielefeld.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 681, DE 2006

REDAÇÃO FINAL
Art. l° Fica concedido o título de Cidadão

Honorário de Brasília ao senhor Raul Gonzalez
Acosta.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

Concede
Cidadão
Brasília
Carlos
Galvão.

o título de
Honorário de
ao Professor

Alberto Farias

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 488, DE 2005
A Câmara Legislativa do Distrito Federal

decreta:

REDAÇÃO FINAL

Concede o título
Cidadão Honorário
Brasília ao senhor
Soares de Oliveira.

de
de

José

Art. l° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Professor Carlos
Alberto Farias Galvão.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação. "

Sala das Sessões, 13 de dezembro de, 2006.
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Atos Administrativo"=sE..-- _
ATO DO PRESIDENTE N.' ')2') ,DE 2006

o Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

AJ1. I" Alterar a composição da Comissâo de Inventário do Almoxarifado da
Câmara Legislativa do DIstrito Federal, do exercícío de 2006, criada pelo Ato do
Presidente n.' 504. de 2006, da seguinte forma:

I - Excluir: George Alexander Contarato Burns, da DAF, visto ter sido designado
para outra função;

11- Incluir: Marcus Vinicíus de Miranda Castro, do DSG/SEAUX, que passa a
ser o Presidente da Comissão.

Art. 2' Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, ,~/)() de dezembro de 2006

ATO DO PRESIDENTE N.""71 L DE 2006.

o Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
su~ atribuições regimentais,

RESOLVE:

DISPENSAR MARLON FLEURY, matricula nO11.995, dos encargos
de substituto eventual do Chefe de Seção, CL-13, da Seção de Apoio à Informatização,
bem como DESIGNAR PEDRO UBIRAJARA SANTOS BOTÃO, matricula nO13.126,
para responder pelo referido cargo, nas ausências e impedimentos legais do tnular.

Brasllia'l~1 de janeiro de 2006

Deputad~OS
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N."')';:!-; DE 2006.

o Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

DISPENSAR, a partir de 24/12/06, LUCIMAR OLIVEIRA
NASCIMENTO, matricula nO11.291-78, dos encargos de substituto eventual do Chefe
de Seção, CL-13, da Seção de Relações Públicas, bem como DESIGNAR JOSÉ
COURY NETO, matricula n° 11.632, para responder pelo referido cargo, nas ausências
e impedimentos legais do titular,

Brasília, ')..£' e dezembro de 2006

Diretoria de Recursos Humanos
PORTARIA-DRH nO 476, de 20 de dezembro de 2006.

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso 111do art.
1° da Portaria nO32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; com base no inciso 1 do
art. 103 da Lei n° 8.112/1990, aplicada nesta Casa por força da Lei nO 197/1991
e do Ato da Mesa Diretora n° 97/1997, combinado com a Portaria n° 4/2006 do
Gabinete da Mesa Diretora; e no que consta do Processo n° 001-002109/1994,

RESOLVE:

RETIFICAR a averbação de tempo de serviço, efetuada no
Boletim de Comunicações Administrativas - BCA, de 14.02.1995, retificada pela
Portaria-DRH n° 226, de 3 de novembro de 2005, publicada no DCL de

04.11.2005, do servidor JOSÉ DOS ANJOS DE CAMPOS, m,,:tricula. n°
11.927-32, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Legislativo, categona COpeiro,
passando a ser da seguinte forma: 3,014 dias, de 1°,11.198~ ~aI.OI.1989, ao
Ministério da Marinha, para efeitos de aposentadona, dlspomblhdade, adiCional
por tempo de serviço e licença-prêmio por assiduidade, ~o~espond~ntes a 8 anos,
3 meses e 4 dias, confonne certidão exarada lo Mlnlsteno da Mannha.

PORTARIA-DRH nO 477, de 20 de dezembro de 2006.

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso 1Il do art.
1° da Portaria n° 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; com base no art. I' da
Lei n° 1.864/1998; no inciso I do art, 103 da Lei n° 8.112/1990, aplicada nesta
Casa por força da Lei n° 197/1991 e do Ato da Mesa Diretora nO 97/1997,
combinado com a Portaria n° 4/2006 do Gabinete da Mesa Diretora; e no "que
consta do Processo n° 001-000822/1996,

RESOLVE:

RETIFICAR a Portaria n° 5, de 6 de fevereiro de 1997,
publicada no DCL de 07.02.1997, retificada pela Portaria-DRH nO 196, de 20 de
outubro de 2005, publicada no DCL de 21.10.2005, que averbou o tempo de
serviço prestado pela servidora ÁUREA HELENA ORLANDI, matricula nO
11.801-54, ocupante do cargo efetivo de Consultor Legislativo, passando a ser da
seguinte forma: 819 dias, de 04.02.1981 a 15,05.1983, descontadas 12 faltas, ao
Ministério das Comunicações, para efeitos de aposentadoria, disponibílidade e
adicional por tempo de serviço; 1.996 dias, de 14.03.1985 a 30.08,1990, ao
Colégio Militar de Brasília/Ministério do Exército, para efeitos de aposentadoria,
disponibilidade, adicional por tempo de serviço e licença-prêmio por assiduidade;
1.261 dias, de 27.09.1990 a 10,03.1994, ã Fundação Educacional do Distrito
Federal - FEDF, para efeitos de aposentadoria, disponibilidade, adicional por
tempo de serviço e licença-prêmio por assiduidade; num total geral de 4.076 dias,
correspondentes a 11 anos, 2 meses e 1 dia, conforme certidões exaradas pelo
Ministério das Comunicações, Ministéri~O :;'\0 e pela FEDF,

EDILAIR DA LVA SEl'fA
Diretora de Rec s Humanos

Fascal~"-----------------------
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - FASCAL

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Fundamento Legal: artigo 25, "Caput" da Lei 8.666/93 e allerações.
Justificativa: Por inviabilidade de competição. Autorização da
despesa: pelo Ordenador de Despesa: José Júlio de Oliveira.
Ratificação: Conselho de Administração do FASCAL, representado
pelo seu Presidente, confonne delegação de competência - Ato do
CAF nO 001/2003, publicado no Diário da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, em abril de 2003.
Processo n.o 001-01146/2006, Contratado: DIAGNÓSTICO DA
AMÉRICA S.A.. CNPJ 61.486.650/0182-0 Objeto: prestação de
serviços no ramo de patologia clínica e diagnósticos por Imagens.
Ratificamos, nos tennos do artigo 26 da Lei 8.666, de 21 de junho de
1993, as inexigibilidades de licitação de que tratam os referidos
processos, com fulcro no "Caput" do artigo 25 da Lei 8.666/93 e suas
alterações, tendo em vista as justificativas constantes dos respectivos
autos processuais. Publique-se para as providências complementares.
Brasília, 20 de dezembro de 2006. Conselho de Administração do
FASCAL: Inimá do Nascimento Silva - Presidente.

Despachos dos Ordenadores de Despesa...

CÂ\I-\RA lEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL

DESPA( '110 OOS ORDENAOORES DE DESPESA DA CLDF
20 de dezt:mbm de:2006

I'ROCESSO N&001.01148/2006; INTERF.SSAOO: Sabina VIlSC(lncelo~ Âvila E OUTROS: ASSUNTO: Reconhccimc:nlll de Dividl:!-
FlIlhu "h: pa~menlo Complemcntllr n" 12/2UI)6.008. referenle ao pagamenlo da parcela 23/42 do lICOl'doeLOI dos AuxiliaI\....• Lc:gi~lativo~•
.:om 137 I;réditos de excn::lcios anlmun:s. RECONHECEMOS A DIVIDA. AUTORIZAMOS a realinçio da de5p~:sa. delCf'!t1ino a
•••'mis.",'\(l da Nnt:l de Empenho. da NOla de lançamenlO e da Previsão de Pagaml.1110em favor do cm:lor Sabino Vasconcelos Avila E
OllTROS n•.• \:11•.•r de RS111.93S,59 (cento e ~'"/<:mil novecenlos e lrinll c oito reais e cinqüc:rlta e nove centavos). Publique-sc e
Cllc;Ulllllh •••••.s<:par,. pagamento.

Wilson Madlado e: Reinaldo Mendes
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